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Rastreando paradeiros: 

geografias urbanas da fuga escrava no Rio de Janeiro oitocentista 



 Tracking whereabouts: 

 urban geographies of slave runaway in the nineteenth-century Rio de Janeiro 



Mylena Porto da Gama 

 https://orcid.org/0000-0002-3202-9882 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 



Resumo: A fatualidade de  qualquer  relação  de propriedade  pressupõe o conhecimento  do paradeiro do possuído pelo possuidor, já que ninguém pode usufruir do domínio útil de algo cuja localização ignora. Isto é especialmente importante no caso da propriedade de outros seres humanos, pois sua capacidade simbólica facilita a imaginação de realidades sociais e espaciais  alternativas.  Para  os  escravizados  no  Brasil  oitocentista,  uma  das  maneiras  de desafiar e, no limite, romper com sua condição social era privar seu senhor do conhecimento de  seu  paradeiro.  Nas maiores  cidades,  isto podia ser  alcançado não somente através de fugas de longa distância, mas também através da camuflagem na própria multidão urbana, 

que dificultava o discernimento entre negros livres, libertos e escravizados. Neste artigo, nós examinamos essas geografias intraurbanas no Rio de Janeiro por meio das fugas anunciadas no   Jornal  do  Commercio  nos  anos  de  1830,  1840  e  1850.  Por  meio  de  técnicas computadorizadas de análise espacial, nós estudamos o padrão locacional dos anunciantes (suas residências) e das fugas (local de desaparecimento e último avistamento), utilizando as freguesias urbanas como grade de mapeamento. Além da importância do porto como principal lugar de atração dos fugitivos, o que emerge dessa análise é a centralidade da redação do Jornal do Commercio na dinâmica de produção socioespacial dos anúncios. Dependente de mensageiros  humanos  (muitos  deles  provavelmente  escravizados)  e  suas  viagens  pela cidade, este “achados e perdidos” era parte fundamental do sistema de controle social da vida escrava. 

Palavras-chave: Fuga escrava. SIG histórico. Anúncios em periódicos. Rio de Janeiro. 



Abstract:  The  factuality  of  any  property  relationship  assumes  the  knowledge  of  the whereabouts of the possessed by the possessor, since no one can enjoy the useful domain of something whose location is unknown. This is especially important in the case of ownership of other human beings, as their symbolic capacity facilitates the imagination of alternative social and spatial realities. For the enslaved in 19th century Brazil, one of the ways to chal enge and, ultimately, break with their social condition was to deprive their master of the knowledge of their whereabouts. In the largest cities, this could be achieved not only through long-distance runaways,  but  also  through  camouflage  in  the  urban  crowd  itself,  which  made  it  difficult  to discern between free, freed and enslaved blacks. In this article, we analysed these intraurban geographies in Rio de Janeiro through the runaways advertised in  Jornal do Commercio in the years  1830,  1840  and  1850.  Using  computerized spatial  analysis techniques,  we  study  the locational pattern of advertisers (their residences) and runaways (place of disappearance and last sighting), using urban parishes as a mapping grid. In addition to the importance of the port as the main attraction for runaways, what emerges from this analysis is the centrality of  Jornal do  Commercio  newsroom  in  the  dynamics  of  socio-spatial  production  of  advertisements. 

Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 

Internacional 
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Dependent on human messengers (many of them probably enslaved) and their travels through the city, this “lost-and-found” was a fundamental part of the social control system of slave life. 

Keywords: Slave runaway. historical GIS. Advertisements in periodicals. Rio de Janeiro.  





Introdução 

No  dia  três  de  outubro do  ano  de  1850,  foi  publicado  no   Jornal  do  Commercio  um anúncio que informava sobre a fuga de Affonso. Seu proprietário residia na Rua da Ajuda, na casa de número 22, freguesia de São José. Esperando que o encontrassem, o anunciante 

indicou algumas informações sobre o fugitivo: africano de etnia Cabinda, tinha 40 anos de idade, era meio calvo, baixo, magro e possuía uma deficiência no cotovelo que o impedia de dobrá-lo. De alguma forma, seu proprietário obteve a informação de que, após fugir, Affonso havia sido visto pelo Largo do Capim e Largo da Sé. 

Ao estudar os anúncios de fugas de escravos, publicados em diversos periódicos do 

século XIX, Gilberto Freyre (2010) se atentou à forma como os proprietários descreviam os fugitivos. Além disso, o autor destaca a importância desse tipo de fonte tanto para pesquisas em História Social, quanto em Antropologia Cultural. A relevância desse tipo de informação se deu pela pouca utilização dos anúncios como fontes históricas, na época em que a obra fora produzida. Diversos eram os jornais anunciantes, e a publicação desses anúncios era uma prática habitual, uma vez que “é natural [...] que numa sociedade patriarcal e escravocrática como a nossa, no tempo do Reino e do Império, os anúncios de maior significação fossem os de escravos: compras, vendas, troca, aluguel, leilões e fugas” (FREYRE, 2010, p. 95). Em relação  à  veracidade  da  fonte,  Freyre  nos  insere  na  perspectiva  do  senhor,  que  buscava capturar seu escravo fugitivo. Isso significa dizer que, segundo o autor, os anúncios de fugas de  escravizados  nos  jornais  do  século  XIX  são  confiáveis  como  fonte,  pois  o  proprietário tentava obter o máximo de detalhamento possível sobre o transgressor, a fim de capturá-lo o mais brevemente. 

Muitos  historiadores  buscaram  caracterizar  as  fugas  de  acordo  com  seus  objetivos; outros tantos pesquisaram o perfil dos fugitivos. Os anúncios consistem em importantes fontes para  compreendermos  a  sociedade  escravista,  o  perfil  do  escravizado  transgressor,  as violências por ele sofridas, entre outros aspectos. Nessas publicações, obtemos diversos tipos de informações: aspectos físicos – alto, baixo, magro, gordo –, origem dos escravos, se os mesmos já eram, ou não, adaptados à cultura, espaço, língua – diferenciando-os entre boçais e  ladinos  –,  vestimentas,  se  levaram  algo  consigo  no  momento  da  fuga  –  variando  entre dinheiro, roupas, jóias, até mesmo materiais para trabalho, como cestos, tabuleiros, etc. –, se apresentavam sinais de enfermidades ou mutilações pelo corpo e até mesmo sinais de nação. 

Nosso objetivo, no entanto, é identificar e analisar as informações espaciais publicadas em anúncios de fuga escrava no  Jornal do Commercio do Rio de Janeiro, especificamente nos anos de 1830, 1840 e 1850. Para tanto, nos concentramos nos casos ocorridos dentro dos 

limites do núcleo urbano do Rio de Janeiro. 

Os dados geográficos encontrados em diversos anúncios de fuga escrava possuíam 

como  finalidade  oferecer  mais  pistas  sobre  o  possível  paradeiro  do  fugitivo,  assim  como indicar  o  local  para  onde  o  mesmo  deveria  ser  levado,  caso  fosse  encontrado.  Essas informações geográficas foram a motivação para o surgimento deste trabalho. A justificativa para que a nossa atenção esteja voltada para a análise espacial é a de que uma fuga é sempre um movimento no território – em nosso caso, um território urbano. O pressuposto de toda fuga é a existência – ou, pelo menos, o reconhecimento subjetivo – de uma diferenciação espacial 9 
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fundamental: o contraste entre o lugar onde se está e o lugar onde se pretende estar. A fuga poderia  ser  vista,  na  perspectiva  do  escravizado,  como  um  fenômeno  de  transgressão  e transformação geográfica: no intuito de mudar o seu espectro de possibilidades, o fugitivo ou a fugitiva desrespeitava a disciplina espacial que a sua posição social lhe atribuía. Portanto, a geografia da fuga – o caráter do lugar de destino, a distância e o trajeto percorrido – pode se relacionar estreitamente com os objetivos da fuga. 

Decerto, a perspectiva geográfica em pesquisas históricas não é um cenário novo. Em 

pesquisas que abordam a temática da escravidão, percebemos um movimento cada vez maior 

nesse  sentido.  A  tese  de  Marco Aurélio  dos  Santos  sobre  a  escravidão  em  Bananal,  na segunda  metade  do  século  XIX,  é  um  exemplo de  como  os  historiadores  têm  buscado  na geografia um suporte para suas análises. A investigação do espaço na pesquisa de Santos se justifica  através  da  noção  de  que  este  “foi  um  dos  vetores  fundamentais  para  produzir  o controle  senhorial  sobre  o  conjunto  dos  homens  livres  e  dos  escravos”  (2015,  p.  19).  Em contrapartida, esse mesmo espaço permitia a ação escrava contra essa dominação. Dessa 

forma,  a  perspectiva  espacial  desempenha  um  papel  fundamental  no  desenvolvimento  da argumentação do autor, uma vez que o conhecimento do espaço era duplamente importante. 

E, ainda, por parte do escravizado que transgredia o cativeiro esse conhecimento ou a falta dele poderia determinar o sucesso ou o fracasso de sua empreitada. 

Ora, pode-se argumentar que o espaço do complexo urbano do Rio de Janeiro era um 

ponto fundamental para entendermos as demais relações que se estabeleciam entre senhores e escravizados. O estudo desse espaço de acordo com as atividades realizadas por escravos de ganho, em sua área urbana, revela a importância e a singularidade de cada lugar para o exercício dessas atividades. O trabalho de Luiz Carlos Soares (1988, p. 115) destaca essa conexão  entre  espaço  e  economia,  ressaltando  a  existência  de  estratégias  espaciais desenvolvidas por esses agentes como, por exemplo, a venda de doces e frutas nas portas das igrejas em horários de missas e em dias de festas religiosas. 



As freguesias urbanas do Rio de Janeiro, no século XIX 



De acordo com Noronha Santos (1965, p. 8), o território da cidade do Rio de Janeiro, 

no século XIX, correspondia ao chamado Município Neutro. Porém, durante toda a história da cidade, as freguesias sofreram alterações em relação ao tamanho, organização e principais atividades realizadas em suas áreas. Ao todo, foram criadas 21 freguesias desde 1569. No entanto, nesse momento, importam-nos apenas cinco dessas: Candelária, São José, Santa 

Rita, Sacramento e Santana. Para compreendermos a organização das mesmas, escolhemos 

explorar, primeiramente, suas dimensões demográficas. Para isso, utilizaremos os censos de 1799, 1821 e 1849 (KARASCH, 1987).  

Foram recenseados, em 1799, 43.376 indivíduos. Nesse mesmo ano, a freguesia de 

Santa Rita demonstrou ser a mais populosa (28,6%) – dentre as quatro freguesias existentes na  área  central  do  Rio  de  Janeiro  no  período  –,  seguida  da  freguesia  da  Sé  (26,5%), Candelária  (21,9%)  e  São  José  (20,3%).  O  restante  da  população  fora  recenseado  como residente em conventos. Sobre suas composições, observamos a seguinte divisão: escravos (34,6%), brancos livres (45,1%), negros livres (10,6%) e pardos livres (9,7%).  

Já  em  1821,  a  população  praticamente  dobrou,  alcançando  um  total  de  86.323 

indivíduos  recenseados.  Esse  censo  estimou  os  moradores  das  cinco  freguesias  urbanas mais  as  freguesias  do  Engenho  Velho  e  Lagoa.  No  entanto,  as  freguesias  de  Sacramento (26%) e São José (23%) despontaram como as mais populosas naquele ano. Em seguida, 

encontram-se as  freguesias de  Santa  Rita  (15,9%)  –  que,  inclusive  apresentou  número  de 10 
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residentes  semelhante  ao  censo  de  1799  –,  Candelária  (14,4%)  e  Santana  (12,5%).  Se comparados os percentuais populacionais de livres e escravos entre os anos de 1799 e 1821, veremos um acréscimo na população escrava: em 1799, os livres representavam uma parcela de 65,46% da população. No entanto, em 1821 esse número caiu para 53,22%, enquanto o 

de escravos subiu para 46,77%.  

Em 1849, a população do Rio de Janeiro alcançou o número de 411.812 habitantes, 

de acordo com o censo realizado. Suas freguesias mais populosas eram a de Sacramento 

(20,32%) e a de Santanna (18,80%). Em todas as freguesias, exceto na freguesia rural de Engenho  Velho,  o  número  de  pessoas  livres  era  maior  que  o  de  escravos. A  freguesia  da Candelária, dentre as freguesias urbanas que apareceram nos censos anteriores, é a menos populosa,  porém  chama  atenção  a  baixa  presença  de  libertos  nessa  região.  Estes representavam  apenas  1,03%  do  total  de  habitantes  da  Candelária.  Outra  característica demográfica dessa freguesia era um certo equilíbrio entre o número de residentes escravos e livres – eram, respectivamente, 45,71% e 53,25%. Carlos Eugênio Líbano Soares (1965, p. 

51)  explica,  porém,  que  essa  freguesia  possuía  diversos  lugares  de  enorme  importância socioeconômica. Mary Karasch destaca alguns, como “o Palácio do Governador, conhecido 

atualmente  como  Paço  Imperial,  e  a  Alfândega  e  seu  trapiche,  onde  toda  mercadoria importada  tinha  de  pagar  seus  impostos,  inclusive  os  escravos”  (KARASCH,  1987,  p.  51). 

Portanto, podemos destacar o forte caráter comercial e marítimo dessa freguesia.  

Juntamente  com  a  freguesia  de  Santa  Rita,  a  da  Candelária  apresentava  uma 

desigualdade  sexual  mais  intensa entre seus  habitantes.  Em  Santa  Rita,  os homens  eram 67,40% da população da freguesia, enquanto as mulheres somavam 32,60%. Já a Candelária 

foi a freguesia carioca que mais apresentou contraste entre a população masculina (69,33%) e a feminina (30,67%).  

Com essas informações, foi possível calcular a densidade demográfica das freguesias. 

Em 1821, notamos que a freguesia da Candelária1, ainda que não fosse a mais populosa, era a que concentrava mais habitantes por quilômetro quadrado. Em 1849, os resultados2 indicam que a freguesia mais densa era a de Santa Rita. Porém, constatamos para a freguesia da 

Candelária semelhante densidade. Concluímos, então, que no ano de 1821 a Candelária não era a mais populosa, mas sim a mais povoada. E posteriormente passaria a ser a segunda 

mais povoada, em 1849. O tamanho da área de cada freguesia urbana do Rio de Janeiro, em 1831, foi calculado a partir das feições obtidas através do processo de georreferenciamento. 

A  freguesia  mais  extensa  era  a  de  Santanna,  com  3.24  km²;  a  freguesia  de  São  José,  a segunda mais extensa, possuía área total de 1.51 km²; Sacramento possuía a extensão de 1 

km²; as freguesias de Santa Rita e Candelária eram as menores dentre as freguesias urbanas em 1831, possuíam, respectivamente, 0.45 km² e 0.27 km².  

O  perfil  econômico  do  Rio  de  Janeiro  no  século  XIX  se  encontrava  inteiramente relacionado com o porto e as atividades que ocorriam em seu entorno. Entre os anos de 1845 

e 1860, o café foi o principal artigo que movimentou as atividades portuárias, resultando em um incremento do caráter comercial do Rio, mas não foi o único responsável. Segundo Vil a (2012),  o  incremento  na  economia  foi  possível  justamente  pelo  perfil  portuário  do  Rio  de 1 O cálculo de densidade demográfica foi realizado com dados do censo de 1821, presente em KARASCH (1987), e demonstrou que na Candelária a concentração era de 46.092 habitantes por quilômetro quadrado; em Santa Rita, 30.542 habitantes por km²; em Sacramento, 22.486 habitantes por km²; em São José, 13.119 habitantes por km² e em Santanna, 3.344 habitantes por km². 

2 O cálculo de densidade demográfica foi realizado com dados do censo de 1849, presente em KARASCH, Mary. 

Op.  cit.,  e demonstrou  que  na  freguesia de  Santa  Rita  a  concentração era de  141.386 habitantes  por  km²; na Candelária,  138.392  habitantes  por  km²;  em  Sacramento,  83.712  habitantes  por  km²;  em  São  José,  36.300 

habitantes por km² e em Santanna, 23.899 habitantes por km². 
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Janeiro,  pois  assim  escoava  para  o  mundo  a  produção  agrícola  de  sua  hinterlândia.  Tão ligada, portanto, ao mercado internacional, a economia urbana carioca respondia aos ritmos de exportação.  

Como escravista, a produção exportada pelo Rio de Janeiro dependia, principalmente, 

de mão de obra escrava orientada para as etapas manufatureiras da produção. Dessa forma, não só vemos uma complexidade econômica, mas também nas formas das relações tecidas 

entre  senhores  e  escravos,  que  variavam  de  acordo  com  os  interesses  econômicos.  De acordo  com  Vil a,  as  ocupações  dos  escravizados  variavam  entre  três  grupos:  “trabalhos domésticos, venda de bens e serviços nas ruas por conta própria e trabalho contratado pelos estabelecimentos  industriais  ou  comerciais”   (2012,  p.  56).  Esses  eram,  então,  os  papéis desempenhados pelos escravos de forma direta na economia urbana. E, além disso, o Rio de Janeiro se apresentava como núcleo de trabalho de escravos, que poderiam ser alugados ou vendidos do mundo rural para o cenário urbano. Esse tipo de negócio era comum, amplo e 

difundido no cotidiano carioca.  

Debatido o perfil demográfico e algumas características do emprego da mão de obra 

escravizada no Rio de Janeiro oitocentista, voltaremos nossa atenção para outros aspectos do espaço urbano, iniciando pelo traçado de suas divisões político-administrativas. Para isso, utilizamos uma planta3 do Rio de Janeiro, datada de 1831, com o intuito de expor os limites dessas freguesias.  

De forma breve, a partir do trabalho de Noronha Santos (1965), podemos destacar as características das freguesias urbanas destacadas na Figura 1. A freguesia da Candelária, como  citado  de  forma  breve  anteriormente,  possuía  caráter  fortemente  comercial,  com importante  comércio  exportador  e  importador.  Sua  localização  central  e  próxima  à  região portuária  decerto  contribuiu  para  a  construção  desse  perfil.  Segundo  Noronha  Santos,  a freguesia contava com diversos armazéns, fábricas e oficinas, que eram responsáveis pelo comércio de diversos artigos, além da presença de inúmeras casas comerciais de variados segmentos.  Algumas  delas:  alfaiates,  barbeiros,  botequins,  carpinteiros,  costureiras, dentistas,  depósitos,  drogarias,  ferrarias,  hospedarias,  litografias,  marceneiros,  oficinas tipográficas  de  jornais,  ourives,  padarias,  quitandas,  serralheiros,  tavernas  e  escritórios diversos.  

Nos limites da freguesia da Candelária, a freguesia de Sacramento acompanhava, de 

certa forma, um pouco do ritmo de sua vizinha, pois também possuía um perfil comercial para exportação  e  importação.  Enquanto  que  nas  terras  da  freguesia  de  Santanna,  estavam instaladas indústrias e várias casas de comércio a retalho. Segundo o autor, a freguesia de Santa Rita possuía casas comerciais de café, inúmeros trapiches, alguns estaleiros e fábricas de produtos nacionais. Nesta freguesia se localizava a cadeia do Aljube.  

As  freguesias  de  Santa  Rita  e  de  Santanna,  durante  o  século  XIX,  receberam  um reordenamento de suas atividades por conta da transferência da maior parte do embarque e desembarque de mercadorias para o litoral dessas freguesias – o que anteriormente ocorria na  região  da  freguesia  da  Candelária.  Como  consequência  dessa  evolução,  Honorato  e Mantuano (2016) destacam que, nessas freguesias, formou-se uma “comunidade econômica portuária”.  

Seguindo  as  informações  de  Noronha  Santos,  a  freguesia  de  São  José  possuía 

“grande  número  de  casas  comerciais  e  algumas  fábricas  de  indústria  nacional”   (SANTOS, 1965, p. 133). Em sua área ainda se encontravam instituições como o Hospital da Santa Casa 3 A planta, intitulada “A capital do Brasil”, foi obtida no acervo digital cartográfico da Biblioteca Nacional. A partir dela, conseguimos delimitar a feição das freguesias urbanas, através do  software ArcGis. 
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de  Misericórdia  e  o  Calabouço  –  uma  prisão  destinada  a  escravos,  onde,  inclusive,  eram aplicados castigos por ordem de seus proprietários.  



 

Figura 1 – Feição das freguesias urbanas do Rio de Janeiro, 1831. 

Fonte: Planta do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Lithoga. de Steinmann, 1831.  



As  informações  sobre  as  características  das  freguesias  urbanas  analisadas  nesse trabalho são fundamentais para a compreensão do arranjo espacial do Rio de Janeiro e, além disso, nos serão úteis ao longo da análise das fugas. Ao mesmo tempo, o mapa com a divisão administrativa  por  freguesias  nos  oferece  sustentáculo  para  a  compreensão  da  totalidade espacial que será abordada durante o trabalho.  

 

Saindo do radar: aspectos geográficos da fuga escrava 



A  partir  da  ideia  utilizada  neste  trabalho  –  de  que  toda  relação  de  propriedade pressupõe o conhecimento do paradeiro do possuído pelo possuidor e que, assim, ao fugir, o escravizado estaria negando a seu proprietário esse conhecimento – desenvolveremos uma 

análise geográfica das fugas anunciadas no  Jornal do Commercio, especificamente nos anos de 1830, 1840 e 1850. É importante destacar que o período analisado corresponde aos anos de intensificação do tráfico atlântico de escravizados4 e o incremento do preço dos cativos5, 4 Florentino e Valencia Vil a, em importante análise, ressaltam que esse também foi um período de adaptação, uma vez que estratégias foram traçadas a fim de tentar prolongar a escravidão, como é o caso da crescente demanda por crianças africanas escravizadas. Ver: VALENCIA VILLA; FLORENTINO (2016). 

5 Outro impacto considerável foi o aumento dos preços dos escravizados, percebidos em uma escala temporal por Manolo Florentino. Tendo em vista as tensões que desenvolviam no âmbito do debate político sobre o fim do tráfico de africanos escravizados, o preço de um escravo sofreu o acréscimo de mais de 50% no período de 5 anos (entre 13 
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uma vez que os indivíduos envolvidos nesse comércio conviviam com o temor de seu iminente fim, a partir da Lei de 18316.  

Foi  realizada  uma  amostragem  desses  anúncios7,  organizados  em  uma  base  de 

dados8  com 37  variáveis  que nos  informam  os aspectos sobre as  fugas e os fugitivos.  No entanto, a maioria dos anúncios não possui informações passíveis de espacialização. Muitos anúncios são curtos, contendo apenas o estritamente necessário para viabilizar a recaptura do(a) fugitivo(a). As razões para isso podiam ser a indisposição em pagar preços muito altos (quanto maior o texto, mais caro o anúncio) ou a própria falta de informações por parte do proprietário.  

As  informações  mais  comuns  nos  anúncios  de  fuga  dizem  respeito  ao  perfil  do escravizado que realizou o ato de fuga. Obviamente, reconhecer as características físicas do cativo era de fundamental importância para a realização de uma possível recaptura. Nesse momento,  seguimos  a  linha  de  investigação  de  diversos  trabalhos  (AMANTINO,  1996; AMANTINO  e  FLORENTINO,  2012;  READ;  ZIMMERMAN,  2014)  que  pesquisam  a  fuga 

escrava,  buscando  traçar  padrões  acerca  do  perfil  dos  fugitivos.  A  partir  dessa  análise demográfica referente aos anúncios de fugas, conseguimos traçar um perfil do escravizado que mais fugia: homem, africano, considerado “boçal” por ser recém-chegado. Decerto, esse resultado  condiz  com  boa  parte  dos  estudos  sobre  fuga  escrava,  no  Rio  de  Janeiro,  que buscou traçar um perfil dessas ações. Por isso, os debates que o envolvem não serão aqui alongados.  

Um passo crucial para investigar a espacialidade da fuga escrava no Rio de Janeiro 

oitocentista  foi  a  categorização  das  ocorrências  publicadas  de  acordo  com  a  freguesia  do espaço urbano identificada. Só conseguimos, contudo, obter esse tipo de informação quando, no  anúncio,  é  manifestado  o  logradouro  do  anunciante.  Para  além,  os  endereços,  em  sua maioria, não continham a informação sobre em qual freguesia eram localizados.9 Dos 1004 

anúncios  inseridos  na  base  de  dados,  498  (49,7%)  puderam  ser  analisados  para  esse contorno.  Os  outros  506  (50,3%)  não  foram  aproveitados  nesse  caso  por  três  razões:  1) quando  não  foi  possível  identificar  a  freguesia  através  do  endereço  citado;  2)  quando  o endereço citado não pertencia ao núcleo urbano do Rio de Janeiro, nosso recorte espacial, ou  quando  3)  o  endereço  citado  estava  localizado  em  outra  província  que  não  o  Rio  de Janeiro, também fora do nosso recorte espacial.  

Dessa forma, conseguimos delinear alguns pontos. Em 1830, as fugas anunciadas no 

 Jornal  do  Commercio  ocorreram,  em  maior  número,  nas  freguesias  de  Sacramento  (27 



os anos de 1825 e 1827, o preço de um escravo adulto do sexo masculino era de 153$000 e, em 1830, 365$000). 

Ver: FLORENTINO (2014). 

6 Sobre o tema, é importante destacar o trabalho de Beatriz Mamigonian, que destaca que a Lei de 1831 não deve ser  reduzida  no  conceito  de  “lei  para  inglês  ver”,  uma  vez  que  podemos  perceber  os  impactos  da  mesma  na sociedade, com redução na importação de cativos nos anos subsequentes à lei. Ver: MAMIGONIAN (2017). 

7 No total, contamos com 1004 anúncios de fuga. Dentre eles, 381 (37,9%) foram publicados em 1830, 150 (14,9%) em 1840 e 473 (47,2%) em 1850. Apesar de tratarmos de um período de intensificação do tráfico transatlântico de escravizados e, consequentemente, das fugas, é importante destacar que não seria legalmente possível anunciar a evasão de um escravizado boçal após 1831. Esses, de acordo com Manolo Florentino, eram os mais propensos a realizarem tal transgressão, uma vez que sentiam mais os impactos físicos, emocionais, linguísticos por conta das  mudanças  ocorridas  no  seu  cotidiano.  Por  isso,  levantamos  a  hipótese  de  que  a  queda  verificada  da quantidade de anúncios de fuga no ano de 1840, pode ter sido causada por uma limitação da prática de publicação dentro dos termos da legalidade. Ver: FLORENTINO (2003, p. 232). 

8 A base de dados utilizada nessa investigação foi organizada e cedida por Márcia Amantino e Manolo Florentino. 

9 Cabe ressaltar que o endereço oferecido nos anúncios de fuga tinha como intuito retomar o bem perdido. Ou seja, indicava-se o logradouro com a esperança de que, caso encontrado, o cativo fosse encaminhado ao local indicado  na  publicação.  Entendemos,  então,  esse  endereço  como  a  residência  do  proprietário. Ainda  que  as freguesias onde se localizavam não fossem, necessariamente, onde de fato ocorriam as fugas, deduzimos a noção de que essas foram seus palcos. 
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casos), Santa Rita (22) e Candelária (21). Já em 1840 e 1850, os casos, principalmente, se sucederam na freguesia da Candelária (39 e 79 casos, respectivamente), Sacramento (22 e 67)  e  São  José  (15  e  58). Assim,  percebemos  uma  mudança  que  tornou  a  freguesia  da Candelária como o palco mais frequente de fugas. Ao mesmo tempo, sobretudo em 1850, São José aparece como uma freguesia onde os casos se tornaram recorrentes.  

A  partir  dessa  categorização,  foi  possível,  também,  a  análise  de  uma  variável  que denominamos  como   atividade  especializada.  Com  essa  variável,  buscamos  organizar  as informações sobre a(s) atividade(s) que o escravo fugitivo realizava, habitualmente, de forma especializada. Esse tipo de dado é fundamental, uma vez que entendemos que os espaços 

ocupados  pelos  transgressores,  posteriormente  à  realização  da  fuga,  podem  estar relacionados com as atividades exercidas enquanto na condição de escravizado. Dos 1.004 

anúncios que compõem nossa base de dados, 230 (22,9%) possuem a informação sobre a 

atividade executada pelo escravo. Várias são as atividades citadas, como alfaiate, pedreiro, marinheiro,  carpinteiro,  sapateiro,  pintor,  cozinheiro,  calceteiro,  quitandeira,  atividade  de ganho, vendedor de doces, pajem, ferreiro, entre outras tantas.  

É relevante tratarmos da hipótese de que os escravizados que desenvolviam um tipo 

específico  de  atividade  acabavam  encontrando  menos  dificuldades  no  ato  de  fugir.  Esses escravos teriam mais facilidade para exercer atividades remuneradas fora da escravidão, pois já  possuíam  prática  em  algum  ofício  específico.  Nos  próprios  anúncios,  quando  não  há indicação da prática de alguma atividade especializada, encontramos alguns indícios sobre busca  e  possibilidade  de  trabalho  após  a  transgressão.  Corroborando  com  a  hipótese  de Fernanda Puchinel i (2022, p. 102) sobre o tema, entendemos que, de fato, os escravizados que possuíam o domínio de algum ofício (barbeiro, carpinteiro, sapateiro etc.) vislumbravam em  sua  atividade  uma  possibilidade  material  de  se  manterem  foragidos,  haja  vista  que, segundo essa hipótese, poderiam através desses trabalhos obter alguma moradia, alimentos, proteção  ou  mesmo  acumular  recursos.  Nesse  sentido,  há  casos  nos  quais  encontramos informações sobre objetos levados no ato da fuga. Como exemplo, podemos citar: o caso de Antonio, carregador de água, que fugiu no dia 12 de janeiro de 1830 levando consigo um barril de  carregar água;  o  de Joaquina,  vendedora  de  agulhas  e  miudezas,  que  acabou  levando todos esses artigos consigo no dia 03 de abril de 1830, quando fugiu; o de Bento, escravo da Padaria  Princeza,  localizada  na  Rua  do  Ourives,  que  era  vendedor  de  pão  –  sua  fuga  foi anunciada no dia 27 de janeiro de 1840 – e acabou levando “o cesto de pão, manta, cinco sacos e um capote”; e também o caso de Ventura, cuja fuga se deu no dia 23 de setembro de 1850, um oficial de barbeiro que levou consigo ferramentas de trabalho e ainda foi visto “na cidade  trabalhando  no  ofício”.  Portanto,  é  possível  supor  que  não  é  coincidência  que determinados  escravizados  fugissem  carregando  consigo  seus  materiais  de  ofício,  pois sabiam que com eles poderiam obter tais recursos.  

Das  atividades  especializadas  mais  recorrentes  nos  anúncios,  destacamos  os  que apareceram em 10 ou mais dos mesmos, em ordem decrescente: 34 carpinteiros (14,7%), 28 

pedreiros (12,1%),  27  marinheiros  (11,7%),  24  alfaiates  (10,4%),  23  cozinheiros  (10%),  13 

sapateiros (5,6%), 13 vendedores (5,6%). No entanto, com esses dados, a única atividade especializada citada anteriormente que nos proporciona uma relação espacial direta é a de marinheiro. Sabemos que 27 marinheiros fugiram nos anos de 1830, 1840 e 1850, porém, 

além da relação desses com o mar e a região portuária do Rio de Janeiro, nada mais podemos considerar, por enquanto.  
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Contudo, podemos categorizar essas atividades especializadas, citadas nos anúncios, de acordo com seu perfil: estacionário ou itinerante10. Essa análise é importante no sentido de compreendermos se os escravizados que fugiram, cotidianamente transitavam por entre 

as ruas da cidade devido ao exercício de seus ofícios. A partir dessa ideia, podemos relacionar as  duas  categorias  com  o  endereço  de  moradia  do  proprietário,  analisado  em  escala  de freguesias.  

Observamos na Tabela 1 que proprietários de escravos que moravam na freguesia da 

Candelária e anunciaram a fuga de algum cativo no  Jornal do Commercio eram os que mais destacavam a execução de alguma atividade especializada por parte do fugitivo. Dentre os 42 casos indicados para a freguesia da Candelária, 24 (57,1%) realizavam algum ofício de forma especializada de caráter itinerante; em contrapartida, 15 (35,7%) realizavam atividades com  perfil  estacionário,  ou  seja,  atividades  que  para  sua  prática  não  era  necessária  a movimentação por entre os espaços urbanos. Três (7,2%) casos foram observados em que 

os dois perfis de atividades eram exercidos. Na freguesia de São José encontramos a maior incidência  de  transgressões  realizadas  por  escravos  que  praticavam  trabalho  estacionário. 

Um aspecto sobre o trabalho na freguesia de São José, destacado por Eulália Lobo (1978), é de que os escravizados exerciam, principalmente, atividades domésticas, o que pode explicar o perfil estacionário como o mais preponderante.  

Decerto,  encontramos  casos  nos  quais  não  foi  possível  identificar  a  freguesia  de residência do proprietário. Porém, mesmo nessas ocasiões, foi possível analisar que a maioria dos escravos que se evadiram do cativeiro exerciam algum tipo de atividade itinerante. Essa constatação  nos  possibilita  pensar  sobre  a  construção  e  a  manutenção  de  redes  de sociabilidade  no  espaço  urbano.  Ademais,  demonstra  que  o  exercício  dessas  atividades poderia conceder maiores chances tanto para a realização da fuga quanto, posteriormente, para  a  manutenção  desse  estado  de  coisas  –  ou  seja,  para  que  o  indivíduo  continuasse negando ao seu senhor o conhecimento de seu paradeiro.  

Como  opção  de  análise  complementar  dos  dados  relativos  à  quantidade  de  fugas ocorridas em cada ano observado nas freguesias do núcleo urbano do Rio de Janeiro, foram plotados na base cartográfica do Rio de Janeiro11 os endereços presentes na base de dados, a partir da variável  residência do proprietário. Para a realização dessa tarefa, foi essencial a utilização de materiais que auxiliaram, por exemplo, na localização de alguns logradouros que já não possuem a mesma designação em relação à atual12.  

Na  maioria  dos  casos,  os  endereços  da  residência  do  proprietário  vinham 

acompanhados  da  numeração;  dessa  forma,  os  pontos  deveriam  seguir  uma  lógica  de organização numérica do espaço urbano. Conversas com outros pesquisadores levaram-nos 

à conclusão de que a numeração partia do litoral para o interior, lógica que utilizamos para inferir  a  localização  das  residências.  Para  logradouros  onde  não  foi  possível  traçar  o ordenamento da numeração, o Google Maps foi utilizado como ferramenta de apoio. Dessa 

forma, destacamos que nossos mapeamentos se baseiam em localizações aproximadas, o 

que é comum em estudos que utilizam SIG Histórico.13  



10 Essa escolha foi derivada do trabalho de Ian Read e Kari Zimmerman, que empregaram os mesmos atributos para a organização e análise das atividades realizadas por escravos que se evadiram do cativeiro. Ver nota 30 em: READ; ZIMMERMAN (2014). 

11 Mapa do Rio de Janeiro, 1867: base cartográfica georreferenciada e cedida por Carlos Eduardo Valencia Villa; Planta do Rio de Janeiro, Lithoga. de Steinmann, 1831: feição das freguesias urbanas traçada através do  software ArcMap. 

12 Dentre os materiais utilizados, podemos citar a planta “Guia e Plano da cidade do Rio de Janeiro”, de 1858 e o blog 

“Literatura, 

Rio 

de 

Janeiro 

& 

São 

Paulo”, 

disponível 

em: 

http://literaturaeriodejaneiro.blogspot.com/2003/01/nomes-antigos-de-ruas-do-rio-de-janeiro.html 

13 Para mais detalhes sobre a questão da exatidão no uso do SIG Histórico ver: VILLA (2015). 
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Com  o  objetivo  de  relacionar  a  informação  espacial  sobre  as  residências  dos proprietários  que  publicaram  anúncios  de  fuga  escrava  no   Jornal  do  Commercio  com  a localização desse periódico14, foram produzidos os seguintes mapas (1A, 1B e 1C). A partir da análise do mapa 1A, percebemos que a densidade de residências de senhores de escravos fugitivos (por quilômetro quadrado) é maior nas freguesias da Candelária e de Santa Rita. O 

censo  de  182115  demonstra  uma  especificidade  nessas  duas  freguesias. A  de  Santa  Rita possuía  um  equilíbrio  entre  a  população  livre  e  a  escravizada,  enquanto  na  freguesia  da Candelária  os  habitantes  eram,  em  sua  maioria,  escravizados.  No  entanto,  nesse  mesmo censo, em outras freguesias da área urbana do Rio de Janeiro  – Sacramento, São José e 

Santanna – habitavam mais pessoas livres do que escravizadas.  

Vale lembrar que as informações espaciais coletadas para a construção desses mapas 

são referentes aos endereços das residências dos proprietários. Isso significa dizer que as densidades demonstradas nos mapas não podem ser entendidas como sendo os locais onde 

mais ocorriam fugas, mas sim onde mais existiram proprietários, em cada ano, que publicaram essas fugas. Foi a partir desse ponto que se tornou importante indicar, inclusive, o endereço da  redação  do   Jornal  do  Commercio,  em  1830:  para  que  o  anúncio  fosse  publicado,  era necessário que o interessado se deslocasse até o jornal. 

No  mapa  1B,  percebemos  que  as  manchas  que  demonstram  maior  densidade  se 

concentram, ainda mais que no ano anterior, na freguesia da Candelária, na nossa leitura, a freguesia que foi palco de mais casos de fugas publicadas no  Jornal do Commercio no ano de 1840. A baixa densidade encontrada na região que abrangia a freguesia de Sacramento – 

a segunda onde mais ocorreram casos de fugas nesse ano – pode ser justificada por uma 

maior dispersão dessas residências, uma vez que  ela era mais extensa em área do que a 

freguesia da Candelária, a menor do núcleo urbano do Rio de Janeiro. 









14  Plotamos  dois  endereços,  referentes  ao   Jornal  do  Commercio,  nos  mapas.  Nas  edições  do  ano  de  1830 

encontramos a indicação do logradouro “Rua do Ouvidor, n.95”. Já para as edições dos anos de 1840 e 1850, o endereço indicado é “Rua do Ouvidor, n.65”. Como a rua prevalece nos três anos analisados, decidimos plotar os dois logradouros nos mapas. 

15 Ver em: KARASCH (1987). 
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Tabela  1  – Atividades  especializadas  de  caráter  estacionário,  itinerante,  ou  ambos, realizadas  por  escravizados  que  fugiram,  de  acordo  com  a  freguesia  de  residência  do proprietário, nos anos de 1830, 1840 e 1850. 

 



Fonte: HDBN. Jornal do Commercio (RJ). Banco de dados organizado por AMANTINO, Márcia; FLORENTINO, Manolo. Cálculos próprios. 





Em relação ao ano de 1850, representado no mapa 1C, ainda que tenha ocorrido uma 

permanência no tocante à situação da freguesia da Candelária com a maior concentração de fugas,  é  possível  identificar  uma  nova  configuração  para  as  outras  freguesias.  Surgem, destacados da mancha principal na Candelária, pequenos núcleos de baixa densidade nas 

freguesias de Sacramento16 e São José. Nesta última, a aglutinação de pontos ocorre nas imediações do Largo da Ajuda, perto da rua homônima. 





16 De acordo com o censo de 1849, Sacramento, dentre as freguesias do núcleo urbano, era onde mais residiam escravizados. Ver em: KARASCH (1987). 
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Mapa 1A – Densidade de residências de proprietários que anunciaram casos de fuga no  Jornal do Commercio,  em 1830 

Fonte: VILLA, Carlos Eduardo Valencia. Mapa do Rio de Janeiro, 1867; Planta do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Lithoga. de Steinmann, 1831. Cálculos próprios. 





Mapa 1B – Densidade de residências de proprietários que anunciaram casos de fuga no  Jornal do Commercio,  em 1840 

Fonte: VILLA, Carlos Eduardo Valencia. Mapa do Rio de Janeiro, 1867. Planta do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Lithoga. de Steinmann, 1831. Cálculos próprios. 
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Mapa 1C – Densidade de residências de proprietários que anunciaram casos de fuga no  Jornal do Commercio,  em 1850 

Fonte: VILLA, Carlos Eduardo Valencia. Mapa do Rio de Janeiro, 1867. Planta do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Lithoga. de Steinmann, 1831. Cálculos próprios. 







Como já foi dito, a construção desses mapas se tornou ainda mais interessante a partir 

da possibilidade de identificar o endereço da redação do  Jornal do Commercio. Dessa forma, outro ponto que nos chama atenção na análise dos mesmos (1A, 1B, 1C) é a proximidade das áreas mais densas em relação à localização do jornal. Essa característica nos possibilita tecer alguns  comentários  sobre  o  processo  de  publicação  de  um  anúncio  em  periódicos  no oitocentos. Sabemos que havia um direcionamento, na primeira página do jornal, para que o público  pudesse  encaminhar  anúncios  e  correspondências  a  um  endereço  exato.  Assim, entendemos que o envio dos anúncios poderia se dar por cartas ou mesmo pela entrega dos textos  fisicamente  no  endereço.  Sobre  a  postagem  desses  anúncios,  Ian  Read  e  Kari Zimmerman sugerem que: 



Os  clientes  poderiam  pedir  aos  funcionários  que  enviassem  anúncios  pelo 

correio, ou pedir a um mensageiro alfabetizado que ajudasse a escrever e 

entregar  um  rascunho  ao  escritório  de  um  jornal. A  escrita  provavelmente 

levava  apenas  alguns  minutos,  especialmente  para  anúncios  simples,  e 

pouco  mais  era  necessário  ao  proprietário  de  um  escravo  desaparecido. 

(Tradução nossa)17 



Além de possuir um caráter simples em relação à sua composição, um anúncio poderia 



17 “Clients could ask servants to send announcements by post, os ask a literate messenger to help compose and deliver  a  draft  to  a  newspaper  office.  Composition  likely  only  took  a  few  minuts,  especially  for  simple announcements, and little more was needed from the owner of a missing slave” (READ; ZIMMERMAN, 2014, p. 

408). 
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ser rascunhado por um mensageiro que prestasse serviços ao proprietário de cativos e, ainda, ser entregue pessoalmente no endereço indicado pelo  Jornal do Commercio. A partir dessas informações, consideramos a hipótese de que a proximidade das residências dos anunciantes em relação ao endereço do jornal seria a principal justificativa da distribuição espacial que observamos  nos  mapas  anteriores.  Para  testarmos  esse  cenário,  utilizamos  o  cálculo  do centro  mediano  ( median  center),  que  concerne  à  localização  que  minimiza  a  distância euclidiana geral em relação a todos os pontos de uma base de dados. O mapa 2 exibe esses resultados.  Ele  mostra  que  os  três  Centros  Medianos  se  encontram  bastante  próximos (poucas centenas de metros, no máximo) dos dois endereços do  Jornal do Commercio. As maiores  proximidades  são  encontradas  no  ano  de  1840:  apenas  140  e  260  metros  de distância. Isso sugere que quanto mais próximo do Jornal residisse um senhor, maiores as chances de ele publicar um anúncio quando da fuga de um(a) escravo(a). 



Mapa 2 - Centro mediano das residências de proprietários de escravos que fugiram, nos anos de 1830, 1840 e 1850 

Fonte: VILLA, Carlos Eduardo Valencia. Mapa do Rio de Janeiro, 1867;. Planta do Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro: Lithoga. de Steinmann, 1831. Cálculos próprios. 







Compreendemos que esse resultado acaba por reforçar a hipótese de que o  Jornal do 

 Commercio, bem como outros periódicos que possibilitavam a publicação de anúncios de fuga escrava, desenvolvia, inclusive, uma função de controle geográfico do modelo de sociedade escravista. Esse controle pode ser entendido como geográfico devido à ideia de que esses anúncios possuíam como objetivo único a localização espacial de um escravizado em fuga, buscando o resgate da propriedade perdida. 
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Considerações Finais 



Ao longo do século XIX, o Rio de Janeiro sofreu com diversas modificações em suas 

estruturas econômicas, políticas e sociais. As pessoas escravizadas que habitavam o núcleo urbano  do  Rio  presenciaram  essas  transformações,  que  acabavam  interferindo  na  vida cotidiana das mesmas. O ato de fugir é entendido por muitos autores, na historiografia, como um modo de resistência contra a condição de escravizado. Por outro lado, outras análises abordam a fuga como uma forma de negociação por parte do escravo, o que o torna também 

agente de suas relações. 

Pensando nisso, este trabalho busca uma interpretação geográfica da fuga escrava. 

Entendemos que, ao fugir, um indivíduo estaria negando a seu proprietário o conhecimento de seu paradeiro. Os anúncios de fugas publicados no  Jornal do Commercio – e em outros diversos  periódicos  –  relatavam  à  sociedade  que  o  anunciante  não  sabia  mais  onde  se encontrava um escravizado e, assim, buscava por pistas ou esperava que o encontrassem de alguma maneira. Entendemos ainda que esses periódicos auxiliavam no controle da ordem, 

tanto social quanto espacial, de uma sociedade escravista. 

Objetivando  entender  a  geografia  das  fugas  de  escravizados,  brevemente  nos 

debruçamos sobre a diferenciação das freguesias urbanas do Rio de Janeiro do século XIX, caracterizando-as, principalmente, de acordo com o perfil demográfico e econômico. Algumas tendências puderam ser observadas a partir desse exercício. A primeira delas é a contiguidade das residências de proprietários de escravizados que fugiram em relação aos endereços da redação do  Jornal do Commercio. Essa disposição nos levou a concluir que proprietários de escravizados  que  possuíam  residências  mais  próximas  desses  endereços  tinham  mais chances  de  publicar  anúncios  de  fuga  do  que  proprietários  que  habitavam  áreas  mais distantes. Isso se dá pela maior facilidade de deslocamento. Por isso, não se pode afirmar que existiam mais casos de fugas na freguesia da Candelária, por exemplo. O que vemos é que  os  habitantes  dessa  freguesia  anunciavam  com  maior  frequência  as  fugas  do  que  os habitantes  de  outras  freguesias.  Essa  observação  é  crucial  para entendermos  o  perfil  dos anunciantes nos periódicos e a frequência dos anúncios, afetados pela lógica geográfica da urbe carioca. A centralidade das tipografias, expressa através de seus logradouros, fez com que fosse mais recorrente o anúncio das fugas de escravizados de proprietários que tivessem morada nas imediações dos jornais – no caso analisado, do  Jornal do Commercio. 

A partir da análise demográfica dos anúncios de fuga, foi possível traçar um perfil do 

escravizado que mais fugia: homem, africano, recém-chegado no Rio de Janeiro. Além disso, os indivíduos que exerciam atividades consideradas como itinerantes fugiram mais em todas as freguesias  do  núcleo  urbano,  exceto  na  de  São  José.  Se  nos  voltarmos  para  o  que  foi traçado  na  análise  das  freguesias,  o  trabalho  escravizado  em  São  José  era  utilizado, principalmente,  em  atividades  domésticas  –  ou  seja,  atividades  consideradas  como estacionárias,  que  não  pressupunham  deslocamento  para  a  realização  das  tarefas.  Sendo assim,  o  trabalho  de  perfil  itinerante  podia  proporcionar  maiores  chances  de  criação  e manutenção de redes de sociabilidade que auxiliariam na fuga, além de maior conhecimento geográfico acerca da região. 

O  debate  sobre  a  fuga  de  escravizados  é  um  tema  bastante  conhecido  na 

historiografia, bem como a utilização de anúncios feitos em periódicos como fontes principais de análise. Decerto, este trabalho abdica de uma análise aprofundada sobre o perfil das fugas, o que já tem sido feito pela historiografia: se eram fugas reivindicatórias, ou mesmo fugas que pretendiam  romper  com  a  relação  de  domínio  entre  proprietário  e  escravizado.  Buscamos acrescentar algumas observações, obtidas através da perspectiva geográfica dessas fugas, 22 
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aos estudos sobre o tema, entendendo que esse esforço pode resultar em um exercício de estabelecer novos caminhos de pesquisa que utilizem a análise geográfica como um outro – 

e  novo  –  olhar  sobre  a  fuga  escrava.  No  caso,  o  apontamento  sobre  a  relação  entre  o endereço dos proprietários de escravizados que  se evadiram do cativeiro e o endereço da tipografia do   Jornal  do Commercio,  estabelecida através  da  proximidade espacial,  propicia novos caminhos para pesquisas que versem sobre a temática das fugas ocorridas em núcleos urbanos. 
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Resumo: Este artigo objetiva refletir sobre a atuação de integrantes da Igreja Católica, no Recife,  durante  a  epidemia  da  “Influenza  Hespanhola”.  Analisarei  precisamente  alguns cenários específicos, sobretudo o da atuação dos religiosos e religiosas em áreas de pobreza da cidade e como a circulação territorial destes e destas estavam conectados com um cenário mais  amplo  de  atuação  da  Cúria  Romana.  Assim,  utilizei  como  fontes  documentais  dois suportes  aparentemente  distintos.  De  um  lado,  documentos  sobre  e  produzidos  por integrantes  da Igreja  Católica,  desde  livros  de  crônicas e  diários,  até periódicos oficiais  da Arquidiocese  de  Olinda  e  Recife.  Do  outro,  um  conjunto  de  documentos  egressos  da repartição de higiene pública e da diretoria de estatística. Com isto, procuro estabelecer um elo entre a pandemia de Gripe Espanhola pode ter sido elo para o processo de expansão da Igreja Católica em direção às áreas periféricas do centro urbano do Recife. Como resultado, procuro ampliar as conexões entre Igreja Católica, pobreza e assistência social com atenção às  transformações  sociais  operadas  naquele  período.  Parto  do  pressuposto  de  que  as fronteiras de atuação destas instituições são compartilhadas por mútuas transformações que revelam flagrantes desigualdades sociais. 

Palavras-chave: Igreja Católica. Gripe Espanhola (1918). História Social. Pobreza. Recife-PE. 

 

Abstract:  This  article  aims  to  reflect  on  the  actions  of  members  of  the  Catholic  Church  in Recife  during  the  “Spanish  Influenza”  epidemic.  I  wil   analyze  some  specific  scenarios, especially the role of religious men and women in poor areas of the city and how their territorial circulation  related  to  a  broader  scenario  of  action  of  the  Roman  Curia.  Thus,  I  used  as documentary sources two apparently different supports. On the one hand, documents about and produced  by members  of  the  Catholic  Church,  from  books  of  chronicles and  diaries to official  periodicals  of  the  Archdiocese  of  Olinda  and  Recife.  On  the  other  hand,  the  public hygiene department and the statistics directorate issued a set of documents. With this, I try to establish a link between the Spanish flu pandemic that may have been a link to the process of expansion of the Catholic Church towards the peripheral areas of the urban center of Recife. 

As a result, I seek to expand the connections between the Catholic Church, poverty, and social assistance with attention to the social transformations that operated in that period. I start from the  assumption  that  the  frontiers  of  action  of  these  institutions  are  shared  by  mutual transformations that reveal flagrant social inequalities. 
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Alegre-se e regozije-se em tua misericórdia, consideraste salvo 

minha alma. 

 Pro quacumque necessitate 



Em qualquer angústia clama por mim que eu vou ouvi-los, e eu 

serei seu protetor sempre. 

 Pro quacumque tributatione 

  

  

As  duas  frases  citadas  acima  faziam  parte  de  uma  das  recomendações  do  então Arcebispo de Olinda, D. Sebastião Leme, aos religiosos de sua diocese. Segundo ele, “todos os revdms. Sacerdotes do clero secular e regular deem na santa missa, as orações n.12 e n.13, alternadamente, “pro quacumque necessitate”    e “pro quacumque tribulatione ”.  De um lado,  o  agradecimento  pela  salvação,  do  outro,  o  clamor  pela  misericórdia  diante  dos momentos difíceis pelos quais, possivelmente, estavam passando os fiéis e a própria Igreja. 

O pedido do prelado foi impresso na primeira página da edição de 24 de outubro de 1918 da Tribuna  Religiosa,  editado  pela Arquidiocese  de  Olinda,  cuja  lauda  traz  outra  informação interessante para o presente texto: a de que os mesmos sacerdotes e “comunidades religiosas façam público que o sr. Arcebispo, em nome do povo, fez uma promessa a São Sebastião, 

em cuja honra será celebrada missa em todas as igrejas, logo que termine a peste” (TRIBUNA RELIGIOSA, 24/10/1918, p.1). 

Essa  peste,  contra  a  qual  D.  Leme  havia  feito  a  sua  promessa,  era  a  “Influenza Hespanhola”    que, em seu curso de circulação global, chegara ao Recife no começo daquele mês. É difícil estimar a quantidade precisa de pessoas que morreram ao redor do mundo, mas pesquisadores  sugerem  que  o  número  foi,  aproximadamente,  de  50  milhões  de  óbitos (AASSVE, 2021). Mais do que os confrontos bélicos da Primeira Guerra Mundial (1914-1918). 

No Brasil o número de mortos é estimado em cerca de 35 mil, afetando, sobretudo, grupos sociais  em  condições  de  vulnerabilidade  social.  Como  afirmou  Schwarcz  e  Starling  (2020, p.104): “a maioria das vítimas provinha das camadas populares daqueles grupos chamados 

de  ‘indigentes’  pelas  autoridades.  A  pandemia  escancarou,  uma  vez  mais,  a  perversa desigualdade social brasileira”. 

É precisamente a complexidade social que emerge da relação entre uma pandemia 

devastadora, a religiosidade e as desigualdades sociais flagrantes que este artigo pretende analisar.  Trata-se  do  entrecruzamento  de  dois  processos:  o  primeiro  deles  refere-se  a expansão  territorial  da  Igreja  Católica  para  as  áreas  periféricas  dos  centros  urbanos, movimento acentuado nas primeiras décadas do século XX. O segundo, coloca em tela as 

péssimas  e  históricas  condições  de  salubridade  das  populações  urbanas  em  uma  cidade como  a  do  Recife,  cujas  fissuras  internas  foram  escancaradas  na  pandemia  de  Gripe Espanhola. Este artigo, portanto, procura investigar a atuação da Igreja Católica, a partir da Arquidiocese de Olinda, durante os anos daquela influenza e como esta apresentou-se como um agente importante na construção de uma rede de assistência social no decorrer do século XX. 

Em  relação  às  fontes  optei  por  utilizar  dois  conjuntos  distintos.  De  um  lado,  o  da documentação eclesiástica, seja publicada nos “Avisos” do Arcebispo nos periódicos católicos do  estado,  seja  através  de  relatórios  e  crônicas  produzidas  por  integrantes  da  Igreja  às pessoas situadas acima na hierarquia eclesiástica. Do outro, utilizo os relatórios produzidos pelo diretor da Higiene Pública, que permitem compreender a atuação do órgão estatal frente à Gripe Espanhola. Privilegiei esta fonte em detrimento dos periódicos de grande circulação, pelo  fato  de  ter  sido  um  conjunto  documental  em  grande  parte  relegado  pelas  pesquisas 26 
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realizadas  até  o  momento.  Seja  no  recente  trabalho  de  Lilia  Schwarcz  e  Heloisa  Starling (2020), seja no de Alexandre Caetano da Silva (2017), ou no de Alexandre Farias (2008), as fontes produzidas pelo Governo do Estado foram silenciadas, exceto por Silva, que apesar de trazer  o  relatório  nos  anexos  do  seu  trabalho,  optou  por  um  uso  pontual  do  documento, recorrendo  majoritariamente  à  análise  dos  jornais.  O  relacionamento  entre  essas  duas naturezas de fonte encontra-se transformada em narrativa a partir de uma análise do território. 

A  pessoa  que  estiver  lendo  este  texto  pode  se  perguntar  a  respeito  de  algumas categorias às quais recorro com frequência, sobretudo a de periferia e a de territorialidade. 

Deste modo, explico aqui de maneira pontual, o motivo das escolhas. A noção de  periferia, que ganhou  corpo  conceitual  ainda na  década de  1970, surgiu  como  uma  explicativa  para definir  a  complexa  situação  do  avanço  das  cidades  e  das  suas  flagrantes  desigualdades (TANAKA, 2006, p. 21-24). Apesar de tratar, neste texto, de período distinto do qual a ideia surgiu, tomei a liberdade de me apropriar do conceito no intuito de complexificar as relações de desigualdade urbana na primeira metade do século XX. Sobre  territorialidade,  me aproximo dos debates realizados por Rosendahl, que entende este conceito associado ao de religião como  um  “um  conjunto  de  práticas  desenvolvido  por  instituições  ou  grupos  no  sentido  de controlar um dado território, onde o efeito do poder do sagrado reflete uma identidade de fé e um sentimento de propriedade mútuo” (ROSENDAHL, 2005). São destas perspectivas que 

construí a argumentação aqui defendida, que é a de que a Gripe Espanhola pode ter deixado como  herança  para  alguns  dos  representantes  da  Igreja  Católica  ali  atuantes  uma  maior compreensão  do  território  e  das  necessidades  espirituais  e  materiais  dos  sujeitos  que habitavam as áreas periféricas do Recife. 

Desse modo, o presente artigo foi estruturado em três tópicos:  no primeiro farei uma 

análise da situação da Igreja Católica naquele momento, enxergando as suas ações dentro de  uma  perspectiva  ampla  observando  os  movimentos  globais  e  como  estes  se  inseriam dentro da realidade brasileira, sobretudo na Arquidiocese de Olinda. Em seguida, realizarei apontamentos sobre a cidade do Recife nesse cenário, a sua composição social e como a 

ideia  de  territorialidade  e  religião  estavam  em  constante  diálogo  naqueles  anos  iniciais  do século XX. Por fim, trarei à baila a atuação dos representantes da Igreja Católica no Recife entrecruzando as dimensões espaciais e as suas práticas sociais no contexto específico da epidemia  de  1918.  Pretendo,  com  isto,  estabelecer  uma  reflexão  mais  ampla  sobre  a ampliação  dos  trabalhos  realizados  por  comunidades  católicas  em  áreas  de  periferia  e  a maneira como a pandemia de “Influenza Hespanhola”    estabeleceu novas balizas de atuação para o desenvolvimento de ações sistemáticas nos anos posteriores. 

Igreja Católica e territorialidades 

Em janeiro de 1918 o mesmo D. Sebastião Leme, em “grande solenidade”, instalou 

mais  uma  paróquia  à  sua Arquidiocese:  a  de  Beberibe.  O  evento  reuniu  uma  quantidade significativa  de  pessoas,  “fiéis,  associações  do Apostolado  e  Doutrina  Cristã”,  entre  tantos outros presentes que fizeram daquele momento uma noite de festa. Na narrativa feita pelo jornalista, foi afirmado que o “largo da matriz achava-se belamente adornado, tendo à noite queimadas diversas peças de fogos de artifício”. A celebração era ainda animada pela “banda musical da força pública”, que tocou durante toda a festa (TRIBUNA RELIGIOSA 17/01/1918, p.1). 

Beberibe  pertencia  à  cidade  de  Olinda  e  fazia  fronteira  com  capital  do  estado,  há alguns quilômetros das áreas centrais do Recife, mas conectado a estas pela linha férrea que 27 
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fazia  do  lugar  um  eixo  importante  de  passagem1,  era  uma  região  alagadiça  e  repleta  de casebres. Havia uma igreja central, alguns estabelecimentos comerciais e, mais do que isso, uma  quantidade  significativa  de  pessoas,  formas  associativas  de  vivência  católica,  entre outros elementos que justificava a criação de uma nova paróquia. 

Um  exemplo  disto foi  a “Santa Missão”  realizada  naquele  lugar  em  1915,  antes  da chegada de D. Leme no ano de 1916, cujos franciscanos responsáveis realizaram “cerca de 100 casamentos; 260 crismas; 1.200 comunhões; 1a Comunhão solene de quase 40 crianças” 

(LIVRO DE CRÔNICAS, 1912-2005).  Além dos ritos, realizou-se a procissão do Santíssimo 

Sacramento  que  “foi  feita  com  muita  ordem  e  piedade.  Percorreu  o  itinerário:  praça  de Beberibe, estação do Porto da Madeira, São Benedito, Matumbo, Caenga, ponte do rio e praça de Beberibe. Assistiram à procissão cerca de 4-5 mil pessoas” (LIVRO DE CRÔNICAS, 1912-2005). A impressão registrada pelos religiosos ao cronista do Convento de Santo de Santo Antônio foi a de que “houve grande entusiasmo entre os fiéis na última noite pela Religião, pela Fé Católica” (LIVRO DE CRÔNICAS, 1912-2005). Narrativa semelhante aconteceu em 

outros  lugares  distantes  dos  centros  urbanos,  deixando  a  impressão  de  que  efetivamente havia uma transformação na presença da Igreja Católica no território urbano da cidade. 

Esse  movimento  não  era  gratuito,  uma  vez  que  a  própria  Cúria  Romana  ditava  os caminhos para a configuração interna das suas unidades administrativas. Desde o papado de Pio IX (1846-1878), mudanças profundas no reposicionamento do catolicismo foram sendo 

operados, sobretudo uma maior atenção aos países do cone sul do continente americano. A criação do  Pio Colégio Latino,  em 1858, é um exemplo disto, cujo objetivo era o de formar sacerdotes voltados especificamente para o trabalho nesse campo de atuação diante de todas as  suas  especificidades.  O  papa  seguinte,  Leão  XIII  (1878-1903),  assim  como  os  seus sucessores, Pio X (1903-1914), Bento XV (1914-1922), mantiveram a América Latina sempre ao alcance da vista. Uma das medidas realizadas ao longo desses anos foi a consolidação de novas dioceses, cujo resultado foi a intensificação da presença da Igreja em territórios nos quais antes dificilmente se fariam presentes. Em 1900, por exemplo, o México ganhou 7 novas dioceses,  o  Peru  4,  Chile  e  Venezuela  2  (EDWARDS,  2011,  p.  XX).  Sem  contar  com  o crescimento no Brasil, que entre 1890 e 1930 foram criadas 56 dioceses, 18 prelazias e três prefeituras apostólicas (MICELI, 2009, p. 31). 

A  antiga  Diocese  de  Olinda,  por  exemplo,  teve  a  sua  jurisdição  esquadrinhada, facilitando  uma  presença  mais  ostensiva  do  bispo,  além  de  um  controle  maior  sobre  os clérigos. Logo em princípios do século XX, foram criadas as dioceses da Paraíba (1892), que congregava inicialmente o Rio Grande do Norte, e a de Maceió (1900). Só isto inicialmente significava uma redução territorial da jurisdição de Pernambuco. Posteriormente foram criadas novas divisões eclesiásticas no próprio estado. Primeiramente a Diocese de Pesqueira (1910), a de Floresta (1910), a de Garanhuns (1918), a de Nazaré (1918) e, por último, a de Petrolina (1923). Sérgio Miceli ainda pontuou que parte das Dioceses criadas no Brasil daqueles anos criava  um  bolsão  circundando  o  Juazeiro,  sob  forte  influência  do  Pe.  Cícero  Romão  e  de movimentos que lembrassem de alguma forma o Arraial de Canudos (MICELI, 2009, p. 61; 

Alves, 2019).  A nova configuração é classificada por Lisa Edwards como uma “redistribuição das responsabilidades de uma maneira mais racional e eficiente” (EDWARDS, 2011, p.18). A mesma lógica de reordenamento territorial foi traduzida das dioceses para as paróquias. No Recife,  em  1900,  havia  oito  destas  unidades  administrativas,  mais  de  vinte  anos  depois somavam-se 14 ao todo, um aumento de 42,8%, com uma jurisdição territorial muito menor 



1 Nos anos de 1930 o bairro de Beberibe passou a pertencer à cidade do Recife. ( Jornal do Recife, 13/09/1933, p.1). 
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do  que  existia  anteriormente  (VIANNA,  1900,  p.  163-165;  PERNAMBUCO,  1928,  p.187). 

Essas transformações em âmbito eclesiástico acompanhavam também o crescimento urbano 

da cidade e de sua população. Esta partiu de 192.085, em 1895, para 238.843 pessoas em 

1920 (BOLETIM DO PORTO E DA CIDADE DO RECIFE, 1943, p. 97). 

É  válido  ainda  observar  que  os  dados  de  expansão  da  Igreja  Católica  estão 

conectados com um evento significativo para a configuração política do Brasil: a Proclamação da  República  (1889).  O  resultado  prático  disso  é  que  com  a  constituição  de  1891,  foi promulgada  a  separação oficial  entre  o  poder  religioso  e o  civil,  produzindo uma  liberdade maior das escolhas eclesiásticas sem passar pelas esferas estatais, embora, esses limites fossem confusos mesmo depois da derrocada do império do Brasil (MARROQUIM, 2020, p. 

43). O encerramento desses laços possibilitou uma nova conformação jurídica que permitiu a entrada de sacerdotes estrangeiros, sobretudo de ordens religiosas, impedidos desde meados do século 19 de se renovarem, com a proibição da entrada de noviços (Cf. NABUCO, 1897, 

p. 304). 

Em Pernambuco, esse crescimento do número de sacerdotes pode ser verificado se 

compararmos  os  censos  de  1872  e  o  de  1920.  A  quantidade  de  religiosos  brasileiros  se manteve  basicamente a  mesma ao  longo  desses  48  anos,  de  235 em  1872,  para 266  em 1920, o de religiosos estrangeiros aumentou em 16 vezes o seu quantitativo, de 8 para 129 

(BEOZZO, 1983, p. 108). Se levarmos em conta a proporção de crescimento, o número total de religiosos e religiosas aumentou 49,32% no recorte temporal em tela. No mesmo período de  1880  a  1930  entraram  96  congregações,  dando  um  salto  de  296  irmãs  em  1872,  para 8.826, em 1935. Estima-se que cerca de 60% deste volume eram de religiosas brasileiras, em contraposição com a das ordens masculinas (SERBIN, 2008, p. 95). No entanto, na prática, esse  aumento  foi  ainda  maior,  uma  vez  que  o  território  da  Arquidiocese  foi  reduzido significativamente. Esses dados servem como indício para compreendermos a transformação que estava em curso naqueles anos no solo pernambucano. 

Esse movimento materializava um processo que desde pelo menos fins do século XIX 

havia  sido  iniciado:  a  construção  da  percepção  de  que  a  Igreja  Católica  precisava  ocupar novos territórios, construir outras legitimidades diante de um mundo que se mostrava adverso a muitos aspectos da sua doutrina. E esse era um fenômeno que estava acontecendo em 

diversas regiões da América Latina, cujo ponto de inflexão nesse sentido foi a realização do 

“Concílio  Plenário  Latino-Americano”  realizado  no  ano  de  1899,  que  contribuiu  para  a consolidação de um projeto comum de Igreja nos países do cone sul do continente americano (SLOANS, 2020). Assim, é possível verificar um crescimento muito semelhante nos diversos países como o Peru, a Argentina, Colômbia, entre outros (RAMACCIOTI, 2018; GHIO, 2007; 

LODOÑO-VIEGA, 2002). 

Era, por assim dizer, construir soluções conjuntas para questões caras àquele período, 

sobretudo à  questão social.  Era como se a hierarquia da Igreja Católica colocasse a instituição como  uma  das  vias  de  resolução  das  desigualdades  que  emergiam  do  fluxo  da 

industrialização. Isto resultava em uma recusa sistemática ao socialismo e um maior equilíbrio na obtenção dos lucros e a boa relação entre operários e patrões. A encíclica  Rerum Novarum (1891), servia como um ponto de partida fundamental para os posicionamentos posteriores da Igreja Católica, com uma intensa participação na vida social. 

No  caso  específico  da  Arquidiocese  de  Olinda  durante  o  século  XX  a  ação  dos prelados  consolidou  gradualmente  a  presença  da  Igreja  Católica  em  áreas  onde,  nem  o Estado, nem a própria Cúria, havia marcado presença ainda. O período no qual D. Sebastião Leme da Silveira Cintra (1916-1921) esteve no comando daquela jurisdição foi emblemático nesse sentido. Ao assumir a arquidiocese encaminhou à comunidade católica de Pernambuco 29 
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a sua primeira carta pastoral de 1916, que era antes um roteiro de ação que um documento teológico, no qual conclamava os leigos ao campo de batalha estruturando as bases da “ação católica”    na sua prelazia. O bacharel Lacerda de Almeida, formado pela Faculdade de Direito do Recife e militante católico, sinalizou que o documento trazia pontos fundamentais para o posicionamento da Cúria Romana em Pernambuco naquele momento: a eucaristia frequente, 

a educação católica e o estímulo à criação de novas associações cristãs distribuídas por todo território. Para o autor, D. Sebastião Leme, “em vez de um cumprimento banal, formulou um programa, traçou uma rota, apontou um futuro largo e benéfico, que só da reconciliação do Brasil com o catolicismo nos poderá advir” (ALMEIDA, 1917, p. 171). 



Logo  no  início  do  seu  período  como  Arcebispo  de  Olinda,  já  no  ano  de  1917, implementou o “Laus Perenne”  ,  que visava celebrações diárias alternadamente pelos templos da capital pernambucana: “Domingo, Convento do Carmo, II feira Matriz da Graça, III feira Convento de São Francisco (Santo Antônio), IV feira Igreja do Sagrado Coração de Jesus, Salesianos, V feira Matriz da Boa Vista, VI feira Matriz de S. José, Sábado Igreja da Penha” 

(LIVRO  DE  CRÔNICAS,  1912-2005).  Além  do  estímulo  às  devoções  já  tão  difundidas  no universo  católico  pernambucano,  como  a  do  Sagrado  Coração  de  Jesus  através  do Apostolado  da  Oração,  outras  ações  passaram  ser  uma  recomendação  do  Arcebispo  aos párocos no intuito de operacionalização da sua ação pastoral, sobretudo entre os anos de 1917 e 1918. Um artigo publicado no periódico da Arquidiocese de Olinda deixa entrever a diversidade dessas associações leigas, sob orientação clerical no âmbito da paróquia: 



-   Homens: -  Congregação de Doutrina cristã (meninos até aos doze anos); 

Pia União de S. Luiz (para os mesmos, depois de deixarem a Congregação 

da Doutrina Cristã); União Paroquial (para moços, maiores de 16 anis). 

-   Mulheres: - Congregação da doutrina cristã (obrigatória, ensino religioso 

das meninas); Associação dos Santos Anjos (meninas maiores do Catecismo 

de Perseverança e outras até 16 anos); Filhas de Maria (depois de dezesseis 

anos);  Apostolado  da  Oração,  Senhoras  de  Caridade,  Mães  Cristãs,  etc. 

(TRIBUNA RELIGIOSA, 24/10/1918, p. 1) 





Destaco  a  Congregação  da  Doutrina  Cristã,  associação  de  caráter  local  voltada  à realização de catequese para meninas e meninos, que foi instalada por ordem de D. Sebastião Leme. No aviso n. 39 enviado pelo governo arquidiocesano havia o informe aos “srs. Vigários que ainda não instituíram em suas paróquias a ‘Congregação da Doutrina Cristã’ ,  ainda uma vez recomenda s. exc. Rvdma. O cumprimento dessa grave prescrição canônica” (TRIBUNA 

RELIGIOSA, 07/02/1918, p. 1). Anualmente cada uma destas associações produzia, sob a 

tutela do prelado, uma festa anual inicialmente nas paróquias e depois uma celebração que concentrasse  os  esforços  isolados2.  No  intuito  de  coordenar  estas  ações  de  maneira sistemática o Arcebispo previa a criação da “Confederação das Associações Católicas”  ,  nas seções  masculina  e  feminina,  a  qual  reuniria  as  associações  paroquiais  nas  suas  mais diversas naturezas como ação conjunta. O decreto de D. Sebastião Leme previa que os outros grupos  a  serem  fundados  “na  capital  e  as  que  já  existem  no  interior,  irão  agregando-se  à Confederação,  mediante  convite  ou  aceitação  deste  decreto”  (TRIBUNA  RELIGIOSA, 

26/09/1918,  p.  1).    Essas  associações  espalhavam-se  no  território  urbano  constituindo-se como um novo e importante agregador social. 



O mês de outubro de 1918 foi particularmente importante para o intuito do Arcebispo 

de Olinda. Todas as suas propostas estavam se consolidando com franca participação dos 



2 No ano de 1918 diversas celebrações ocorreram vinculadas a esta atividade coordenada entre paróquias. A esse respeito ver:  A Gazeta, 15/07/1918;  Tribuna Religiosa, 21/03/1918; 14/02/1918. 
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paroquianos de diversas localidades, na  Tribuna Religiosa,  por exemplo,    há um registro das festividades Semana Eucarística, que reunia procissões, adorações noturnas ocorridas em diversas regiões do Recife. Inclusive nas áreas distantes, como Afogados, Piedade, Graças, Tamarineira, Torre, Várzea, locais a respeito dos quais me deterei um pouco mais adiante. 

(TRIBUNA RELIGIOSA,    10/10/1918, p. 1). 

Na mesma semana do efusivo anúncio das atividades católicas, havia uma nota em 

espaço  diminuto  cujo  conteúdo  era  o  seguinte:  “Devido  ao  estado  sanitário  do  Recife,  a comissão promotora da Semana Eucarística oficial que tinha começado no domingo último na Matriz da Boa Vista, resolveu suspender as solenidades, temporariamente, desde a terça feira passada” (TRIBUNA RELIGIOSA,    10/10/1918, p. 1).  Apesar de reconhecer a gravidade da situação, a nota sequer mencionou que, pelo menos uma das procissões mencionadas no 

parágrafo anterior, a do bairro da Várzea, “teve um acompanhamento que jamais foi visto ali”, reunira  um  público  cuja  “maioria  das  pessoas  com  um  profundo  sentimento  religioso, acompanhava a cerimônia de pés descalços, promessa a S. Sebastião para livrá-la do mal 

que  está  grassando”  (JORNAL  PEQUENO ,  07/10/1918,  p.  1).  Esse  mal  era  a  “influenza espanhola” que desembarcara violentamente no Recife em fins de setembro e sobre a qual 

me deterei no próximo tópico. 



“O mal dos Armazéns”: a Gripe Espanhola e o Recife 

 

 

 

O ano de 1918 foi difícil para parte da população brasileira.  A entrada do país na I 

Guerra Mundial em 1917 e o consequente aumento do preço dos itens cotidianos, como o da farinha de trigo, por exemplo, gerou a irrupção de tensões que vinham se agravando ao longo dos  anos  (JORNAL  DO  BRASIL   [RJ],  10/01/1918,  p.  1).  Como  resultado,  aumentava-se  a carestia de vida, sendo um fenômeno que alcançava os principais centros urbanos do território nacional, como o Recife, Salvador e o Rio de Janeiro. 



Christiane  Souza,  citando  um  trecho  publicado  no  jornal   A  Tarde,  da  cidade  de Salvador, escreveu: “Apiedai-vos do povo, já na iminência da fome! Pão, bacalhau, charque e açúcar. Urge baixar-lhes os preços proibitivos para a pobreza. A crise alimentícia torna-se intolerável” (SOUZA, 2005, p.75). Narrativa semelhante foi impressa no jornal  A Gazeta, era publicada  pela  Paróquia  da  Boa  Vista,  na  área  central  da  capital  pernambucana:  “O 

operariado, notadamente o das fábricas, que é o mais abundante da capital, sentindo cada vez mais opressiva e angustiosa a carestia da vida, reclama aumento de salários” (A GAZETA, 06/10/1918,  p.  3).  Tudo  isto  significa  que  a  chegada  da  Gripe  Espanhola  se  deu  em  um momento crônico de desabastecimento de mercadorias essenciais do cotidiano da população. 



O  então  responsável  pela  Diretoria  de  Higiene  Pública  de  Pernambuco,  Otávio  de Freitas, apontou que a inserção do vírus aconteceu um pouco mais tarde, no dia 25 daquele mês nas docas do Recife. Segundo ele, “a Saúde do Porto, sob o fundamento de se tratar de 

‘simples  doentes  de  influenza’,  moléstia  não  capitulada  de  pestilencial  exótica,  nem  de notificação obrigatória, deixava-os saltar [passageiros e tripulantes] sem mais formalidades e os  navios  empestados  eram  visitados  por  todo  mundo”.  E  continuou  em  seu  relatório afirmando que àquela altura “todos supuseram, com muitas probabilidades de acerto, tratar-se, senão de uma entidade nozográfica nova, ao menos de uma ‘influenza’ bastarda: - uma 

‘influenza hespanhola’ contraposta a uma ‘influenza nostra’” (FREITAS, 1918, p. 6).  Embora estudos recentes apontem que a chegada do vírus ao Recife tenha ocorrido já no dia 9 de setembro, através dos tripulantes do navio Demerara (SCHWARCZ; STARLING, 2020, p. 60), 

a  presença  marcante  da  região  portuária  nas  narrativas  reitera  e  reforça  que  aquele  foi primeiro foco de disseminação da Gripe. 
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Os principais atingidos inicialmente pela doença que desembarcava no porto do Recife eram os funcionários da Recebedoria do Estado, que, segundo Freitas, sofriam do “mal dos armazéns”. O argumento do diretor da Higiene Pública, que assumiu o cargo no meio da crise sanitária depois da morte do seu antecessor em decorrência da “espanhola”, é de que esses trabalhadores, “residindo em diferentes e distantes lugares da cidade foram, deste modo, os disseminadores pelo Recife inteiro do mal contraído nos armazéns do Porto, sem que disso lhes coubesse a menor partícula de responsabilidade” (FREITAS, 1918, p. 6). O fato é que já em 08 de outubro, o jornal de oposição ao governo Manoel Borba publicava: “continua a se propagar  com  grande  intensidade  a  ‘influenza  hespanhola’  ou  gripe  em  toda  cidade  e  nos arrabaldes alastrando-se pelo interior do estado. O aspecto da capital nos últimos dias tem sido contristador, pois várias casas comerciais cerraram as suas portas devido à influenza ter atacado os patrões e empregados”. No mesmo artigo há a informação de que já àquela altura 

“o serviço de assistência pública tem sido prejudicado com essa triste situação pois todos os enfermeiros e demais empregados e médicos se acham afetado da epidemia” (A PROVÍNCIA , 08/10/1918, p. 2). Ou seja, não havia a quem recorrer. 

O serviço de transporte, os bondes, visto pela Diretoria Higiene como um importante 

vetor de transmissão, também reduzia drasticamente a sua circulação devido ao fato de que grande parte dos motorneiros, condutores e dos serviços administrativos estarem adoecidos (A PROVÍNCIA ,  08/10/1918, p. 2). Os tipógrafos também adoeceram. Vários jornais da capital pernambucana tiveram sua circulação suspensa durante alguns dias, segundo texto publicado na  Gazeta, “ todos os jornais diários do Recife tiveram a maioria dos seus auxiliares, tanto de redação,  como  de  oficinas,  atacados  de  influenza.  Apenas  o   Jornal  do  Recife  perdeu  um auxiliar do escritório e um tipógrafo. A  Ordem foi forçada a suspender a sua circulação” (A GAZETA,     27/10/1918,  p.  3).  É  provável  que  muitas  dessas  pessoas,  trabalhadoras  e trabalhadores,  morassem  em  regiões  da  cidade  situadas  em  áreas  precárias  de  qualquer recurso  de  salubridade  pública,  sem  esgotamento  sanitário,  água  potável,  etc.  Não coincidentemente, estas regiões foram as regiões mais atingidas pela “influenza espanhola”. 

Ao todo, naquele mês de outubro, morreram 2.251 pessoas. Para termos uma ideia, 

no mês anterior, em setembro, houve 526 óbitos, ou seja, um aumento aproximado de 428% 

no  número  de  mortes  (FREITAS,  1918,  p.7).  Apesar  de  no  Recife  ter  uma  sazonalidade relativamente  grande  de  moléstias,  como  a  de  febre  amarela  (1895),  de  varíola  (1896), disenteria  (1904),  nenhuma destas  chegou perto  em  termos  de  número de  mortes, exceto pela epidemia de cólera, que havia dizimado 2.065 pessoas, numa população “quatro vezes menor” da que possuía em 1918 (FREITAS, 1918, p.7). No entanto, em números absolutos, 

a “influenza” foi a doença que mais matou no Recife até aquele momento. 



É  difícil  dizer  precisamente  qual  o  perfil  das  pessoas  mais  atingidas  pela  moléstia. 

Porém, é possível supor, através de variados indícios que a população de pouco acesso a recursos pecuniários e majoritariamente negra era frontalmente maculada pelo vírus. Em fins de  outubro  o  jornal  católico   A  Gazeta   aponta  que  a  epidemia  roubava  “vidas  preciosas  e 

[assolava]  de  forma  violenta  no  seio  das  classes  pobres”  (A  GAZETA ,  27/10/1918,  p.  1). 

Quando somamos a este relato alguns outros dados levantados pela Diretoria de Higiene de Pernambuco  dos  locais  onde  mais  se  morreram  pessoas  é  possível  começar  a  cruzar  as informações. 



O  gráfico  abaixo mostra  bem  essa  divisão  territorial.  É  certo  que  através  de  outros relatos,  como  os  que  serão  apresentados  mais  abaixo,  existem  algumas  ausências  no levantamento realizado pela repartição pública, mas, de todo modo, serve de referência para termos uma ideia precisa dessa distribuição espacial. 
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Divisão espacial das mortes pela gripe espanhola, no recife, em 1918. 

(Freitas, 1918, P. 12)

Várzea

Recife

Santo Antônio

Poço

6%

2%

3%

São José

9%

10%

Graças

18%

Afogados

20%

Boa-Vista

32%



Tabela 1: Divisão espacial das mortes pela gripe espanhola, no recife, em 1918. (Freitas, 1918, p. 12) Apesar de haver uma definição legal para estas áreas, tais como: urbana, suburbana 

e rural, na prática era difícil definir qual a fronteira entre uma e outra para além das normativas municipais (RECIFE, 1919, p. 7). Isto pode ser verificado em uma rápida análise do perfil das habitações publicado no censo de 1913, no qual foi constatado que 43% das moradias eram de  mocambos3.  Das  demais,  23%  eram  casas  de  taipa  e  34%  das  residências  eram  de alvenaria  (RECENSEAMENTO,  1913,  p.  83).  Ou  seja,  o  Recife  era  uma  cidade 

majoritariamente marcada pela fragilidade das suas construções, de paisagens de barro seco em terra húmida, que revelava a precariedade da vida dos seus habitantes. Que, como bem mostra Brodwyn Fischer, eram sujeitos cuja dimensão racial era silenciada nos termos legais. 

Segundo a autora, esse Recife marcado pela informalidade “emergiu no contexto da Abolição, e em vários sentidos serviu para perpetuar os sistemas de poder que haviam sustentado a escravidão” (FISCHER, 2020). 

A  construção  dos  dados  de  espacialização  das  mortes  pela  Gripe  Espanhola 

apresenta algumas distorções percebidas já por Otávio de Freitas, quando apontou em seu relatório que a quantidade de mortos se deu majoritariamente na Boa Vista, bairro com que contava  com  88%  das  residências  de  alvenaria,  4%  de  mocambos  e  8%  de  taipa (RECENSEAMENTO, 1913, p. 83)4. Segundo ele, o número se justificava pelo fato de ali estar localizado a maior parte dos hospitais da cidade e como nos registros ficaram marcados o lugar das mortes. Sendo assim, o bairro de Afogados passou a concentrar, segundo o relatório do Diretor da Higiene Pública, a maior quantidade de óbitos por lugar de efetiva ocorrência. 

Afogados  representava  bem  o  perfil  dos  habitantes  do  Recife  que  mais  sofreram naquele episódio. Diferentemente do bairro anterior 64% das residências eram de mocambos, 13% de taipa e 22% de alvenaria (RECENSEAMENTO, 1913, p. 83). Soma-se a isto o fato de 



3 Gilberto Freyre afirmava que a palavra “mucambo” era originária do idioma quimbundo e referia-se à comunidade quilombola, esconderijo. Só posteriormente passou a ter uma acepção de moradia informal, barraco, favela (cf. 

FISCHER, 2020). 

4 Esta classificação foi proposta pela diretoria de estatística de Pernambuco, as casas de alvenaria são as de 

“pedra e cal”, de tijolo. As casas de taipa, apesar de serem quase sempre de terra batida, que preenchia treliças de madeira, tinha uma característica construtiva de um pouco mais sólida em comparação aos mocambos. Estes representavam  maior  fragilidade  construtiva  com uso  de  material variado,  tanto  nas  paredes,  quanto  nas suas cobertas. 
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a  localidade  ter  destacada  densidade  demográfica.  A  terceira  localidade  mais  atingida,  de acordo com o Relatório, foi a das Graças que possuía 48% das casas de alvenaria, 32% de mocambos e 20% de taipa (RECENSEAMENTO, 1913, p. 83), conformação que trazia um 

perfil misto para a localidade, onde os casebres margeavam velhos sítios e casarões datados ainda do século XIX (PONTUAL, 2001, p. 424). 



O bairro de São José, sobretudo o seu segundo distrito que ficava mais próximo de 

Afogados,  possuía  43%  das  casas  de  mocambo,  36%  de  alvenaria  e  21%  de  taipa,  foi  o responsável pela notificação de 10% das mortes pela gripe espanhola. Seguidos pelo Poço (9%),  que  possuía  56%  de  mocambos,  26%  de  taipa  e  18%  de  alvenaria,  assim  como  a Várzea (6%), cuja quantidade de residências de taipa era de 51% de taipa, 38% de mocambos e 11% de alvenaria (RECENSEAMENTO, 1913, p. 83).  Não é gratuito que nos anos de 1940 

o geógrafo Mário Lacerda de Melo ter chamado a cidade do Recife de Mocambópolis, dada a presença  daquele  tipo  de  habitação  nas  mais  diversas  áreas  da  capital  pernambucana (LACERDA, 1940). 



Os  dados  apresentados  no  censo  de  1913  sugerem  uma  possível  ligação  entre  o alcance da epidemia de “influenza hespanhola” e as áreas de pobreza do centro urbano em questão. Regiões adensadas, sem qualquer planejamento urbano, cujo crescimento se deu 

de maneira orgânica, com moradias saídas do barro do chão e transformadas em paredes 

frágeis, com pouca ou nenhuma base de sustentação. Era a materialidade do pós-abolição 

no território da cidade.  Não é de se estranhar que 75% dos óbitos do Recife tenham ocorrido nas casas das pessoas, em “casas sem ar e sem luz, umas amontoadas sobre as outras e 

dotadas  em  ruas  tão  estreitas  que  mais  pareciam  vielas  escuras  e  becos  sem  saídas” 

(FREITAS, 1919, p. 6). 

Otávio  de  Freitas,  diretor  da  Higiene  Pública,  ainda  atribuía  a  alta  mortalidade  no Recife  à  precariedade  sanitária  e  ao  insucesso  do  projeto  de  construção  de  uma  rede  de saneamento iniciado em 1911, sobre o qual “basta dizer que o número de casas a esgotar 

sendo aproximadamente de 16 mil, até hoje, menos de 3 mil têm sido saneadas!” (FREITAS, 1919, p. 8). Apesar da sua narrativa trazer informações sobre os deslizes da administração pública do Estado na contenção da Gripe Espanhola, Freitas fez um esforço para deslocar o alcance da calamidade para as condições históricas da precariedade da infraestrutura urbana da cidade. 

O mencionado relatório, além das lacunas apontadas pelo seu autor, deixa margem 

para um questionamento: será que outros bairros ainda mais adensados que os elencados 

acima não tiveram nenhum óbito registrado pela Diretoria de Higiene? É o caso, por exemplo, é o populoso bairro da Encruzilhada, que concentrava quase 14% das residências do Recife de acordo com o censo de 1913, e tinha aproximadamente 77% de mocambos, 17% de taipa 

e apenas 6% de prédios de alvenaria. O mesmo podemos questionar sobre o bairro de Santo Amaro, cujo número de mocambos somava 71% de mocambos, 24% de alvenaria e 5% de 

taipa, ou sobre o subúrbio operário do bairro da Torre, que tinha a composição de 58% das casas  de  taipa,  33%  de  mocambos  e  apenas  9%  de  residências  de  alvenaria 

(RECENSEAMENTO, 1913, p. 83). É difícil imaginar que áreas cujo grau de informalidade 

urbana  era  tão  acentuado,  como  o  bairro  de  Afogados  que  mais  sofreu  com  a  Gripe Espanhola, não tivesse um destino parecido. 

O  descompasso  entre  os  dados  do  relatório  de  Otávio  de  Freitas  e  o  alcance  da epidemia no Recife pode ser observado a partir da análise de outras fontes até então pouco observadas. E é a partir daqui que a Igreja Católica, ou melhor, os seus representantes, se entrecruzam efetivamente com o surto da “influenza” de 1918. Tomarei como eixo narrativo o relatório sobre as visitas aos doentes da Gripe Espanhola, escrito pela freira Maria Mercedes, 34 
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pertencente à ordem das Filhas da Caridade de São Vicente de Paulo, cujo carisma dedicava-se ao trabalho junto à pobreza. 



Igreja Católica, epidemia e práticas sociais 

 

 

Um  olhar  processual  para  a  relação  entre  autoridades  católicas  e  seculares  pode revelar alguns elementos importante, seja pela proximidade, seja pela distinção. Um exemplo disto foi a Seca da década de 1870, que trouxe uma intensa leva migratória de flagelados para o Recife. A complexa e desigual realidade social recifense ficava ainda mais evidenciada nos momentos de calamidade e as irmandades católicas tinham uma importância significativa neste cenário (JUNQUEIRA, 1871, p. 32). Assim, havia uma forte intersecção entre a atuação destes  grupos  e  o  que  se  compreendia  à  época  como  assistência  pública.  O  que  não implicava, necessariamente, na presença de clérigos, ou membros de uma elite eclesiástica na centralidade da iniciativa. 



Em  princípios  do  século  XX,  a  partir  de  todos  os  argumentos  expostos  no  primeiro tópico deste texto, havia uma maior centralidade na atividade clerical como agentes das ações caritativas, não mais vinculados ao Estado. Por mais que houvesse fluxos que reiterassem uma continuidade das relações entre o mundo civil e o espiritual, o clericalismo toma uma proporção significativa em relação às experiências oitocentistas. A Cúria Romana, no Brasil, se mostrava fortalecida e com estratégias de atuação bem delineadas. Assim, as experiências dos religiosos e das religiosas durante o surto da Gripe Espanhola aparece como parte de um processo que flerta com a construção de territorialidades e ocupação do espaço público. 

 

Nesse sentido, o posicionamento da Igreja Católica em relação à epidemia de 1918 

não  foi  ainda  alvo  de  um  estudo  sistemático.  No  entanto,  é  possível  coletar  algumas indicações dessa atuação. Em Salvador, o Arcebispo Primaz do Brasil, D. Jerônimo Tomé da Silva  mandou  celebrar  em  todas  as  igrejas  da  cidade  o  “recordare  contra  pestem”,  rito implementado por Clemente VI para barrar o avanço da peste bubônica no século XIII, além de estimular a exibição pública da imagem de São Roque, invocado especificamente na luta contra as pragas (SCHWARCZ & STARLING, 2020, p. 90). No entanto, além dos recursos 

teológicos, os Beneditinos, por exemplo, designaram as instalações do “Mosteirinho de Mont Serrat, que servia como sanatório aos religiosos, para abrigar os ‘espanholados’” (SOUZA, 2005). 

Em  São  Paulo,  segundo  Dilermando  Ramos  Vieira,  a  Arquidiocese,  através  de  D. 

Duarte Leopoldo e Silva, foi convocada pelo governo do Estado para coordenar o serviço de assistência domiciliar “aos pobres e necessitados” (VIEIRA, 2016, p.75). Segundo o autor, os representantes da Igreja Católica penetraram no território da cidade, sobretudo nos bairros mais  afastados  para  atuarem,  tanto  nos  trabalhos  espirituais,  como  a  extrema  unção  e confissões, até servir de ponte entre a Assistência Pública e as áreas periféricas dos centros urbanos. 

O papel desempenhado pelo corpo religioso na capital paulista não foi tão diferente da 

forma que se deu na cidade do Recife, que apesar de não ter conseguido operacionalizar uma ação  sistemática,  teve  um  papel  crucial  na  distribuição  dos  recursos  para  assistência  à pobreza da cidade. A empresa Pereira Carneiro, cujo proprietário era Conde Pereira Carneiro, fez uma vultosa doação de 100 contos de Réis ao Cardeal Arcoverde, no Rio de Janeiro, e 30 

contos para D. Sebastião Leme, na capital pernambucana. Tanto em uma cidade, quanto na 

outra, os recursos foram doados e destinados às ações junto aos pobres daquelas localidades (A GAZETA,    27/10/1918, p. 3). 
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A  geografia  da  distribuição  desses recursos no Recife e o valor  alocado  para cada lugar coincide, tanto com a existência de paróquias na região, como a incidência dos doentes relatados anteriormente, que, por sua vez, dizia respeito também às áreas de pobreza daquele centro urbano. Assim, os vigários das regiões atingidas frontalmente pela Gripe, como o de São José, Afogados, Barro, Encruzilhada, Piedade, Beberibe, Várzea e Torre, receberam 2 

contos por paróquia. Os vigários da Boa Vista, Graças, Olinda e Casa Forte, obtiveram um conto de réis, as paróquias da Torre e das Graças foram contempladas com quinhentos réis cada uma (A GAZETA,    27/10/1918, p. 3). 

Doações também foram feitas aos operários das Fábricas de Paulista, Camaragibe, 

Macaxeira e Nathan, somando para cada unidade o valor de um conto (1:000$000), além dos superiores  do  Colégio  Nóbrega,  dos  Franciscanos,  Capuchinhos,  Salesianos  e  Carmelitas para serem distribuídos nas visitas que os religiosos fazem aos doentes pobres 500$00 (A GAZETA ,  27/10/1918, p. 3). As instituições da Santa Casa de Misericórdia, responsáveis pela manutenção  dos  hospitais  responsáveis  por receber  a maior  parte  dos  doentes,  sobretudo uma população pobre que não tinha condições de receber visita de um médico particular, nem recorrer aos hospitais de maior importância, receberam ao todo 11 contos de réis. Os óbitos em  hospitais  ocasionados  pelo  surto  de  influenza  de  1918  se  deram  sobretudo  nos estabelecimentos  desta  instituição  (A  GAZETA ,  27/10/1918,  p.  3).  Basta  pontuar  que  a Beneficência  Portuguesa,  cuja  clientela  era  um  público  mais  abastado,  se  comparado  aos hospitais  Santa  Casa,  não  registrou  um  óbito  sequer  durante  a  epidemia,  apesar  de  ter transformado o seu salão nobre em uma imensa enfermaria. 

Outras duas  instituições  que  receberam recursos  foi  o  Dispensário dos Pobres que 

recebeu cinco contos de réis, mais do que qualquer paróquia, e o Instituto de S. Vicente de Paula da Irmã Apoline, cujo recurso destinado foi de um conto. Este último foi fundado no ano de 1917 e “visava socorrer as viúvas pobres e honestas que têm vergonha de mendigar à 

caridade pública e assim sofrem com seus filhinhos a maior miséria” (JORNAL DO RECIFE , 27/07/1917,  p.  3).  Travava-se  de  uma  obra  tímida  inicialmente,  que  atendia  25  mulheres, dirigida por uma freira, irmã Apoline, da ordem das “Filhas de Maria Servas da Caridade”, de carisma vicentino. 

O Dispensário dos Pobres, dirigido pelo padre, também vicentino, Venâncio de Melo, 

fundado em fins de 1916, mas com atividade iniciadas no ano seguinte, tinha o intuito de criar uma  ação  sistemática  junto  à  pobreza,  fazendo  uso  de  um  sistema  caritativo  que  visava distribuição de alimentos e roupas, pregações diárias, adorações noturnas, etc. No primeiro relatório  enviado  ao  Arcebispo  em  1917  o  criador  da  instituição  escreveu:  “estamos atualmente socorrendo a mais de mil indigentes, a quem distribuímos gêneros alimentícios semanalmente [...] antes os pobres rezam ou cantam as orações e hinos, pelos benfeitores e ouvem uma pequena instrução e avisos” (LUSTOSA, 1969, p. 46). Havia ali a ideia de que as doações precisavam em troca a inserção de práticas caras ao catolicismo, e, quiçá algumas conversões para a Igreja. 

É válido pontuar que ambas as instituições estavam localizadas em regiões marcadas 

pela informalidade urbana e pela pobreza, a primeira no bairro de Santo Amaro e a segunda nos Coelhos. O que reitera o argumento da expansão territorial da Igreja Católica naquele momento.  Outras  associações  faziam  movimento  semelhante  como  a  “Liga  contra  o analfabetismo”, que construía templos católicos e escolas nas regiões periféricas do centro urbano do Recife. Assim, a partir de agora me aproximarei da atuação de uma integrante do Dispensário dos Pobres, assistente do Pe. Venâncio, no intuito de refletir sobre o alcance dos catolicismos nos subúrbios do Recife durante a epidemia da Gripe Espanhola. 
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A irmã Maria Mercedes também era vicentina, como a irmã Apoline. Naquele ano de 1918 fazia pouco tempo dos votos perpétuos da freira, que desde muito cedo já se mostrava como  uma  católica  atuante.  Na  juventude  tinha  os  planos  de  formar-se  em  medicina,  no entanto,  com  o  falecimento  da  sua  mãe  o  curso  da  sua  vida  mudou  significativamente, dedicou-se  aos  numerosos  irmãos,  entrando  para  a  vida  religiosa  apenas  aos  29  anos  de idade, o que era pouco comum para a entrada numa ordem (LUSTOSA, 1969, p. 68). Logo 

no  início  dos  seus  trabalhos  passou  a  atuar  como  assistente  do  Pe.  Venâncio,  que  havia chegado  ao  Recife  no  ano  de  1915,  primeiro  como  catequista  e  depois  nas  obras  para  a criação  do  Dispensário  dos  Pobres.  No  início  desta  obra  social,  Mercedes  trabalhava  no cotidiano  da  instituição,  precisamente  na  coordenação  e  no  atendimento  ao  público  que frequentava o local. Ou seja, quando rebentou “influenza hespanhola” a freira já atuava na linha de frente junto à pobreza do Recife. Uma diferença, no entanto, foi marcada. Ao invés das  ações  serem  realizadas  na  sede  do  Dispensário,  tornou-se  itinerante,  num  fluxo  de distribuição de recursos aos necessitados, o socorro espiritual e eventualmente comunicação com a Assistência Pública. 

No relatório encaminhado ao Pe. Venâncio a irmã Maria das Mercedes pontuava que 

não  “houve  distâncias,  nem  estradas  ásperas,  nem  sol  ou  calor  que  pudessem  obstar  às visitas  e  trabalhos  caridosos  das  almas  dedicadas  que  nos  auxiliaram,  nessa  ocasião”.  E 

continuou: “a regra adotada então foi a seguinte: não há maior precaução contra a influenza do que visitar e socorrer os doentes”. As comissões designadas pelo Pe. Venâncio visitaram áreas como a dos “Coelhos, Ilha do Leite, Remédios, Afogados, Torre, Santo Amaro, Pombal e Encruzilhada, Feitosa, Matinha, Cordeiro, etc. distribuindo dinheiro, remédios...” (LUSTOSA, 1969, p. 83). No texto, Mercedes narrou detidamente a realidade desses lugares e a maneira como  ela,  representante  da  Igreja  Católica,  atuava  dentro  da  instância  paroquial  e  da assistência à pobreza. Em algumas das visitas aos bairros mencionados, foram registradas poucas informações. Deste modo, separei alguns trechos que podem ser elucidativos para o presente debate. 

O início do percurso ocorreu no bairro dos Coelhos, onde funcionava o Dispensário. 

Nas primeiras visitas, segundo a irmã Mercedes, “procurava os doentes do corpo que eram, em verdade, em grande número, mas via que a miséria moral dessa pobre gente era ainda 

maior”.  Nas  palavras  da  freira,  aquelas  pessoas  “à  esmola  material  estendem  a mão  com avidez, mas quando se lhes fala do horror do pecado, na bondade divina, no valor da alma quase sempre respondem: depois, quando melhorar pensaremos nisso!” (LUSTOSA, 1969, 

p. 84-85), deixando certa insinuação de crítica aos sujeitos que tinham qualquer resistência da contrapartida espiritual que ela julgava oferecer ao doar os pecúlios àquelas pessoas, que, por sinal, somaram-se 40$000 (quarenta réis). 

Na  ocasião  da  visita  o  próprio  Pe.  Venâncio  se  fazia  presente  e  em  um  único  dia realizou “cinco casamentos de pessoas que viviam mal e destes o Viático e a Extrema Unção a  diversos,  dentre  os  quais  a  um  que  parecia  já  morrer,  o  qual  se  confessou,  se  casou, recebeu o Viático e a Unção dos enfermos” (LUSTOSA, 1969, p. 85). O  modus operandi dessa primeira visita acabou por dar a tônica das seguintes, com a diferença de que ao invés do Pe. 

Venâncio,  os  párocos  de  cada  localidade  responsabilizavam-se  pelos  trabalhos  dos  rituais específicos de sua função. 

No  bairro  dos  Remédios,  que  sequer  fora  mencionado  tanto  nas  divisões 

administrativas de 1913, quanto nas ocorrências de óbito da Assistência Pública, a situação, segundo as palavras da Irmã Mercedes, era “miséria de corpo e de alma!”. Em uma das ruas 

“quase  todos  os  moradores  estavam  vitimados  pela  terrível  moléstia  e  muitos  estavam moribundos”, em outra “nos fez sangrar o coração o estado de uma moça, simpática de 24 
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anos, se tanto, em um miserável mocambo, sobre uma cama imunda, sem um trapo, gritando desesperadamente”  (LUSTOSA,  1969,  p.  85).  A  distribuição  dos  recursos  foi  realizada diretamente às pessoas necessitadas, somado ainda uma longa lista de serviços espirituais: confissões, casamentos e batizados, entregue ao vigário local, que se responsabilizaria pelo cumprimento da tarefa. 

No  dia  seguinte  a  freira  seguiu  para  Santo  Amaro,  lugar  que ficava  à beira  a  linha férrea e majoritariamente marcado por mocambos e casas de taipa. Esta localidade possuía uma situação ainda mais complicada do que a encontrada no bairro anterior. Uma cena parece ter chamado atenção da Irmã Mercedes, e que também será útil para entender os vínculos 

que emergem da sua narrativa. Escreveu:  



Havia três dias que [uma mulher] ali estava sem comer, nem beber. Vestimos 

a  desventurada...  forramos  o  chão,  entregamos-lhe  algum  dinheiro, 

mandamos telefonar, chamando a assistência e em seguida nos retiramos, 

porque  de  todos  os  lados  nos  chamavam.  Corríamos  de  um  mocambo  a 

outro,  tapando  o  nariz,  porque  o  fétido  e  os  mosquitos  não  nos  deixavam 

respirar.  A  maior  parte  dos  doentes  estavam  em  perigo  de  vida  e  não 

sabíamos o que fazer para chamar um padre que os confessasse. De coração 

implorei o Auxílio dos Cristãos, que viesse em socorro dessas pobres almas. 

Terminava apenas minha prece, quando alguém nos mostrou o Padre João 

Olímpio, que passava nessa ocasião. O padre continuou as visitas... mas a 

pobre abandonada não me saía do pensamento (LUSTOSA, 1969, p. 88). 





A passagem escrita no relatório da freira Maria Mercedes sobre a situação da mulher 

em  condição  de  vulnerabilidade  deixa  entrever  a  ausência  quase  absoluta  de  qualquer representante da Assistência Pública, ou agente da Higiene que tivesse poder decisório para mudar  aquela  realidade.  A  religiosa  fez  a  ponte  entre  a  necessidade  hospitalar  daquela pessoa, que possivelmente não tinha sequer condição de procurar ela própria auxílio pelas vias legais. Ao solicitar o telefonema visando o socorro emergencial, aquela representante da Igreja Católica fazia as vezes dos olhos do Estado, não é gratuito que no dia seguinte ela voltou para ver se a enferma havia sido encaminhada ao estabelecimento hospitalar, o que não havia ocorrido. Ela própria foi à Chefatura da polícia dizendo “que não [se] retiraria sem que chegasse  o  carro  da assistência”  (LUSTOSA,  1969,  p.  88).  Era  a  sinuosa fronteira  de onde estava a Igreja e onde estava o Estado nessa primeira metade do século XX nos núcleos urbanos da América Latina. 



Finalizado  o  trabalho  naquela  região  partiu,  no  dia  seguinte,  para  o  bairro  dos Afogados, que, como já se sabe, foi o mais atingido pela epidemia de acordo com o relatório feito por Otávio de Freitas. No entanto, na perspectiva da freira, outras áreas, como Santo Amaro e o bairro contíguo do Pombal, demonstravam estar em situação ainda mais crítica. 

Segundo  Mercedes,  “num  lugar  denominado  Mira-mar  [em  Afogados],  a  epidemia  tinha assolado de um modo assustador. E aí visitamos um grande número de doentes, distribuindo esmolas,  roupas,  remédios  e  tomando  as  necessárias  notas  para  as  confissões”.  Tais assistências estavam untadas com o compromisso daqueles que recebiam as doações de se 

engajarem de algum modo nos ritos católicos e se inserissem na vida comunitária da Igreja. 

É  o  caso,  ali  mesmo  nos  Afogados  de  “duas  pobres  velhas  completamente 

abandonadas  e  que  atacadas  de  influenza  ali  se  tinham  refugiado.  Depois  de  lhes  termos prestado  os  socorros  necessários,  mandamos  prevenir  o  Revmo.  Vigário,  que,  no  dia seguinte, confessou-as. Ambas recobraram a saúde e hoje são socorridas do Dispensário”. 

E, por fim, realizou a visita ao bairro da Encruzilhada, que pelo censo de 1913, concentrava o maior número de residências da cidade. Ali, como em outras áreas “a pobreza era grande e 38 
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só a custo podíamos dar vencimento a todos os chamados. Felizmente levava comigo uma zelosa  Senhora  de  Caridade  que  prestou  relevantes  serviços  aos  desvalidos”  (LUSTOSA, 1969, p. 89). 

É  oportuno  comentar  que  embora  a  religião  não  obliterasse  as  querelas  da  Gripe Espanhola, e a irmã Mercedes aparentemente reconhecia seus limites nesse sentido, em suas palavras, servia para amenizar o sofrimento daquelas pessoas. Em alguns dos casos por ela narrado, a pessoa doente não recebia outro remédio que não uma confissão, ou outro rito, para  curar-se  da  moléstia.  Assim,  na  perspectiva  da  freira,  as  suas  visitas  possuíam  a importância de realimentar a sua crença nos trabalhos que realizava em nome da Igreja. Além de deixar entrever um processe de expiação pessoal, de busca por santidade na realização destas ações. 

Os eventos religiosos realizados durante aqueles dias em que a irmã Maria Mercedes 

frequentou  tais  subúrbios,  como  os  batizados,  casamentos,  entre  outros, estava  longe  das recomendações  da  Diretoria  de  Higiene,  contribuindo  com  proliferação  da  “influenza hespanhola” e a devastação da sua passagem. Muitas pessoas foram contempladas com os 

recursos doados pelo Conde Pereira Carneiro, mas uma quantidade muito maior certamente 

ficou  sem  qualquer  assistência  tanto  do  poder  público,  quanto  da  própria  Igreja  Católica, mortos que sequer devem ter sido computados nos dados oficiais. Assim, a leitura do relatório escrito pela freira ao Pe. Venâncio possibilitou, portanto, uma perspectiva sobre a “influenza hespanhola”  que  não  era  comum  tanto  nos  periódicos,  quanto  nos  informes  oficiais.  As turbulências  ocasionadas  no  mês  de  outubro  foram  se  dissipando,  de  modo  que  já  em novembro, não era incomum ver referências àqueles acontecimentos no passado, embora os 

seus desdobramentos no interior do Estado ocorressem até o ano seguinte. 



Considerações Finais 

 

 

A resposta dada pelas autoridades públicas ao enfrentamento da Gripe Espanhola, em 

1918,  foi  semelhante  em  várias  cidades  do  Brasil.  Seja  em  São  Paulo,  com  ações sistemáticas,  seja  em  Salvador,  ou  no  Recife  (BERTUCCI,  2002;  SOUZA,  2020).  O  grupo social mais atingido foi a população pobre e majoritariamente negra dos centros urbanos e de suas periferias, assim como os procedimentos para encarar a crise sanitária se tocavam em vários  pontos.  No  entanto,  este  texto  procurou  dar  ênfase  a  uma  forma  de  atuação invisibilizada nas narrativas historiográficas, a dos agentes da Igreja Católica. Nesse sentido, o foco deu-se muito mais no processo do que na forma. De como homens e mulheres, dentro de  suas  realidades  sociais,  imprimiram  suas  visões  de  mundo  na forma  de  lidar  com  uma pandemia como foi a de 1918. 

É possível que ao final dos dias críticos do mês de outubro D. Sebastião Leme tenha 

realizado alguma  celebração de  agradecimento a São  Sebastião,  tal  qual  mencionado  nas páginas iniciais deste texto. O certo é que o vigário da recém criada paróquia de Beberibe realizou “uma procissão de penitência” que reuniu nada menos que 3.000 pessoas, de acordo com  a   Tribuna  Religiosa  (07/11/1918,  p.  2),  mesmo  que  muitos  sacerdotes  continuassem enfermos,  ou  mesmo  mortos  em  decorrência  da  epidemia   ( TRIBUNA  RELIGIOSA, 14/11/1918,  p.  2).  E  esse  parece  ser  uma  expressão  fundamental  da  atuação  dos representantes da Igreja Católica nesse contexto. As condições sanitárias são muitas vezes colocadas  em  segundo  plano,  enquanto  a  emergência  para  realização  dos  ritos  católicos aparecia como protagonista, muitas vezes em um extenso monólogo. 



E  é  a  dualidade  central  trazida  nesse  texto:  a  relação  entre  a  miséria  material  e  a 

“espiritual”. Foi o combate a esse binômio que constituiu as linhas centrais de atuação dos 39 
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religiosos  e  das  religiosas  vinculados  à  Cúria  Romana  durante  a  epidemia  de  Gripe Espanhola. As narrativas construídas por estes sujeitos estavam centradas na tentativa de reconhecer  o  desprendimento  deles  próprios  frente  ao  ofício  que  desempenhavam,  quase sempre homogeneizando àqueles com os quais lidavam diretamente. 

São corpos cujos nomes viravam parte de uma coletividade: “o pobrezinho”, a “moça”, 

“duas velhas”, “o moribundo”, etc. Enquanto os agentes que produziam estas classificações são vistos, segundo eles próprios, como pessoas de “prontidão admirável” no socorro “aos pobres doentes”. Que atuaram tão fortemente que “não se ouviu dizer de um só doente que morresse sem os sacramentos, por negligência ou fadiga dos sacerdotes. Atacados do mal 

quase todos eles, ainda assim saiam do leito para a rua, a fim de confortar os que se debatiam nas  vascas  da  morte”  (TRIBUNA  RELIGIOSA,  21/11/1918,  p.  1).  Narrativas  como  estas podem  ser  interpretadas  de  maneiras  diversas,  ou,  ao  menos,  lidas  com  mais  cuidado observando o seu lugar de produção. Porém, há uma dimensão, a meu ver, importante a ser destacada: qual o impacto da epidemia de Gripe Espanhola para atuação posterior da Igreja Católica? 

É  difícil  responder  a  esta  pergunta,  mas  é  possível  fazer  algumas  ponderações  a respeito.  A  pandemia  de  1918  ocorreu  em  um  momento  no  qual,  tanto  a  Igreja,  quanto  a cidade,  passavam  por  mudanças  significativas.  Com  isto,  já  havia  um  direcionamento  das ações  em  direção  às  áreas  periféricas  dos  centros  urbanos.  No  entanto,  acredito  que  a experiência  com  esta  calamidade  pública,  possibilitou  um  conhecimento  mais  profundo  do território por parte de alguns religiosos, como o próprio Padre Venâncio e a sua Companhia de Caridade. 

Um exemplo disto, e talvez da conexão entre as relações de crença e a experiência 

de  1918,  é  o  caso  do  Sítio da Macacheira [Sic],  situado  no  bairro  de  Santo  Amaro,  região muito pobre do Recife. No ano de 1926, quando o frade franciscano Casimiro Brochtrup (OFM) decidiu montar ali uma obra social, havia difundida na localidade que a efeméride do dia de São Sebastião deveria ser celebrada não no mês de janeiro, como acontece normalmente 

nos dias de hoje, mas em novembro. 

Segundo o religioso, “No dia 15 de novembro de 1926, celebrei a primeira missa em 

louvor de S. Sebastião, missa campal, porque não havia Capela neste lugar”, e observou que 

“o povo  festejavam [sic] S. Sebastião no dia 15 de novembro em virtude de uma promessa que  o  povo  tinha  feito,  quando  a  gripe  grassou  no  meio  dos  habitantes  deste  lugar”, argumentando  que  tendo  o  santo,  “Ouvido  a  súplica  de  fazer  desaparecer  a  gripe  o  povo comprometeu-se mandar celebrar uma missa no dia 15 de novembro fazendo um mês inteiro 

antes uma novena em louvor do mesmo Santo”5 (BOCHTRUP, 1936). Isto representava uma 

das marcas deixadas nas comunidades e, por conseguinte, na relação que desenvolvia com 

os representantes da Igreja local.  Era o oitavo  ano  de  celebração consecutivo pelo fim  da Gripe  Espanhola  comemorado  umbilicalmente  com  os  pressupostos  apontados  por  D. 

Sebastião Leme, citado no início deste texto. 

Nos  anos  posteriores  ao  de  1918,  o  fenômeno  social  da  expansão  das  paróquias continuou  a  ganhar  força,  assim  como  as  associações  religiosas  distribuídas  em  diversas localidades,  estimulando  outras  práticas  sociais  inseridas  nessas  relações.  Desse  modo, 5 A referência a São Sebastião vai muito além do fato de ser homônimo ao Arcebispo de Olinda e Recife, mas refere-se à atribuição do santo como protetor contra a peste e as epidemias. Esta fama teria se consolidado em 680 d.C., quando o traslado das relíquias de São Sebastião para a Basílica de São Paulo teria dizimado uma epidemia  que  acontecia  em  Roma  naquele  momento.  Em  diversas  outras  ocasiões  relatos  semelhantes aconteceram. Na própria pandemia de COVID-19 a CNBB publicou em sua página a necessidade de rezar a oração de São Sebastião em decorrência do estado sanitário global. Ver: https://www.cnbb.org.br/sao-sebastiao-contra-a-peste-a-fome-e-a-guerra/ 
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entender os enredamentos Igreja Católica, Gripe Espanhola e as áreas periféricas do Recife pode  abrir  novas  chaves  de  análise  para  outras  interpretações  da  própria  história  do catolicismo e da fronteira entre esta dimensão e os limites estatais, de práticas de assistência social.   
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Resumo: No final da década de 1970 e começo da seguinte, extremistas de direita, em geral ligados aos órgãos de repressão, realizaram vários atentados à bomba e ameaças terroristas pelo País, na intenção de barrar a distensão/abertura da ditadura e conter o que entendiam ser uma ameaça comunista. A onda terrorista trouxe destruição material, provocou vítimas e gerou medo na sociedade. Ao contrário de uma memória bastante difundida, os ataques não se  restringiram  aos  centros  políticos  mais  dinâmicos  do  processo  político  da  abertura, ocorrendo  por  várias  cidades  brasileiras.  No  segundo  semestre  de  1980,  na  cidade  de Fortaleza, bancas de jornais, templos católicos e logradouros, afora a Universidade Federal do  Ceará,  foram  alvos  de  ataques  e  ameaças  do  Movimento  Anticomunista.  O  MAC  era composto por jovens, todos civis, sem ligações diretas com a ditadura civil-militar. A intenção do artigo é compreender as motivações específicas que levaram aos ataques terroristas na capital cearense, a partir de documentos do próprio regime e matérias na imprensa. 

Palavras-chaves: Ditadura civil-militar. Extrema-direita. Terrorismo. 



Abstract:  In  the  late  1970s  and  early  1970s,  right-wing  extremists,  generally  linked  to repression agencies, carried out several bomb attacks and terrorist threats across the country, with the intention of barring the distension/opening of the dictatorship and containing what they understood to be a communist threat. The terrorist wave brought material destruction, caused victims and created fear in society. Contrary to a widespread memory, the attacks were not restricted to the most dynamic political centers of the political process of the opening, taking place in several Brazilian cities. In the second half of 1980, in the city of Fortaleza, newsstands, Catholic temples and public places, apart from the Federal University of Ceará, were targets of attacks and threats by the Anticommunist Movement. MAC was made up of young people, 

all civilians, with no direct links to the civil-military dictatorship. The intention of the article is to understand  the  specific  motivations  that  led  to  the  terrorist  attacks  in  the  capital  of  Ceará, based on documents from the regime itself and articles in the press. 

Keywords: Civil-military dictatorship. Extreme right. Terrorism. 





Era uma blitz comum da Polícia Militar da Paraíba, na noite de 13 para 14 de novembro 

de 1980. Ante o aumento dos casos de furto e de roubos de carros, as autoridades paraibanas intensificaram  as fiscalizações.  Perceberam  que  muitos  dos  ladrões  agiam em  Recife  e  se deslocavam com os veículos para João Pessoa, na intenção de se homiziar. Daí a blitz na entrada  da  capital  paraibana  e  uma  atenção  aos  carros  com  placas  recifenses.  Um  dos veículos parados foi um fusca, no qual se encontrava um trio de jovens. Talvez o nervosismo dos três tenha despertado a atenção dos policiais. O veículo foi inspecionado rigorosamente, Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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sendo encontrados um revólver calibre 38, uma metralhadora de fabricação caseira e duas máscaras. 

Os  rapazes  foram  imediatamente  detidos  e  levados  para  a  Delegacia  de  Furtos  e Roubos de João Pessoa, sob a suspeita de serem ladrões de carros, o que foi enfaticamente negaram.  Assustados  com  a  detenção,  pressionados  pelos  policiais  e  vendo-se  em dificuldades para justificar a posses daquelas armas, Valdimir Trotsky, Lucas Calvino e Cleiton Ferraz1  acabaram  confessando  que faziam  parte de  um  grupo autoproclamado Movimento Anticomunista (MAC) e que, após meses atuando em Fortaleza, estavam buscando expandir 

as ações para outras cidades. A revelação, surpreendente para delegados e policiais, deu um outro  rumo  ao  caso,  que  foi,  de  imediato,  passado  para  a  alçada  da  Polícia  Federal. 

Finalmente, alguns dos terroristas de extrema-direita, que viam agindo impunemente no Brasil há  anos,  eram  detidos  pelas  autoridades.  Não  por  acaso,  a  repercussão  que  a  prisão  dos membros do MAC teria na imprensa nacional. 

A partir do que os jovens afirmaram, nos interrogatórios preliminares, foram solicitadas diligências à Polícia Militar de Pernambuco, que fez, então, uma batida em uma casa alugada pelo  grupo  na  cidade  de  Olinda.  Nesta  foram  encontrados  um  rifle  semiautomático,  várias bananas  de  dinamites e  uma  granada de mão, de  fabricação  caseira.  As  investigações  se aprofundaram.  Em  menos  de  duas  semanas,  a  Polícia  Federal  capturou,  em  Fortaleza,  a maior parte dos componentes do MAC – dois deles conseguiram fugir2. Antes mesmo que o 

inquérito fosse concluído, sete dos jovens extremistas foram apresentados à imprensa, em uma coletiva, na capital cearense, a 3 de dezembro, um possível indício de como o governo federal buscava capitalizar com o episódio, visto que estava sendo bastante pressionado pela opinião  pública  para  conter  a  onda  terrorista.  Mostrar  os  terroristas  capturados  seria  uma forma  de  evidenciar  a falta  de  fundamento  nas  acusações  da  oposição,  segundo  a  qual  o governo do general João Figueredo acobertava terroristas (FARIAS, 2021). 

Os  integrantes  do  MAC,  em  sua  maioria,  conforme  apurou  a  Polícia  Federal3,  eram sustentados pelos pais, residindo em bairros tidos como de classe média ou alta de Fortaleza. 

Eram todos jovens, com menos de 30 anos. Seis deles apresentavam idade igual ou inferior a  22  anos4  e  sete  estudavam  na  conceituada  Universidade  Federal  do  Ceará  (UFC),  em cursos como Agronomia, Direito, Geologia e Engenharia de Pesca. Três dos componentes, 

no que toca a faixa etária, discrepavam: Valdimir Trotsky, Félix Juliano e Freitas Dalton, com a idade de 25, 27 e 28 anos, respectivamente. No inquérito da PF, depreende-se que os três teriam sido os principais operadores dos ataques em Fortaleza, destacando-se Dalton como o  “cabeça”  e  “mentor  intelectual”  do  grupo.  Freitas  Dalton  possuía  cursos  superiores completos, em Engenharia Civil e Matemática e, comparado aos outros membros do MAC, 

tinha  melhor  situação  financeira.  Era  funcionário  público,  trabalhando  no  Serviço  de Patrimônio da União do Ministério da Fazenda. Sua estabilidade econômica e o bom salário davam o aporte financeiro do grupo. 







1 Decidimos usar pseudônimos para garantir a liberdade de análise e pesquisa. 

2  Relatório de informação nº 205/116/AFZ/80, sobre o Movimento Anticomunista – MAC, de 12 de dezembro de 1980. 
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br_dfanbsb_v8_mic_gnc_qqq_80000687_d0001de0001 Acesso a 14/02/1980. 

3 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de Informação do SNI nº 008/116/ARE/81, Prisão de terroristas – João Pessoa-PB, de 16      de      janeiro      de      1981.      Arquivo      Nacional. http://sian.an.gov.br/sianex      Notação: BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_81001550_d0001de0003. Acesso a 05/04/2020. 

4  Gina  Olímpio  tinha,  à  época  dos  atentados do MAC,  18 anos,  Lucas  Calvino, 20  anos,  Matias  Machado,  21, Cleiton Ferraz, Fernando Farias e Caio Dalton, 22. 
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Sendo civis todos os componentes do MAC, distinguiam-se, pelo que se sabe, do perfil dos integrantes dos grupos de extrema-direita envolvido nos atentados do final dos 70/início dos 80, geralmente elementos ligados ao aparato de repressão (aspirantes à academia militar, jovens  oficiais  das  polícias  militares,  alcaguetes  e  informantes  policiais,  ex-torturadores, comerciantes e policiais envolvidos com esquadrões da morte) (DECKES, 1985, p. 120). Os membros do MAC “cearense” não apresentavam ligação alguma com a estrutura política ou 

administrativa da ditadura, o que nos leva a considerar as representações anticomunistas, tão marcantes na história política do Brasil do século XX (MOTTA, 2002), como uma condição, de  relevo,  para  igualmente  entender  a  onda  terrorista  da  extrema-direita  contrária  à liberalização da ditadura civil-militar, e não apenas a questão dos temores dos agentes da repressão em perder espaços políticos ou sofrer punições com uma eventual democratização do País (RESENDE, 2015). 

Grupos  autodenominados  como  Falange  Pátria  Nova,  Comando  Delta,  Movimento 

Anticomunista (MAC), CCC (Comando de Caça aos Comunistas), entre outros, acreditavam 

que a abertura franqueava espaços para os comunistas e demais elementos “subversivos”, 

pondo em risco a ordem, a Pátria e os valores familiares e cristãos. Especialmente entre o fim de  1979,  após  a  promulgação  da  Lei  da  Anistia e o  incremento  do  retorno  dos exilados, e meados  de  1981,  vários  ataques  realizados  por  tais  grupos,  ou  por  indivíduos  inspirados neles,  tornaram  ainda  mais  incertos  os  caminhos  da  abertura  e  a  atuação  daqueles  que desejavam a democratização (vide NAPOLITANO, 2018). 

O  Inquérito  da  Polícia  Federal  sobre  o  MAC  cearense  seria  concluído  a  31  de dezembro de 1980, sendo pedido o indiciamento dos nove jovens em dois artigos da Lei de Segurança Nacional, o 26 (prática de crimes contra a segurança nacional) e o 43 (posse de armas  e  material  explosivo).  Esse  Inquérito  da  PF  e  outros  documentos  encontrados  no acervo do SNI da Biblioteca Nacional ajudam entender melhor a onda terrorista realizada pela extrema-direita por ocasião da abertura da ditadura. 

Ao contrário de uma memória bastante difundida, que enfatiza os atentados terroristas 

mormente no centro-sul do País, a documentação, a qual acessamos, mostra que os ataques extremistas ocorreram em diversas cidades, de norte a sul5. Fortaleza foi um deles. Ainda que não  fosse  um  dos  centros  políticos  mais  dinâmicos  do  processo  de  abertura,  a  capital cearense  sofreu  vários  atentados  e  ameaças  no  segundo  semestre  de  1980.  O  propósito deste artigo é buscar compreender as ações e as motivações para os atentados promovidos na capital cearense pelo MAC, realizando as necessárias conexões com o processo nacional de  flexibilização  do  regime  ditatorial-militar  e  ressaltando,  quando  existentes,  as especificidades. 

Esclareça-se,  como  afirma  Laqueur  (apud  RABELLO,  2006,  P.  18),  que  não  há 

consenso e nenhuma definição pode abarcar todas as variedades do que se entendeu como 

terrorismo  ao  longo  da  história.  Na  atualidade,  embora  ainda  haja  discussões,  tende-se  a associar o terrorismo a grupos não-estatais que recorrem ao uso sistemático, ou ameaça do uso,  da  violência  contra  pessoas  ou  coisas,  com  fins  políticos,  na  intenção  de  derrubar, pressionar  ou  desestabilizar  um  governo  (BONANATE,  2004,  p.  1242).  O  terrorismo  não consiste  em  um  ou  outro  ato  isolado,  mas  numa  estratégia  política  escolhida,  de  forma deliberada, por um grupo ideologicamente homogêneo, para coagir um governo, influenciar a agenda política governamental e intimidar as pessoas. Busca “aterrorizar” as autoridades e a população,  atingindo  o  centro  do  poder  constituído  e  mostrando  força  perante  todos,  ao 5  “Atos  terroristas  ocorridos  no  Brasil”,  de  1987. 

Arquivo  Nacional.   https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_87063851_d0001de0001. Acesso a 29/10/2020. 
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evidenciar sua organização, capacidade de ação e a robusteza, necessidade e a justeza da causa defendida. O terrorismo deseja gerar ou mostrar poder onde ele inexiste ou é fraco, ou seja, é tática de quem não tem como combater de frente a frente um inimigo (RABELLO, 2006, p. 18). No terrorismo, o autor mais fraco procura coagir o mais forte, no sentido de enfraquecê-lo, agindo pela surpresa e o inesperado (NASSER, 2014, p. 78).  O objetivo a ser alcançado justificaria o uso de métodos violentos (RABELLO, 2006, p. 23). 



Juventude explosiva 

 

Analisando-se a cronologia dos ataques, as ações do MAC, em Fortaleza, de forma 

parecida com o que se sucedeu em outras cidades brasileiras, foram se incrementando, no que toca a agressividade e ousadia, ao longo dos meses. A impunidade, a repercussão dos atentados e a sensação de poder, da parte dos extremistas, levaram-lhes a radicalizar e a realizar  novas  ações,  inclusive,  com  pretensões  de  expandir  a  atuação  para  Paraíba  e Pernambuco. 

Conforme documento da agência do SNI de Fortaleza6, o grupo começou a agir a partir 

de  julho  de  1980,  sem  assumir  uma  denominação  específica  e  realizando  pichações caracterizadas  como  de  “caráter  apolítico”.  Entre  as  frases  escritas  nos  muros  da  cidade, estavam:  “Verônica,  abelha  rainha”;  “Cristina,  te  fiz  mulher”;  “Fome  no  mundo  será  rock”; 

“Morte a Prestes, Brizola e Sidney Magal”. 

As inscrições “apolíticas” do MAC, tidas como meras manifestações de vandalismo, 

aparentemente sem muito sentido, não poderiam ser vistas como uma forma de debochar das pichações que buscavam expressar valores políticos e ideológicos contrários à ditadura, como estavam  ocorrendo  por  várias  outras  cidades  (SOARES,  2018,  p.  21)?  Veja-se  o  caso  da pichação “Morte a Prestes, Brizola e Sidnei Magal”. 

A  frase  compara  e,  implicitamente,  iguala  os  dois  líderes  das  esquerdas,  recém voltados  do  exílio  e  detestados  por  conservadores,  e  um  famoso  músico  de  canções populares,  de  bastante  sucesso  naquele  período,  mas  alvo  de  certo  preconceito, especialmente, por parte das classes médias, que viam com desdém as canções “bregas e 

cafonas”,  estilo  ao  qual  poderia  ser  associado  Sidney  Magal,  com  suas  roupas  e  danças mimetizando  ciganos  (ARAÚJO,  2015).  Ou  seja,  Magal,  Prestes  e  Brizola  seriam  figuras bisonhas, exóticas, motivos de risos, fosse pelas “cafonices” do cantor, fosse pelos discursos e ideias (de esquerda/“comunistas”) dos dois políticos adversários da ditadura militar. Nesse sentido, entendemos que as primeiras pichações do grupo de jovens extremistas, realizadas de madrugada, quando saiam para se divertir na noite fortalezense, não deixavam de também expressar valores políticos, em um momento de acirramentos e disputas entre vários sujeitos históricos. 

Em  julho  de  1980,  como  em  muitas  cidades  brasileiras,  começaram  a  acontecer 

ameaças a bancas de jornais em Fortaleza. Uma carta anônima foi entregue, pelos Correios, à  Banca  O  Paulino,  do  conhecido  jornaleiro  Mário  Paulino  de  Araújo,  que  há  15  anos negociava revistas e jornais na Praça do Ferreira, um dos principais logradouros da cidade. A carta,  manuscrita  “aconselhava”  o  jornaleiro  a  não  vender  mais  periódicos  da  imprensa alternativa, sob pena de ter seu estabelecimento explodido. A carta à Banca O Paulino levou outros jornaleiros de Fortaleza, mesmo  os que não receberam ameaça alguma, a também 





22  Relatório de informação nº 205/116/AFZ/80, sobre o Movimento Anticomunista – MAC, de 12 de dezembro de 1980. 
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pararem de vender a imprensa nanica7, sinal do medo e angústia da sociedade ante a onda terrorista da extrema-direita. Naquele momento, já haviam acontecido incêndios de  bancas em  Belo  Horizonte8,  Londrina9,  São  Paulo10  e  Rio  de  Janeiro11,  afora  inúmeros  casos  de panfletos e ligações telefônicas anônimas com intimidações. 

No segundo semestre de 1980 e primeiros meses de 1981, ocorreram várias ameaças 

de bomba na capital cearense, por meio de ligações telefônicas anônimas, contra jornais12, entidades de classe13 e, especialmente, repartições públicas e bancos estatais, a exemplo da prefeitura de Fortaleza14, Companhia Energética do Ceará (COELCE)15, Instituto Nacional de Previdência  Social  (INPS)16,  Empresa  de  Assistência  Técnica  e  Extensão  Rural  do  Ceará (Ematerce)17, Banco do Brasil18, Caixa Econômica19, Banco do Nordeste20, entre outros. Até a  sede  do  DNOCS  (Departamento  Nacional  de  Obras  Contra  a  Seca),  onde  funcionava secretamente, também, a agência de Fortaleza do SNI, sofreu ameaça de bomba21. 

Os primeiros atentados realizados pelos jovens extremistas de direita em Fortaleza, 

ainda anonimamente (ou seja, sem associação à sigla MAC), deram-se na noite de 8 para 9 

de agosto de 1980, em um momento no qual a onda de ataques a jornaleiros se intensificava pelo  País.  Os  extremistas  lançaram  um  coquetel  molotov  contra  uma  banca  de  jornais  na Praça da Parquelândia, logradouro localizado na Avenida Jovita Feitosa e na qual também se encontrava um conhecido templo católico da cidade (a Igreja Redonda). Segundo o Inquérito da  PF,  o  petardo,  feito  com  uma  garrafa  de  martini,  foi  lançado  a  partir  de  um  carro  em movimento (um Fiat branco) e, ao se chocar com a banca e cair no chão, incendiou-se. Sem titubear, o carro dos extremistas, com cinco ocupantes, retirou-se do local, dirigindo-se para a  casa  de  um  dos  membros  do  grupo22.  O  fato  de  os  terroristas  sequer  terem  descido  do veículo, mesmo com o logradouro vazio e a má iluminação, talvez sinalize como os jovens, ainda  que  determinados  a  agir,  apresentavam  hesitações  e  receios  acerca  do  que  faziam, sabedores da gravidade e das implicações que ações do tipo ocasionavam. 

O princípio de incêndio foi logo debelado e os danos à banca acabaram sendo poucos. 

A esposa do proprietário, Francisca Bandeira, não hesitou em associar o ataque às ameaças 7 O Povo, 30/07/1980; Tribuna do Ceará, 30/07/1980. 

8  Tribuna da Imprensa, 17/07/1980. 

9  Jornal do Brasil, 23/07/1980. 

10 Jornal do Brasil, 22/07/1980. 

11 Jornal do Brasil, 26/07/1980. 

12 O Movimento de Renovação Nazista ameaçou ao Povo. O Povo, 08/08/1980. Foram feitas ameaças, ainda aos jornais Meio-Dia e Correio do Ceará. O Povo, 13/08/1980. 

13 Ameaça ao Sindicato dos Jornalistas. Tribuna do Ceará, 08/08/1980. 

14 A 1º de outubro de 1980. Relatório de informação nº 036/116/AFZ/81, “Atividades subversivas”, datado de 30 de março 
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15  A 1 de outubro de 1980. Relatório de informação nº 036/116/AFZ/81, “Atividades subversivas”, datado de 30 de março 
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16 Foram alvos de ameaças a Superintendência, um posto de Pensão e Aposentadoria e um posto de Atendimento do INPS, a 19 de novembro de 1980. O Povo, 19/11/1980. 

16 A 19 de novembro de 1980. O Povo, 19/11/1980. 

17 O Povo, 11/09/1980. 

18 Tribuna do Ceará, 04/09/1980. 

19 Tribuna do Ceará, 07/05/1981; Correio do Ceará, 07/05/1981. 

20 O Povo, 02/06/1981. 

21 

Relatório  de  informação  nº  161/116/AFZ/80,  de  30  de  setembro  de  1980.  Arquivo  Nacional. 

https://sian.an.gov.br/sianex. Notação:  BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_QQQ_80000632_d0001de0002.  Acesso 13/03/2021. 

22  Relatório de informação nº 205/116/AFZ/80, sobre o Movimento Anticomunista – MAC, de 12 de dezembro de 1980. 
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que  vinham  acontecendo  por  todo  o  Brasil  contra  os  jornaleiros.  Ressaltou,  porém,  que  a banca  da  Igreja  Redonda  negociava  apenas  revistas  eróticas  (outra  motivação  para  os ataques  da  extrema-direita),  pois  há  muito  deixara  de  comercializar  jornais  da  imprensa alternativa.  Dona Francisca relatou  que a polícia fora  informada do  ataque,  por  telefone, e sequer  compareceu  ao  local  na  noite do crime, não tendo tomado  quaisquer  providências. 

Afirmou ainda que o medo dominara os donos de bancas, pois não havia medida que pudesse ser  tomada  para  evitar  os  ataques,  arrematando  que  “só  há  um  recurso:  não  vender  tais revistas”23. Em outros termos, a segurança pública não punia nem coibia os terroristas e a solução seria os jornaleiros se submeterem à vontade dos extremistas. 

Os  extremistas  do  MAC  voltaram  a  agir  ainda  na  mesma  noite,  do  dia 8  para  9  de agosto, talvez empolgados com o sucesso do ataque à banca da Parquelândia. Deslocando-se  de  carro,  os  jovens  atacaram  a  banca  de  jornais  situada  na  Praça  da  Parangaba, logradouro em que também situava-se uma igreja, homônima24. 

Os  jornais  alternativos  eram  acusados  pelos  extremistas  de  direita  de  fazerem propaganda comunista e de incitarem a população contra as autoridades e a ordem instituída (vide KUCINSKI, 2018). Várias das redações de tais jornais seriam alvos dos extremistas, a exemplo de a sucursal do Em Tempo, atacada a 24 de julho de 1978, em Curitiba, em ato 

atribuído ao Comando de Caça aos Comunistas (CCC)25. Os ataques as bancas fizeram cair 

drasticamente a venda dos periódicos, pois os jornaleiros, assustados, passaram a se recusar a negociar os jornais em seus estabelecimentos26. 

Conforme a imprensa da época, o final da ditadura teria sido marcado por uma “onda 

de erotismo/pornografia”. A distensão/abertura política possibilitou a diminuição da censura. 

Afora  as publicações de  caráter  político,  o  País foi  varrido por  uma  enorme quantidade  de revistas apresentando homens e mulheres nus, sexo explícito, etc., expostas e vendidas nas bancas  de  jornais,  para  escândalo  de  diversos  setores  da  sociedade.  Havia  o  anseio  das pessoas em conhecer o que, por tanto tempo, fora proibido em virtude da censura moral do regime. Era também um momento de expansão do mercado editorial brasileiro. Revistas como Privê, Playboy, Ele e Ela apresentavam tiragens gigantescas, sendo largamente compradas pelos leitores27. 

Grupos  conservadores,  compostos  por  religiosos,  mulheres,  pais,  militares,  etc. 

enviavam  cartas  ao  Ministério  da  Justiça  pedindo  a  censura  de  revistas  e  filmes  que consideravam  indecorosos  (FICO,  2002).  Não  raro,  muitas  dessas  pessoas  eram  também contrárias  à  flexibilização  do  regime  e  associavam  “sexo  irresponsável”  e  subversão28.  Os comunistas se aproveitariam da pornografia para corromper a juventude, as famílias, a Pátria, em um projeto articulado para enfraquecer a sociedade e tomar o poder (BRITO, 2020). Não obstante,  havia  segmentos  sociais  comprometidos  com  a  abertura  os  quais  condenavam igualmente a “onda imoral”, vendo esta como um efeito colateral do processo de distensão política  (MARCELINO,  2006).  Segundo  a  imprensa,  a  venda  de  publicações 

eróticas/pornográficas  teve  um  aumento  considerável  no  primeiro  semestre  de  198029. 

Coincidência ou não, a partir de julho, grupos e indivíduos de extrema-direita passaram a jogar 23 Tribuna do Ceará, 12/08/1980. 

24  O  atentado  à  banca  de  jornais  da  Praça  da  Parquelândia,  na  avenida  Jovita  Feitosa,  teria  contado  com  a presença de Caio Dalton, Freitas Dalton, Cleiton Ferraz, Fernando Farias e Matias Machado. À exceção dos dois últimos, que teriam voltados às suas respectivas residências, os demais, na mesma noite, praticaram o ataque à banca da Parangaba. Nos dois casos, Caio Dalton foi o responsável por lançar os artefatos explosivos. 

25 Jornal do Brasil, 29/07/1978; Diário do Paraná, 25/07/1978, 26/07/1978. 

26 Jornal do Brasil, 20/09/1980. 

27 Isto É, 1º/10/1980. 

28 Isto É, 1º/10/1980. 

29 Isto É, 1º/10/1980. 



50 

SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 48]. João Pessoa, p. 45-62, jan./ jun. 2023, ISSNe 2317-6725. 

bombas  em  bancas  de  jornais,  talvez  porque  associassem  abertura,  pornografia  e comunismo, talvez porque buscassem, com os ataques, angariar simpatias de segmentos da 

sociedade descontentes com a onda grassante de “indecências”. 

Foi a partir de agosto de 1980 que o grupo de jovens cearenses passou a se denominar 

Movimento Anticomunista30. Uma evidência de como os jovens estavam, com o passar das 

semanas, melhor se organizando e se definindo em suas ações anticomunistas e contrárias à abertura. O fato de terem passado a usar a denominação sinaliza que se tratava de uma criação  local,  ou  seja,  de  uma  apropriação  da  sigla,  tradicionalmente  associada  ao anticomunismo e a violência, a partir, possivelmente, da influência e exemplos de extremistas que usavam o acrônimo em outros locais do País e uma referência (homenagem?) ao grupo 

que atuara nos anos 1960. 

Como  dizem  os  historiadores  Gustavo  Esteves  Lopes  (2014)  e  Danielle  Barreto  Lima (2020), em estudos sobre o CCC (Comando de Caça aos Comunistas), mas com reflexões 

que podem também ser associadas ao MAC, foram tão marcantes as atuações destas siglas 

nos  anos  1960,  que,  nas  décadas  seguintes,  sazonalmente  e  em  locais  distintos,  elas reapareciam, denominando organizações conservadoras, fossem de estudantes, militares ou policiais. Viraram referência, modelo ou inspiração, para grupos correlatos Brasil afora, fosse quanto  à  ideologia,  ação  e  mesmo  de  repercussão  política,  visto  que  os  nomes  eram impactantes, deixando explícito o ideário anticomunista e a conduta intimidatória e violenta pela qual se portavam. Ou seja, acrônimos como CCC e MAC eram uma espécie de marca 

registrada do mais virulento anticomunismo. 



A Igreja Católica como alvo 

 

Sob o impacto assustador e a repercussão nacional dos ataques à sede da Ordem dos 

Advogados do Brasil, em que morreu a secretária Lyda Monteiro, e à Câmara dos Vereadores do Rio de Janeiro (27 de agosto de 1980), o MAC voltou a agir em Fortaleza. Na virada da noite de 9 para 10 de setembro, exato um mês após os atentados contra as bancas de jornais na Parquelândia e Parangaba, os extremistas atacaram a Igreja de Nossa Senhora do Nazaré, no  Bairro  do  Montese.  Em  um  sinal  de  que  estavam  mais  seguros  de  suas  condutas, estacionaram os dois veículos, nos quais se deslocavam, nas imediações do templo, em vez de atirarem um artefato explosivo a partir de um carro em movimento, como haviam agido nos ataques às bancas de jornais da Parquelândia e Parangaba. 

Dois  dos  extremistas se  aproximaram  rapidamente  do templo  e  jogaram  em  sua  porta lateral esquerda coquetéis molotovs. Na parede, picharam ainda as frases: “Abaixo os padres comunistas”,  “Abaixo  a  Igreja  comunista”  e  “MAC  –  Movimento  Anticomunista”.  Em  ato contínuo, os jovens zarparam da área após o ataque. Ao que consta, apesar do susto, o fogo foi logo debelado por vizinhos, não chegando a se alastrar – a porta da igreja ficou apenas parcialmente danificada31. 

É possível que o ataque à Igreja Nossa Senhora do Nazaré tenha a ver com a origem de 

seu  pároco,  o  padre  italiano  Batista  Poinel i,  na  função  desde  1968  e  tido  como  bastante dinâmico, não obstante seus posicionamentos políticos conservadores32. Entre as décadas 30  Relatório de informação nº 205/116/AFZ/80, sobre o Movimento Anticomunista – MAC, de 12 de dezembro de 1980. 
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31  Segundo  o  inquérito  da  Polícia  Federal,  se  envolveram  no  atentado  à  Igreja  Gina  Olímpio,  Freitas  Dalton, Valdimir Trotsky e Cleiton Ferraz. O lançamento do molotov e a pichação do templo teriam sido feitos por Valdimir Trotsky e Cleiton Ferraz, enquanto Freitas Dalton e a namorada permaneciam no veículo. 

32 Veja, 10/12/19809. 
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de 1950 e 1970, vários padres estrangeiros entraram no Brasil, em uma ação da Igreja para reforçar  os  quadros  eclesiásticos  no  País  e  combater  o  comunismo.  Ironicamente,  vários desses religiosos acabariam sendo acusados, posteriormente, de serem marxistas, por uma parcela  dos  fiéis  e  autoridades  civis  e  militares.  Muitos  dos  sacerdotes estrangeiros  foram trabalhar  em  paróquias  e  dioceses  de  extrema  carência  social.  Ante  o  cotidiano  dos  fiéis, marcado  pela  pobreza,  exploração,  violência,  disputas  por  terras,  etc.,  os  padres  se engajavam  em  movimentos  sociais,  ao  lado  de  clérigos  brasileiros,  fazendo  eco  às  novas posturas  que  setores  da  Igreja  passaram  a  ter  no  período,  sobretudo  a  “visão  social implantada  pelo  Concílio  Vaticano  II  (1962-1965),  que  objetivava  uma  série  de  mudanças, dentre as quais, aproximar o clero do povo” (MONTENEGRO, 2019, p. 32 e seguintes). 

Para  os  militares,  os  padres  estrangeiros  estavam  associados  a  organizações 

“subversivas” e denotavam a infiltração vermelha no clero (TAVARES, 2012, p. 256).  Não por acaso,  a  ditadura  decidiu-se  a  mudar  a  chamada  Lei  (Estatuto)  dos  Estrangeiros  (Lei  nº 

6815/80), proibindo, entre outras coisas, qualquer atividade política de estrangeiros, o que se tornou um meio de coação e perseguição aos religiosos. Alguns dos sacerdotes receberam 

ameaças de morte e foram assassinados (MONTENEGRO, 2019, p. 42). O regime chegou 

mesmo  prender  e  a  expulsar  religiosos  estrangeiros,  a  exemplo  dos  padres  franceses Aristides Camio e Francisco Gouriou (condenados a dois anos de prisão conforme a Lei de Segurança Nacional, em 1981) e o padre italiano Vito Miracapil o, responsável pela paróquia de Ribeirão-PE, que se negara a realizar missa em celebração ao dia da independência (7 de setembro) de 1980 (TAVARES, 2012, p. 259). 

A  polêmica  envolvendo  o  Padre  Miracapil o  foi  coberta  pela  imprensa  de  Fortaleza  e sucedeu-se, atentemo-nos, no “ápice” da onda terrorista da extrema-direita no Brasil e já com o MAC atuando na capital cearense. Especificamente, observe-se que o atentado à Igreja de Nossa Senhora do Nazaré ocorreu dois dias após Miracapil o ter se recusado a celebrar a referida missa pela independência. Tendo isso em perspectiva, ainda que os componentes do MAC pudessem apresentar (ou não) conhecimento das posturas moderadas de Padre Batista, 

o ataque à Igreja do Montese teria acontecido em face dos embates que então se verificavam entre a ditadura e integrantes estrangeiros do clero. Ou seja, seria uma forma de intimidar os religiosos  estrangeiros  como  um  todo  e  condenar  sua  atuação  “comunista”  no  Brasil.  Não deixava, pois, de apresentar um caráter xenofóbico. 

Parece-nos também plausível acreditar, pensando ainda em uma perspectiva macro, que 

o  atentado  do  MAC  era  uma  retaliação  à  Igreja  Católica  do  Ceará  como  instituição.  A Arquidiocese  de  Fortaleza  era  encabeçada,  desde  1973,  por  Dom  Aloísio  Lorcheider, religioso, de posições mais à esquerda, um destaque mesmo nacional do clero progressista. 

Segmentos  da  Igreja  Católica  haviam  endossado  o  golpe  de  64.  Essa  Igreja,  porém, estava passando por várias mudanças no que toca à sua “missão evangelizadora” e sistemas de  crenças  nos  anos  60  e  70.  Destacadamente  com  os  Papas  João  XXIII  e  Paulo  VI,  o Vaticano começou a defender o diálogo inter-religioso e o ecumenismo além de rever sua 

pauta  social. Incrementou  o envolvimento  sociopolítico, dando  uma atenção  às estruturas sociais  contraditórias  e  defendendo  mudanças  nas  condições  de  vida  das  camadas  mais pobres. A igreja se encaminhou para as fábricas, campos, favelas, prisões, para juntos dos oprimidos. A luta por justiça social passou a ser vista como elemento necessário para a plena conversão cristã do indivíduo e evangelização da sociedade (CANCIAN, 2011, p. 31). 

Não que tenha passado a existir uma postura única dentro da estrutura eclesiástica – ao contrário,  acentuaram-se  ao  longo  dos  anos  os  embates  entre  os  que  ficaram  conhecidos como clérigos conservadores e os clérigos progressistas (CUNHA, 2014, p. 42). O ativismo da  Igreja  expressou-se na organização  de  movimentos sociais em  prol da  reforma  agrária 52 
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(Comissão Pastoral da Terra), na defesa dos indígenas (Conselho Indigenista Missionária), na garantia dos direitos humanos (Comissão Brasileira de Justiça e Paz), afora a estruturação das  Comunidades  Eclesiásticas  de  Base  (CEBs).  Estas  dinamizaram  as  paróquias  e permitiram  uma  participação  ativa  de  leigos  em  diversas  atividades,  como  evangelização, alfabetização,  politização  e  movimentação  das  classes  populares  na  defesa  de  educação, saúde,  alimentação,  etc.  (CANCIAN,  2011,  p.  55).  Difundiu-se  entre  os  clérigos  e  fiéis  a chamada  Teologia  da  Libertação,  enfatizando  uma  doutrina  cristã  que  fazia  a  opção preferencial pelos pobres. 

Embora fuja aos objetivos desta pesquisa, entendemos que segmentos da Igreja católica 

no  Ceará  não  escaparam  às  novas  posturas  doutrinárias  e  pastorais.  Figuras  como  o arcebispo de Fortaleza, Dom Aloísio Lorscheider, e o bispo de Crateús, Dom Antônio Fragoso, afora  diversos  padres,  se  enquadravam  na  postura  “progressista”  católica.  Era  uma  Igreja engajada  politicamente,  não  raro,  de  clérigos  embebidos  da  Teologia  da  Libertação,  com críticas sociais, em defesa dos presos políticos e da redemocratização do País. 

O lançamento dos molotovs e a pichação na lateral da Igreja de Nossa Senhora de 

Nazaré  evidenciavam  como  a  extrema-direita  se  incomodava  com  os  posicionamentos católicos, concebidos como “comunistas”. Assim, para além de ser apenas ataque contra um religioso ou um grupo de sacerdotes estrangeiros, o que se estavam atingindo era a instituição Igreja Católica e a postura progressista de alguns de seus integrantes. Por mais que os danos materiais  à  Igreja  do  Montese  tenham  sido  poucos  e  nenhuma  houvera  sido  atingida, simbolicamente, com os ataques, visava-se amedrontar os clérigos e os fiéis, para pôr fim ao engajamento político, às preocupações sociais e às críticas à realidade brasileira que setores católicos desenvolviam. 



Terrorismo na universidade 

 

Ainda em setembro de 1980, o MAC voltou a agir em Fortaleza. Na noite do dia 30, os 

extremistas jogaram uma bomba no Diretório Central dos Estudantes (DCE), da Universidade Federal  do  Ceará  (UFC),  no  centro  de  Fortaleza.  Na  ocasião,  se  encontravam  alguns estudantes  que  ultimavam  os  preparativos  para  as  eleições  discentes  do  dia  seguinte.  A intenção  dos  extremistas,  por  insistência  de  Freitas  Dalton  e  Valdimir  Trotsky,  era  que  a bomba estourasse no interior do prédio. Se tivesse acontecido, muito possivelmente o ataque, pelo  potencial  do  petardo,  teria  provocado  vítimas.  O  objetivo  dos  extremistas  não  foi alcançado a contendo33. Lançado em direção a uma sala, a bomba acabou explodindo antes, em  pleno  ar,  danificando  apenas  uma  porta34  e  dois  veículos  (um  Fiat  e  um  Corcel), estacionados nas imediações e pertencentes a membros da comissão eleitoral. 

Na entrevista dada à imprensa, em dezembro de 1980, após a prisão, um dos integrantes 

do  grupo  terrorista  confirmou  que  a  intenção  era,  de  fato,  jogar  o  molotov  na  sala  onde estavam os estudantes e o plano não deu certo “por erro de cálculo”35. Em outro termo, não foi  um  petardo  jogado  apenas  para  danificar  o  prédio  e/ou  intimidar  o  DCE,  a  UFC  e  os 

“comunistas”, mas uma ação que visava ferir, talvez matar, pessoas. Nesse sentido, o MAC 

mostrava seu extremo anticomunista – calar e ferir/eliminar o que entendia serem inimigos. 





33  Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de Informação do SNI nº 008/116/ARE/81, Prisão de terroristas – João Pessoa-PB, de 

16 

de 

janeiro 

de 

1981. 

Arquivo 

Nacional. 

http://sian.an.gov.br/sianex 

Notação: 

BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_81001550_d0001de0003. Acesso a 05/04/2020. 

34 O Povo, 1º/10/1980. 

35 Tribuna da Imprensa, 04/12/1980. 
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O  atentado  repercutiu.  Os  jornais  deram  destaque,  inclusive,  com  fotos  da  primeira página, como fez a Tribuna do Ceará36. O ataque foi repudiado na Assembleia Legislativa do Ceará,  tanto  por  deputados  da  oposição  –  com  destaque,  pela  deputada  Mariza  Luiza Fontenelle (PMDB) –, como por situacionistas, a exemplo do líder da bancada situacionista, deputado Antônio dos Santos (PDS), que, porém, fez questão de destacar como o governo 

Figueiredo estava empenhado em coibir ação dos terroristas37. A repercussão era justificável, afinal, tratava-se da principal instituição de ensino superior do estado, frequentada, em boa parte, pelos filhos dos setores médios e abastados da sociedade cearense, sem falar que era mais um atentado que acontecia em Fortaleza e não havia mais como ignorar o fato de que extremistas de direita estavam agindo e praticando terrorismo na cidade38. 

Como nos ataques anteriores, havia motivações políticas específicas para os extremistas realizarem o atentado. Entre os setores que se destacavam na oposição à ditadura estava o discente.  Como  diz  Angélica  Muller  (2016,  p.  129  e  seguintes),  o  movimento  estudantil ganhara densidade no Brasil a partir de 1977. Inseridos em reivindicações por pautas próprias e  nos  debates  nacionais,  os  estudantes,  em  suas  várias  tendências,  passaram  a  realizar diversas  manifestações  públicas  e  reorganizar  seus  órgãos  de  representação,  como  os Centros Acadêmicos (CA’s) e Diretórios Centrais Estudantis (DCE’s), bem como reconstruir as UEEs (União Estadual dos Estudantes) e a UNE (União Nacional dos Estudantes). 

Para a ditadura e grupos conservadores, aquela agitação estudantil toda não passava de 

“subversão”.  Conforme  suas  representações  anticomunistas,  o  inimigo  marxista  estava infiltrado no meio estudantil, orientando e incitando os estudantes a realizarem atos públicos contra  o  regime  (MÜLLER,  2016,  p.  133).  Não  surpreende,  portanto,  afora  a  repressão realizada  pela  ditadura,  os  ataques  terroristas  da  extrema-direita  às  entidades  estudantis, universidades e mesmo escolas secundaristas (SAMPAIO FILHO, 2020). Em outros termos, 

as movimentações estudantis do final dos anos 1970 e começo dos 80 mesclaram-se com a 

própria  causa  democrática,  que  envolvia  outros  setores  da  sociedade,  trazendo,  em  seu conjunto, a crítica à ditadura e a defesa da Anistia, da libertação dos presos políticos e da redemocratização do Brasil. 

A Universidade Federal do Ceará foi um dos locais de intensa articulação dos estudantes igualmente  no  período.  Em  1968,  com  o  AI-5,  a  UFC  havia  fechado  os  órgãos  de representação dos estudantes, só permitindo a reabertura após a revogação do referido Ato Institucional, já em 1979.  Ressalte-se, porém, que mesmo nos anos mais duros da repressão, os estudantes não deixaram de se manifestar, em busca de defender seus interesses, usando a representação em colegiados e comissões oficiais da instituição, agindo “clandestinamente” 

por  meio  de  panfletagens,  pichações,  “comícios  relâmpagos”,  etc.  ou,  até  mesmo,  se utilizando  das  atividades  artísticas  e  das  associações  esportivas  da  universidade (PORTUGAL, 2008). Em 1979, ocorreram as eleições para o reorganizado DCE, em um pleito 

vencido pela chapa “Pé no Chão”, capitaneada por Luís Carlos Paes de Castro, estudante do curso de engenharia mecânica e de laços com o Partido Comunista do Brasil (PCdoB). 

Sendo  boa  parte  dos  integrantes  do  MAC  alunos  da  UFC,  é  de  se  presumir  que percebessem  as  ações  das  lideranças  estudantis  de  esquerda  da  universidade  e  suas articulações com  outros  movimentos  sociais  na  crítica  à  ditadura  e  defesa  da  democracia. 

Não por acaso, o MAC faria o atentado contra o DCE às vésperas de uma eleição estudantil. 







36 Tribuna do Ceará, 1º/10/1980. 

37 Correio do Ceará, 02/10/1980. 

38 O Povo, 1º/10/1980; Tribuna do Ceará, 1º/10/1980. 
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Segundo  Veveu  Arruda  e  Inácio  Caravalho39,  lideranças  universitárias  da  época,  os integrantes  do MAC  não  faziam  parte das  organizações estudantis  da  UFC  e nunca foram vistos  participando  das  mobilizações,  reuniões,  assembleias,  atos  públicos  e  eleições organizados pelos CA’s e DCE. Ou seja, não eram pessoas conhecidas por um ativismo no 

meio estudantil, o que pode ser entendido como uma aversão à liderança de esquerda. 

Os estudantes da UFC decidiram manter as eleições do dia seguinte, até como forma de 

mostrar força e não ceder às pressões da extrema-direita. O pleito aconteceu sem maiores incidentes  e  com  uma  participação  expressiva  da  comunidade  estudantil.  A  chapa  “Passo Firme” saiu-se vencedora, havendo uma participação de cerca de 59% dos 12 mil alunos da UFC40, um percentual considerável em termos de eleições estudantis. O ato terrorista do MAC 

acabou surtindo efeito contrário, pois, em vez de se intimidarem, os jovens compareceram às urnas,  tal  a  legitimidade  com  a  qual  viam  os  órgãos  de  representação  estudantil  e  as mobilizações estudantis na oposição à ditadura. Ao contrário do que ocorrera no início dos anos 1970, o consenso que se formava na sociedade era em prol da democratização do País (CORDEIRO, 2015). 



Bomba na praça 

 

Após o ataque ao DCE/UFC, os extremistas realizaram um ato de impacto ainda maior: 

jogaram uma bomba em uma das principais praças de Fortaleza, a do Ferreira, no dia 5 de novembro de 1980. Martha Huggins (2006, p. 327) fala de indivíduos que, à medida que vão praticando atos de violência, passam a normalizar as condutas, apresentando uma elevada probabilidade de cair em reincidência. Ou seja, sem serem reprimidos pelas autoridades, com a  sensação  de  poder  e  euforia  propiciada  pela  clandestinidade,  empolgados  com  a repercussão dos atentados na imprensa e sociedade, com a normalização dos atos violentos que  tinham  já  praticados  e,  talvez,  influenciados  por  atos  de  outros  grupos  radicais  Brasil afora,  os  integrantes  do  MAC  começaram  a  realizar  ações  cada  vez  mais  extremadas  e arriscadas. 

A Praça do Ferreira não era um logradouro qualquer e o atentado apresentou toda uma 

simbologia. Aquele espaço constituía-se um tradicional ponto de manifestações populares e atos políticos da cidade – comumente ali aconteciam concentrações, comícios ou se iniciavam ou se encerravam passeatas. Com a flexibilização da ditadura, a Praça voltou ser palco de manifestações políticas. A 18 de abril de 1979, por exemplo, ocorrera no logradouro um ato em  defesa  da  Anistia,  organizado  pelo  Comitê  Brasileiro  pela  Anistia  (CBA)  e  duramente reprimido pela polícia (SOUZA, 2012, p. 64). 

Essa  questão  do  logradouro,  como  espaço  apropriado  por  grupos  de  esquerda, 

incomodava tanto que a alegação de um dos extremistas do MAC para jogar uma bomba ali 

seria  a  de  celebrar  a  vitória  de  Ronald  Reagan,  do  Partido  Republicano,  nas  eleições presidenciais  dos  Estados  Unidos41.  Seria  uma  forma  de  exaltar  o  triunfo  de  um  ferrenho anticomunista para o comando da grande potência ocidental e tripudiar dos “vermelhos” em um espaço em que geralmente se manifestavam. 



39  Inácio  Carvalho,  jornalista  e  publicitário,  militante  estudantil  nos  anos  1980,  entrevistado  pelo  dispositivo WhatsApp a 12/02/2021.  Clodoveu Arruda (Veveu), advogado, ex-presidente do DCE da UFC nos anos 1980, entrevistado pelo Google Meet a 18/08/2020. 

40 Tribuna do Ceará, 04/10/1980. 

41  Relatório de informação nº 205/116/AFZ/80, sobre o Movimento Anticomunista – MAC, de 12 de dezembro de 1980. http://sian.an.gov.br/sianex. Notação  br_dfanbsb_v8_mic_gnc_qqq_80000687_d0001de0001  Acesso  a 14/02/1980. Os jornais do dia anterior ao ataque à Praça do Ferreira estamparam, em suas manchetes a vitória de Ronald Regan, como fez a Tribuna do Ceará, de 5 de novembro de 1980. 
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O atentado à Praça do Ferreira, a 5 de novembro de 1980, ocorreu em torno de 18h30, um horário incomum quando comparado a de outros ataques realizados então pela extrema-direita no País (geralmente, ocorriam às altas horas da noite). Aquele era um momento de intensa movimentação de pedestres e automóveis na porção central da capital cearense. O 

atentado  do  MAC,  no fim  do  chamado  horário comercial,  em  um  logradouro movimentado, denota como o grupo cearense radicalizara sua conduta, elevando bastante e aceitando em muito os riscos de pessoas serem atingidas. 

A dinamite, contida numa caixa de papelão, fora posta em uma lata de lixo, situada em 

um  dos  canteiros  da  praça  e  próximo  à  banca  de  revistas  O  Sampaio  e  ao  Armazém Esplanada, tradicional loja de roupas e tecidos da cidade. O pavio foi, a seguir, discretamente acendido com um isqueiro, gerando uma forte explosão – sucedeu-se um corre-corre e muita gritaria  na  praça.  A  explosão,  o  barulho  e  a  nuvem  de  poeira  e  de  lixo  levantados  com  o deslocamento  do  ar  deixaram  muitas  pessoas  em  pânico.  Tão  forte  o  estampido  que  foi possível  ouvi-lo,  com  nitidez,  da  Praça  José  de  Alencar,  distante  700  metros,  conforme contaram  em  relatório  de agentes  estaduais  de espionagem  que  ali  se encontravam42.  Em meio à confusão, os extremistas deixaram a praça sem maiores problemas. 

Com o estouro do petardo, foram danificados o letreiro de acrílico da fachada do Armazém Esplanada e estilhaçados os vidros de um corcel de cor amarela, distante cinco metros do local da explosão e estacionado defronte àquela loja. Passado o susto inicial, uma multidão se  formou,  buscando  saber  detalhes  do  havia  acontecido.  Chamados,  agentes  da  Polícia Federal  e da  DOPS  apareceram  cerca de  trinta minutos depois  e isolaram  a área.  Seriam arroladas  algumas  pessoas  para  depoimentos,  prestados  nos  dias  seguintes  e  que  pouco contribuiriam  para  a  elucidação  do  ataque,  conforme  se  observa  na  documentação43. 

Denotando  a  gravidade  do  que  acontecera,  o  próprio  secretário  de  segurança  Pública  do Ceará, general Assis Bezerra, compareceu à Praça44. 

Acreditamos que a escolha da Praça do Ferreira para alvo do ataque pode apresentar 

também  laços  com  elementos  de  caráter  moralizante,  tão  caros  às  extremas-direitas.  Dois aspectos fundamentam essa possibilidade.  O fato de a dinamite estourar perto de uma banca 

–  a  “O  Sampaio”,  distante  cerca  de  15  metros  –  pode  ser  entendido  não  só  como  uma intimidação à venda de periódicos da imprensa alternativa – o jornal Tribuna do Ceará levanta essa  possibilidade45  –,  mas  também,  à  comercialização  de  publicações  “indecentes  ou imorais”, revistas eróticas, alvo da fúria dos extremistas. 

Além disso, há de observar que a Praça do Ferreira, com o cair da noite, passava a ser 

ocupada por outros atores sociais, como aliás, acontecia em muitas áreas da porção central fortalezenses (vide SILVA, 2006). O jornal Tribuna do Ceará, datado de uma semana após o ataque  do  MAC46,  trouxe  matéria  citando  o  que  chamou  de  “indesejáveis”  da  Praça  do Ferreira. 



Hoje  a  praça  foi  dividida  em  várias  áreas.  Tem  uma  área  onde  se  discute 

futebol.  Do  outro  lado  da  praça,  é  ponto  de  encontro  dos  corretores  de 

imóveis, automóveis, da carnês de time de futebol. Em  frente ao cine São 



42 Informe nº 122 – S/5/AC/SEI, de 6 de novembro de 1980. Arquivo Público do Ceará. Notação BR CEAPEC SEI INFM 05 (36). 

43  Termos de declaração de João Batista Moreira e de Francisco Antônio Santos da Silva, prestados à Delegacia de Ordem Política e Social, a de 5 de novembro de 1980. Arquivo Público do Ceará. Notação BR CEAPEC DCE 

TD 03. 

44 O Povo, 06/11/1980; Tribuna do Ceará, 06/11/1980; Correio do Ceará, 06/11/1980. 

45 Tribuna do Ceará, 06/11/1980. A banca o Sampaio vendia periódicos da imprensa alternativa, conforme informa a matéria do jornal. 

46 Tribuna do Ceará, 07/11/1980. 
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Luiz,  ficam  postados  os  vendedores  de  artesanatos,  misturados  com  a população “hippie” e com os chamados “cowboys da meia noite”, que ficam à 

espera de programas com homossexuais. No pavimento superior, da galeria 

Antônio  Bandeira,  ficam  os  homossexuais  passivos,  misturados  com  um 

grupo de lésbicas, que fazem ponto no local diariamente depois das 17 horas. 

[...] A polícia, de vez em quando, vem realizando batidas no local, prendendo 

com assiduidade travestis e pessoas que não portam documentos47. 





Em um país assustado com os atentados, os quais já haviam matado e ferido pessoas, o 

MAC teve como alvo não uma banca de revistas ou um templo  religioso fechado, em uma 

área  da  periferia.  O  ataque  foi  à  principal  praça  de  um  dos  grandes  centros  urbanos brasileiros, logradouro tido por muitos fortalezenses como o “coração da cidade”, isso em um horário  de  movimentação,  com  trânsito  intenso  de  ônibus  e  automóveis,  e  multidões  de trabalhadores, estudantes e frequentadores do centro em deslocamento para voltar a suas casas ou para aproveitar o começo de noite. Explicitava-se, como diz Luigi Bonanate (2004, p.  1243  e  1244),  o  aspecto  “demonstrativo”  do  terrorismo  e  a  produção  do  efeito desmoralizador dos adversários, na medida em que as forças de segurança foram incapazes de  impedir  mais  um  atentado  e  nem  capturar  os  responsáveis.  Para  além  de  obter publicização, instigar o medo, barrar a abertura e passar uma mensagem de intimidação para os adversários políticos, o ousado ataque, possivelmente, visou a demonstrar a capacidade de  agir  e,  consequentemente,  o  poderio  do  MAC,  além  de  representar  uma  provocação  e desmoralização às autoridades constituídas. 

Tal como ocorrera nos atentados às bancas de jornais e ao DCE/UFC, o caso da bomba 

na  Praça  do  Ferreira  não  seria  resolvido  pela  PF  do  Ceará  e  caiu  no  “esquecimento”  da imprensa  nos  dias seguintes,  não  obstante  terem  ocorrido  novos  ameaças,  como  as feitas contra agências do INPS48, em Fortaleza, e a prefeitura de Juazeiro de Norte49. Todos esses ataques e ameaças, porém, voltariam a ser foco das atenções dos jornais de Fortaleza e de muitas outras cidades do Brasil, no início de dezembro, quando, com grande impacto, a PF 

apresentou sete integrantes do MAC, detidos, por acaso, a partir de uma blitz da Polícia da Paraíba em João Pessoa. 

Detidos e expostos publicamente pelo governo em fins de 1981, os membros do MAC 

foram  alvos  de  várias  reportagens  na  imprensa  do  País,  sendo  mesmo  objetos  de  certa ridicularização  e deboche,  como fez  a revista Veja50.  Seriam julgados  em  agosto de  1982, após a onda de ataques terroristas da direita ter se reduzido e em um momento no qual o processo  de  abertura  se  aprofundava,  com  setores  conservadores,  inclusive  militares, aceitando a possibilidade de o poder institucional passar para civis moderados, desde que não houvesses alterações da ordem social nem atos de “revanchismo” contra os integrantes do  regime  (NAPOLITANO,  2018).  Nessa  conjunta  de  conciliação,  a  Justiça  Militar  não considerou  os  atos  dos  membros  do  Movimento  Anticomunista  como  crimes  políticos, determinando que os  jovens  deveriam responder,  na  Justiça Comum, apenas pelos danos patrimoniais, pequenos, que suas bombas provocaram51. 











47 Tribuna do Ceará, 07/11/1980. 

48 O Povo, 19/11/1980. 

49 O Povo, 19/11/1980. 

50 Veja, 10/12/1980. 

51 O Povo, 25/12/1980. 
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Conclusão 

 

Ao  contrário  de  uma  memória  histórica  bastante  difundida,  os  atentados  terroristas  da extrema-direita, do final da década de 1970 e começo da seguinte, não se limitaram apenas ao  centro-sul  do  Brasil.  Por  diversos  pontos  do  País,  grupos  e  indivíduos  extremistas promoverem ataques à bomba e ameaças. Para eles, não se tratava apenas de garantir os 

cargos e prestígios obtidos nos anos mais duros da repressão, mas, igualmente, práticas as quais não podem ser desvinculadas de representações anticomunistas. Para segmentos da 

extrema-direita, civil e militar, a distensão/abertura da ditadura militar implicava em ampliar espaços para a atuação dos comunistas. 

Fortaleza, ainda que não fosse um dos centros mais dinâmicos do processo político da 

abertura, foi palco de várias ameaças e atentados terroristas promovidos pelo autoproclamado Movimento Anticomunista (MAC). A intenção deste artigo, para além de tratar do interesse da extrema-direita em barrar a flexibilização da ditadura, foi a de mostrar como existiam razões específicas para os ataques a determinados alvos. 

Observa-se que o MAC atacou bancas de jornais por ver na exposição/venda de jornais 

alternativos  e  revistas  eróticas  ameaças  contra  a  ordem  política  e  a  “moral  e  os  bons costumes”,  respectivamente.  O  ataque  a  templos  católicos  não  pode  ser  dissociado  da postura mais progressista e de engajamento social de parte do clero. A bomba no DCE da 

Universidade Federal do Ceará, por sua vez, denota o incômodo, por parte dos extremistas de direita, com o papel desempenhado por estudantes na defesa da democratização do País, para além do projeto liberalizante dos militares. O atentado a uma das principais praças de Fortaleza, a do Ferreira, em um horário de intensa movimentação, evidenciava como o MAC 

cada vez mais radicalizava suas ações, o que pode ser igualmente percebido com a intenção do grupo em expandir sua atuação para outros estados do Nordeste. 

Foi a partir da detenção de três extremistas do Movimento Anticomunista (MAC), em João 

Pessoa-PB, em novembro de 1980, que o grupo acabou sendo desbaratado, com a prisão de 

seus integrantes ganhando as páginas de vários jornais do País, afinal, foram os primeiros terroristas de extrema-direita presos naquela onda de ataques que tumultuava a complexa e contraditória abertura democrática. Os jovens extremistas, porém, ficariam impunes, visto que a Justiça Militar não considerou suas ações como crime político. 
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Resumo:  Este  trabalho  vem  pesquisar  a  atuação  do  arcebispo  de  Olinda  e  Recife  dom Helder Camara durante a ditadura civil-militar, principalmente no período de chumbo a partir de 1968, por meio do seu movimento não violento Ação, Justiça e Paz-AJP. Esse foi criando no  dia 2 de  outubro  de 1968,  poucos meses  antes da  imposição  pelo governo  Federal  do Ato  Institucional  nº  5  (AI-5).  O  Movimento  do  Dom,  como  era  carinhosamente  chamado, estava  baseado  nas  ideias  não  violentas  de  Mahatma  Gandhi  e  de  Martin  Luther  King, ambos  lutaram  por  transformações  sociais.  O  objetivo  é  analisar  a  luta  de  Dom  Helder contra a ditadura civil-militar utilizando o seu movimento contestador AJP. A Metodologia é qualitativa,  pesquisando  nas  Cartas  Circulares  escritas  por  dom  Helder  nas  vigílias realizadas  nas  madrugadas  e  também  os  vários  discursos  durante  a  sua  permanência  na arquidiocese de Olinda e Recife. Portanto, dom Helder não ficou inerte perante a violência ocasiona pelo regime militar, porém, foi a luta contra o desrespeito aos direitos humanos. 

Palavras-Chave: dom Helder. Ação, Justiça e Paz. Ditadura civil-militar. Ano de chumbo. 



Abstract:  This  work  investigates  the  performance  of  the  Archbishop  of  Olinda  and  Recife, Dom Helder Camara, during the civil-military dictatorship, mainly in the lead period from 1968 

onwards, through his non-violent movement Ação, Justiça e Paz-AJP. This was created on 

October  2,  1968,  a  few  months  before  the  imposition  by  the  Federal  government  of Institutional Act No. 5 (AI-5). The Gift Movement, as it was affectionately called, was based on the non-violent ideas of Mahatma Gandhi and Martin Luther King, both of whom fought for social  change.  The  objective  is  to  analyze  Dom  Helder's  struggle  against  the  civil-military dictatorship  using  his  AJP  protest  movement.  The  methodology  is  qualitative,  researching the  Circular  Letters  written  by  Dom  Helder  in  the  vigils  held  at  dawn  and  also  the  various speeches  during  his  stay  in  the  archdiocese  of  Olinda  and  Recife.  Therefore,  Dom  Helder was not inert in the face of the violence caused by the military regime, however, it was the fight against disrespect for human rights.  

Keywords: Dom Helder. Action, Justice and Peace. Civil-military dictatorship. Year of lead. 

 

 

Introdução 

Este  artigo  vem  analisar  a  atuação  de  dom  Helder  Pessoa  Camara  durante  a 

violência da ditadura civil-militar, evidenciando o seu movimento não violento Ação, Justiça e Paz-AJP.  Movimento  de  suma  importância  para  dom  Helder,  pois  ele  pretendia  expandi-lo para todo o Brasil, a América Latina e a Europa. 
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Em  1964,  o  Brasil  iniciou  uma  Ditadura  Civil-Militar  com  o  apoio  de  parcelas conservadoras da sociedade civil, inclusive segmentos não progressistas da Igreja Católica. 

Nesse período, realizou-se a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, na qual famílias católicas conservadoras protestaram contra o governo de João Goulart,  a qual a imprensa propagandeava como aliado dos comunistas. O medo das elites brasileira era enorme, ela 

temia que o comunismo tomasse conta do país. Parcelas dos católicos acreditavam que os 

comunistas eram ateus e iriam tornar o Brasil uma verdadeira balbúrdia. É bom frisar que a ditatura militar agradou alguns segmentos do clero católico, pois os militares divulgavam que queriam conter a onda comunista, como salienta Renato Cancian, “primeiramente, é preciso destacar  que  a  tomada  de  poder  pelos  militares  agradou  setores  do  clero  católico  que acreditavam que algumas ameaças ao catolicismo teriam sido eliminadas” (CANCIAN, 2011, 

p. 110). 

Diante da ditatura militar a Igreja Católica em Pernambuco, onde dom Helder atuava 

como arcebispo de Olinda e Recife, se manteve fiel aos ensinamentos do Concílio Vaticano II (1962 a 1965)1 e às orientações da Conferência Episcopal Latino Americana de Medellín (Colômbia, 1968) e naquele momento optou pela temática da libertação. 



Sua  libertação,  uma  responsabilidade  de  todos  os  homens  latino-

americanos. Devem ser libertados de seus preconceitos e  superstições, de 

seus complexos e inibições, de seus fanatismos, de sua tendência fatalista, 

de  sua  incompreensão  temorosa  do  mundo  em  que  vivem,  de  sua 

desconfiança  e  de  sua  passividade”  (PADIN;  GUTIÉRREZ;  CATÃO,  1998, 

p. 85-86). 



Na  Conferência  de  Puebla  (México,  1979),  aprovou-se  a  opção  preferencial  pelos pobres.  Em  Medellín  analisaram  documentos  que  discutiam  a  questão  da  justiça  e  paz extremamente importante para as lutas na América Latina. Stela Maris Saldanha ressalta: Comecemos  pelos  dois  primeiros  temas  apresentados  no  documento  e 

discutidos  à  luz  da  realidade  latino-americana:  justiça  e  paz.  À  justiça 

contrapõe-se  a  miséria  como  fato  coletivo.  À  paz,  o  subdesenvolvimento, 

uma  vez  que  as  desigualdades  promovem  tensões  desestabilizadoras. 

(SALDANHA, 2019, p. 20). 



Dom  Helder  Pessoa  Câmara  esteve  envolvido  com  os  problemas  sociais  desde  a 

sua  temporada  na  Arquidiocese  do  Rio  de  Janeiro.2  Ele  começou  a  interessar-se  pelas causas dos mais necessitados e injustiçados após o Congresso Eucarístico Internacional. O 

Cardeal  Francês  Gerlier3  provocou  Helder  a  que  dedicasse  todas  as  suas  forças  pelas 1 O Concílio Vaticano II (CVII), XXI Concílio Ecumênico da Igreja Católica, foi convocado no dia 25 de Dezembro 

de 1961, através da bula papal "Humanae salutis", pelo Papa João XXIII. Este mesmo Papa inaugurou-o, a ritmo extraordinário,  no  dia  11  de  outubro  de  1962. O  Concílio,  realizado  em  4  sessões,  só  terminou  no  dia  8  de 

dezembro de 1965,  já sob o papado de Paulo VI. Nestas quatro sessões, mais de 2000 Prelados convocados de todo  o  planeta  discutiram  e  regulamentaram  vários  temas  da  Igreja  Católica. Disponível  em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Concílio_Vaticano_II, acesso em: 25.03.2023. 

2 Dom Helder na juventude no Ceará se envolveu com o movimento Ação Integralista Brasileira, criado por Plinio Salgado.  Os  integralistas  ficaram  conhecidos  como  camisas-verdes.  Dom  Helder  após  sua  ida  para  a Arquidiocese do Rio de Janeiro foi orientado a deixar o movimento. 

3 Pierre-Marie Gerlier (14 de janeiro de 1880 - 17 de janeiro de 1965) foi um cardeal francês da Igreja Católica Romana.  Ele  serviu  como  arcebispo  de Lyon  desde  1937 até  sua  morte,  foi  primaz  da Gália  e  foi  elevado  ao cardinalato em 1937.[...] Durante a Segunda Guerra Mundial , Gerlier condenado Pierre Laval 's deportação de judeus para  nazistas campos  da morte  ,as  condições severas do qual  ele  também  se  opõem.  Além  disso,  ele pediu  que  os institutos  religiosos  católicos  romanos  levassem  as crianças judias  para se  esconder.  Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Concílio_Vaticano_II, acesso em: 25.03.2023. 
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causas dos pobres, ao que Dom Helder afirmou categoricamente: “este é um momento de virada  na  minha  vida.  O  senhor  pode  ver  minha  consagração  aos  pobres.  Não  estou convencido de possuir dotes excepcionais de organizador, mas todo o dom que o senhor me confiou colocarei ao serviço dos pobres” (PILETTI; PRAXEDES, 1997, p. 233). 

Dom  Helder  criou  a  Cruzada  São  Sebastião  em  29  de  outubro  de  1955  que  tinha como  objetivo  construir  apartamentos  para  os  favelados  do  Rio  de  Janeiro.  O  seu  olhar passou  a  ser  em  favor  dos  mais  carentes.  Neste  período  também  fundou  o  Banco  da Providência  que  oferecia  empréstimos  com  o  intuito  de  ajudar  os  marginalizados.  O  Dom sonhava com uma sociedade mais humana, onde não houvesse divisão de classes, Renato 

Torre  Anacleto  Rosa  salienta  que  “em  sua  utopia  de  uma  construção  de  uma  sociedade igualitária, Dom Helder teceu severas críticas à divisão da sociedade em classes, tendo em vista a assimetria social causada por essa divisão” (ROSA, 2019, p. 127). O arcebispo como um verdadeiro profeta, anunciou e denunciou injustiças existentes e sedimentadas, e tentou realizar várias utopias. Joseph Servat4 afirma que se viveu a utopia de uma igreja a serviço dos pobres, aberta aos problemas sociais do Nordeste do Brasil (SERVAT, 2006, p. 51). 

O Dom, como era carinhosamente chamado, se considerava um lutador em favor da 

paz.  Foi,  inclusive,  indicado  para  receber  o  Prêmio  Nobel  da  Paz  em  1970,  pois  era extremamente  contrário  às  ações  de  violência  e  pregava  a  não-violência.  O  governo brasileiro pressionou os organizadores do Prêmio Nobel da Paz para que Dom Helder não 

fosse o agraciado; como afirma Newton Cabral, “A repetida indicação de seu nome para o 

Prêmio  Nobel  da  Paz,  ensejou  articulações  contrárias,  hoje  parcialmente  conhecidas,  por parte  do  governo  brasileiro  através  de  ações  de  membros  do  seu  corpo  diplomático” 

(CABRAL, 2020, p. 69), no entanto, ele conseguiu um Prêmio Popular da Paz, 



Em  consequência  das  decisões  negativas  da  Comissão  Nobel  pela  não 

premiação de dom Helder ao Nobel da Paz, organizações da juventude da 

Noruega,  com  o  apoio  do  Movimento  Trabalhista,  sindicatos  e  partidos 

trabalhistas  do  mesmo  país,  indignados,  organizaram-se  em  busca  de 

angariar donativos para oferecer a Dom Helder Câmara, personalidade que 

adotava  por  intenção  “tornar  os  oprimidos  conscientes  de  seus  direitos  e 

torná-los  capazes  de  lutar  por  si,  por  sua  própria  iniciativa”,  o  Prêmio 

Popular da Paz (CEMVDHC, 2015, p. 44). 



Dom  Helder  esteve  desde  o  início  do  seu  episcopado  contra  todas  as  formas  de violências. Ao chegar em Pernambuco deparou com ondas de violência física e psicológica onde várias pessoas estavam sendo presas e humilhadas. Um acontecimento  de violência 

divulgado  na  imprensa  no  início  da  ditadura  foi  o  caso  do  militante  comunista  Gregório Bezerra  que  estava  articulando  um  movimento  contra  o  golpe  dos  militares,  no  entanto, prenderam-no  onde  fizeram  todas  as  formas  de  humilhação,  ele  todo  ensanguentado, arrastaram-no pelas ruas do bairro de Casa Forte em frente ao CPOR,5 amarrado em uma 

corda  no  pescoço  acompanhado  de  gritos  e  chutos  e  ameaçaram-no  enforcá-lo  em  praça pública,  sendo  de  extrema  importância  a  intervenção  de  dom  Lamartine,  que  assumia  o cargo de bispo até a posse de dom Helder, Paulo Cavalcanti salienta:  



4 Joseph Servat padre francês, tinha 42 anos quando, no dia nove de dezembro de 1964, deixou a França rumo ao Recife e ao Nordeste do Brasil. Ele trabalhava com o movimento de Ação Católica Rural e foi convidado pelo seu bispo Dom Rigaud para ir para o Nordeste Brasileiro. Servat diz que essa convocação tinha o dedo de Dom Helder Camara. Ele no Nordeste recebe a missão de dom Helder para desenvolver um movimento para os leigos no meio rural, criou, com isso, a Ação Católica Rural-ACR (SERVAT, 2006, p. 16-17). 

5 Centro de Preparação de Oficiais da Reserva do Recife. 
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Da  janela  de  um  colégio  de  meninas,  ao  lado  da  matriz  da  Casa  Forte,  a madre superiora telefonara para o bispo Dom Lamartine, que respondia pela 

arquidiocese  de  Olinda  e  Recife,  enquanto  Dom  Helder  Camara,  recém-

nomeado,  se  preparava,  no  Rio,  para  assumir  seu  posto.  Do  Palácio  dos 

Manguinhos,  sede  do  Arcebispado,  Dom  Lamartine  se  comunicou  com  o 

QG  do  IV  exército.  Pedia  Clemencia  ao  general  Justino  Alves  Barros 

(CAVANCANTI, 1978, p. 362). 



Dom  Helder  ao  visitar  o  presidio encontrou  o  comunista Gregório  Bezerra onde  lhe deu um abraço, esse gesto deixou Bezerra extremamente comovido, fazendo vários elogios 

ao Arcebispo.  Não demorou muito para dom Helder perceber que os militares não estavam 

de  brincadeira.  No  dia  seguinte  da  sua  posse,  ele  estava  almoçando  no  Palácio  dos Manguinhos  com  Dom  José  Vicente  Távora,  quando  uma  moça  invadiu  o  recinto  pedindo ajuda,  pois  estava  sendo  perseguida  por  policiais,  Pilette  e  Praxedes  esclarece  bem  este acontecimento, 

Já no dia seguinte à posse, dom Helder almoçava tranquilamente com dom 

José  Vicente  Távora  e,  de  repente,  viu  o  Palácio  invadido  por  uma  moça 

acompanhada “por quatro soldados e um oficial armados de metralhadora”. 

O arcebispo levantou-se e quis saber do que se tratava: a moça conhecida 

como Viola, ia sendo presa com seu marido, Pierre, que trabalhava para o 

padre francês Louis Lebret, mas tiveram tempo  de fugir num carro dirigido 

por uma amiga, Maria Antônia, em direção do Palácio para  pedir socorro a 

dom  Helder.  O  carro  foi  seguido  e  barrado  na  entrada  do  Palácio.  Viola, 

então  “sob  o  pretexto  de  dar  um  telefonema  entrou  cercada  pelos  quatros 

soldados.  [...]  Calmamente,  mas  com  firmeza,  dom  Helder  dirigiu-se  aos 

soldados  chamando  a  atenção  para  a  gravidade  do  ato  de  “invadir  de 

metralhadora  a  casa  do  bispo”.  Telefonou  em  seguida  para  o  gabinete  do 

general Justino, que reagiu indignado (PILETTI; PRAXEDES, 1997, 305). 



Dom Helder ao chegar na Arquidiocese iniciou visitas aos presos políticos da ditadura e foi criticado. Piletti e Praxedes esclarecem:  

O  ponto  de  discórdia  que  logo  começou  a  se  interpor  nesse  bom 

relacionamento  foram  as  prisões  por  motivação  política.  Os  militares 

passaram a insistir para que dom Helder não visitasse os presos políticos e, 

seguidamente,  eram  desatendidos  pelo  arcebispo  (PILETTI;  PRAXEDES, 

1997, p. 307). 



As violências exercidas pelo estado de exceção imposto pela ditadura civil-militar era 

bastante clara. A Escola Superior de Guerra-ESG,6 sustentada pela Ideologia de Segurança Nacional, onde vários de seus membros eram formados por intelectuais, militares e civis que tinha  como  objetivo  a  segurança  nacional,  orientava  para  agir  com  severidade  diante  da suposta infiltração comunista. Para os Militares, da linha dura ou da ESG, não importavam homens ou mulheres, religiosos ou ateus, desde que obedecessem as suas determinações 

em relação ao estado de segurança nacional, se fossem contra as suas ideologias, então, eram  considerados  comunistas.  Eles  combatiam  a  ideologia  das  quatro  guerras:  a  guerra total, guerra limitada, guerra revolucionária e guerra psicológica. 

Para  os  militares  da  ESG,  a  guerra  que  o  Brasil  deveria  enfrentar  é  a  guerra revolucionaria onde utiliza forças externas patrocinadas por Moscou, Cuba e China em que 6 Sobre a Escola Superior de Guerra-ESG ver (LIMA FILHO, 2011). 
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todos os contestadores são suspeitos, como salienta Maria Helena Moreira Alves, “como a guerra revolucionária não é declarada e é promovida secretamente por forças externas do comunismo  internacional[...]  por  definição,  portanto,  torna-se  suspeita  toda  a  população, constituídas  de  “inimigos  internos”  (ALVES,1984,  p.  38).  Dom  Helder  era  contra  todos  os tipos  de  violência,  desde  a  organizada  pelo  Estado  como  a  revolucionária.  Os  militares tentavam  associá-lo  a  violência  revolucionária  como  no  caso  da  bomba  que  explodiu  no aeroporto de Guararapes no Recife onde feriu e matou algumas pessoas7, levando a classe dominante  associar  ao  arcebispo,  pois  diziam  que  ele  pregava  a  revolução  e  acolhia  os revolucionários,  principalmente  quando  houve  a  declaração  dos  bispos  do  Nordeste  II  no ano de 1966  em que denunciaram a situação dos trabalhadores rurais representados pela 

Ação Católica Rural e pela Juventude Agrária Católica, em linhas gerais disseram:  

Deploramos  e  condenamos  todas  as  injustiças  cometidos  contra  os 

trabalhadores  seja  em  questões  salariais,  seja  nas  pressões  exercidas 

contra  os  órgãos  de  classe,  seja  nas  inúmeras  transgressões  as  leis 

trabalhistas  e  aos  estatuto  da  terra.  Recomendamos  a  todos  os 

trabalhadores  que,  apesar  das  dificuldades  da  hora  presente,  continuem 

confiando  em  seus  sindicatos  e  prestigiando  suas  associações 

(CIRANO,1983, p. 20). 





Os  Militares  não  deixaram  a  mensagem  dos  bispos  serem  divulgadas  e  acusaram 

dom Helder de incentivar a revolta, 

Newton Cabral esclarece: 



O  manifesto  foi  confiscado  antes  de  sua  publicação  por  ter  sido  julgado 

subversivo. O Jornal do Commércio acusou os bispos de fomentar revolta e, 

nos  desdobramentos  da  questão,  autoridades  militares  começaram  a 

abertamente acusar D. Helder de ligações com comunistas (CABRAL, 2020, 

p. 64). 



Ao falarmos em violência, pensamos apenas na violência física. Entretanto, existem 

violências  que  os  dominados  aceitam  como  naturais,  porém  sofrem  na  pele.  Dom  Helder dizia que havia três tipos de violências: a primeira que é a situação de miséria e injustiça, a segunda  onde  o  oprimido  se  revolta  e  a  terceira  a  pressão  do  Estado.  O  primeiro  tipo  de violência  elencado  por  dom  Helder  está  focado  na  violência  simbólica,  termo  criado  pelo sociólogo Pierre Bourdieu, “a violência simbólica se institui por intermédio da adesão que o dominado  não  pode  deixar  de  conceder  ao  dominante  (e,  portanto,  à  dominação)” 

(BOURDIEU,  2012,  p.  47).  O  Dom,  como  era  chamado  carinhosamente,  vai  contra  a violência  simbólica  onde  os  oprimidos  e  marginalizados  são  social  e  culturalmente discriminados. A classe dominante transmite a ideologias e renega os pobres a miséria sem dar  condição  de  lutar  contra  a  sua  situação.  Dom  Helder  incentiva  a  mudança  de mentalidade e que a massa abandonada se torne povo consciente. 



7  Atentado  do  Aeroporto  dos  Guararapes  trata-se  da  explosão  de  uma  bomba  que  ocorreu  no  saguão  do 

Aeroporto Internacional do Recife no dia 25 de julho de 1966, totalizando duas vítimas fatais e 14 feridos. O alvo principal do atentado era o marechal Arthur da Costa e Silva, então ministro do Exército e candidato à sucessão presidencial. Morreram o jornalista e secretário do governo de  Pernambuco Edson Régis de Carvalho e o vice-

almirante reformado Nelson Gomes Fernandes. O guarda-civil Sebastião Thomaz de Aquino feriu-se no rosto e nas pernas, o que resultou, alguns meses mais tarde, na  amputação de sua perna direita, deformando grande parte 

do 

lado 

direito 

do 

seu 

corpo. 

Disponível 

em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Atentado_no_aeroporto_dos_Guararapes. Acesso em: 27.3.2023. 
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Grande parcela da população no período do regime militar naturalizaram as ações de 

perseguição e tortura da ditadura. Por causa principalmente da censura que evitava maiores informações. Os oprimidos sentem a opressão, porém, algumas vezes não revoltam-se, mas 

aceitam naturalmente, como se situação fosse desejo de Deus. Quando dom Helder alega 

que a violência número um é a realidade de miséria e injustiça vem dialogar com o conceito de violência simbólica. Sobre este conceito Byung-ChulHan explica,” assim, sem o emprego de  qualquer  violência  física  a  violência  simbólica  se  encarrega  de  que  o   status  quo  da dominação se mantenha intacto” (HAN, 2017, p. 162). No seu discurso de posse dizia que a miséria é revoltante e aviltante: fere a imagem de Deus que é cada homem. Os miseráveis eram  tratados  por  dom  Helder  como  figuras  de  Cristo.  Os  presos  considerados  figura  de Cristo, quando ele esteve na Ilha de Itamaracá diz que “voltei pelo presídio onde Cristo está preso, visivelmente” (ROCHA, 2009, p. 94). O Dom esteve presente nas vítimas da violência nº  1  visitando  os  alagados  e  mocambos  do  Recife,  observando  e  solidarizando  com  os pobres e marginalizados. Helder fala desta violência alegando que a bomba que destruiu e matou  centenas  de  pessoas  na  Segunda  Guerra  Mundial  chamava-o  de  Bomba  H,  no entanto, havia, segundo dom Helder, uma bomba preste a explodir que terá consequências 

desastrosas, é a bomba M, será que os senhores da bomba H medem exatamente a força e 

as consequências da miséria, a bomba M? (CAMARA, 1971, p. 14). 

O  Estado  militarizado  por  si  só  utiliza  da  força  física  para  manter-se  no  poder, prendendo,  perseguindo  e  torturando  os  contestadores,  entretanto,  existem  diversas pessoas que aceitam o governo militar sem contestar as suas ações, daí a importância do poder simbólico, Bourdieu esclarece, “o poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual  só  pode  ser  exercido  com  a  cumplicidade  daqueles  que  não  querem  saber  que  lhe estão  sujeitos  ou  mesmo  que  o  exercem”  (BOURDIEU,  1989,  p.  8).  Diante  disso, observamos que o Estado legitima o uso da violência física e simbólica. 

Uma  das  formas  de  violência  simbólica  bastante  utilizado  durante  a  ditadura  civil-militar, que atingiu o arcebispo de Olinda e Recife, foi a concepção de que os contestadores contra  o  Regime  eram  acusados  de  comunistas  e  subversivos,  levando  a  serem 

discriminados,  humilhados,  marginalizados,  presos  e  torturados.  São  submetidos  a  uma violência  simbólica,  convertendo  após  em  violência  física.  Dom  Helder  durante  a  sua trajetória foi  acusado de  ser  comunista e subversivo sendo  humilhado,  difamado  e tratado com escárnio pela classe dominante. 

O arcebispo de Olinda e Recife discursava sobre as injustiças que havia nos países 

subdesenvolvidos e também nos países desenvolvidos, eram violências aceitas pela maioria da população. O Dom falava no colonialismo interno onde os poderosas enriqueciam à custa do  trabalhos  dos  pobres.  A  situação  de  injustiça  leva  dom  Helder  a  criar  e  defender movimentos que incentivava as mudanças sociais no Brasil. 

A  violência  número  dois  elencada  por  dom  Helder  era  a  revolta  dos  oprimidos.  No arcebispado  do  Dom  houve  em  Pernambuco  greves  de  trabalhados  rurais  e  marchas  de jovens contestando o governo militar. Os oprimidos mostravam que podiam gritar, deixavam de serem massa para tornarem-se povo, havendo com isso, o apoio de dom Helder, porém, 

a  impetuosidade  realizadas  pelos  movimentos  de  guerrilhas  foram  inequivocamente contestados e reprovado. 

Em relação a fúria do Estado que ocorria no período do regime civil-militar brasileiro, Helder diz: “é a violência nº 3 – a repressão governamental, sob o pretexto de salvaguardar a  ordem  pública,  a  segurança  nacional,  o  mundo  livre”  (CAMARA,  1971,  p.  22).  Com  o Concílio Vaticano II algumas Encíclicas trataram da questão da violência, como a  pacem in 68 
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 terris  e o   populorum  progressio.  Na Encíclica escrita  pelo papa  João XXIII   Pacem  inTerris (paz na terra), evidencia como deve ser consolidada a paz no mundo, “[...] esboçamos nesta nossa carta encíclica: ordem fundada na verdade, construída segundo a justiça, alimentada e  consumada  na  caridade,  realizada  sob  os  auspícios  da  liberdade.  Nesse  relato  o  Papa ressalta a construção da justiça para haver paz no mundo. No texto, João XXIII fala sobre o instrumento  da  violência  do  mundo,  evidenciando  a  guerra  fria  e  a  corrida  armamentista, com o principal intuito de subjugar nações, por meio do aparato militar. 

Paz só com Justiça Social: O movimento Ação, Justiça e Paz-AJP  

Esses  movimentos  de  não-violência  ativa,  ou  também  chamado  de  violência  dos 

pacíficos, foram discutidos nas comunidades e entre a hierarquia eclesiástica até chegarem à  terminologia  Pressão  Moral  Libertadora.  Inicialmente  sugeriu-se  Força  da  Justiça  e  do Amor  (FORJA),  como  esclarece  Dom  Helder:  “FORJA  é  lugar  onde  se  prepara  o  ferro  e, salvo engano, onde se tempera o aço. Na Forja, queremos que se formem caracteres. No 

movimento,  se  devem  forjar  os  homens  de  amanhã,  as  estruturas  de  amanhã”  (ROCHA; SIGAL, 2013, p. 138). 

Havia  a  busca  constante  por  um  nome  para  o  movimento  Justiça  e  Paz  que  tinha como  base  a  não-violência.  O  Dom  pediu  para  alguns  Biblistas  procurarem  um  nome significativo. Eles sugeriram, em hebraico,  Guevar Há Hessed– Força da Justiça e do Amor. 

Este nome deu grande dor de cabeça para Helder, pois, a América Latina estava vivendo a Revolução Cubana, tendo como um dos líderes Che Guevara. Assim, ficava difícil explicar para os militares no poder a expressão Guevar, que poderiam associar a Guevara. 

Dom  Helder  estava  à  procura  de  um  nome  adequado  para  o  seu  movimento  não-

violento. Observamos nas suas Cartas Circulares que a escolha de um nome era de suma 

importância para a propagação do Movimento. O efeito atrativo e simbólico do nome levou Dom  Helder  a  pedir  ajuda  a todos  para sugerirem  um  nome com  um  significado simbólico impactante.  O  Dom  queria  mudanças  nas  estruturas  sociais,  acreditando  no  papel  dos sujeitos  como  agentes  da  história,  o  seu  movimento  não  violento  estava  repleto  dessa ideologia. 

Dom  Helder  não  queria  um  movimento  reacionário,  inerte  e  subordinado  ao  poder. 

Ele  pensava  em  um  movimento  que  focasse  na  conscientização  e  transformação  das estruturas.  O  Dom  já  estava  pensando  e  comentando  sobre  a  pressão  moral,  que  o  povo deveria agir para transformar a situação socioeconômica e política. Na Circular 415º de 1968 

ele  cria  o  novo  nome  para  o  Movimento:  A  Pressão  Moral  Libertadora,  “na  Santa  Missa, aludi ao plantio da nova sementinha: a Pressão Moral Libertadora...”. A partir daí ele começa a usar o novo nome do seu movimento. A intenção é interagir a Comissão Justiça e Paz e a Pressão Moral libertadora. 

Helder esteve nos seus pronunciamentos denunciando, como um verdadeiro profeta, 

as  más  ações  dos  militares.  O  Bispo  de  Olinda  e  Recife  estava  focado  nas  questões religiosas  e  também  nas  violações  aos  Direitos  Humanos.  No  período  de  chumbo  da Ditadura  Civil-Militar  foi  criado  um  movimento  na  arquidiocese  de  Olinda  e  Recife  com  o nome “Pressão Moral Liberadora” este tinha como objetivo conscientizar a população sobre os Direitos Humanos. Os dois primeiros cadernos contêm os seguintes temas: 1º- pressão 

moral libertadora e 2º- direitos do homem.8 



8Companhia Editora de Pernambuco-CEPE, Jornal do Comércio, Recife, 07.08.68. 
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O  Dom,  tinha  a  intenção  de  expandir  este  movimento  por  todo  o  Brasil.  Segundo Marcos Roberto Brito dos Santos “para pôr em prática, materializando esta proposta, foi que idealizou o movimento Pressão Moral Libertadora (PML), um projeto audacioso do ponto de vista da expectativa de alcance social, pois Dom Hélder tinha a intenção de atingir um dia toda à sociedade brasileira” (SANTOS, 2011, p. 05). Em 1968 os bispos se reuniram no Rio de Janeiro e assinaram um pacto assumindo criar núcleo de Pressão Moral Libertadora em 

suas  dioceses.  A  participação  de  Dom  Helder  foi  de  suma  importância  para  conseguir tamanho feito, principalmente em um período de perseguição e violência. 

Dom  Helder  escreveu  cinco  cadernos  para  orientar  o  clero  e  os  leigos  sobre  o movimento Pressão Moral Libertadora-PML, estes eram entregues aos seus colaboradores 

que  ele  chamava  de  Família  Mecejanense9,  essa  realizava  as  devidas  correções.  Havia diversas temáticas nos cadernos, principalmente em relação a liberdade, como bem resumiu Edvaldo Araújo, 



No  primeiro  caderno  vem  a  definição  do  movimento,  a  sua  história,  seus 

métodos  e  ações  e  o  seu  programa  imediato.  Na  declaração  de  princípios 

afirma que no contexto da América Latina a não violência devia traduzir-se 

em um comportamento de não conformismo em relação à injustiça, através 

de  uma  ação  corajosa  e  permanente  para  obter  reformas  estruturais 

profundas,  urgente  e  audazes  o  mais  rapidamente  possível,  como  exige  a 

justiça. [...] o segundo caderno é sobre o Direito do homem, com sugestões 

para conscientização dos três artigos (III, IV, XXIII) nos quais o movimento 

será mais empenhado. O caderno número três é sobre Gandhi, sobre penar 

a  libertação  das  massas  brasileiras  e  latino-americanas  sem  termos  de 

pressão moral a partir do inspirador exemplo de Gandhi. Para Dom Helder, 

dois ensinamentos de Gandhi são fundamentais: ter a coragem de aspirar à 

libertação  de  todo  e  qualquer  imperialismo  e  ter  sempre  presente  que  o 

verdadeiro  início  da  libertação  é  a  libertação  interior:  “como  pode,  aquele 

que  é  escravo  de  si  mesmo,  libertar  os  outros?.  [...]  O  quarto  caderno 

fornece indicações precisas para as aplicações dos princípios. Insiste sobre 

a  necessidade  do  empenho  pessoal.  O  quinto  caderno  traz  o  esboço  do 

regulamento e proposta do movimento, e o novo nome do movimento: Ação, 

Justiça e Paz (ARAÚJO, 2012, p. 190) 



Mais  de  40  bispos  e  arcebispos  assinaram  o  pacto  de  propagar  o  Movimento  nas suas  dioceses.  Principalmente  os  bispos  progressistas  que  compartilhavam  das  ideias  de dom Helder. Por outro lado, os bispos conservadores como Dom Geraldo Proença Sigaud e 

Dom  Antônio  Mayer10  fizeram  críticas  ao  Movimento.  Os  partidários  da  Arena  também 9 Dom Helder ao saí do Ceará para o Rio de Janeiro, nesse fez vários amigos, a maioria moças, ele ao escrever suas cartas circulares destinava para essas pessoas que ele chamava de Família. Inicialmente Família de São Joaquim, morado do bispo do Rio de Janeiro, depois da sua transferência para o Recife passou a chamar esse grupo  de  colaboradores  de  Família  Mecejanense,  nome  tirado  da  pequena  cidade  de  Mecejana,  no  litoral cearense, como símbolo de um lugar belo, onde as pessoas pudessem viver felizes. 

10 Dom Geraldo Proença Sigaud  Foi Bispo da Diocese de Jacarezinho (1947-1961) e Arcebispo Metropolitano 

da  Arquidiocese  de  Diamantina  (1961-1980).  Preocupado  com  a  influência  das  ideias  comunistas  no  Brasil escreveu  uma  carta  pastoral  sobre  o  Comunismo  e  o  "Catecismo  Anticomunista".  Escreveu  o  livro  "Reforma Agrária,  Questão de  Consciência"  que  alertava  para  o perigo  de  uma  reforma  das estruturas  sociais,  rumo  ao comunismo.  Assim,  na  década  de  sessenta,  no  Brasil,   Dom  Sigaud  fez  críticas  severas  ao  chamado  clero progressista,  entrando  em  confronto  muitas  vezes  com  Dom  Hélder  Câmara.   Antônio  de  Castro  Mayer 

(Campinas, 20 de junho de 1904 — 25 de abril de 1991) foi  bispo católico da Diocese de Campos, no estado 

brasileiro  do  Rio  de  Janeiro.   Participou  do  Concílio  Vaticano  II. Foi  grande  crítico  do  "progressismo"  em  um ambiente pós-conciliar. Diversas de suas "Cartas Pastorais" contra o progressismo e em defesa dos dogmas e da  crença  católica  em  sua  diocese  eram  best-sellers  no  Brasil  na  época  e  receberam  traduções  em  diversas línguas. Em  1969,  quando o Papa Paulo VI promulgou a revisão do Missal Romano, preservou na diocese de 70 
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criticaram dom Helder dizendo que o Movimento é inoportuno e inconveniente. O deputado arenista  por  Pernambuco  Luiz  Gonzaga  de  Vasconcelos  comenta,  “não  vemos,  portanto, motivos para que seja fundado mais um órgão de pressão contra o governo Costa e Silva”.11 

Dom  Helder  reuniu-se  com  o  seu  clero  diocesano  para  assinarem  o  pacto  da 

Pressão  Moral  Libertadora.  Aqueles  padres  que  aceitaram  se  comprometeram  de  levar  o Movimento para as suas paróquias. A participação inicial do clero era muito importante para dom  Helder.  Ele  como  bispo  poderia  determinar  para  os  padres  o  engajamento  no movimento PML, no entanto, preferia o diálogo do que a imposição, deixou o clero livre para escolher,  aderir  ou  não.  O  documento  assinado  foi  bastante  esclarecedor  do  objetivo  da Pressão Moral Libertadora-PML, 



Os  bispos  do  Brasil,  movidos  pelo  amor  a  Deus  e  pelo  amor  ao  próximo, 

cônscios  de  que  estamos  em  dívida  e  em  atraso  com  as  massas  latino 

americanas, desejosos de colaborar para libertação de milhões de filhos de 

Deus que em nosso País e em nosso Continente vivem à margem da vida 

econômica,  educacional,  artística,  política,  social  e  religiosa,  sentindo  que 

somente  uma  ação  clara,  positiva,  corajosa  e  coordenadora  dará  uma 

consistência  prática  a  documento  como  “Gaudium  et  Spes”,  Populorum 

Progressio”  e  “  Conclusões  de  Mar  Del  Plata”,  firmamos  a  resolução  de 

estimular ao máximo a pressão moral libertadora com seu programa inicial 

de  exigência  e  concretização  de  direitos  fundamentais  do  homem,  com 

ênfase  na  libertação  de  qualquer  servidão  (art.  4º  da  Declaração  dos 

Direitos  do  Homem)  e  nos  direitos  da  vida,  da  liberdade,  da  segurança 

pessoal (art. 3º) e ao trabalho (art. 23º).12 





O  arcebispo  de  João  Pessoa  dom  José  Maria  Pires,  muito  amigo  de  dom  Helder, assinou o pacto da Pressão Moral e esclareceu, “a maior de todas as violências, que será a conscientização  do  povo  para  a  sua  realidade”.13  O  dom  Pelé14,  popularmente  conhecido, continua  dizendo:  “o  povo  precisa  da  consciência  que  o  movimento  pressão  moral libertadora  pretende  imprimir”.15  O  Movimento  criado  por  dom  Helder  havia  inicialmente empolgado alguns bispos, que se comprometeram de levar as ideias para as suas dioceses. 



Dom  Helder  foi  convidado  por  dom  José  Maria  Pires  para  uma  palestra  em  João Pessoa-PB com o objetivo de fortalecer o movimento Pressão Moral Libertadora. Ocorreu no teatro  Santa  Rosa  no  centro  de  João  Pessoas  próximo  ao  comando  da  polícia  militar.  O 

Dom  ficou  muito  contente  com  a  recepção,  alegando,  tive  que  falar  da  sacada  do  Teatro. 

“Auditório vibrantíssimo, como pude sentir desde o delírio com minha chegada. Não alterei em nada o que ia dizer. Nenhuma concessão pelo fato de estar sendo vigiado pela Tropa, 

em baixo e, pelos oficiais, através de binóculos” (ROCHA; SIGAL, 2013, p. 221). 

O nome do movimento não violento de dom Helder estava quase definido. A Pressão 

Moral  Libertadora  agradava  ao  Arcebispo,  porém  deixava  outros  bispos  e  a  própria  Cúria Campos  a  Missa  tridentina,   onde  os  padres  continuavam  a  celebrar  a  forma  anterior.  Disponível  em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki. Acesso em: 25.03.2023. 

11Companhia Editora de Pernambuco, Diário de Pernambuco, Recife 09.08.1968. 

12 Hemeroteca Digital, A Tribuna, São Paulo, 20.07.1968. 

13 Hemeroteca Digital, Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 21.07.1968. 

14 Dom José Maria Pires explica esse apelido, ele diz: é um tratamento mesmo carinhoso que me foi dado pelo saudoso D. José Vicente Távora. Nós éramos muito amigos e companheiros do Conselho Diretor Nacional do MEB. Uma vez entramos na sala de reunião dos bispos um pouco atrasados e D. Távora disse: chegaram “Feola e  Pelé”.  “Feola” não  vingou, mas  o  Pelé  continuo,  e  mesmo  durante  o  Concílio,  todo o  pessoal  de  serviço  da casa onde estávamos hospedados em Roma me chamava D. Pelé (PIRES, 1978, p. 182). 

15 Ibidem. 
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Romana retraída, acreditavam que precisava mudar o nome para ficar mais palatável e que adequasse ao nome do movimento criado pelo Papa Paulo VI. 



Em  agosto  de  1968  ocorreu  a  II  Conferência  Episcopal  Latino  Americano  em 

Medellín na Colômbia onde foram convocados vários bispos da América Latina com o intuito de adequar o Concílio Vaticano II a realidade Latino Americana. Um evento extremamente 

importante  para  a  Igreja  Católica,  pois  tirou-se  conclusões  importantíssima  para  o andamento  eclesial.  Dom  Helder  estava  bastante  ansioso  para  comunicar  e  espalhar  o movimento não violento para a América Latina. Ele foi ao encontro dos bispos e do núncio apostólico  para  chegarem  a  um  consenso  sobre  o  Movimento.  No  diálogo  ficou  mais  que evidente  que  o  nome  do  Movimento  iria  travar  a  sua  expansão,  com  isso,  decidiu-se  a mudança para o nome definitivo Ação, Justiça e Paz-AJP. Dom Helder enviou em setembro 

de  1968  uma  carta  para  o  secretário  do  vaticano  Giovanni  Benelli  dizendo,  [...]  depois  da viagem providencial do Papa a Colômbia e das palavras que aí proferiu, mudamos o nome 

de nosso movimento de não-violência no Brasil: ele se chamava Pressão Moral Libertadora, via chamar-se Ação, Justiça e Paz (ROCHA; SIGAL, 2013, p. 233). 



A  Conferência  de  Medellín  deu  sustentáculo  para  dom  Helder  gritar  contra  as 

injustiças sociais no Brasil. Como relata Ney de Souza, “Medellín foi um momento decisivo na  história  do  catolicismo  latino-americano.  Pela  primeira  vez  o  catolicismo  tomou consciência  da  gravíssima  situação  de  injustiça  social  e  com  voz  profética  criticou  uma situação  de  violência  institucionalizada”  (NEY  SOUZA,  2018,  p.  34).  Em  Medellín  também houve  a  discussão  acentuada  sobre  a  paz  e  a  justiça,  no  documento  sobre  a  Paz  diz  “a justiça, e consequentemente a paz, conquista-se por uma ação dinâmica de conscientização e de organização dos setores populares, capaz de urgir os poderes públicos, muitas vezes, impotentes  nos  seus  projetos  populares  sociais,  sem  o  apoio  popular”  (PADIM; 

GUTIÉRREZ;  CATÃO,  1998,  p.  69).  Os  seus  críticos  acreditavam  que  as  ações  do  Dom eram  orientadas  pelo  padre  Comblin16  e  suas  viagens  patrocinados  pelos  países comunistas. Em Medellín o arcebispo Dom Geraldo Sigaud levou um abaixo assinado para 

ser entregue ao papa contra a infiltração comunista na Igreja Católica. O Objetivo principal era  denunciar  dom  Helder  como  agente  do  comunismo.  No  entanto,  a  II  Conferência Episcopal  nas  suas  conclusões  foram  contrárias  a  ideologia  da  Igreja  conservadora,  pois evidenciou a importância do desenvolvimento como fator primordial da paz e a preferência da  igreja  pelos  pobres.  José  Marins  esclarece,  “a  virada  da  Igreja  em  direção  do  povo provoca  não  apenas  tensões,  mas  também  uma  situação  de  confronto  em  relação  às classes  dominantes  e  ao  poder  político”  (MARINS,  1979,  p.  25).  O  Concílio  Vaticano  II  foi uma  grande  mudança  na  mentalidade  da  Igreja  Católica,  a  recepção  desse  ocorreu  na Conferência de Medellín, como relata Newton Cabral: 



O  Concílio  Vaticano  II  apontou  as  diretrizes  gerais  para  a  renovação  da 

Igreja  e  Medel ín  buscou  ser  um  delineamento  de  suas  aplicações  na 

América  Latina,  representando  uma  primeira  grande  tentativa  de  recepção 

do Concílio. Essa é uma questão que corrobora a importância que deve ser 

atribuída a Medellín, pois a recepção de um concílio se dá em um processo 



16 Padre Joseph Comblin nasceu em Bruxelas, Bélgica, em 1923. Em 1958, aceitou a convocação do Papa Pio XII para ser missionário na América Latina. Foi professor no seminário e na Universidade Católica em Campinas (SP).  Transferiu-se  para  o  recife  em  1965,  para  trabalhar  com  Dom  Helder  Camara.  Em  1972,  foi  expulso  do Brasil  e  retornou  então  ao  Chile,  onde  passou  a  atuar  na  cidade  de  Talca.  Ao  voltar  ao  Brasil,  estabeleceu parcerias no Estado da Paraíba com Dom José Maria Pires e Dom Marcelo Carvalheira, fundando um seminário rural e passou a dedicar-se à formação de liderança populares (MONTENEGRO, 2019, p. 109). 
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lento,  vai  acontecendo  através  de  longos  períodos  de  tempo.  (CABRAL, 2020, p. 52). 



O  ano  de  1968  foi  de  muita  agitação  no  Brasil  e  internacionalmente,  os  direitos humanos  estavam  sendo  violados  em  várias  partes  do  globo.  Tentaram  calar  a  voz  de Martin Luther King, então precisava de alguém em plano mundial que levasse a mensagem 

de não violência ativa. Dom Helder após a aprovação do nome do movimento em Medellín 

começou articular o movimento Ação, Justiça e Paz para dar o pontapé inicial, para isso foi marcado o dia 2 de outubro no aniversário do Mahatma Gandhi, também articularam o dia 2 

de novembro e 10 de dezembro para provocar impacto e visibilidade ao movimento. Todas 

as datas foram escolhidas e acompanhadas de significados simbólicos. 



Dom  Helder  em  Medellín  sentiu-se  aliviado  em  relação  as  críticas  constantes  dos conservadores no Brasil onde acusava-o de comunista e subversivo, pois as conclusões da Conferência foram bastante progressistas e com a participação do Papa Paulo VI. Na Carta Circular 431º de 1968 ele diz: tornou-se impossível, chamar-me de subversivo e comunista, sem,  ao  mesmo  tempo,  taxar  de  subversão  e  comunismo,  toda  a  Hierarquia  Latino-Americana (ROCHA; SIGAL, 2013, p. 238). 



Dom  Helder  após  Medellín  confidencia  para  a  Família  Mecejanense  “o  problema 

agora é chegar a prática. Não ficar no papel.” De fato, Camara tinha este enorme desejo de o Movimento expandir para todo o mundo. Ele esclarece o nome do Movimento no seu livro 

Espiral da Violência, 

A ação, Justiça e  Paz define-se a si próprio, e o seu nome indica os seus 

objetivos: Ação: são somente especulação, teoria, discussão contemplação; 

Justiça: há injustiças por toda a parte; por toda a parte há fome de justiça; 

Paz: a justiça é condição para esta, caminho, via. Somente passando pela 

justiça,  se  conseguirá  uma  paz  verdadeira  e  durável  (CAMARA,  1971,  p. 

47). 



Para o Arcebispo de Olinda e Recife o Movimento Ação, Justiça e Paz tem o objetivo 

de  humanização  da  criatura  humana.  É  um  movimento  interconfessional  e  tem  como  sua prática a ação não violenta ativa. 



As fontes inspiradoras da AJP são três: A constituição  Gaudium et Spes e a Encíclica Populorum Progressio;  as conclusões da segunda Conferência de Medellín e as conclusões da assembleia de Upsala.17 



O Dom não estava contente só com a teoria que o movimento Ação, Justiça e Paz 

propagava, a sua ação era de suma importância para a concretude do Movimento, ele diz 

que  a  AJP  deve  fazer  reunião  conscientizadoras;  utilizar  os  meios  de  expressão  coletiva como o teatro e a música; apoiar a greve justa; promover grandes concentrações e marchas e por fim reclamações pacíficas, mesmo com perigo de prisão. 



No  dia  2  de  outubro  de  1968  estava  marcado  o  lançamento  do  movimento  Ação 

Justiça  e  Paz,  esse  foi  planejado  no  pátio  do  Colégio  São  José  da  Dorotéias  na  avenida Conde da Boa Vista que ficou pequeno para a quantidade de gente. No dia anterior 1º de 

outubro foram  distribuídos  um  boletim  impresso  para  desmotivar  a  população  dizendo:  Se quiser  verificar  como  o diabo  existe,  se  quiser  ver  e  sentir  a  verdade  distorcida,  vá  e  leve 17A  quarta  assembleia  em  Upsala,  Suécia,  em  1968,  foi  mais  uma  prova  da  ampliação  dos  membros  do Conselho, bem como dos novos ares que sopraram do Concílio Vaticano II, o que levou observadores católicos a participar do encontro e discutir novas possibilidades de cooperação. Apropriadamente, o tema de Uppsala foi 

"Eis que faço novas todas as coisas". As seções foram assim organizadas: 1. O Espírito Santo e a catolicidade da igreja.  2.  Renovação  na  missão.  3.  Desenvolvimento  econômico  e  social  mundial.  4.  Por  justiça  e  paz  em questões internacionais. 5. Adoração. 6. Por novos estilos de vida. 
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sua  família  e  seus  amigos  (dava  o  endereço  e  a  hora  da  nossa  concentração).  E 

acrescentava:  Mas,  vá  para  protestar  (ROCHA;  SIGAL,  2013,  p.  242).  Neste  dia  o  padre Zildo Rocha fez a abertura fazendo um longo relato da vida de Mahatma Gandhi, 



Coube-me  fazer  a  palestra  na  ocasião.  As  leituras  que  fizera  ainda  na 

paróquia  do  espinheiro,  de  e  sobre  o  Mahatma  Gandhi,  vieram  à  tona 

naquele  texto  que  me  saiu  espontâneo,  quase  como  se  eu  estivesse 

encontrando  o  meu  caminho  de  atuação  no  campo  da  atividade 

sociopolítica. (ROCHA, 2019, p. 44) 





Dom  Helder  nas  madrugadas  durante as  vigílias refletia  sobre o Movimento e fazia 

sua análise e elaborava novos encaminhamentos. O sonho de um movimento não violento 

era  acompanhado  com  ação  e  organização.  A  Família  Mecejanense  estava  informada  de tudo. Ele que era o cabeça do Movimento, elaborou um roteiro para as equipes de iniciação. 

Dom  Helder  acredita  que  cinco  a  quinze  pessoas  seria  uma  boa  equipe  inicial  e  a  idade seria a partir de 18 anos. A AJP para ele deveria ter sua ação com conjunto não solitário. 

Como  ele  afirma  “quem  não  se  sentir  capaz  de  pensar  e  agir  em  equipe  deve  desistir  de marchar com a AJP” (ROCHA; SIGAL, 2013, p. 251). 



O Dom estava focado nos dois eventos que aconteceriam no dia 2 de novembro e 10 

de  dezembro  de  1968  para  fortalecer  o  Movimento  Ação,  Justiça  e  Paz.  A  Intenção  era organizar  um  grande  encontro  no  dia  2  de  novembro  em  comemoração  aos  mártires  da Liberdade.  Aproveitar  a  multidão  que  acorrem  para  os  cemitérios  e  discursar  sobre  os mártires  que  lutaram  pela  causa  da  liberdade  e  foram  mortos.  Os  cemitérios,  para  a religiosidade  popular,  é  ocasião  de  rezarem  pelos  mortos  e  de  acenderem  velas.  É  um momento familiar com os seus mortos. Os mortos antes enterrados nas Igrejas para estarem mais  próximos  da  santificação,  agora  os  cemitérios  tornam-se  local  santificado  para  os familiares que todo ano fazem suas referências. 



Diante  desta  realidade,  a  ideia  de  dom  Helder  de  fazer  comemorações  nesse 

momento  não  deu  certo,  pois  os  padres  não  concordaram  com  esta  ação  neste  dia, marcando  para  o  dia  anterior.  A  comemoração  foi  realizada  no  auditório  da  Faculdade  de Filosofia das Dorotéias no Recife. Quem ficou responsável para organizar este momento foi o Instituto Teológico do Recife-ITER, criado no dia 7 de março de 1968 de suma importância para  a  formação  teológica  dos  seminaristas  e  era  aberto  para  diversas  pessoas  que quisessem aprofundar-se em teologia. Newton Cabral explica o seu objetivo, 



com  os  objetivos  de  ser  o  centro  de  estudos  para  a  experiência  de 

seminaristas  dispersos  em  pequenas  comunidades,  aglutinar  professores 

espalhados  em  várias  unidades  formativas  existentes  no  Grande  Recife  e 

vir a ser um centro de referência no fazer uma Teologia em sintonia com a 

realidade do Nordeste do Brasil (CABRAL, 2020, p. 175). 





Dom Helder nestes últimos meses de 1968 esteve em várias dioceses realizando o 

lançamento da Ação, Justiça e Paz-AJP.  Em Campina Grande18 falou na praça pública para multidões,  ele chamou de  “comício”,  pois  os candidatos a prefeito colocaram  os  carros de sons na rua convidando a população para escutar dom Helder. Como terá sido a reação dos candidatos?  Pois  dom Helder  iria falar  de  um movimento que  pregava  o fim  das  injustiças para haver a paz na sociedade e a mudança de estruturas. 



18 Cidade do interior do estado da Paraíba. 
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Na  comemoração  dos  Mártires  da  Liberdade,  dando  continuidade  ao  movimento 

Ação, Justiça e Paz, dom Helder pensou em discutir o 13 de maio onde houve a assinatura pela princesa Isabel, filha de Dom Pedro II, para libertar os escravizados, chamada de Lei Áurea. Com isso, faria comparações com a situação de escravidão e liberdade no momento 

atual.  Ele  sugeriu  evidenciar  a  tortura  praticada  pelos  senhores  de  engenhos,  muito provavelmente  observando  a  situação  do  Brasil  com  a  ditadura  civil-militar.  A  discussão sobre a escravidão é bastante pertinente pois na década de 60, onde a escola paulista de sociologia  da  Universidade  de  São  Paulo-USP,  discutiam  a  escravidão  e  liberdade  como uma  ação  de  revolta  dos  escravizados  e  que  estes  eram  “coisas”  e  não  sujeitos.  Tendo como expoente Florestam Fernandes e Fernando Henrique Cardoso. 



Noutras palavras, o escravo se apresentava, enquanto ser humano tornado 

 coisa,   como  alguém  que,  embora  fosse  capaz  de  empreender  ações  com 

“sentido”, pois eram ações humanas, exprimia, na própria consciência e nos 

atos  que  praticava,  orientações  e  significações  sociais  imposta  pelos 

senhores (CARDOSO, 1977, p. 125) 





Contrariando as ideias do Gilberto Freyre, crítico de dom Helder, que afirmava que a 

escravidão no Brasil foi benevolente, havendo uma miscigenação pacífica entre senhores e escravos, cunhando na frase da “democracia racial”. 



Para  encerrar  esta discussão da  escravidão,  nos anos 80  surgiu uma nova história 

da  escravidão,  onde  foram  priorizadas  na  pesquisa  o  escravizado  como  sujeito  histórico, com uma diversidade de estratégias para combater ou conviver com a escravidão. 



Dom  Helder  sugeriu  também  discutir,  durante  a  comemoração  dos  mártires  da 

liberdade  a  Inconfidência  Mineira  e  a  Revolta  dos  Guararapes.  Dois  acontecimentos históricos que relembram a luta pela liberdade do povo mineiro e pernambucano. 



Para  encerrar  o  ano  de  1968,  Helder  articulou  a  comemoração  do  dia  10  de 

dezembro que relembra os 20 anos da declaração dos direitos humanos ocorrido no dia 10 

de dezembro de 1948 após a Segunda Guerra Mundial. A AJP deveria focar nos 30 artigos 

dos direitos humanos, porém ele evidenciou quatro artigos: o 1º, 4º, 5º e 22º em que fez um pequeno comentário para palestrar neste dia para os jovens. 



Para demonstrar a ação provocado pelo movimento Ação, Justiça e Paz, dom Helder 

dar algumas sugestões, principalmente para os jovens, ele gostava de dizer: que se sentia jovem porque tinha um ideal a buscar. 



Tentar  desvendar  a  engrenagem  das  Macro  empresas,  multinacionais, 

expressão  máxima  do  egoísmo  capitalista.  As  informações  sobre  a  macro 

empresas  vindas  das  países  industrializados,  deverão  completar  as 

acolhidas  nos  países  de  matéria  prima;  partindo  do  princípio  de  que,  em 

todos  os  países  os  serviços  oficiais  de  estatística  e  de  propaganda 

selecionam,  como  lhes  convém,  os  dados  a  apresentar,  tentar  obter, 

analisar  e  divulgar,  a  serviço  da  verdade  e  da  justiça,  mesmo  sem  contar 

com  os  grandes  meios  de  comunicação  social,  o  outro  lado  da  realidade; 

fazer  entender  que  ainda  mais  graves  que  eventuais  torturas,  a  violência 

institucionalizada,  através  da  manutenção,  em  situação  infra-humana  de 

milhões de filhos de Deus...aí está a origem de todas as violências...19 





19Companhia Editora de Pernambuco-CEPE, palestra realizada em Londres, Inglaterra, 24.6.1972 
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Dom Helder incentivava o debate da Ação, Justiça e Paz focado em três artigos da 

Declaração  Universal  dos  Direitos  Humanos.  O  artigo  1º  esclarece:  todos  os  homens nascem  livres  e  iguais  em  dignidade  e  direitos,  dom  Helder  diz  quem  reside  em  um  País subdesenvolvido  sabe  que  há  milhões  de  criaturas  humanas  que  nascem  e  vegetam  em situação  infra-humana.  [...]  mas  neles  inteligência  e  liberdade  estão  adormecidas  é  mister despertá-las.  No  artigo  4º  fala  sobre  ninguém  será  mantido  em  escravidão  ou  servidão;  a escravidão e o tráfico  de escravos serão  proibidos  em todas as suas formas.  Dom  Helder explica este  artigo  com um  questionamento,  “em  todas as  suas formas? Cabe-nos,  então, denunciar as escravidões nacionais, os colonialismos internos.” No artigo 5º Ninguém será submetido  a  tortura,  nem  a  tratamento  ou  castigo  cruel,  desumano  ou  degradante.  Este artigo  ilumina  a  realidade  do  Brasil  durante  a  ditadura  civil-militar,  com  isso,  o  movimento AJP precisa está informado da situação de torturas provado pelo poder autoritário do regime militar. 

 

Considerações Finais 



Dom Helder denunciou as torturas do regime civil-militar durante o seu discurso em 

Paris  no  Palácio  dos  Esportes  em  1970.  A  sua  situação  piorou  bastante  pois  os  militares intensificaram  as  calunias  e  difamações  e  ainda  proibiram  que  os  meios  de  comunicação divulgassem o nome dele de bom ou de mal. 

O  movimento  Ação,  Justiça  e  Paz-AJP  levou  dom  Helder  a  várias  dioceses 

transmitindo  o  Movimento.  Houve  apoio  de  bispos,  padres  e  leigos.  Os  coordenadores  e equipes  da  AJP  foram  perseguidos,  presos  e  torturados.  Inicialmente  dom  Helder  pensou em  criar  o  movimento  não  violento  utilizando  a  Operação  Esperança,  que  foi  criado  para atender aos desabridos das enchentes no Recife em 1965. Porém não deu certo, mas ele 

não desistiu e realizou seu sonho, criando o movimento não violento em outubro de 1968. 
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Resumo: O filme  Sud chesti [Tribunal de honra], 1948, do diretor Abram Room, foi um dos elementos da campanha do regime soviético na mídia para devolver o gênio à garrafa após a abertura  cultural  para  os  aliados  e  o  relaxamento  social  durante  e  imediatamente  após  a Segunda Guerra. Era necessário justificar ao país a reviravolta da situação internacional com a Guerra Fria, o corte dos vínculos com os ex-aliados, a contenção da espionagem industrial promovida  pelos  mesmos  contra  a  URSS,  a  sujeição  da  ciência  aos  ditames  políticos  e  a repressão  aos  defensores  da  reforma,  aproximação  e  distensão.  Para  sua  análise,  foi empregada  a  sócio-história  cinematográfica  de  Marc  Ferro,  com  sua  busca  pelo 

entrelaçamento  de  política,  sociedade  e  cinema,  com  a  intenção  de  permitir  ao  cinema apresentar a sociedade e a política sob outra perspectiva, e estes ao modelarem o cinema e serem por ele influenciadas. As parcelas da audiência identificados com o regime e seu novo nacionalismo  exacerbado  do  pós-guerra  encontravam  em   Sud  chesti  os  elementos  para a identificação e a perseguição dos inimigos internos, como direcioná-los ao renascido tribunal de honra, e a entender o papel deste na educação política das massas. A defesa da pátria imiscui-se com o objetivo de controle do saber científico e de seus contatos com o exterior. 
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Abstract: The film  Sud chesti [Court of honor], 1948, by director Abram Room, was one of the elements of the Soviet regime's media campaign to put the genie back in the bottle after the cultural opening to the allies and the social relaxation during and immediately after the Second war. It was necessary to justify to the country the turnaround in the international situation with the Cold War, the severing of ties with former allies, the containment of industrial espionage promoted by them against the USSR, the subjection of science to  political dictates and the repression  of  defenders  of  reform,  rapprochement  and  distension.  For  his  analysis,  Marc Ferro's cinematographic socio-history was used, with his search for the intertwining of politics, society and cinema, with the intention of al owing cinema to present society and politics from another perspective, and these, when modeling cinema and be influenced by it. Parts of the audience identified with the regime and its new exacerbated post-war nationalism found in  Sud chesti the elements for identifying and persecuting internal enemies, how to direct them to the reborn court of honor, and to understand its role in the political education of the masses. The defense of the homeland is involved with the objective of controlling scientific knowledge and its contacts with the outside world.  
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Introdução 



Da  mesma  forma  que  o  intercâmbio  de  cientistas  era  praticado,  e  engenheiros 

americanos trabalhavam em plantas soviéticas, como profissionais contratados pela falta de mão de obra qualificada ou como parte do pacote de compra de fábricas inteiras e tecnologia (e eram os responsáveis pela sua montagem na URSS), engenheiros e técnicos soviéticos 

também visitavam os EUA. Tais contatos eram justificados como visitas e cursos, ou inspeção para a compra, entrega e vistoria de qualidade de produtos, mas poderiam envolver o roubo e  venda  de  segredos  industriais  (ou,  segundo  os  dois  lados,  de  sabotagem  industrial)  de ambas as partes. A semioficial Amtorg Trading Company, estabelecida nos anos 1920, tornou-se sob Stalin em uma organização para a espionagem industrial (KALIC, 2019, p. 17). Durante a guerra, os EUA se preocupavam essencialmente com a espionagem alemã, mas com o fim 

da guerra, a caça às bruxas e o sucesso soviético com a bomba atômica, campanhas contra a espionagem dispararam, envolvendo da produção de açúcar na Pensilvânia até o projeto 

Manhattan (SIBLEY, 2004, p. 113). Apesar das alegações de que os EUA não promovem a 

espionagem industrial, e quando esta ocorre é efetuada pelas próprias companhias, sem a intromissão do governo (HASTEDT, 2011, p. 390), As canções do musical  Vesyolye rebyata 

[Rapazes felizes], 1934, de Grigori Alexandrov, foram contrabandeadas para os EUA, onde foram  gravadas  em  disco  e  comercializadas,  o  que  provocou  uma  busca  por  espiões  e espionagem industrial no Mejrabpomfilm em 1937-38, com dezenas de prisões (FIGES, 2010, p. 425), incluindo a de Boris Babitski, diretor da Mejrabpomfilm e Mosfilm, preso e executado em 1937 (BO, 2019, p. 138). 

Overy  (2009)  engana-se  quanto  ao  poder  e  às  capacidades  totalitaristas  de  Stalin. 

Fernandes  (2000)  mostra  os  interesses  totalizantes,  o  desejo,  mas  as  limitações  enormes para tal – além da própria origem fascista do conceito de totalitarismo, de sua transposição pelo jornalismo para o ambiente soviético com sua rígida visão piramidal e centralizada do poder, e sua sistematização concebida mais em termos ideológicos por Hanna Arendt, do que pautada na realidade soviética. Figes (2010) concorda com Lewin (1988, 2005) sobre o real quadro  de  caos,  reações  não  planejadas  e  improvisação  do  regime,  mas  mantém  a caracterização de totalitário. Pelo contrário, o partido sempre se viu como vanguarda, uma elite. Nunca se propôs a abarcar a totalidade da população, apenas seus melhores indivíduos, e seus membros nunca formaram mais do que uma fração reduzida da nação. O desejo do 

partido e do Estado era o de submissão, obediência, e engajamento em ações positivas. Mas Overy estava correto ao demarcar as fontes de poder de Stalin na própria sociedade, em sua capacidade  de  identificar  e  se  pôr  à  liderança  de  ondas  e  movimentos  emergentes  na sociedade.  E  o  ditador não possuía  qualquer  pudor  em  mudar  de  grupo de  apoio (sempre eram muitos) e demonizar os aliados de ontem. Assim foi com a Grande ruptura e Revolução cultural  (FITZPATRICK,  1999)  surgidos  com  a  tomada  por  Stalin  das  alavancas  do  poder ditatorial com os planos quinquenais, a estatização e a centralização, da forma como foram levados  a  efeito.  Em  um  ano  ele  podia  criticar  a  sabotagem  dos  técnicos  e  especialistas, clamar por  praktiks, profissionais recém saídos de cursos relâmpago, com baixa formação e que  se  tornariam  qualificados  pela  prática,  reconhecer  intimamente  o  erro  com  o  baixo desempenho  das  novas  fábricas,  inverter  o  discurso  e buscar  o  apoio dos estratos  sociais médios  dos  técnicos.  O  imediato  pós-guerra  é  de  aliança  com  a   intelligentsia,  homens  da cultura e ciência. Mas sua posição seria pendular nos anos seguintes, em vários momentos lançando a desconfiança e colocando pressão sobre estes, buscando apoio nos grupos anti-intelectuais que se viam satisfeitos com as críticas em cima de cientistas, pesquisas e áreas do saber. Ou o apoio dos conservadores e dos chauvinistas russos adeptos do isolacionismo 80 
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e  da  excepcionalidade  soviética  contra  os  liberais1  que  defendiam  a  aproximação  com  o Ocidente e a percepção da URSS como parte da Europa (SEGRILLO, 2016). Mover cadeiras 

na administração, como o liberal e ocidentalista Maxim Litvinov para a pasta das Relações Estrangeiras era um aceno aos atores externos, mas também aos internos. Substituí-lo por Molotov, também, bem como torná-lo embaixador nos EUA durante a guerra e vice-ministro 

das Relações Estrangeiras até 1946, quando sua queda definitiva indiciou uma reorientação. 

O  pós-guerra,  a  desestruturação  do  regime,  da  economia,  da  sociedade,  do  aparato  de segurança, enquanto a nova Guerra Fria se configurava no horizonte, alertou a liderança para os desafios futuros, inclusive naqueles que poderiam surgir entre os milhões de soldados que lutaram:  



Os líderes do Partido estavam apreensivos em relação ao retorno de todos 

aqueles homens com ideias reformistas. Para quem se importasse em rever 

a história, havia um paralelo óbvio com a guerra contra Napoleão entre 1812 

e 1815, quando os oficiais, ao retornarem, trouxeram para a Rússia tzarista o 

pensamento liberal da Europa ocidental que inspirou o levante dezembrista 

de 1825. Ativistas políticos em uma conferência no segundo  front bielorrusso, 

em  fevereiro  de  1945,  exigiram  esforços  para  combater  a  perniciosa 

influência do Ocidente: “Depois da guerra de 1812, os soldados, tendo visto 

a vida na França, compararam-na com a vida atrasada na Rússia tzarista. Na 

época, a influência francesa foi progressiva... Os dezembristas chegaram a 

ver  a  necessidade  da  luta  contra  a  ditadura  tzarista.  Mas  hoje  é  diferente. 

Talvez  os  estados  da  Prússia  oriental  estejam  em  situação  melhor  do  que 

algumas fazendas coletivas. Tal impressão pode levar uma pessoa retrógrada 

a preferir a propriedade da terra à economia socialista. Mas isso é retrógrado. 

Portanto, deve haver uma luta impiedosa contra esse tipo de pensamento” 

[...].  A  aliança  com  a  Inglaterra  e  os  Estados  Unidos  abrira  a  sociedade 

soviética para a influência ocidental muito antes do fim da guerra. Depois da 

anos  de  isolamento,  as  cidades  soviéticas  foram  inundadas  por  filmes  de 

Hollywood,  livros  ocidentais  e  produtos  importados  pelo  acordo  de 

empréstimo  e  arrendamento  feito  com  os  Estados  Unidos.  Milhões  de 

pessoas sentiram o gosto de como a vida realmente era no Ocidente – talvez 

não  o  ideal  de  Hollywood,  mas  muito  distante  das  imagens  sombrias 

divulgadas pela propaganda soviética durante a década de 1930 [...] talvez, 

algo  como  a  NEP  pudesse  vir  a  ser  reimplantado. Tudo  isso  aumentava  a 

expectativa de que a vida na União Soviética fosse se tornar mais fácil e mais 

aberta  ao  Ocidente  [...].  Como  o  escritor  e  propagandista  Vsevolod 

Vishnevsky disse em um discurso para a Sociedade para Relações Culturais 

Exteriores no verão de 1944: “Quando a guerra terminar, a vida será muito 

mais  agradável...  Haverá  muitas  idas  e  vindas  e  muitos  contatos  com  o 

Ocidente.  Todos  poderão  ler  o  que  bem  quiserem.  Haverá  intercâmbio  de 

estudantes e os cidadãos soviéticos terão facilidade para viajar ao exterior”” 

–  e  como  metade  dos  atuais  membros  do  Partido  estavam  nas  Forças 

Armadas, havia o temor de que ideias reformistas contaminassem a base da 

própria instituição (FIGES, 2010, p. 508-9). 



O mesmo se deu com os pedidos por reformas liberalizantes e a implementação de 

mecanismos  de  mercado  por  economistas  e  Ivan  Likhachyov,  chefe  da  Fábrica  Stalin  de automóveis  (FIGES,  2010,  p.  510).  Os  ataques  de  Stalin  à  influência  cultural  ocidental tornaram-se  públicos  apenas  em  1946.  Aqui,  são  burocratas,  gente  do  aparato,  que  se adiantaram às diretrizes do centro, mais stalinistas que o próprio Stalin. São parte das vozes 1 Brown (2010) mostra como as facções políticas dentro do partido comunista tornaram-se visíveis na Era Brejnev, inclusive  de  grupos  liberalizantes.  Tais  facções,  no  entanto,  subsistiam  apesar  da  pressão  stalinista  por  um monólito. No stalinismo tardio, os  liberais se destacariam pelas esperanças de um retorno à NEP, por maiores liberdades com a vitória na guerra, pela crença na aproximação diplomática e cultural com o Ocidente. 
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conservadoras  e  nacionalistas  de  pessoas  comuns  que  se  fariam  ouvir  contra  os  filmes-troféus do pós-guerra e a visibilidade da sociedade ocidental decadente exibida nos próprios cinemas soviéticos (para alegria de alguns, como os fãs de faroeste, e para desespero dos defensores mais ideologizados do regime que liberara tais filmes para a distribuição), por meio de cartas enviadas aos jornais e publicadas. Como as cartas dos leitores da revista  Kultura i jizn de março de 1947, e as assembleias na Crimeia ou Kursk que deixaram claro ao apontar a vulgaridade dos filmes ocidentais (FÜRST, 2010, p. 237). A Ciência seria vista como parte integrante das armas do regime, pois também seria ameaçada pelo contato e contaminação 

pelo inimigo externo e precisava ser depurada dos elementos insubordinados que a poderiam trair, ser protegida e auxiliada a se desenvolver no caminho (e conclusões) certo. 

Jdanov estabeleceu a Escola Superior do Partido no Comitê Central para restaurar a 

pureza ideológica interna. Seu discurso em Leningrado, em 14 de agosto de 1946, fazia crítica ao  servilismo,  à  “moderna  cultura  burguesa  do  Ocidente”,  e  se  o  regime  era  o  melhor  do mundo,  ele  teria  que  ter,  obrigatoriamente,  os  melhores  autores  e  pesquisadores, dispensando  os  pares  ocidentais.  O  Comitê  Central  atribuiu  a  falta  de  confiança  da intelligentsia  e  do  povo  soviético  em  si  mesmos  em  decorrência  do  controle  tzarista  que acostumou o país a obedecer a cultura ocidental. Em junho de 1945 ocorreu a comemoração dos 220 anos da Academia das Ciências, com a presença de muitos cientistas estrangeiros. 

Na recepção com a presença de Stalin, Molotov discursou com promessas de aproximação 

da ciência soviética com a “ciência mundial”, atendendo as demandas dos cientistas. Em maio de  1947  Stalin  afirmou  a  Konstantin  Simonov  que  a  intelligentsia  soviética  nutria  uma admiração  injustificável pelos seus  pares  do Ocidente  e  sua  cultura  (SUNY,  2006,  p.  563). 

Valim (2015) estabelece a mudança das autoridades ao discurso eleitoral de Stalin de 9 de fevereiro de 1946. Em 1945, cientistas ocidentais pediram para participar do Congresso de Genética  em  Moscou,  e  foram  apoiados  publicamente  pelos  geneticistas  Serebrovisky, Dubinin e Jebrak (tendo os últimos conversado em particular para publicar seus artigos no exterior – Jebrak de fato publicaria na Science em outubro de 1945, minimizando o impacto do lysenkoismo na genética da URSS), e estiveram nos EUA no mesmo ano para a fundação 

da ONU, bem como bolsistas nos anos 1920 (DEJONG-LAMBERT, 2012, p. 70). Tais contatos 

se estenderam até setembro de 1947, quando foram denunciados pelo Pravda, bem como a 

“ciência mundial” e a afirmação de que Lysenko era o único biólogo patriota, como parte da campanha anticosmopolita. Ainda assim, Jebrak e outros geneticistas tiveram espaço para se defender e criticar o lysenkoismo até os primeiros meses de 1948. No começo deste ano, o Instituto de Fisiologia Vegetal da Academia das Ciências organizou um encontro para a defesa do estudo dos hormônios das plantas, ou com leituras públicas na Universidade de Moscou sobre a seleção natural, o que ia contra o lysenkoismo. Em 7 de julho de 1948, 13 cientistas de Leningrado publicaram um artigo no jornal do Ministério da Saúde criticando a anticitologia de Lepeshinskaia, que, como lysenkoista, duvidada desse ramo do saber (JORAVSKY, 2010, 

p. 135-136). Os jornais promoveram uma campanha contra o servilismo ao estrangeiro em 

julho  de  1947  (GORLIZKI;  KHLEVNIUK,  2004,  p.  34;  38).  Mas  a  própria  máquina administrativa e de repressão, modernizada e precisa, relutava em agir2, como a morosidade 2 Filmes, teatro, livros e novelas (as radionovelas começaram na URSS em 1925) foram arregimentados na causa. 

A tentativa de isolar o país totalmente da “ciência globalista”, isto é, da troca de informações, mostra a profundidade do novo controle de informações que se deseja, abarcando também a música, notícias, etc. O Caso Leningrado, o  do  Comitê  Judaico  Antifascista,  o  Complô  dos  Médicos,  as  denúncias  contra  segmentos  do  aparelho  de segurança  e  de  chefes  de  facções  e  grupos  políticos  na  cúpula  do  Kremlin,  o  ataque  a  generais  notáveis, caminhavam  sem  o  devido  engajamento  das  várias  facções  (apesar  de  em  alguns  momentos  algumas  delas colocarem a máquina do Terror, em pequena escala, em funcionamento, quando do esmagamento físico da facção de Jdanov). Essa relutância foi um dos fatores da abrangência do Terror sobre os quadros década e meia antes. 
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de  instauração  de  tribunais  de  honra  e  a  circunscrição  numérica  dos  réus  mostra.  “As conquistas científicas, assim como a produção cultural, integravam o  soft power do projeto civilizatório comunista em sua cruzada para superar o capitalismo ocidental” (BO, 2019, p. 

246).  Sud chesti fez parte da campanha, que prosseguiu nos anos seguintes, enaltecendo a capacidade científica do país, mas clamando pelo seu controle e submissão ideológica pelo regime. Foi precedido de uma campanha na mídia. Os jornais chegaram a publicar trechos do roteiro. Foi baseado numa peça, por sua vez baseada em fatos reais (BO, 2019, p. 193). 

O  laboratório  de  Kliueva  no  Instituto  de  Epidemiologia,  Microbiologia  e  Doenças contagiosas  foi  visitado  pelo  embaixador  americano  Walter  Bedell  Smith  (general  que substituiu o civil Averell Harriman em março de 1946 e desgostou os soviéticos) em 20 de junho de 1946, em setembro, foi a vez dos físicos americanos Stuart Mudd e Robert Leslie o visitarem. Em 26 de novembro de 1946, o secretário da Academia de Ciências Médicas, Vasili Parin,  levou  o  manuscrito   A  bioterapia  de  tumores  malignos  de  Kliueva  e  Roskin  e  testes laboratoriais em uma visita aos EUA, onde foram publicados. Em 17 de fevereiro de 1948 os dois  cientistas  disseram  que  a  desclassificação  das  informações  de  suas  pesquisas, liberando-as para publicação, foi ideia de Parin, que acabou preso, e do ministro da Saúde Pública, Miterev, que foi demitido (GORLIZKI; KHLEVNIUK, 2004, p. 184). O julgamento do casal de cientistas ocorreu entre 5 e 7 de junho de 1947, diante de 800 espectadores. O líder foi  informado  das  transcrições  das  conversas  com  estrangeiros  e  burocracia.  O  Politburo recebeu  relatórios  diários  do  julgamento  (GORLIZKI;  KHLEVNIUK,  2004,  p.  36-37).  Para Stalin, era traição da própria burocracia do Estado, trabalhando contra o próprio país. Em maio de 1947 Simonov e Fadeyev foram convocados diante de Stalin, que pediu por romance sobre o  caso  Kliueva  e  Roskin.  “Havia  a  necessidade,  disse  ele,  de  trabalhos  de  ficção  mais patrióticos,  que  expusessem  a  submissão  dos  intelectuais  ao  Ocidente”  (FIGES,  2010,  p. 

574).  Simonov  concordou,  mas  pediu  uma  peça  no  lugar. Todavia,  apesar  dos  pedidos  da secretária  de  Jdanov  para  a  entrega  do  manuscrito,  se  dedicava  ao  seu  politicamente fracassado  Dym otechestva, atacado pelo jornal do Agitprop,  Kultura i jini, com o apoio de Stalin. No começo de 1948 apareceu com o esboço de  Sombra alienígena, que foi entregue a Jdanov, Molotov e Stalin. Este telefonou para indicar mudanças na peça3. Acabou ganhando o  prêmio  Stalin,  mas  antes,  seus  pares  a  criticaram  por  ser  fraca  e  transmitir  capitulação política ao perdoar ao invés de punir (FIGES, 2010, p. 574-575; 576). Sua peça deu origem ao filme, servindo de material para o roteirista.  Sud chesti usa o espantalho do tribunal de honra e do julgamento espetacularizado para conscientizar a parcela do público formada por membros  do  ensino  superior  qual  seria  seu  destino.  Uma  peça  da  engrenagem  do  novo modelo de repressão que substituiu o de terror por cota. 

Entre os estudantes soviéticos, aqueles que não eram adeptos do lysenkoísmo ficaram 

aflitos com as mudanças nas disciplinas e seu desaparecimento repentino, como a genética e cibernética. Isso teria gerado desconfiança no regime, e não o contrário, como o estudante que verificou um campo experimental de Lysenko e encontrou plantas sem grãos. A campanha da  Jdanovichina, no entanto, encontrou poucos frutos. Poucas pessoas fora da intelligentsia liam Akhmatova. Nenhum kolkhoz criou uma assembleia para debater seu problema. Mesmo 

os estudantes universitários dificilmente a liam ou souberam do caso. O caso Roskin-Kliueva O novo modelo de repressão pontual e cirúrgico só vingou pela morte do ditador (MONTEFIORI, 2006). 

3 “Aconselhou-o a pôr mais ênfase no egoísmo do cientista protagonista (Stalin: “Ele vê sua pesquisa como uma propriedade pessoal.”) e a destacar a benevolência do governo, terminando o trabalho com o ministro da Saúde implementando as ordens de Stalin para perdoar o cientista errante e para que continuasse com sua pesquisa. “É 

assim que vejo a peça”, disse o ditador. “Você precisa corrigi-la. Como vai fazer isso é problema seu. Assim que a corrigir, a peça será aprovada”” (FIGES, 2010, p. 574-575). 
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foi  diferente.  Mais  de  150  reuniões  de  alto-nível  foram  realizadas  apenas  pelo  Komsomol, reunindo 30,569 ouvintes: uma média de 2,087 e 14 oradores por encontro. No entanto, as notas  demonstram  pouca  noção  do  que  se  passava,  como  desconhecimento  ou 

incompreensão  da meta  de  afastamento  do Ocidente (FÜRST,  2010,  p.  77,  71). Qual teria sido  a  reação  do  mesmo  kolkhoz  aos  filmes  lysenkoistas  sobre  macieiras,  remédios  e galinhas? Os 15 milhões de expectadores de  Sud chesti parecem não empolgar os números de  Grande  poder  e  Michurin.  No  entanto,  muitos  trabalhadores  estavam  diretamente envolvidos com a aplicação da vernalização de sementes ou plantio de cinturões arbóreos em milhares de quilômetros do país. Quantos (e como) poderiam estabelecer as relações entre os filmes e suas vidas e atividades? 

Ao Tribunal de honra no cinema, seguiu-se o dos diretores. No mesmo mês de seu 

lançamento, durante a campanha contra o cosmopolitismo, diretores judeus, como Trauberg e  Iutkievitch,  foram  criticados  por  colegas  e  pelo  ministro  Bolchakov  numa  reunião  do Ministério do Cinema. Cientistas e cineastas se viram forçados à autocrítica ao mesmo tempo (BO,  2019,  193-194).  Sud  chesti  foi  o  ponto  baixo  moral  da  carreira  de  Room  -  Sergei Iutkevich,  diretor  e  seu  ex-assistente,  era  acusado  pelo  mesmo  crime  de  cosmopolitismo (ROLLBERG,  2009,  p.  586) A  carreira  de  Samoilov deslanchou após o  filme (ROLLBERG, 2009, p. 600). 

Os  discursos,  argumentos  e  ideias  dos  cientistas  vilões  estavam  amplamente 

disseminados  em  universidades  e  centros  de  pesquisa. As  mensagens  e  justificativas  dos cientistas mocinhos eram os mesmos dos expoentes políticos do regime. O filme, assim, traça um embate entre ambas as forças, escamoteadas como igualmente defendidas por cientistas, tendo  o  Partido  o  papel moderador,  de  defensor  dos  interesses  nacionais  e  de  patrono  da pesquisa e saber científicos – como já a História teria demonstrado cabalmente com o sucesso da Revolução, só possível pela capacidade científica de leitura da realidade proporcionada pelo marxismo-leninismo (BRZEZINSKI, 1963). Era uma maneira de levar os argumentos do 

regime para o público, sobre as interferências que se processavam sobre os departamentos (BOOBBYER,  2000,  p.  150),  e  rebater  as  reclamações  destes,  nunca  dirigidas  contra  os dirigentes, mas conta a difusa burocracia, o que era algo aceito como velha válvula de escape (FITZPATRICK, 1999, p. 118). No imediato pós-guerra, as universidades soviéticas entraram em uma ebulição de debates com o clima de distensão interno e externo. A partir de 1947, com  a  emergência  da  Guerra  Fria,  e  em  1949,  com  a  supressão  de  todo  um  campo  do conhecimento, como a Genética, o ambiente de debates foi prejudicado e reduzido, mas não extinto.  Durante  os  ataques  do  governo  à  Genética,  muitos  cientistas  não  permaneceram calados e apresentaram reações – recebendo penas leves, como rebaixamento ou perda de 

cargos. A discussão e apresentação de críticas às propostas e políticas governamentais às ciências a partir daí enfrentou altos e baixos em matéria de liberdade até a morte do ditador (JORAVSKY, 2010, p. 120-121, 141). 

Ferro concebeu um amplo leque de possibilidades para a análise do filme enquanto 

parte de uma história social mais ampla4, mas também é mais lembrado por seu método para a  leitura  de  mensagens  latentes  nos  filmes  (FERRO,  1992). As  de   Sud  chest  não  estão ocultas, esperando para serem desveladas. São diretas, claras, didáticas. Visam emparedar 4 “La especificidad de la historia en el cine, cuando se trata de ficciones que no pretenden ser reconstrucciones, es la forma de adopta la inventiva. En nuestra opinión, el genio de los cineastas mantiene a los que han podido encontrar, para devolver al pasado su autenticidad, ya sea una idea motriz que da cuenta de una situación que la sobrepasa, ya sea un marco de acción que ejerce la función de un microcosmos revelador; o también, el análisis de un suceso, una investigación sobre cómo se ha producido, les permite revelar cosas no dichas y mostrar el reverso de una sociedad, desempeñando tal suceso una función reveladora, un síntoma, aunque por su naturaleza no cambie el curso de la historia” (FERRO, 2008, p. 10). 
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a  comunidade  cientifica  liberal  e  pró-ocidental  diante  de  seus  pares  com  pensamentos antagônicos,  especialmente  os  charlatães  adeptos  do  agrônomo  Trofim  Lysenko.  Mas também diante do resto da sociedade5, que deveria entender que há cientistas confiáveis e aqueles que mesmo antes famosos e benquistos poderiam cair em opróbrio, serem traidores. 

Ainda assim, podem ser captadas outras mensagens pertinentes, mas sublunares. O aviso 

para  se  afastar  de  tudo  o  que  é  estrangeiro  e  reconhecer  os  avanços  e  a  importância  do próprio país (quadro necessário diante de tão competentes autoridades) pode ser identificada para  a  própria  sociedade  que  assiste  ao  filme,  para  aqueles  que  ouvem  jazz  ou  suas emissoras de rádio, leem publicações estrangeiras, acreditam em seu avanço tecnológico e em  boatos  sobre  sua  ação  na  URSS;  a  atração  oferecida  para  as  forças  sociais conservadores, tradicionalistas, chauvinistas com a apresentação das conquistas russas do passado e do presente em um  continuum de grandeza, que ouviam rememorar os nomes da ciência dos tempos do tsar e eram tranquilizadas com a exibição de paridade e superioridade científica no tempo atual; a exibição de heróis na defesa da pátria que em muito lembram os atuais dirigentes do país. 

Filmes  históricos  escondem  compreensões  do  presente  imputadas  ao  passado, 

construção mais do que reconstituição. Filmes ficcionais, ao mesclar sociedade e ideologia, permitem que se atinja à zona de realidade social, não visível, ou não declarada. “Zona de realidade que, no obstante, as imagens ajudam a descobrir, a definir, a delimitar” (FERRO, 1992, p. 93). Ferro (1992, p. 123-140) mostra como o filme sobre um revolucionário,  Chapaiev, 1934,  oculta  uma  concepção  reacionária  de  mundo,  surgida  (ou  ressurgida)  no  refluxo  da ideologia radical dos anos anteriores6.  Sud Chesti também é testemunha de tal processo, já em  estado  bem  mais  avançado.  Tendências  internacionalistas  (ao  menos  aquelas  que pretendiam a manutenção da aliança – ou que a consideravam possível de ser mantida – e 

contatos com os ex-aliados ocidentais) são vistas com desconfiança. O nacionalismo se torna o  novo  cimento  ideológico  da  URSS,  mitigando  os  valores  socialistas.  Intenções  que expressavam  preconceitos  dos  setores  mais  conservadores  da  Rússia  tzarista,  como  o chauvinismo (FIGES, 2017), a ojeriza de tudo o que é estrangeiro, ganham espaço, contanto com a aceitação e incentivo oficiais, cristalizados no filme. 

Fürst  (2006,  2010)  apresenta  um  stalinismo  tardio  cercado  pelas  dissonâncias  de diferentes grupos sociais que, aproveitando-se da incapacidade organizativa e repressora do Estado  durante  a  guerra,  que  absorbeu  todas  as  suas  forças,  tornaram-se  autônomos  ou semiautônomos – como Lewin (1988) concorda. O recrudescimento legal e criminal da época seria uma forma desesperada do regime se manter no poder. O filme do domesticado Abram 

Room exibe a força da reimposição da ordem que o regime pretende. É a justificação perante à sociedade do direito e dever do regime imiscuir-se em questões cientificas, que se tornam arena  da  guerra  ideológica  interna  e  externa.  E  como  obra  do  realismo  socialista,  trata-se mais de um mundo como deveria ser, do que de fato era (LAWTON, 1992) – uma sociedade 

científica e acadêmica que se une na luta contra a nefasta influência externa do inimigo, e seus planos de roubo dos segredos da URSS. 



5 Ferro fundamenta sua análise nas relações entre filme e sociedade, como produto de uma dada época e lugar, que os expressa conscientemente ou não: “o filme, aqui, não é considerado do ponto de vista semiótico. Não se trata também de estética ou história do cinema. O filme é abordado não como uma obra de arte, porém como um produto, uma imagem objeto, cujas significações não são somente cinematográficas [...]. A crítica não se limita somente ao filme, integra-o no mundo que o rodeia e com o qual se comunica necessariamente” (FERRO, 1976, p. 203). 

6 “Ao nível do implícito, observa-se uma identificação bastante coerente com o sistema de valores dos Brancos: redenção pelo sangue e mito do sacrifício, disciplina do exército, representação dos graus, legitimidade do saber institucionalizado, glorificação da família patriarcal e legítima, obediência ao poder central” (FERRO, 1992, o.139). 
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 Sud chesti 



O  longa-metragem  dirigido  por  Abram  Room,  com  roteiro  de  Alexander  Stein 

(ganhador da Ordem da Estrela Vermelha em 1942 como correspondente para o jornal da 

Marinha), cinegrafia de Aleksandr Galperin7, e com música de Lev Schwartz, foi filmado em 1948  no  estúdio  de  cinema Mosfilm. O filme  foi liberado pela censura  e estreou  em  25  de fevereiro de 1949. Ganhador do Prêmio Stalin de primeiro grau em 1949, no mesmo ano o 

filme ficou em terceiro lugar nas bilheterias, com 15,2 milhões de espectadores. O produto estrangeiro  estava  novamente  no  mercado.  Em  1947,  o  filme-troféu  alemão   A  mulher  dos meus sonhos, 1944, uma comédia musical, rendeu cinco vezes mais que um dos principais lançamentos soviéticos do ano. Em 1948 foram lançados 37 filmes-troféu contra 17 soviéticos, e em 1949, 39 contra 18 (BO, 2019, p. 198). Apesar da baixa oferta de películas no período chamado  justamente  de   malokartinnyi,  “fome  de  filmes”  ou  “tempo  das  limitações” 

(LABARRÉRE, 2009; LAWTON, 1992), sua audiência ficou aquém de outros filmes nos anos 

anteriores, ainda mais atingidos pela destruição da infraestrutura de exibição do cinema. O 

que pode  indicar  que não  atraiu genuinamente o público.  Nessa  época,  dos  dois  lados da Cortina de Ferro, era comum que pessoas assistissem mais de uma vez um mesmo filme. A 

restrição de oferta na URSS impulsionava muito mais tal hábito. Ainda assim, a bilheteria não atingiu  o  de  gêneros  de  aventura,  comédia  e  musicais,  como   Pyatnadtsatiletniy  kapitan 

[Capitão aos 15 anos], 1945, com 17,5 milhões, quando os cinemas ainda estavam em ruínas fumegantes,  ou  os  44,8  milhões  do   red  western  Zastava  v  gorakh  [Posto  avançado  nas montanhas], 1953, já com um número maior de salas de projeção e de horas livres para o 

lazer após a reconstrução do país (FÜRST, 2006, p. 7). 

Alexander Stein (Rubinshtein), judeu da Ásia Central, combatente vermelho na Guerra 

Civil,  militar  e  correspondente  na  Leningrado  cercada,  roteirista  de  filmes  de  propaganda militar durante a guerra. Como muitos, também premiado com   Sud Chesti. A peça  A lei da honra (1948) expõe o cosmopolitismo no meio acadêmico. 

No filme, dois bioquímicos soviéticos, os professores Losev e Dobrotvorsky, fizeram 

uma descoberta de um analgésico para controlar a dor de pacientes com câncer. Durante uma missão científica nos Estados Unidos, os cientistas compartilham os resultados de seu estudo com colegas dos Estados Unidos, publicando um artigo sobre o trabalho de sua equipe, que ainda  não  foi  concluído.  De  volta  à  URSS,  são  criticados  pelas  autoridades.  Os  cientistas percebem a ação do regime como repressão injustificada. Insistiram que “a ciência não tem fronteiras”  e  que  o  conhecimento  deveria  pertencer  a  toda  a  humanidade.  Uma  missão científica americana, composta por um pesquisador genuíno, mas obediente ao seu governo e  financiadores,  e  dois  espiões  disfarçados:  um  agente  da  espionagem  e  um  industrial, procuram roubar a pesquisa com o apoio inconsciente dos bioquímicos soviéticos. O oficial e mocinho do filme, Vereisky, e até sua esposa, tentam dissuadir Dobrotvorsky o alertando para a  sua  “imaturidade  ideológica”  e  traição  aos  interesses  nacionais.  Como  resultado,  os cientistas foram condenados por cosmopolitismo e punidos pela decisão do Tribunal de Honra formado  por  seus  pares  e  membros  do  partido.  Dobrotvorsky  se  arrepende  e  aprende  a importância de seguir as orientações políticas do Kremlin como aquelas que expressam as mais puras necessidades do país. 

Sergey  Fedorovich  Losev  (Nikolai  Svobodin  -  quase  sempre  incorporando 



7 Professor da VGIK, membro do partido desde 1943, emissário do Ministério do Cinema para Berlim em 1945, com a posição de coronel, ganhador da Ordem do Distintivo de Honra em 1944 e cinegrafista do famoso  Traktoristy 

[Os tratoristas], de Ivan Pyrev, 1939 (ROLLBERG, 2009, p. 241). 
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personagens politicamente adversários do regime, como socialistas revolucionários de 1917, nobres, burgueses) e o ingênuo Alexey Alekseevich Dobrotvorsky (Nikolai Annenkov - quase sempre atuava em papéis positivos) partem para proferir uma palestra no Instituto de Medicina Americana  em  Nova  York.  O  tenente-general  acusa  Losev  não  apenas  de  compartilhar informação com os americanos, mas também de publicá-las antes em Nova York do que em 

Moscou. 

Andrei Ivanovich Vereisky (Boris Chirkov - ator imensamente premiado no país, quase 

sempre no papel de protagonistas heroicos e identificados com o regime, como seu papel na trilogia  Maxim, de Grigori Kozintsev e Leonid Trauberg) é tenente-general do serviço médico. 

Com  seu  uniforme  branco  lembra  Stalin  dos  posteres,  e  é  grave  e  paternal  como  o  líder, procura ajudar ao amigo pois sabe que ele está errado, não percebe, e será julgado por isso. 

Quem é Vereisky? Apesar de seu apartamento grande e repleto de móveis luxuosos, da  dacha como um palacete às margens de um rio, e de seu status – tudo conquistado pelo seu esforço pessoal durante a guerra e na academia, segundo os parâmetros do Novo homem soviético 

do  pós-guerra  (MEHNERT,  1966;  FÜRST,  2006),  a  versão  soviética  do   self-made  man americano (FIGES,  2010)  -,  usa  roupas  camponesas  e  ouve futebol  moscovita  pelo  rádio, quando  fora  do  trabalho.  Ele  é  um  homem  do  povo,  como  Stalin  cuidando  de  seu  pomar. 

Apesar  de  características  stakhanovistas  de  labor  e  sucesso  individual,  tem  preocupações coletivas com os amigos e com a nação. Amigo de longa data de Dobrotvorsky, conhece seu caráter idealista e ingênuo, sabe ser manipulado e por várias vezes tenta colocá-lo de volta no caminho certo – o de obediência as autoridades e vigilância contra interesses estrangeiros dissimulados. Vereisky e políticos incentivam a publicidade de pesquisas inconclusas dentro da  URSS  como  forma  de  ganhar  reconhecimento  interno  à  ciência  soviética.  Qual  a importância disso? Num país no qual um cientista fora destroçado por crentes diante de uma imagem  que  chorava  (OVERY,  2009),  com  uma  ampla  população  recém  e  parcamente alfabetizada (LEWIN, 1988), mostrar a importância da ciência mesmo com testes pela metade poderia ser uma forma de ganhar apoio social para a pesquisa. Mas também, em um regime 

intimamente ligado à imagem de mecenas e oráculo das ciências (KOJEVNIKOV, 2004), era 

um meio de se criar manchetes positivas, orientar e absorver a opinião pública em um assunto que aumenta a legitimidade do governo, e se caso fosse uma expectativa frustrada, como o caso  real  de  Kliueva  e  Roskin  o  foi  (pesquisas  subsequentes  descartaram  o  remédio  em testes),  o  assunto  poderia ser  simplesmente  esquecido, substituído  por nova manchete  de conquista científica pró-regime. Vereisky, que é membro da Academia de Ciências Médicas, vê  a  foto  de  Losev  na   Life,  que  chegava  a  círculos  restritos  na  URSS  (além  de  ser  do conhecimento  do  grande  público  instruído  por  suas  aparições  em  jornais  soviéticos  como referência  para  informações),  juntamente  com  outras  revistas  de  circulação  mais  ampla (FÜSTER, 2006). Descobre que ele foi pago. Se Dobrotvorsky é ingênuo, Losev é um traidor motivado por dinheiro e vaidade. Losev justifica a ida à Nova York como uma oportunidade para  a  promoção  externa  da  ciência  soviética,  para  obrigar  os  reticentes  americanos  a reconhecer os avanços do país. Sob a aparência nacionalista, ocorre a espionagem industrial, intensificando a visão da hipocrisia do vilão, e da necessidade de vigilância e desconfiança para o público. 

Dobrotvorsky diz a Vereisky que este quer reproduzir a doutrina da Cortina de Ferro 

de Churchil  nas ciências, que são patrimônio humano, cujo conhecimento não deve conhecer fronteiras. Ciência não deveria ser tratada como uma guerra, como um exército a ser enviado, um novo projeto de tanques, submarinos, foguetes ou aviões. É destinada a aliviar a dor de doentes, e doentes estão em todos os lugares, como a ciência e os cientistas. O professor nacionalista  e  alinhado  às  diretrizes  políticas  Yuri  Denisovich  Pisarevsky  (Vladimir 87 
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Vladislávski), no entanto, aprova a abordagem do general. 

Dobrotvorsky afirma que a publicação não ocorreu, pois o segredo permanece em seu 

cofre. Em seguida, Losev aponta para a falta de direitos no país, a perseguição, remoções e tenta induzir o colega a tralhar no exterior. Admite que fez cópias da pesquisa, mas isso era para a proteção contra uma atuação do general e um subsequente cancelamento da pesquisa, que  não  publicou  o  artigo  por  dinheiro,  mas  por  Deus  e  a  Humanidade,  apresentando  ao colega o glamour de sua viagem, das fotos na imprensa americana, além de partilhar um dos presentes recebidos das empresas farmacêuticas - uma cara caneta - um presente que nada tinha de criminoso ou pecaminoso, mas apenas a arte de escrever bem. Dobrotvorsky acredita genuinamente e passa a reproduzir parte dos argumentos de Losev. Segundo Dobrotvorsky: 

“Eu me pergunto onde está o comitê do partido. O comitê do partido, tanto quanto eu entendo, deve  me  ajudar  no  meu  trabalho  e  não  interferir”.  Ele  acredita  numa  ciência  universal  e internacional, “uma ciência mundial unificada”, que possa derrotar os verdadeiros inimigos da humanidade, como tuberculose e câncer. Nikolai (Evgeny Samoilov - famoso como intérprete de  jovens  heróis),  genro  do  general  e  igualmente  pesquisador,  se  preocupa  com  a disseminação  do  pensamento  de  Dobrotvorsky  sobre  o  falso  “benevolente  mundo  das ciências” entre seus alunos e no meio acadêmico. Ele precisa ser lembrado do  parti nost, o espírito de não apenas seguir, mas também defender as diretrizes partidárias nos diferentes campos da vida (HOBSBAWM, 1987). Nikolai diz que uma contribuição soviética pararia nas páginas de uma revista americana que mostrava qual era o campo médico que mais avançaria no  oponente:  o  da  guerra  bacteriológica,  com  bilhões  de  dólares  a  produzir  assassinatos. 

Outro  argumento  contra  a  “ciência  globalista”  de  Dobrotvorsky  é  a  exibição  pelo  filme  das relações do partido como desobstruidoras de gargalos, com o vice-ministro da Saúde reunindo pessoal e recursos para as pesquisas. 

As  posições  do  médico  militar  Vereisky  e  dos  cientistas  Pisarevsky  e  Nikolai expressam  as  esperanças  e  os  medos  do  regime.  Para  ocidentais  acostumados  à  visão totalitarista  do  mundo  soviético,  a  franqueza,  teimosia  e  desenvoltura  do  ingênuo Dobrotvorsky diante de apoiadores do regime e um de seus representantes (apesar de amigos próximos e parentes) pode parecer estranha, e é em parte exagerada. Há uma inversão na 

ordem  dos  acontecimentos.  O  discurso  da  necessidade  da  ciência  sem  fronteiras  é  do imediato pós-guerra, e reemergiu diante das acusações de espionagem industrial e falta de vigilância ideológica, para então ser criticada pelo partido. O filme de Abram Room personaliza a discussão pública em andamento na sociedade ao elaborar o debate cara a cara. Negativas de  cientistas  a  representantes  do  regime  não  eram  raras  durante  a  “desestalinização espontânea” do pós-guerra (FIGES, 2010, p. 693) até a conferência de agosto de 1948 na 

Academia Lenin de Ciências Agrícolas, VASKhNIL, com a consagração de Lysenko. Mesmo 

nesse momento nevrálgico para o destino do mundo acadêmico, dissenções e críticas contra a imposição do lysenkoísmo pelo partido foram manifestadas abertamente na conferência – 

e  receberam  punições  leves  como  a  expulsão  do  partido  (por  não  obedecer  a  disciplina partidária  e  ordens  que  emanavam  do  próprio  Stalin)  ou  perda  do  cargo  na  universidade (JORAVSKY, 2010, p. 138-9) – poucos meses antes da estreia da película nos cinemas. A 


demonstração que o regime falava sério com os castigos e a campanha midiática, na qual 

 Sud  chesti  se  insere,  reconduziram  o  livre  debate  acadêmico  que  havia  ressurgido (DEUTSCHER, 2006) que tocasse em posições ideológicas oficiais para as sombras, até o 

momento  de  sua  reeclosão  em  agosto  de  1951,  perto  da  morte  do  ditador  (DEJONG-LAMBERT, 2012, p. 141), quando este passava longos meses longe de Moscou, no Mar Negro 

(MONTEFIORE, 2006). 

Os  empresários  e  agentes  americanos  Wilb  (Arkady  Tsinman  -  que  vinha  fazendo 88 
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papéis  de  americanos)  e  Wood  (Georgy  Chernovolenko  –  acostumado  ao  de  vilões),  que acompanham  o  professor  Carter  (Semyon  Mejinsky  –  que  interpretara  inimigos  como Napoleão, mas também heróis como o suicida amigo de Stalin, caído em desgraça antes de 

sua  apoteose  póstuma,  Grigory  Ordjonikidze)  garantem  aos  soviéticos  que,  uma  vez  que compartilhem  todos  os  dados  da  pesquisa,  como  forma  de  alavancar  o  conhecimento,  a propriedade intelectual será garantida. Um cientista soviético (Alexandre Frolov), aponta que estuda  o  mesmo  tipo  de  doença,  e  remédio,  que  o  professor  Carter.  Ele  também  pede minúcias da composição do produto descoberto recentemente pelo americano. Ao contrário 

do burguês e do espião, que preferem manter o professor conterrâneo desinformado de suas conversas em russo para ter mais liberdade na espionagem industrial, Carter aceita o pedido do colega soviético. Mas rasga suas anotações antes de compartilhá-las: a receita pertence por lei e contrato à empresa e ao seu dono, e não a ele, o descobridor. Carter encarna o bom americano,  o  povo,  ao  contrário  de  burgueses  e  militares,  mas  não  é  tão  ingênuo  quanto Dobrotvorsky. Este afirma que o “costume é a lei da hospitalidade. Não vamos fazer perguntas uns aos outros que seus costumes proíbem de responder”. Carter pergunta se os cientistas soviéticos não possuem uma empresa ou companhia que age por eles, os beneficie e atue 

em favor da humanidade. O cientista responde:  



Sim, existe tal empresa. Esta é uma empresa que já fez um depósito de dez 

milhões.  Esses  fundos  construíram  nosso  instituto.  Esta  empresa  tem  200 

milhões de acionistas. Eu sou um deles. Tenho informações sobre os planos 

desta  empresa.  Posso  dizer-lhe  que  esta  empresa  vai  comprar  a  nossa 

invenção, chegará a hora de distribuí-lo para toda a humanidade, em desafio 

de todas as leis8 (SUD..., 1948). 



Diante da pressão formulada por parte da intelectualidade e estratos médios do país 

por reformas liberalizantes no imediato pós-guerra, e que encontrou vasão durante os 100 

dias de Beria no poder após a morte de Stalin, e de maneira parcial na desestalinização de Kruschev, a mensagem parece ser uma resposta sobre premissas semelhantes. Não existiria motivos para uma nova NEP e o retorno de atividades e propriedade privadas legais (para além  da  segunda  economia  ou  economia  cinzenta  existente),  como  aqueles  sugeriam  em publicações  e  encontros,  além  da  rede  subterrânea  de  rumores  (FÜSTER,  2006;  FIGES, 2010, 2017), uma vez que o sistema estatal soviético ocupa perfeitamente suas atribuições. 

E não faria sentido aceitar o compartilhamento de informações com o Ocidente pelas mesmas preocupações  financeiras.  Com  a  exceção  do  benefício  final  –  porém  num  futuro indeterminado – para toda a humanidade. Apesar do internacionalismo da Revolução, anos 

1920 e princípios dos anos 1930, o expectador pode entender as limitações de Carter como um apelo geral contra o estrangeiro. 

A  pesquisa  soviética  acaba  patenteada  e  torna-se  propriedade  privada  de  um 

laboratório  americano,  sem  qualquer  interesse  em  manter  os  direitos  soviéticos,  como  as promessas  de  Wilb  e  Wood. A  URSS  se  vê  privada  de  utilizar  um  medicamento  que  ela financiou, descobriu e desenvolveu. O caso ganha as proporções e a intensidade que Vereisky alertara várias vezes à Dobrotvorsky como forma de dissuasão e esclarecimento. O militar pedira  ao  amigo  que  bloqueasse  o  acesso  dos  americanos  aos  dados,  vigiasse  Lobov, acabasse  com  a  espionagem  internacional  e  traição  nacional  disfarçadas  de  “ciência globalista”,  antes  que  a  questão  se  tornasse  maior  e  irremediável  e  fugisse  à  sua  alçada, 8 A fusão de Estado e companhia feita no discurso lembra, involuntariamente, o conceito de capitalismo de Estado formulada por Trotsky para explicar a realidade do sistema soviético nos anos 1930. Que, de fato, se aplica muito bem a ele, e ainda mais após as reformas liberalizantes de Kosygin na década de 1960-70. 
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chegando às altas autoridades da nação, que jamais poderiam perdoar tal comportamento maléfico aos interesses da pátria sem punição severa e exemplar. 

Aleksandr Alexandrovich (o sempre mal Maxim Shtraukh – a escolha do ator para o 

papel pode realçar a percepção de que as Cortes de honra ressuscitadas tratavam-se de algo muito sério e perigoso),  Presidente  da  Comissão de Governo,  pressiona o vice-ministro  (a ponto de fazê-lo suar) - que perde o cargo por ser fraco e não ter sido capaz de impedir a ação  de  traidores  internos  e  agentes  estrangeiros,  professores  e  pesquisadores  em  uma direção: o problema deixou o reino da ciência pelo reino da política. Cientistas não elaboram e  conduzem  a  política,  mas  devem  ser  conduzidos,  unidos,  por  ela,  pelo  bem  da  nação 

[pensamento como o de Koje sobre a visão do papel e ações do partido segundo o próprio]. 

Alguém da Academia que lavasse suas mãos estaria agindo como Poncio Pilatus. E isto não era uma possibilidade. O discurso de Alexandrovich faz eco às exigências do regime por união ideológica e cultural contra a infiltração e divisão sociais pretendidas pelo inimigo externo, e a vigilância das bases, em todos os setores, para pressionar os colegas desviantes, para o monolito patriota. A questão da relutância de cientistas em seguir as determinações emanadas por políticos não era nova. Pavlov pediu em 1934 a Kapitsa que este se tornasse a voz dos cientistas contra o controle do partido e pelo controle dos cientistas sobre suas pesquisas. 

Kapitsa fortaleceu o debate ao pedir à Stalin poderes autônomos frente à Béria no projeto atômico. E Sakharov faria de sua vida uma luta contra a interferência política soviética e pelo direto  sobre  suas  realizações  científicas  (KOJEVNIKOV,  2004),  tornando-se  dissidente, entregando informações sigilosas aos americanos em sua embaixada, e criando programas a serem seguidos pelas potências inimigas para enfraquecer a URSS (SAKHAROV, 1976), que 

circularam em  samizdat interna e externamente9. 

Lobov saúda a opção do governo por um tribunal de honra. O julgamento por pares da 

academia  seria  o  reconhecimento  da  importância  e  da  dignidade  dos  cientistas.  Também significa escapar das penas dos promotores públicos soviéticos (interpretado por Konstantin Khokhlov),  ou  pior,  troikas  como  dos  julgamentos  sumários  da  década  anterior (VOLKOGONOV, 2004). O tribunal de honra demonstra a mudança da natureza do sistema 

de repressão soviético, de massas para cirúrgico, bem como das penas, mais severas para menos severas, com a aparição da autocrítica pública como punição e não apenas um dos 

elementos  da  execução  de  opositores  e  desviantes  (o  que  se  tornaria  a  tônica  dos  anos Kruschev)  -  mas  não  da  publicidade  e  espetacularização  midiática,  como  os  julgamentos encenados da Grande purga, 11 anos antes. Não ser fuzilado ou enviado para o Gulag não 

significa  que  a  reputação  e  a  carreira  não  seriam  destruídas.  Como  a  médica  Tatyana Dobrotvorskaya (Olga Jizneva), esposa de Dobrotvorsky, diz, ele poderia fazer com que uma pessoa nascesse novamente, ou se tornasse forasteira. “Alyosha, entenda que será o seu 

amanhã”  -  uma  situação  que  enredou  a  Room  (BO,  2019),  como  a  milhares.  Poderia  ser 9 O destino de Andrei Sakharov é um registro interessante da mudança da repressão na URSS. Suas diversas visitas à embaixada americana e a acusação do regime de ter entregue informações (já antiquadas em decorrência dos anos de afastamento do projeto nuclear) renderam ao dissidente em 1980 a pena de exílio interno na cidade de  Gorki,  próxima  a  Moscou,  desenvolvida  e  abastecida,  mas  fechada  a  estrangeiros.  Pode  até  mesmo  fazer cirurgias no exterior, acompanhado da esposa, Yelena Bonner, atacarem o regime na mídia americana, e retornar tranquilamente. Com a perestroika, eleger-se-ia deputado liberal e morreria de ataque cardíaco algumas horas após uma altercação com Gorbachev no Parlamento, em 1989. A grande maioria dos dissidentes passou a receber penas curtas na prisão, nos campos de trabalho ou colônias penais, exílio externo consensual ou internamento psiquiátrico compulsório. A exceção, comparada ao destino do nobelizado (1975) Sakharov, foi o matemático e refusinik Natan Sharansky, condenado a 13 anos de trabalhos forçados e períodos de solitária em 1977, comutados em 1986 por Gorbachev, junto com Sakharov (TUCKER, 2020, p. 1372, 70, 635; JUVILER, 1998, p. 40). Gorbachev utilizaria o mesmo título do livro de Sakharov para seu  best-seller publicado em 1988 contendo suas profundas e vagas propostas de reforma. Com a exclusão de Sharansky, os dissidentes soviéticos pós-Stalin conheceram uma vida de nababo perto da do jornalista Assange. 
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autobiográfico? Teria  a  esposa  de  Room  alertado  o  diretor  para  as  consequências  de  um caminho autônomo ou crítico? 

Alexandrovich afirma que a “autocrítica é uma coisa maravilhosa [...], mas você precisa usá-la com habilidade”. A instrução para os acusados confessarem seus crimes, justificando da  maneira  correta  certas  passagens,  mas  aceitando  completamente  outras  acusações, segundo as expectativas dos membros do partido presentes, como mostra Kojevnikov (2004, p. 184-191), era parte da cultura do partido, com a qual seus representantes esperavam tratar com o restante da sociedade. Saber utilizar a autocritica poderia fazer com que o acusado ganhasse  punições  brandas,  ou  até  mesmo  inverter  a  acusação.  Mas  sua  má  aplicação poderia  ter  resultados  muito  piores,  como  a  negativa  completa  de  erros,  que  costumava enfurecer  os  membros  do  partido,  justificativas  erradas  (que  não  eram  percebidas  como legitimadoras pelos mesmos) ou a admissão de toda a culpa e acusações – dependendo da 

seriedade destas. 

Room e Stein procuram utilizar comentários jocosos e gracejos como forma de atrair 

a audiência, enquanto procuram lançar uma atmosfera cínica às mensagens e justificativas dos vilões, e inteligência e humor mordaz aos heróis. Losev, ao tentar introduzir os espiões americanos  na  área  restrita  do  centro  de  pesquisas,  diz  que  “os  convidados  querem  ter certeza  de  que  temos  bomba  atômica”10,  interditar  sua  entrada  seria  um  incidente internacional. A expressão de Losev procura convencer os colegas soviéticos no laboratório de  que  precisam  o  novo  medicamento  para  provar  ao  mundo  exterior.  Aparentemente nacionalista, mas com real motivação e com consequências antinacionais. Ao mesmo tempo, o  público  pode  perceber  uma  mensagem  ou  uma  insinuação  de  que  pesquisa  médica-científica deve ser entendida como tão importante quanto os segredos militares11- um ponto de  choque frontal  com  universidades e  centros  de pesquisa  (FÜRST,  2006;  DEUSTCHER, 2005).  Olga  (Antonina  Maksimova),  filha  do  acadêmico  Vereisky,  e  chefe  do  laboratório, procura impedir a entrada dos americanos na área restrita. Afirma que para se entrar em um hospital na América, é necessário pagar – sugerindo o interesse de espionagem industrial e roubo  de  patentes  pelos  ex-aliados.  Dobrotvorsky  a  interrompe:  “não  temos  segredos”. 

Dobrotvorsky também diz que a autoridade poderia sufocar pesquisas, mas que o seu trabalho não seria interrompido, pois foi com trabalho que Colombo descobriu a  América, arrancando 10 A piada, que serve para justificar o clima de desconfiança mútuo, alude a um fato esperado, mas ainda não realizado. Produzido e liberado pela censura em 1948, o filme estreou em 25 de fevereiro de 1949. O teste atômico soviético só viria a acontecer em 29 de agosto de 1949, muito antes do que os americanos previam. 

11 O caso do físico Piotr Kapitza é exemplar da relação conturbada e de pressão do regime que deseja que suas normas  de  comportamento  e  objetivos  traçados  sejam  seguidos  pelos  acadêmicos.  Kapitza  defendeu  vários companheiros, os salvando da prisão nos anos 1930, mas em 1946, ao propor compartilhar suas descobertas na física  nuclear  com  pares  estrangeiros,  acabou  sendo  despojado  de  todos  os  cargos  importantes,  como  o  de tenente-general, apesar de preservar seus importantes títulos e medalhas. Partiu da URSS para Cambridge em 1921 para fazer seu doutorado (algo corrente e em geral financiado pelo regime dos anos 1920 até meados dos 1930 e mais raramente após a data, até o intercâmbio acabar em 1938) com Ernest Rutherford. Um acordo foi selado para que passasse suas férias de volta ao seu país a partir de 1926 e que retornasse em definitivo em algum momento posterior – um acordo vantajoso para o pesquisador e para o regime, que contaria com mão-de-obra com conhecimento de ponta sem contar com os laboratórios mais modernos. Nas férias de 1934 foi impedido de retornar à Inglaterra. Recebeu um apartamento em Moscou, um carro Buick e uma  dacha na Crimeia. A suspeita do regime para com ele não diminuiu com seus apelos para retornar à Cambridge e apontar a impossibilidade de trabalhar por falta de equipamento. Durante o projeto atômico soviético, poderia fazer críticas e escrever cartas par  Stalin exigindo  mais  respeito do  líder do projeto  e  ex-chefe  do  NKVD  Beria  (que  se  tornara vice  Primeiro-ministro após se assegurar de implantar homens de confiança no comando do aparato de segurança) aos cientistas e alertando para um novo status dos necessitados cientistas diante de políticos – e, num sistema em que rumores competem com a informação oficial controlada e duvidosa para muitos, o conteúdo dessas cartas se espalhou entre os pesquisadores. O caráter político da xenofobia de Stalin e de propaganda ao falar da superioridade russo-soviética aparece nas razões que ofereceu para despedir Kapitza do controle do Truste do Oxigênio em 1946:  não copiar nova tecnologia estrangeira ou não aceitar inovações tecnológicas soviéticas (KOJEVNIKOV, 2004, p. 99-107; 143-146). 
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bufos do oficial tenente-general do serviço médico, exasperado com os fracassos de demover o  amigo  da  aproximação  com  o  inimigo  político-ideológico.  Ocorre  também  uma  luta  pela atenção  e  egos  dos  cientistas  entre  os  visitantes-espiões  americanos  e  o  vice-ministro  da Saúde. O filme atenta para motivações econômicas e psicológicas para a conduta tida dos personagens explicitada como perigosa. 

A revelação da infiltração de um major da inteligência americana como pesquisador 

serve  para  que  o  cientista  Vladislávski  lance  contra  Dobrotvorsky  a  “verdadeira”  face  da comunidade científica do Ocidente, durante o tribunal de honra. Também aponta que agora todos os cientistas, toda a  intelligentsia soviética, entenderiam (e não teriam desculpas para dizer o contrário) como se produz a chantagem e a espionagem - e o que acontece com os 

acusados. É um alerta para toda a sociedade do perigo do Ocidente e do cosmopolitismo. O 

cinema se integra aos congressos acadêmicos como o da VASKhNIL, às manchetes de jornais impressos, aos cinejornais rodados nos julgamentos midiáticos de Kliueva e Roskin, às peças encomendadas por Stalin à Simonov, como parte da campanha para os objetivos do regime 

e para o aprendizado das massas (e dos corpos técnicos) para a obediência e o engajamento. 

O  discurso  duro  de  Vereisky  segue  a  mesma  linha  didática,  incentivando  a  união nacional por meio do orgulho de seu passado e de sua excepcionalidade frente ao estrangeiro: 

“em homenagem a Lomonossov e Lobachevsky, Sechenov e Mendeleiev, Pirogov e Pavlov12, 

que mantiveram como uma bandeira sagrada a primogenitura da ciência russa”, descobridora e inventora de uma miríade de conhecimentos e instrumentos (no mínimo, contestados), e 

que  conheceu  na  guerra  seu  espelho  de  primazia  sobre  a  Europa  -  como  a  superioridade científica, ganha com esforço e sangue de muitos. “Eu culpo aqueles que pisavam sobre seu orgulho nacional, que humilhavam a honra e a dignidade da nossa pátria, é uma vergonha 

maior”, ou ainda quando pergunta “quem gostaria de dar o tesouro da nossa nobre descoberta científica”, de joelhos, para buscar o reconhecimento dos mercadores estrangeiros da morte. 

O militar assinala para a consumação de um crime anti-Estado e antipatriótico. Segue com o argumento  de  que  o  sistema  e  sociedade  soviéticos  eram  os  melhores  e  dos  sentimentos positivos e de agradecimento que deveriam despertar: “que este tribunal de honra seja um lembrete a todos aqueles que ainda não estão curados do vergonhoso cosmopolitismo, mas 

também da doença de se encolher e humilhar” diante dos estrangeiros e do Ocidente. 

Afirma ainda e de maneira direta que é um tribunal “para a educação”, e por isso a 

punição  deve  ser  a  de  repreensão  pública,  que  deveria  ascender  o  patriotismo  entre  os cientistas e professores - quando o general diz isso, não é apenas sua aparência que lembra vagamente  o  líder  máximo  -  Stalin  está  lá,  num  retrato  colossal,  sancionado  pelo  enorme busto de Lenin, que ainda assim é eclipsado pelo retrato do secretário-geral. 

O  rosto  de  Dobrotvorsky  expressa  um  lampejo  de  pensamento.  Ele  percebe  que 

Vereisky  e  o  partido  sempre  quiseram  o  seu  bem  e  o  da  nação,  e  que  ele  teimosamente estivera errado. Ele faz a autocrítica e reconhece a extensão de seus erros, mas se propõe a 12  Mikhail  Lomonossov  (1711-1765),  polímata  que  fez  contribuições  à  física,  astronomia,  química  e  linguística; Nikolai  Lobachevsky  (1792-1856),  matemático;  Ivan  Sechenov  (1829-1905),  psicólogo,  fisiologista  e  cientista; Dmitri Mendeleiev (1834-1907), inventor da tabela periódica dos elementos químicos; Nikolai Pirogov (1810-1881), médico com importantes desenvolvimentos no campo da cirurgia; Ivan Pavlov (1849-1936), fisiologista premiado com o Nobel de Medicina de 1904. As referências a personalidades das ciências e cultura tornou-se praxe nesses filmes, como o brinde no Ano novo de 1900 feito em homenagem à Pushkin, Glinka, Gogol, Repin, Belinski, Herzen, Tchernichevski, Timiriazev, Pavlov e Mendeleiev em   Michurin (1948). Vários desses ícones já haviam recebido suas  próprias  biografias  no  cinema,  estavam  para  recebê-las  ou  apareceriam  em  filmes  dedicados  a  outras personalidades.  Era  uma  forma  do  regime  incentivar  e  se  colocar  ao  lado  do setor nacionalista  na sociedade, apresentando uma longa genealogia da grandeza russa, agora fomentada e capitaneada pelos novos ocupantes do  Kremlin.  Suas  hagiografias  também  são  as  do  regime,  pois  são  narrativas  construídas  segundo  suas necessidades e mitos. 
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enquadrar-se  no  campo  patriota:  “Eu  sonho  que  as  primeiras  pessoas  salvas  pela  minha droga sejam do nosso povo soviético, e que meu país dê ao mundo uma série de descobertas. 

Foi difícil e amargo para mim neste julgamento, mas ele não me desarmou, ele me inspirou. 

Eu precisava dele”. A autocrítica foi aceita. O pesquisador sobe as escadarias sob o olhar do imenso  Lenin  no  saguão.  Da  parede,  é  observado  por  Pirogov,  reconciliando-se  com  o grandioso passado russo. Seu abraço com o militar termina com o encadeamento de imagens das antigas muralhas e torres do Kremlin. O poder soviético o recebe nos braços, a união nacional retornou com a destruição do cosmopolitismo. A cena possui uma mensagem latente (FERRO, 1992). É a Moscou moderna do tráfego de carros e caminhões, ecoando as palavras do general de que o futuro precisa destruir o passado (ao menos seu ceticismo e métodos de validação, antagônicos com a fé irrestrita que se deve depositar no sistema, no trabalho, na liderança e em suas conquistas apoteóticas). Mais que isso, é uma reconciliação do passado czarista com o futuro socialista do país, da ciência (segundo os parâmetros partidários) e da ideologia. 

A  URSS  nunca  foi  completamente  estanque  às  informações  vindas  do  estrangeiro, mesmo sob Stalin. Durante a guerra e no imediato pós-guerra várias publicações científicas e  de  outros  gêneros  chegavam  ou  eram  impressas  no  país.  É  pelo  principal  semanário americano  da  época,  a   Life,  que  o  tenente-coronel  descobre  que  a  ciência,  a  produção científica soviética e seu amigo estão em perigo. Ao exibir a  Life como fonte de intriga e ação dos  poderes  externos,  faz-se  coro  à  pressão  pela  proibição  de  circulação  de  revistas estrangeiras - inclusive as científicas13. O Comitê Judaico Antifascista mantinha relações com o exterior e acabava por retransmitir informações por sua emissora de rádio em ídiche e se transformou  na  primeira  vítima  do  combate  ao  cosmopolitismo14.  Os  cientistas  também conseguiam  transitar  pelas  fronteiras.  O  filme,  ao  exibir  os  males  de  viagens,  revistas  e contatos com estrangeiros, procura justificar o cerco do Kremlin à circulação de informação não-controlada, proibindo essas revistas e dificultando o trânsito de pessoas. A partir de então os periódicos vindos do exterior passaram a compor áreas reservadas de bibliotecas, com acesso restrito à elite ou a quem esta o permitisse. Ainda assim existia osmose15. A burocracia para  acessá-las,  ou  dependendo  do  caso,  sua  impossibilidade,  gerava  críticas  de pesquisadores, que precisavam ser rebatidas pelo regime. 

Se  Dovjenko  uniu  de  forma  indissociável  lirismo  e  mensagem  político-ideológica-13 No imediato pós-guerra, os governos americano e inglês vendiam em quiosques em Moscou e Leningrado as revistas   Amerika,  American  Technology  e   Britanski   Soiuznik,  que  traziam  informações  positivas  sobre  seus regimes, como a prosperidade rural – numa URSS com a agricultura arrasada pela guerra. O regime notou que a propaganda ocidental se infiltrava, e tratou de conter e manipular a informação, enfatizando os ataques e ameaças ocidentais  e  a  superioridade  soviética  sobre  o  capitalismo.  Em  1948  jornais  como  o   Komsomolskaia  pravda publicaram uma série de artigos para refutar as revistas anglo-americanas, exibindo o lado trágico da vida nos dois ex-aliados e em outras nações capitalistas e coloniais, enaltecendo o estilo de vida soviético (FÜRST, 2010, p. 68). 

14 Em 16 de outubro de 1946 foi preparada uma revisão secreta da atividade do Comitê Judaico Antifascista e suas publicações enviadas ao exterior (RUBENSTEIN, NAUMOV, 2001, p. 511). 

15 Se acreditarmos nas palavras do lysenkoista Vsevolod Stoletov em uma conferência em Oslo, em maio de 1950, o  fechamento  de  informações  ficou  longe  de  ser  absoluto.  Quando  perguntado  se  conhecia  o  trabalho  do geneticista japonês Hitoshi Kihara, “ele respondeu secamente: “Claro, você acha que estamos totalmente isolados e desinformados?”” (DEJONG-LAMBERT, 2012, p. 138). Se o regime desejava que Nikolai Vavilov divulgasse as conquistas do país em 1932 em Ithaca, agora era um seguidor de Lysenko quem conseguia a oportunidade de projeção internacional, apesar de toda a condenação à “ciência globalista”. Apesar da condenação de Stalin, os chefes  políticos  e  técnicos  das  instituições e  dos  órgãos  públicos  sabiam  que o  bloqueio  total de  informações significaria o estancamento de seus trabalhos, de seus resultados a apresentar, e de sua razão de ser, impedindo a ruptura, como o banimento das revistas técnicas. Mais do que o isolamento, o controle de informações ganhou contornos da aceitação de que alguns dados deveriam ser guardados segundo a lógica de segurança do regime, enquanto outros, sem impacto nessa área, poderiam ser divulgados e debatidos. Por exemplo, informações que poderiam  ser  vistas  pelo  Estado  como  espionagem  científico-industrial  não  seriam  tratadas  vindas  de  fora  da mesma maneira que saindo do país para o exterior. 
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pseudocientífica em seu contemporâneo  Michurin (1948), o diretor de  Sud chesti não o fez o mesmo. A cena do jantar na dacha, em meio às árvores e com um rio ao fundo, era um bom 

trabalho de fotografia. capaz de chamar a atenção do público, como as macieiras floridas e curvadas sobre o caminho o faziam em  Michurin (cena recorrente nos filmes da época, como em  Tretiy udar [O terceiro golpe], 1948, de Igor Savchenko). Já em  Sud chesti, o cenário amplo dá lugar à closes dos personagens, lançando toda a atenção recém conquistada da audiência sobre suas mensagens no diálogo em que tentam trazer o cientista ingênuo à razão e ao bem da  pátria.  No  tribunal,  o  único  elemento  que  poderia  roubar  atenção  da  mensagem nacionalista cultural é o busto de Lenin e o retrato de Stalin. 

Apesar da boa forma de Room, distante do estilo cineteatro que adotaria em seguida, 

e que se tornou moda com o início da teledifusão soviética, alguns pontos se destacam, como o cromaqui pouco proporcional). Bo (2019, p. 136) indica a transformação do diretor. Suas películas  possuíam  bom  nível  técnico  e  ele  mesmo  era  arrojado.  No  entanto,  entrou  em conflito com as autoridades na segunda metade dos anos 1930 ao não se submeter ao cânone estético  do  realismo socialista.  Sud  chesti marca sua  adesão  ou  coação completa, que se encaminharia  para  a  pobreza,  platitude  e  modorra  de  seu  cineteatro.  A  afirmação  de Dobrotvorsky de que o autoritarismo sufocaria um trabalho baseado na autonomia, como a 

Ciência, pode ter sido verdade para o caso de Room e de seu cinema. 

A motivação do Kremlin é baseada em questões materiais, como patentes, dinheiro e 

recursos, bem como ideológicas, como o nacionalismo e honra pátria, a corrida ou emulação entre  socialismo  e  capitalismo  e  os  argumentos  de  superioridade  sistêmica,  a  união  de interesses e aceitação do papel condutor do partido e da liderança, a criação de um monolito de opinião pública contra dissenções fragmentadoras que fraturassem e enfraquecessem o 

país,  o  combate  ao  insidioso  inimigo  externo  e  a  caça  aos  inimigos  internos.  Os  livros científicos tidos pelos lysenkoistas como ultrapassados ou falsos não foram queimados em praça pública: foram queimados em lixões ou reciclados. Importantes artigos passados e de revistas internacionais foram colocados em arquivos especiais,  spetskhranenya, de acesso restrito (MEDVEDEV, 1989, p. 829). 

Qual  a  razão  de  reproduzir,  mesmo  que  sob  ótica  negativa,  conceitos,  imagens  e discursos daqueles que o regime aponta como traidores ou traidores em potencial? Não se trata de um arremedo de democracia nas telas e apenas nelas, de uma vila de Potemkin para audiências internas e externas, mas uma tentativa de conter e rebater críticas e ideias que eclodiam na sociedade com a desestalinização espontânea do imediato pós-guerra, como as propostas e pedidos para o retorno da NEP no campo e na cidade, e da abertura e integração cultural  com  os  ex-aliados16,  além  das  redes  de  comunicação  e  boatos  arraigadas  na sociedade que corroíam o poder do regime17. O chamado à ordem e a obediência, no entanto, 16 Mesmo durante os fatais anos 1930, a obediência às exigências do poder não era sempre cumprida, como as deserções e  estratégias visando o interesse pessoal  dentro dos kolkhozes  (FÜRST,  2006,  p.  103;  CHANNON, 1998, p. 191), ou mesmo no perigosíssimo meio intelectual da época. Figes (2010, p. 772) diz que “Vavilov [irmão do famoso geneticista, e ele mesmo um importantíssimo pesquisador e administrador de institutos de pesquisa e educação] agia secretamente contra as decisões oficiais e sua posição não foi notada por muitos anos”. 

17  “Gerenciar  a  opinião  pública  sobre  política  externa,  no  entanto,  provou  ser  mais  difícil  do  que  o  esperado. 

Informações  cuidadosamente  divulgadas  muitas  vezes  alimentavam  rumores  histéricos  entre  a  população  nas cidades e aldeias: as rações de pão deveriam ser cortadas; A Ucrânia seria vendida ao Ocidente; uma nova guerra era iminente. Relatos do discurso de Churchil  provocaram uma variedade de reações indesejadas, como retirada em massa de dinheiro de bancos na Crimeia, pânico em vários kolkhozes e alegria nos estados bálticos, onde o discurso foi saudado como um sinal de libertação iminente da ocupação soviética. As listas de perguntas feitas nas reuniões do Komsomol testemunham que o conflito emergente foi observado com certa ansiedade  e incerteza” 

(FÜRST, 2010, p. 67). Termos como formalismo eram apropriados para os iniciados no partido (em sua cultura e ritos) mas escapavam às massas, mesmo entre os estudantes (FÜRST, 2010, p. 77). Channon (1998, p. 188) lembra que essas redes informais já criavam boatos capazes de mobilizar os camponeses, como o de alforria para 94 
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ocorreu muitas vezes de maneira reflexiva e improvisada, como muito do governo de Stalin no alto stalinismo e ainda mais no stalinismo tardio18. Apesar dos chamados à guerra cultural, ao  engajamento  junto  ao  regime,  e  à  repulsa  ao  estrangeiro,  o  regime também  permitiu  a exibição  dos  filmes-troféus,  que  apesar  de  alguns  segmentos  censurados,  permitiam  aos soviéticos o vislumbre da vida no Ocidente (tanto verossimilhante quanto adornada e ideal, generalizando a prosperidade da elite como quadro geral, como os próprios filmes soviéticos faziam) como não o faziam desde os anos 1920, e mesmo que seus olhos não tivessem visto o caminho feito de Brest e Leningrado à Berlim e a Viena. 

Conclusão 



 Sud chesti não é um memorial a um triunfo da recentralização e reestalinização do pós-guerra. Se enquadra em um momento no qual o regime apenas está iniciando o cerco 

contra o dissenso diante de ordens emanadas do centro, quando ainda há debate aberto na sociedade e posições contrárias ou autônomas às posições do regime em vários nichos. 

Perto de outro filme sobre o campo científico da época,  Velikaya sila [Grande poder], de Friedrich Ermler, lançado um ano depois, em 1950, em meio à escalada da guerra cultural e  a  repressão  interna  entre  as  duas  superpotências,  Sud  chesti  não  chega  a  ser  anti-intelectual, como o regime incentivaria na paranoia dos anos finais de Stalin e na eclosão de novos casos de sabotagem e espionagem envolvendo leningradenses, médicos e judeus, que 

preparavam  o  caminho  para  um  novo  expurgo  geral  (MEDVEDEV;  MEDVEDEV,  2006). 

Apenas os dois cientistas, mesmerizados pelos EUA, são vilões voluntários ou inconscientes. 

Pesquisadores  e  técnicos  em  posições  mais  baixas  são  representados  positivamente.  Em Velikaya sila ocorre o contrário. O pesquisador lisenkoista enfrenta um cerco “cosmopolita” 

que abrange quase a totalidade do instituto. A mensagem de  Sud chesti é a de que o público deve confiar nos cientistas. Em  Velikaya sila, apenas naqueles incensados pelo regime, sendo os  demais  dignos  de  desconfiança.  Tribunais  de  honra  já  existiam  sob  o  czarismo (MONTEFIORE, 2006, p. 36) – a passagem dos mecanismos do partido para o Estado e a 

identificação  com  o  império  russo  (DEUSTCHER,  2005;  LEWIN,  2007)  contribuiu  para  a ressurreição  de  um  modelo  de  coação  do  passado  oitocentista  que  procurava  eximir  ou diminuir a exposição do regime na repressão, atribuindo-a aos pares. Dois filmes tornaram-se uma aula (com projetores, como as novas propostas técnicas para o ensino enfatizam) sobre como os tribunais de honra deveriam se constituir e atuar. 

Após a sangria de técnicos na década de 1930 e as necessidades da guerra, impôs-

se um sistema de repressão cirúrgico, que permitiu a reabilitação e liberação de muitos, mas que  permitiu  maior  contato  da  população  com  ex-detentos  que  poderiam  carregar  e disseminar  visões  negativas  da  sociedade19.  Cientistas  perpassando  fronteiras  em congressos  não  se  limitavam  a  trocar  dados  estatísticos.  A  desconfiança  sobre  diálogos os servos que lutassem na Crimeia, ou doação de terras para os que combatessem os turcos e japoneses. Lewin (1988) mostra como essas redes constituíam uma sociedade civil a pressionar e contrapor ao governo. 

18 Vários altores chamam a atenção para o quadro de falta de ações planejadas dessa época. As ações reativas calculavam mal as intenções e planos dos velhos-novos rivais do Ocidente, e mal organizadas, resultaram na falha em alcançar seus objetivos. A Crise de Berlim, de 1948, é o melhor exemplo. A resposta à quebra dos acordos por parte  dos  ex-aliados  quando  à Alemanha  Ocidental  não  levou  à  conquista  de  Berlim  Ocidental,  e  aumentou  o capital político americano junto a seus aliados, confiantes na demonstração de seu poderio aéreo para abastecer a cidade fechada (VOLKOGONOV, 2004; DEUSTCHER, 2005). O próprio stalinismo tardio e a  Jdanovichina teriam sido estratégias desesperadas de um Estado cercado para reimpor seu poder (FÜRST, 2006, p. 11). 

19 Os microbiologistas Pavel Zdrodovsky e B. A. Zilber, presos durante a Grande Purga e considerados perigosos, foram soltos no começo da guerra para conduzir as contenções de epidemias entre os soltados (MEDVEDEV, 1989, p. 467). 
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políticos candentes se alastrava para as publicações técnicas estrangeiras. Além da antiga noção de que o ocidente explorava a nação (e o mundo todo, incluindo os pobres em seus 

próprios países) desde os tempos czaristas. Para os chauvinistas, o contato com o mundo exterior  teria  sido  nocivo  no  passado,  e  continuava  a  sê-lo  no  presente  (FIGES,  2017).  O 

regime se pôs a manipular essa parcela da população e colocá-la em sua base de apoio para as medidas repressivas. 

O filme  Sud chesti legitimou todas as ações de controle de informação, fechamento de fronteiras, sujeição da ciência à política, fazendo a negação da “ciência mundial” e de seu globalismo sedutor e enganador, uma miragem que sacrificava os interesses e recursos da nação para fortalecer os do inimigo externo, lembrando ao público que segredos devem ser guardados, e que os americanos devem ser vistos como o são, oponentes. Ganhou o Prêmio 

Stalin de primeiro grau em 1949 (ROLLBERG, 2009, p. 241). 
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SUD chesti [Tribunal de honra]. Direção: Abram Room. Moscou: Mosfilm, 1948. 1 DVD (90 

min), P&B. 



Anexos 

 



FIG.1.  À esquerda, Vereisky como o bem-sucedido cidadão soviético, em seu confortável apartamento destinado aos estratos médios da administração estatal e partidária; à direita, em contato com a  Life. SUD…, 1948. 
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FIG.2.  À esquerda, o tribunal de honra. Á direita, a queda na qualidade do trabalho de Room é perceptível até no nível técnico, com a ausência de preocupação nas proporções no emprego do cromaqui. SUD…, 1948. 
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Resumo:  O  primeiro  atentado  de  grandes  dimensões  do  Partido  Comunista  do  Peru  - 

Sendero Luminoso (PCP-SL) - aconteceu em 1980, em Lima, e abriu as portas para que uma 

onda de violência assolasse o país. Este texto objetiva discutir as relações da  Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR),    que foi feita no âmbito   do Estado, com o dossiê  La verdade sobre  el  espanto,  encartado  nas  bancas  pela  revista   Caretas  em  duas  ocasiões  distintas. 

Ressalta-se  que  as  duas  fontes  possuem  características  diferentes,  a  primeira  faz  uma narrativa extremamente textual, enquanto a segunda utiliza as fotografias para criar a lógica dos fatos. Por este motivo, pretende-se demonstrar as proximidades e distanciamentos entre as duas narrativas. Para tanto, este texto está organizado em três eixos: o primeiro trata  a respeito do aparecimento do PCP-SL e o insere na conjuntura política do país; posteriormente, traz como o grupo foi abordado na CVR e, por fim, promove-se uma análise a respeito da 

divulgação de um dossiê elaborado pela revista  Caretas, que visou contribuir para o debate. 

Palavras-chave: Partido Comunista do Perú - Sendero Luminoso.  Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR). Caretas. 



Abstract: The first major attack by the Communist Party of Peru - Sendero Luminoso (PCP-SL) took place in 1980, in Lima, and opened the door for a wave of violence to devastate Peru. 

This text aims to discuss the relationship between the Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR) that  was  carried out  within  the  State,  with the  dossier  La  Verdade sobre  el  Sábado, which was published on newsstands by  Caretas magazine on two separate occasions. It is noteworthy that the two sources have different characteristics, the first makes an extremely textual narrative, while the second uses photographs to create the logic of the facts. For this reason, it is intended to demonstrate the proximities and distances between the two narratives. 

To this end, this text is organized into three axes: the first deals with the emergence of the PCP-SL and inserts it into the country's political conjuncture; later, it brings how the group was approached  in  the  CVR,  final y,  an  analysis  is  promoted  regarding  the  dissemination  of  a dossier prepared by the magazine  Caretas that aimed to contribute to the debate. 

Keywords: Communist Party of Peru - Shining Path. Commission for Truth and Reconciliation (CVR). Caretas. 
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 Sendero Luminoso e a situação política do Peru 



O Partido Comunista Peruano-Sendero Luminoso (PCP-SL)1 ainda que seja tema da 

história recente que suscita debates no Peru, é difícil precisar os impactos das suas atividades no país, principalmente no que tange à democracia e à situação econômica que caminha a 

passos  lentos  na  atualidade.  Uma  das  medidas  para  analisar  e  indicar  propostas  de reconciliação  na  história  recente  do  país  foi  a  criação  da   Comisión  de  la  Verdad  y Reconciliación (CVR), sendo que no mesmo período em que a versão final do relatório foi disponibilizada,  a  revista  peruana   Caretas  elaborou  um  dossiê do  grupo armado. Antes  de abordar acerca da CVR e do dossiê de  Caretas, há de se apresentar uma breve explicação de como surgiu o PCP-SL e os seus impactos nos anos de 1980 e 1990. 

É  difícil  demarcar  com  exatidão  a  origem  do  PCP-SL2,  o  mais  provável  é  que  as atividades se iniciaram durante a luta pelo ensino gratuito nas cidades de Ayacucho e Huanta, em junho de 1969 (DEGREGORI,1990). A liderança do grupo ficou a cargo do ex-professor 

de  filosofia  Abimael  Guzmán,  também  conhecido  como  “Presidente  Gonzalo”3.  O  PCP-SL 

considerava-se  herdeiro  dos  pensamentos  de  Marx,  Lênin  e  Mao  Tse-tung,  por  isso,  se autointitulavam como a “quarta espada do comunismo”. Guzmán tinha o diferencial de saber a língua falada por grande parte da população indígena do Peru, o quéchua 4, fato que permitiu atrair simpatizantes das regiões serranas e levar a cabo a busca por uma revolução. 

Antes  do  primeiro  ataque efetivo do  PCP-SL,  uma série de  conflitos demarcaram  a 

década de 1970. Um breve panorama se faz necessário para elencar os acontecimentos entre 1968 e 1980, período também conhecido como a “Revolución de las Fuerzas Armadas”5. No 

decorrer dessas décadas, os militares valeram-se de medidas para se manter no governo, os direitos de expressões e opiniões foram suprimidos, houve a perda de autonomia dos meios de comunicação e o rigoroso controle estatal. Além disso, a economia não apresentou indícios de melhora (COTLER, 2015). 

As forças da esquerda e os movimentos populares não surgiram repentinamente no 

século XX. Até mesmo durante o governo militar do presidente Juan Velasco Alvarado6, por exemplo, houve expectativas de maior importância política para as pautas sociais, ao iniciar a terceira reformaria agrária no país com a tentativa de acabar com os grandes latifúndios e complexos agroindustriais (KRUIJT, 1991). Assim, importância política da esquerda cresceu, 1 A bibliografia não é unânime ao referenciar o grupo, uma vez que é comum encontrar somente como Sendero Luminoso ou Partido Comunista Sendero Luminoso (PCP-SL). 

2 A explicação da nomenclatura de Partido Comunista Sendero Luminoso (PCP-SL) não é simples: em 1928, José Carlos  Mariátegui  fundou  o  Partido  Socialista  e  dois  anos  depois,  pouco  antes  de  seu  falecimento,  o  partido assumiu o termo Comunista de maneira oficial. No mesmo ano de 1930, foi declarado ilegal e assim continuou até 1939. Ao  sair  da  ilegalidade,  pôde  apoiar  a  candidatura  de  Manuel  Prado  Ugarteche  (1939-1945).  Mais  tarde, durante a ditadura militar de Manuel A. Odría (1948-1956), os movimentos sociais e de esquerda foram reprimidos e o partido foi fragmentado, dentro das divisões internas e de maneira não-oficial surgiu o Partido Comunista do Peru - Bandera Roja, posteriormente, ficou conhecido como o Partido Comunista Sendero Luminoso (PCP-SL). 

Para mais informações, ver: CHÁVEZ, 2020. 

3 “Desde fines de 1983 Abimael Guzmán era el «Presidente Gonzalo» por tres motivos: por ser Presidente del Comité  Central,  Presidente  de  la  Comisión  Nacional  Militar,  y  Presidente  de  la  Comisión  Organizadora  de  la República Nueva Democracia. El Presidente Gonzalo, calcó con ello la terminología del Partido Comunista chino, del cual Mao Tse Tung fue Presidente desde antes de capturar el poder.” (COMISIÓN…, 2003, p. 73). 

4 Para mais informações acerca do impacto do quéchua na população peruana, ver: ANDRADE CIUDAD, 2019. 

5 “Este periodo se divide en dos fases perfectamente definidas. Una, desde 1968 hasta 1975 bajo la presidencia de Juan Francisco Velasco Alvarado, donde se llevaron adelante reformas que, según las propuestas del equipo de  gobierno,  buscaban  crear una  nueva  institucionalidad, una  nueva  economía y  una  nueva sociedad civil. La segunda a cargo de Francisco Morales Bermúdez, se orientó a paralizar o desarmar los proyectos de su antecesor.” 

(CAVIASCA, 2018). 

6 Juan Velasco Alvorado (1910-1977) tornou-se presidente do Peru entre 1968 e 1975 por meio de um Golpe Militar. 
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mesmo diante de uma trajetória complexa e sinuosa. A organização do PCP-SL conseguiu o apoio  de  diversos  núcleos  que  buscavam  notoriedade  política  (a  exemplo  de,  Movimiento Clasista Barrial, o  Movimiento Femenino Popular, o  Movimiento de Obreros e  Trabajadores Clasistas  [MOTC],  o   Movimiento  de  Campesinos  Pobres,  entre  outros).  A  maioria  dos integrantes do PCP-SL eram jovens entre 12 e 30 anos, atraídos por um discurso de poder de  igualdade  que oferecia um futuro melhor  e  oportunidades  de  ascensão  social  pelo viés educacional. Estima-se que em 1980 havia 520 militantes e simpatizantes dispostos a iniciar o conflito armado, número que, dez anos depois, elevou-se para 2.700. Assim, a luta articulou-se graças ao trabalho de dezenas de pequenas organizações e foi neste contexto de extrema instabilidade que os grupos revolucionários cresceram, tendo para si a ideia de que o único caminho para a tomada de poder era o da luta armada (MANRIQUE, 2002). 

O primeiro atentado do PCP-SL com dimensões significativas aconteceu em Chuschi 

(Cangal o, Ayacucho) com a queima das urnas eleitorais em 17 de maio de 1980, data com 

grande caráter simbólico para o grupo, visto que foi o dia em que as eleições colocaram o fim aos doze anos de regime militar. Apesar de ter passado praticamente despercebido em nível nacional,  tratou-se  do  marco  do   Inicio  de  la  Lucha  Armada  (ILA)  no  calendário  senderista (HERTOGHE; LABROUSSE, 1990, p. 53). Depois de anos sem o direito de escolha nas urnas, 

foi  a  primeira  oportunidade  de  os  campesinos  quéchuas,  cuja  maioria  era  analfabeta, manifestarem-se por intermédio do voto, graças a  Constitución para la República del Perú de 1979,  aprovada  durante  o  período  de  transição  para  a  democracia  e  sancionada  em 12/07/19797. 

Ayacucho não foi escolhido ao acaso para ser o berço de uma organização que visava 

igualdade social, a província se registrava nos índices menos promissores do país.8 A situação vigente de desigualdades, mais o contexto de revoltas sociais que pairava sobre a América Latina, difundiram rapidamente o florescimento de lutas de classes com a atraente ideia de um mundo com menos desigualdades e com acesso à educação de qualidade. 

É óbvio que não se pode justificar a existência do PCP-SL somente levando em conta 

esses  dois  fatores,  entretanto,  por  mais  que  a  violência  não  possa  ser  explicada  em  sua totalidade pela miséria, “existe uma relação estreita entre miséria e violência uma vez que a extensão da pobreza e da miséria é resultante de um processo de modernização que combina altos  índices  econômicos  com  elevados  índices  de  marginalização  da  atividade  produtiva organizada.” (SAUL, 1999, p. 121). 

As necessidades econômicas e sociais dos campesinos facilitaram a aproximação do 

PCP-SL nesta região, mesmo porque: 

[...] las organizaciones e instituciones presentes en la región, la iglesia, los 

partidos  políticos,  el  estado,  no  habían  sido  capaces  de  canalizar  las 

demandas  de  la  población  ayacuchana.  […]  En  ese  panorama  político,  SL 

sale ganando, al ofrecer - vía la lucha armada - alternativas concretas frente 

a  los  problemas  estructurales,  de  atraso  y  abandono,  de  pobreza  y 

marginación. (PINO, 1999, p. 164) 



7 O texto completo da Constituição aprovada em 1979 pode ser consultado na página  web do Governo do Peru, em: https://www4.congreso.gob.pe/comisiones/1999/simplificacion/const/1979.htm. Acesso em: 14 maio 2023. 

8 En aquel Peru andino com costumbres feudales, había três departamentos com los índices mayores de pobreza y explotación: Ayacucho, Apumirac y Huancavelica. Eran épocas oscuras em estas regiones y em 1972, cuando el Banco Central de Reservas elaboró um Mapa de la Pobreza del Perú, reveló que “entre las diez províncias mas pobres del país, figuraban três de Apurimac, uma de Huancavelica y dos de Ayacucho: Cangal o en el segundo lugar y Víctor Fajardo em el septimo, precisamente las províncias donde em 1980 se inicio la accion armada de Sendero Luminoso.” (JARA, 2021, p. 100). 
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A partir de 1981, há registros de conflitos com departamentos policiais, mas as Forças 

Policiais (FF.PP) foram derrotadas pelos senderistas. Essas ações, que persistiram mês após mês, receberam a atenção do então presidente Fernando Belaunde9, que viajou a Ayacucho 

em 1982 para dar apoio moral aos agentes de segurança. Foi somente a partir do aumento 

das ações do PCP-SL que o governo convocou as Forças Armadas (FF.AA.) para o combate 

do grupo. 

O crescente uso da violência por parte do Estado para combater as ações do grupo 

deu-se  a  partir  de  1983,  fato  que  resultou  na  morte  de  alguns  integrantes  senderistas, campesinos  que  não  estavam  envolvidos  diretamente  nos  conflitos,  autoridades  das comunidades, enfim, todos os considerados potencialmente subversivos e “inimigos do povo” 

pelo governo. Durante pelo menos os 10 anos seguintes, não existiram ações do governo que não fossem violentas nestas regiões, uma vez que se acreditava que todos eram terroristas e deveriam ser tratados como tal (ROJAS, 1997, p. 292). 

Somente quando as ações do PCP-SL foram registradas em Lima que o grupo recebeu 

atenção em nível nacional em todos os meios de comunicação de renome no país, momento 

em que também houve a ampliação das operações. O PCP-SL tinha como vantagem que a 

maioria dos seus associados dominavam o quéchua, além de estarem localizados em áreas 

de difícil acesso e grandes altitudes (ver figura 1). Esses fatos representaram uma barreira para identificar os indivíduos que colaboravam para a efetivação desta organização. 



Figura 1.  Áreas do Peru nas quais o Sendero Luminoso teve influência 



Do lado esquerdo pode-se observar as características geográficas do país. Do direito, os lugares que se concentravam a presença do Sendero Luminoso. Fonte: HERTOGHE; LABROUSSE, 1990, p. 6. 





9 Fernando Belaúnde Terry (1912-2002) foi presidente do Peru entre 1963 e 1968, quando foi derrubado por um Golpe Militar liderado pelo general Juan Velasco Alvarado. Em uma segunda oportunidade, foi eleito em 1980 e cumpriu o seu mandato integralmente até 1985. 
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O governo se valeu de várias táticas para combater as atividades do grupo, no dia 12 

de  outubro  de  1981,  por  exemplo,  declarou  estado  de  emergência  em  cinco  das  sete províncias de Ayacucho (Huamanga, Huanta, Cangallo, La Mar e Víctor Fajardo), suspendeu por  60  dias  os  direitos  constitucionais  relativos  à  liberdade  e  segurança  pessoal,  além  de enviar policiais incumbidos especificamente da luta contra o PCP-SL. Entretanto, não existia um plano efetivo para o controle dos senderistas, sendo a desinformação dos funcionários públicos ainda constante. 

As ações do PCP-SL se tornaram mais consecutivas no decorrer dos anos, uma vez 

que a partir dos ataques das FF.AA houve uma nova etapa da guerra, momento em que o 

PCP-SL adotou medidas mais rigorosas em regiões que não apoiavam o grupo, a exemplo 

do assassinato de autoridades campesinas e de ameaças para que os jovens se tornassem 

militantes. Se, por um lado, as FFAA aumentavam a repressão indiscriminada, por outro, o PCP-SL intensificava as exigências sobre os campesinos, e o resultado, por sua vez, era um conflito mais sangrento. 

Outra estratégia que ganhou espaço nos ataques senderistas foi o uso de dinamites 

extraviadas  das  minas.  Estima-se  que,  somente  em  1988,  foram  roubados,  e  não recuperados, cerca de 10 mil cartuchos por mês. Outra prática que se tornou corriqueira foi valer-se  de  fios  de  alta  tensão  provocando  cortes  de  eletricidade  e  incitando  o  medo  nas grandes  cidades  do  país  (HERTOGHE;  LABROUSSE,  1990).  Estes  atos  provocavam 

instabilidade nas grandes cidades, além de afetar o aparato industrial (MANRIQUE,1999, p. 

199). 

A  população,  diretamente  afetada  pelo  conflito,  deixou  de  confiar  nas  forças  de proteção  do  Estado  emuitos  optaram  por  se  distanciar  do  conflito.  Estima-se  que  600  mil campesinos migraram para as cidades. Entretanto, nem todos puderam sair destas regiões e, neste contexto, as rondas campesinas desempenharam um papel importante, porque esses 

grupos  de  resistência  organizados  tinham  o  intuito  de  expulsar  os  integrantes  do  PCP-SL 

destas  regiões.  Nestes  setores  “a  los  cuales  SL  no  fue  capaz  de  proteger,  las  FF AA  se convirtieron en el "mal menor" o, en todo caso, en un patrón todavía más poderoso que SL, con el cual había que estar en buenas relaciones” (DEGREGORI, 1996, p. 205). O grau de 

apoio e subordinação que as rondas tinham às Forças Armadas variou, dependendo da parte do país e do ano em questão. 

Os  membros  das  rondas  eram  civis  sem  treinamento  militar  e  com  armamentos 

improvisados,  como  flechas,  machados  e  espingardas  de  caça,  conheciam  suas  terras  e creiam ser “más capaz que el policía en la hora de la confrontación” (CORONEL, 1996, p. 85). 

Se  para  o  Estado  todos  os  campesinos  faziam  parte  do  PCP-SL,  para  as  rondas campesinas, todos os que estavam fora da comunidade representavam o perigo. Deste modo, teve-se a trágica morte dos oito jornalistas, no dia 26 de janeiro de 1983, na comunidade de Uchuraccay, em Ayacucho.10 Os jornalistas foram até a região para cobrir a morte de sete senderistas  pelas  rondas  campesinas,  toda  a  abordagem  ficou  registrada  na  câmera fotográfica de um dos assassinados e não demorou muito para que circulassem nos meios de comunicação  do  período11.  As  rondas  campesinas  também  foram  responsáveis  por  outros assassinatos de supostos subversivos, que “van desde Huaychao en 1983 a Paccha en 1992” 

(STARN, 1996, p. 252). 

Outra  camada  que  teve  grande  influência  durante  o  conflito  foram  as  igrejas 

evangélicas, principalmente as pentecostais. Desde 1984, a mensagem desta religião era: “se 10 Para uma análise mais detalhada e crítica acerca do Informe Uchuraccay, ver: SANDOVAL, 2021. 

11 Esse caso compareceu tanto no dossiê de  Caretas quanto no relatório da CVR, visto que além de ter comovido a população, também existe uma sequência fotos e vídeos que recriam e fornecem detalhes imagéticos. 
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vivían tiempos apocalípticos, vísperas de la segunda venida del Espíritu Santo. Era necesario y urgente "elegir el camino de la vida", el "verdadero cristianismo" para asegurar la salvación y  la  vida  eterna”.  A  guerra  política  recebeu  um  toque  de  religiosidade,  visto  que  “los evangélicos no se imaginaban combatiendo contra un enemigo común y corriente, sino contra el propio Anticristo” (PINO, 1996, p. 118). 

Em síntese, pode-se concluir que o governo de Fernando Belaúnde não representou 

conquistas na contenção, pelo contrário, o PCP-SL conseguiu se infiltrar em mais setores da sociedade e ampliar as zonas de conflito. Mais uma vez, a troca do governo e a entrada do novo  presidente  Alan  García12  não  significou  avanços  para  a  diminuição  da  violência  de ambos os lados, mesmo porque Garcia tinha uma infinidade de novas demandas: 

Em  termos  políticos,  García  pretendeu  socavar  a  esquerda  e  neutralizar  a 

direita,  ao  mesmo  tempo  em  que  lidava  com  o  golpismo  dos  militares  e  a 

guerrilha no interior do país. No plano econômico, o líder aprista assumiu um 

país em depressão desde 1983, nos marcos da crise da dívida que assolava 

a região. (SANTOS, 2006, p. 202) 

A  partir  de  1985,  o  conflito  interno  foi  intensificado,  as  vítimas  de  ambos  os  lados cresciam esporadicamente. Alberto Fujimori13 foi eleito presidente em 1990 com promessas de combate ao PCP-SL. Em 1992, ele foi responsável por seu autogolpe quando dissolveu o Congresso,  fechou  o  Conselho  de  Magistratura,  o  Tribunal  Constitucional  e  o  Ministério Público com o apoio das Forças Armadas. No mesmo ano, no dia 12 de setembro, graças ao 

trabalho de uma operação policial contra o terrorismo, Abimael Guzmán e sua companheira, e número  dois  da  organização,  Elena Iparraguirre,  foram  capturados  sem  que houvesse a necessidade de disparar arma de fogo e condenados à prisão perpétua14. Fujimori valeu-se deste feito como forma de propaganda política, fato que colaborou para o apoio popular do seu viés ditatorial. 

Abimael Guzman, enquanto líder, mantinha a organização unida (STERM,1999, p. 91). 

Entretanto,  com  da  prisão  do  líder  senderista  houve  a  fragmentação  em  dois  blocos.  O 

primeiro “los acuerdistas”, comprometidos com a ideia de um tratado de paz. O segundo, “los persistentes”,  por  sua  vez,  consideravam  que  as  condições  para  uma  efetiva  luta  armada seguiam  iguais  à  do  início  de  formação  do  grupo,  um  novo  líder  foi  necessário  para  tal demanda, Oscar Ramírez Durand, Camarada Feliciano, liderou essa vertente até o momento 

da  sua  prisão  em  199915.  Contudo,  até  a  presente  data,  não  é  possível  afirmar  que  foi completamente  extinto,  já  que  durante  as  eleições  presidenciais  de  2021,  alguns  ataques foram divulgados na imprensa e atribuídos ao Sendero Luminoso. 

Diante  deste  cenário  de  diversas  instabilidades,  coube  à   Comisión  de  la  Verdad  y Reconciliación (CER), em 2003, investigar os crimes de violação dos direitos humanos entre 1980-2000.  É  digno  de  nota  que  a  Comissão  do  Peru,  assim  como  as  outras  na  América Latina, não foi criada com o intuito de punir nem indiciar criminalmente os que violaram os 12 Alan Gabriel Ludwig García Pérez (1949—2019) foi presidente do Peru entre 1985 e 1990. Em uma segunda oportunidade, foi eleito em 2006 e cumpriu seu mandato até 2011. Em 17 de abril de 2019, cometeu suicídio depois de saber que seria preso preventivamente por envolvimento em corrupção no "Caso Odebrecht". 

13 Alberto Kenya Fujimori (1938) foi eleito e reeleito presidente do Peru entre 1990 e 2000. Até a presente data, está preso por ter cometido diversos crimes de corrupção e violação de direitos humanos. 

14 No dia 11 de setembro de 2021, Abimael Guzmán Reinoso morreu durante o seu confinamento na Base Naval del Callao (ABIMAEL..., 2021). 

15 Após a captura de Abimael Guzmán e o surgimento de novas vertentes em dois blocos, surgiu o  Sendero Rojo sob a liderança de Óscar Ramírez Durand. Para entender mais acerca das mudanças e continuidades neste novo grupo, ler: VIGARA, 2019. 
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direitos humanos, mas apenas apresentar evidências das ações, coube ao Estado peruano decidir os procedimentos a serem aplicados para aqueles que transgrediram a lei16. 

 Comisión de la Verdad y Reconciliación 

As  comissões  da  verdade  foram  criadas  em  diferentes  países  da  América  Latina durante  os  governos  de  transição17.  No  caso  do  Peru,  a   Comisión  de  la  Verdad  y Reconciliación (CER) foi instaurada logo após a queda do presidente Alberto Fujimori para trazer à tona as ações dos grupos guerrilheiros Partido Comunista do Peru-Sendero Luminoso (PCP-SL) e Movimento Revolucionário Túpac Amaru (MRTA)18. 

As atividades da CER foram respaldadas pelo Decreto Supremo Nº 065/2001/PCM, 

de 4 de junho de 2001; durante o governo de transição de Valentín Paniagua19 foi estabelecido um grupo de trabalho formado por representantes dos Ministérios da Justiça, Defesa, Interior e Promoção da Mulher e do Desenvolvimento Humano; a Ouvidoria, a Conferência Episcopal 

Peruana,  o  Conselho  Evangélico  e  a  Coordenadora  Nacional  de  Direitos  Humanos.  Os objetivos foram:  



a)  Analizar  el  contexto,  las  condiciones  políticas,  sociales  y  culturales  así como los comportamientos que contribuyeron a la situación de violencia, tanto 

desde el Estado como desde la sociedad. 

b) Contribuir a que la administración de justicia, cuando corresponda, pueda 

esclarecer  los  crímenes  y  violaciones  a  los  derechos  humanos  cometidos 

tanto por las organizaciones terroristas como por los agentes del Estado. 

c)  Procurar  la  determinación  del  paradero,  identificación  y  situación  de  las 

víctimas y en lo posible, determinar las responsabilidades correspondientes. 

La Comisión no sustituye al Poder Judicial ni al Ministerio Público, pues no 

cuenta con funciones jurisdiccionales. 

d) Formular propuestas de reparación moral y material de las víctimas o de 

sus familiares. 

e)  Recomendar  las  reformas  que  estime  conveniente  como  medida  de 

prevención  para  que  no  se  repitan  experiencias  semejantes,  así  como 

medidas  que  resulten  necesarias  para  garantizar  el  cumplimiento  de  sus 

recomendaciones. (COMISIÓN..., 2003, p.26) 



À CER foi atribuída a função de esclarecer o processo, os fatos e responsabilidades 

dos ataques, mortos e feridos entre as décadas 1980 até 2000, a violência engendrada foi atribuída a organizações terroristas e agentes do Estado. Cabia à comissão propor iniciativas destinadas  a  afirmar  a  paz  e  a  harmonia  entre  os  peruanos,  visto  que  a  violência  política deixou consequências que o país necessitava de enfrentar. A versão final foi para o público em: 



16 As decisões em relação ao modo de julgamento e punições dos considerados culpados são, até o momento, tema de debate. Exemplo foi a lei n.° 31352, que incorpora o artigo 112-A, na lei n. ° 26842 da Lei Geral da Saúde, sancionada pelo atual presidente Pedro Castillo, que autoriza o promotor ordenar a cremação dos restos mortais de condenados por terrorismo ou traição, bem como de membros de organizações subversivas que morram na prisão.  Para  leitura  completa,  ver:  https://busquedas.elperuano.pe/normaslegales/ley-que-incorpora-el-articulo-112-a-a-la-ley-26842-ley-gene-ley-no-31352-1992750-1/. Acesso em: 20 nov. 2021. 

17  No  Brasil,  o  trabalho  relacionado  a  esse  período  da  história  não  teve  o  caráter  social  ou  coletivo  como  foi vivenciado  em  outros  países  latino-americanos,  como  na Argentina,  por  exemplo,  onde  o  espaço  destinado  à memória sobre a ditadura se fez em vários debates historiográficos e em lugares de memória, como o  Parque de la Memoria em Buenos Aires (CAPELATO, 2006; SARLO, 2007). 

18 O Movimento Revolucionário Túpac Amaru (MRTA) foi um grupo guerrilheiro criado na década de 1980 que teve como inspiração o PCP-SL. Para mais informações, ver: COMISIÓN…, 2003. 

19 Valentín Paniagua Corazao (1936—2006) foi presidente do Peru entre 2000 e 2001, eleito pelo Congresso após a renúncia de Alberto Fujimori devido aos seu envolvimento em escândalos de corrupção. 
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El  28  de  agosto  del  2003,  el  Informe  Final  de  la  CVR  fue  presentado  en Palacio de Gobierno. Ante el Presidente Alejandro Toledo, Salomón Lerner 

Febres, Presidente de la  CVR, dio  a conocer los dramáticos resultados de 

casi  dos  años  de  trabajo.  Lo  propio  se  hizo  un  par  de  días  después  en 

Ayacucho, ciudad donde se inició el conflicto armado. (MANTILLA FALCÓN, 

2010, p. 323) 

O trabalho foi concluído em 22 meses com amplo respaldo e participação de diversos 

setores  da  sociedade  peruana  (engenheiros,  jornalistas,  médicos,  professores,  auxílio  das Igrejas Católica e Evangélica). Essas comissões são responsáveis por criar um espaço de debates, 

As  comissões  da  verdade  são  mais  eficazes  quando  integradas  a  uma 

estratégia  abrangente  de  justiça  de  transição,  que  inclui  políticas  de 

reparação,  processos  judiciais  e  reformas  institucionais.  Muitas  comissões 

têm o objetivo de promover a reconciliação, na tentativa direta de superar as 

relações  individuais entre  os perpetradores e suas comunidades. Ela  deve 

ser  entendida  como  um  longo  processo  social,  independentes  de  outras 

medidas ou em um tempo limitado. (MACHADO, 2021) 

O resultado disponibilizado na página  online  da CER foi dividido em nove tomos, mais anexos, contabilizando cerca de oito mil páginas, os documentos são detalhados e intentam abarcar  a  maior  quantidade  de  fatos  possíveis20.  Por  outro  lado,  a  extensão  do  relatório representa um problema para a compreensão e leitura de toda a sociedade civil, mesmo a 

versão resumida publicada em 2004 é numerosa, contém 490 páginas. As duas versões não 

foram traduzidas para as línguas nativas, mais um obstáculo ao garantir o acesso a todos os peruanos. 

Como  o  interesse  deste  texto  está  direcionado  para  as  atividades  do  PCP-SL, 

selecionou-se para essa análise o TOMO II- Sección segunda: Los actores del conflito, Capítulo 1. Este capítulo foi subdividido em cinco temáticas (Cap. 1 PCP-SL Origen; Cap. 2 

PCP-SL 1980-82; Cap. 3 PCP-SL 1983-85; Cap. 4 PCP-SL 1986-92; Cap. 5 PCP-SL 1992-

2000),  mais  a  conclusão  e  três  anexos.  É  digno  de  nota  que  o  Tomo  II  é  exclusivamente dedicado ao PCP-SL, os demais buscam entender os fatores políticos, regionais, a ação da polícia, o Movimento Tupac Amaru e descrever as diferentes formas de violência vivenciadas no país durante a segunda metade do século XX. 

As primeiras páginas do tomo em análise descrevem as ações do PCP-SL, de acordo 

com  o  relatório,  o  período mais  violento  da  história  da  República.  Consoante  à  CVR-Peru, mesmo em seu ápice, o grupo nunca contou com uma grande quantidade de adeptos, o que 

levou à seguinte reflexão: 

Que  siendo  pocos  y  mal  armados  hayan  causado  tantas  víctimas  fatales, 

asesinadas frecuentemente con extrema sevicia, nos habla de su ferocidad 

excepcional. Al mismo tiempo, que siendo tan pocos hayan logrado persistir 

tantos  años  y  se  hayan  convertido  en  un  factor  decisivo  en  la  crisis  de  la democracia  peruana  en  1992,  nos  dice  mucho  de  las  profundas  fal as 

históricas  sobre  las  que  se  asienta  el  Estado  peruano,  como  también  de 

responsabilidades  concretas  de  los  gobiernos,  de  la  clase  política,  de  las 



20 A CER também possui uma biblioteca virtual e disponibiliza 600 livros completos ou parciais acerca dos temas em pauta, atitude importante, que ajuda a tornar público conhecimento a respeito do evento para aqueles que pretendem se informar sobre o assunto e preservar a memória histórica desse período. Para mais informações, ver: https://www.verdadyreconciliacionperu.com/home.aspx. Acesso em: 22 ago. 2022. 
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fuerzas  del  orden  y  de  la  sociedad  civil,  que  debieron  enfrentar  el  desafío senderista. (COMISIÓN..., 2003, p.13) 

Deste modo, o relatório tende a interpretar que o PCP-SL se aproveitou dos problemas 

sociais,  econômicos  e  sociais  do  país,  valendo-se  de  uma  interpretação  do  marxismo.  A narrativa do CVR é construída por uma linha cronológica dos eventos, sempre dando ênfase à  violência  gerada  entre  o  avanço  do  PCP-SL  e  as  ações  do  Estado  como  resposta  aos atentados,  utiliza  a  lógica  simples  de  causa  (violência  senderista)  e  efeito  (violência  do Estado). 

Ainda  que  as  ações  do  grupo  estivessem  presentes  em  todo  o  país,  a  reação  do governo  aconteceu  de maneira  diferente,  quanto mais  afastado  dos  centros  urbanos, mais violenta era a represália: 

Una  constante  que  se  encuentra  en  el  empleo  de  la  violencia  contra  la 

población, tanto por parte de los senderistas como por los integrantes de las 

fuerzas  del  orden,  es  que  el  grado  de  brutalidad  de  las  intervenciones  es 

directamente proporcional al grado de aislamiento de las localidades y a la 

distancia que las separa, física y simbólicamente, de los centros de poder. 

(COMISIÓN..., 2003, p.96) 

O texto do dossiê descreve as ações mais importantes do grupo, data e a origem de 

formação do partido em 1970 e demonstra como as experiências internacionais da esquerda na China e na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) impactaram o surgimento da ideologia propagada pelo PCP-SL. Ainda consoante o relatório, foi entre 1977-1979 que o projeto se fundamentou com grande potencial terrorista e genocida para que “finalmente, del 2 al 19 de abril de 1980, se l evo a cabo la Primera Escuela Militar en la zona Este de Lima (Chaclacayo), dirigida personalmente por Guzmán. Al final del evento acordaron ejecutar el 

«Plan  de  Inicio»  guiados  por  la  consigna  «¡Centro  es  el  campo,  ciudad  complemento!» 

(COMISIÓN..., 2003, p. 27). 

O relatório dividiu os atos do grupo por etapas, a primeira foi entre  o Início da Luta Armada  em  1980  até  o  momento  que  as  Forças  Armadas  combateram  os  supostos 

subversivos, em Ayacucho, no ano de 1982. O texto ressalta a ideia de um inimigo inesperado, cuja melhor arma era a ideologia, por isso, tão difícil de eliminar. A próxima fase teve início a partir de 1983, momento em que os senderistas aumentaram suas atividades e se viram mais atacados pelas forças governamentais. O crescente número de mortes dos senderistas, pelas forças da ordem, fez com que acontecesse, consoante ao CVR, o recrutamento obrigatório 

de  crianças.  Este  ano  também  demarcou  a  desestabilização  de  toda  a  dinâmica  de funcionamento das comunidades campesinas, visto que o PCP-SL obrigava a participação de todos nas assembleias, fato que impossibilitava o devido cuidado das terras e animais, além de ferir o direito de locomoção. Mesmo com a resposta extremamente violenta por parte do Estado entre 1983-1985, 

[…] el PCP-SL no sólo mantuvo su presencia en lo que consideraba su frente 

principal, en Ayacucho, sino que logró proyectarse hacia otros espacios en la 

sierra peruana y, con renovada confianza en sus fuerzas, desplegó a partir 

de  1986  una  expansión  que  puso  a  la  defensiva  al  estado  peruano. 

(COMISIÓN…, 2003, p. 61) 

Ao mesmo tempo que o dossiê aponta que as pessoas eram obrigadas a participar do 

grupo, o relatório cita que a propaganda dos ideais senderista foi fundamental: desfiles de 109 
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jovens militantes, saraus nas áreas rurais e grupos de estudos foram instrumentos utilizados para o crescimento de adeptos. 

Para  a  CVR,  a  expansão  das  atividades  senderistas  a  partir  de  1985  não  se  deu somente no nível territorial, como também se vincularam com o narcotráfico, mais um fator para o aumento de assassinatos e destruição das cidades. Além do uso mais constante de 

ataques em centros comerciais e carros-bomba. 

O  momento  de  ascensão  do  PCP-SL  foi  interrompido  a  partir  de  1990  e  múltiplos fatores devem ser considerados de acordo com o dossiê: 1. O preço da cocaína diminuiu, o que  afetou  a  relação  entre  os  senderistas  e  narcotraficantes,  2.  A  pressão  para  que  os campesinos participassem do grupo se reverteu em uma resistência desta parte da população em acatar as exigências, 3. As ações antiterroristas do governo Fujimori, muitas delas com claras denúncias de desrespeito aos direitos humanos. O fato de maior destaque foi a prisão de  Guzmán,  que  abalou  toda  a  estrutura  organizada  naqueles  anos  e  as  ações  do  grupo diminuíram drasticamente. 

A  conclusão  da  parte  dedicada  ao  PCPC-SL  possui  quatro  páginas,  nas  quais  são apresentados em 26 pontos e organizada de maneira didática, o texto está estruturado de modo conciso, o leitor não precisa de muitos esforços para concluir que a culpa de iniciar a denominada  “guerra  popular”  contra  o  Estado  coube  única  e  exclusivamente  ao  PCP-SL, cujos  objetivos  foram  considerados  contrários  aos  interesses  da  maioria  dos  peruanos  e peruanas, além de terem sido os responsáveis por perpetrar crimes e violar diretos humanos. 

O Estado, por sua vez, é absolvido de qualquer responsabilidade em relação às ações contra o grupo e às populações que o apoiavam, visto que as infrações institucionais foram tidas somente no âmbito de defesa dos supostos ataques terroristas. O relatório reconhece que o apoio  da  população  ao  PCP-SL  faz  jus  a  escassa  presença  do  Estado  em  grandes  áreas rurais  e  nas  zonas  mais  pobres  do  país,  entretanto,  para  o  documento,  Abimael  Guzmán produziu a violência e o terror por meio de suas ações que tinham exclusivamente motivações pessoais, visto que ele “supo confundir sus intereses personales con los de su partido, hasta volverlos indistinguibles” (COMISIÓN..., 2003, p.130). O fato é que o Peru continua sendo um país  com  grandes  problemas  econômicos,  sociais,  étnicos  e  regionais,  onde  o  preconceito contra os povos originários é exacerbado. 

O relatório da CER demonstrou como a tragédia nacional vivenciada entre 1980 e 2000 

atingiu mais fortemente os indígenas. Os dados são assustadores, entre o Sendero Luminoso e  os  militares  estima-se  um  total  de  69.280  mortos  e  desaparecidos  e  mais  de  600  mil deslocados internamente. A estatística mais assustadora advém do fato que três quartos das vítimas eram falantes nativos quéchuas, o que reflete a discriminação contra a população rural andina  e  sua  marginalização  impregnadas  na  sociedade  peruana.  O  número  de  vítimas, cumpre  destacar,  foi  muito  além  do  que  era  estimado  nos  anos  anteriores,  enquanto acreditava-se  na  existência  de  25.000,  a  CVR  reconheceu  quase  o  triplo,  ou  seja,  muitos peruanos eram invisíveis antes mesmo de serem mortos ou desaparecidos. 

O dossiê  La verdade sobre el espanto e o Sendero Luminoso 

A  partir  de  1980  o  Sendero  Luminoso  tornou-se  incontornável  para  a  imprensa 

peruana, os meios de comunicação abordaram a temática em suas matérias, visto que era 

um  assunto  com  grande  consumo  do  público  leitor.  A  revista   Caretas  não  fugiu  à  regra  e sempre manteve o tema em pauta, com coberturas intensas do PCP-SL, lançando mão do 

recurso mais explorado pela revista: o fotográfico. 
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Quando  o  Sendero  Luminoso  ganhou  visibilidade,  Caretas   já  era  uma  revista  de prestígio em âmbito nacional, seu primeiro número circulou em 1º de outubro de 1950. Doris Gibson Francisco e Igartua Rovira foram os fundadores do periódico. Em 1963,  Caretas  ficou sob a responsabilidade de Doris Gibson e seu filho, a partir de então a revista ficou sob a tutela da família Gibson e continua em circulação até os dias de hoje. É possível, por exemplo, obter o exemplar físico da revista nas bancas na última quinta-feira de cada mês. 

Criada no modelo de revista de informação,  Caretas divulgou os acontecimentos do Peru, desde os golpes de estado, escândalos de corrupção, eleições presidenciais, violência política,  crimes  passionais,  variedades  e  eventos  desportivos. A  sede da  empresa  está  no centro da cidade de Lima, num prédio de cinco andares e com seu próprio acervo de  clippings. 

A  intensa  cobertura  do  PCP-SL,  somado  ao  cuidado  que  a  revista  teve  de  manter documentadas suas publicações, permitiu a elaboração de um dossiê sobre o grupo, lançado, não por acaso, no mesmo ano que o relatório final da CVR.  Caretas viu a oportunidade de contar a versão das suas reportagens e fotografias sobre o tema na forma de um documento único e de se fazer presente no que tange às discussões dos anos 2000. O dossiê somente foi  um  projeto  realizado  porque  a  empresa  conta  com  um  grande  acervo  de  tudo  o  que publicou desde a sua origem. Isso permitiu, mesmo sem a existências   de consultas em sítios de  busca,  um  compilado  de  informações  que  poderiam  ter  se  perdido  entre  as  suas  mais variadas notícias. 

Cabe evidenciar a origem de natureza distinta desses dois documentos. Se por um 

lado o relatório da CVR era extenso, detalhado e contou com a colaboração de vários setores, por outro, o dossiê de  Caretas era mais visual com fotos selecionadas a dedo e com pouco texto.  Isso  demonstra  o  perfil  construído,  além  de  permitir  lançar  luz  sobre  o  público  que visavam atingir. 

 Caretas  com o dossiê  La verdade sobre el espanto  criou a alternativa perfeita para quem  quisesse  acompanhar  o  tema  em  voga  sem  a  necessidade  de  uma  leitura  muito extensa. As imagens em primeiro plano demonstram que a revista tinha a intenção de vender o evento a partir da visualidade e não da explicação textual detalhada, o que, provavelmente, atingia leitores pouco intelectualizados. A narrativa foi construída por ordem cronológica entre 1981 e 1999 e contou com mais de 200 imagens distribuídas ao longo de suas 231 páginas. 

Além de seguir a ordem cronológica dos eventos, há uma divisão em três tomos: I.  El professor de Filosofia; II.  La ciudad se tiño de sangre;  III.  En búsqueda de la verdad. Os créditos ficaram a  cargo  de  Enrique  Chávez  (textos),  Ana  Lucia  Escudero  (investigação),  Raúl  Ramos  L. 

(diagramação),  Cecilia  Durand  e  Iván  Hinojosa  (assessoria),  além  de  nove  fotográfos  que participaram diretamente do projeto 21. 

O título do dossiê já é em si algo atrativo, a palavra  espanto pode ser traduzida como 

“terror, pavor, assombro”, nomenclaturas que remetem à crueldade, ainda mais em uma capa com cores preta e vermelha. Existe também uma fotografia de 12x8cm, centralizada na parte superior da capa, de um carro totalmente destruído por uma explosão e um jovem morto com o rosto no chão. A imagem faz referência ao Ataque de Tarata que aconteceu na importante região de Miraflores, em Lima, com saldo de 25 mortes e 155 feridos, evento que também não ficou de fora no relatório da CVR-Peru. A cidade de Lima tem uma importância simbólica: é a capital, maior cidade do país e o centro do poder (ROJAS,1997,  p. 265), um ataque nesta região deu mais visibilidade para o PCP-SL e demonstrou que o conflito não ficaria restrito às 21 No final do dossiê, há créditos com uma breve biografia pessoal e profissional dos fotógrafos na ordem a seguir: Victor Chacón Vargas, Ruth Enciso Rezza, Oscar Medrano Pérez, Gilmer Perez Tomasevich, Francisco Rodriguez Torres,  Carlos  Saavedra  Soria,  Javier  Zapata Aparicio, Abilio Arroyo  Espinoza, Alejandro  Balaguer  Salimán,  os nomes remetem aos fotógrafos que colaboraram para a elaboração do dossiê. 
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zonas isoladas da federação 



Figuras 2 e 3.  O dossiê  La verdade sobre el espanto.  



O documento, essencialmente fotográfico, não poderia deixar de descrever as ações do Sendero Luminoso e a maneira pela qual o Estado tentou combatê-lo. Pela leitura do sumário, podemos perceber a divisão desigual do número de páginas no decorrer dos anos. 

Fonte: CARETAS, 2003. 





Nas primeiras páginas, a apresentação intitulada  Para no repetir la historia  afirma que a inspiração para realizar o dossiê acerca do Sendero Luminoso foi o processo iniciado pela CVR. A  revista  optou  por  contar  este  evento  histórico  por  meio  de  fotografias,  que  foram produzidas  para  as  suas  publicações  durante  a  atuação  do  PCP-SL  e  preservadas  no acervo22. Na perspectiva construída pela revista, a culpa de toda violência vivenciada durante estes anos foi de exclusiva responsabilidade daqueles adjetivados como grupos terroristas: Sendero  Luminoso y  el  Movimiento Revolucionário  Túpac  Amaru fueron (y 

em  alguna  medida  aún  son)  grupos  armados  que  se  rebelaron  contra  un 

sistema  democrático.  Aquí  no  hubo  dos  partes  iguales  em  combate  u  el 

Estado hizo lo que debía hacer: repeler a la subversión. Los terroristas cargan 

sobre los hombros la gran culpabilidade [...]. (CARETAS, 2003, p.3) 

Assim,  seguindo  a  concepção   magistra  vitae,  a  revista  pretende  evitar  a  repetição história  dos  fatos  por  meio  do  estudo  destas  experiências  do  passado.  A  estratégia  para viabilizar  mais  a  parte  imagética  que  textual  foi  dedicar  duas  páginas  mais  explicativas  e detalhadas ao final de cada capítulo, deste modo, as fotografias receberam maior destaque. 

A divisão dos capítulos não está de maneira equilibrada. As cores selecionadas para 

o material foram o vermelho, preto e branco. Combinação que dá destaques as fotografias 22 Consoante a atual editora chefe da revista, Diana Zileri,  Caretas  cedeu algumas fotografias para compor o banco de imagens da CVR. 
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não coloridas do período.  Caretas  não poupou fotos que mostrassem integrantes do grupo, cadáveres, feridos, locais de chacinas e o cárcere. É interessante a imagem da página 39, porque  nela  é retratado  o  campesino  Edmundo  Camana,  sobrevivente  de  um  atentado  de 1983 na comunidade de Lucanamarca, com o saldo de 69 mortes. Camada foi atingido na 

cabeça e no rosto por um machado, a fotografia consegue captar o sofrimento nos olhos, ao mesmo  tempo  que  o  outro  olho  ferido  envolto  com  um  pano  demonstra  a  violência  e precariedade dos primeiros socorros naquela situação. Não surpreende que a imagem tornou-se um dos símbolos da CVR e faz parte de uma exposição fotográfica permanente em Lima 

denominada "Yuyanapaq" (Para recordar, em quéchua). 





Figura 4. Distribuição das fotografias e textos nas páginas. 



As fotografias não foram recursos únicos, porém, não estavam de maneira equilibrada com o texto no decorrer das páginas. Fonte: CARETAS, 2003, p. 38-39. 





A  linguagem  do  documento  é  cativante,  bem  escrito  e  direciona  o  leitor  para  as imagens que sempre trazem à tona a crueldade daqueles anos. Pode-se facilmente ignorar 

os breves parágrafos e ter uma interpretação sensível dos fatos e extremamente visual, ainda mais levando em consideração que é um tema amplamente divulgado em todos os setores 

da sociedade peruana. 

A maioria das fotos possuía fonte, alguns nomes foram privilegiados na quantidade de 

fotografias, como é possível observar no Quadro 1. A participação que liderou foi a do Oscar Medrano, inclusive, um dos organizadores do dossiê. Não surpreende tal escolha, renomado no  ramo,  foi  responsável  por  fotografias  que  retratam  a  violência destas décadas. Ganhou três  vezes  o   Prêmio  Nacional  de  Periodismo  e  teve  seu  trabalho  exposto  no  Instituto Cervantes - Nueva York em julho de 2012. A tabela apresenta uma ordem hierárquica bem 
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interessante, quanto mais o fotógrafo se destacou nas coberturas do PCP-SL em  Caretas, mais visibilidade ele teve dentro do dossiê. 



Quadro 1. Detalhamento dos autores das fotografias do dossiê. 

Quantidade de 

Autoria 

fotografias 

Oscar Medrano 

34 

Victor Ch. Vargas 

28 

Gilmer Perez 

15 

Abilio Arroyo 

13 

Jose Vilca 

8 

Carlos Bendezu 

7 

Javier Zapata 

5 

Francisco Rodriguez 

4 

Alejandro Balaguer, Carlos Saavedra, Fatima Lopez, Hugo Ned 

Alarcon. 

3 

Hugo Bustios, Jesus Vera, Rene Zegovia. 

2 

A. Lentz, Alejandro Coronado, Alicia Benavides, Eric Dañino, F. 

Yovera, Jesus Quispe, Luis Felipe Soto, Luis Gonzales, Paul 

Vallejos,  Rafael  Crisostomo,  Roxana  Artacho,  Ruth  Enciso, 

Willy Gonzales. 

1 

Sem autor  

9 

Aquivo da revista 

47 

Total 

201 

Fonte: CARETAS, 2003 (organizado pela autora). 





A narrativa construída de que o Sendero Luminoso foi o responsável por toda violência 

ao longo dessas duas décadas no Peru e que o Estado somente intentou revidar repete-se. 

Em maio de 1988, houve um protesto contra as mortes dos campesinos da região de Cayara, com a ocupação da Universidade com paus e pedras, consoante ao dossiê “Aunque la Policía evitó  el  uso  de  armas  de  fuego,  uma  bala  perdida  mato  al  alumno  Javier  Arrasco  [...]” 

(CARETAS,  2003,  p.  84).  Cabe  ressaltar,  mais  uma  vez,  a  importância  das  universidades como locais de difusão das ideias do PCP-SL e de resistência. 

No decorrer das páginas,  Caretas sempre demonstra como foi a pioneira em algumas reportagens, destacou o seu comprometimento com o tema e de trazer imagens inéditas ou 

pelo menos garantia que estava presente para noticiar os atos do Sendero Luminoso “durante los primeros minutos de confusión” (CARETAS, 2003, p. 105). 

O último capítulo do dossiê possui somente 15 páginas, é o mais sucinto e informa 

sobre  o  funcionamento  da  CVR-Perú  e  os  resultados  obtidos  depois  das  investigações. 

Apesar da diminuição das fotos de cadáveres e feridos em combate, ainda  apresentam-se 

imagens  de  exumações,  enterros  e  cemitérios.  No  documento  de   Caretas,  não  houve nenhuma conclusão, nem sequer convida o leitor para uma reflexão mais crítica dos eventos ocorridos. 

O  dossiê  da revista segue  a mesma  dualidade de  PCP-SL   versus  Forças Armadas contida no relatório da CVR, ignoram ou dão pouca visibilidade a tudo que esteja fora desse 114 
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escopo, isto é, as rondas campesinas não foram citadas com o devido crédito. Deste modo, ambos constroem uma narrativa homogênea do conflito. 

Tanto  Caretas  quanto a  CVR não tentaram decifrar a ideologia que sustentava o PCP-SL e os motivos que levaram acreditar que o conflito armado era o único caminho, as análises foram rasas e vazias, somente o culparam e escancararam toda a violência do período.  A reflexão  de  Aguero  (2015,  p.  35)  parece  se  encaixar  neste  caso,  pois  “Qué  difícil  parece aproximarse con ganas de comprender un poco a los enemigos o a los culpables. No para 

estar de acuerdo, ni para perdonarlos, ni para ganar una batalla ideológica, sino solo con ese fin, comprender sin más, sin recompensas extras […]. Obviamente, o tema ainda é sensível no país e a linha entre compreender e justificar se faz tênue e todo cuidado é necessário para não evitar a lógica da banalidade do mal. 

O mesmo dossiê voltou a circular no Peru em 26 de agosto de 2021, ou seja, trata-se 

de sobras da edição original, que ganhou atualidade em função do estado precário de saúde de Abimael Guzman, cuja morte ocorreu em 11 de setembro de 2021. O tema em voga foi 

uma oportunidade da revista se  inserir rapidamente nos debates e “revisar ese periodismo que se convierte en historia y, para el caso de los jóvenes y aquel os olvidadizos, armarse de datos, hechos e imágenes indelebles para formar su conciencia crítica y no dejarse engatusar” 

(CONTRA, 2022). Ao mesmo tempo, cabe destacar que as sobras da edição original sugerem 

que o dossiê não alcançou o sucesso esperado. 

Considerações Finais 

Os esforços para conceber documentos públicos em torno da narrativa histórica entre 

os anos de 1980 até 2000 é um avanço importante na preservação da memória. O conflito 

armado interno do Partido Comunista del Perú-Sendero Luminoso foi uma busca por justiça em  todos  os  setores,  mesmo  depois  de  tantos  atentados  e  mortos,  o  país  está  longe  de garantir  reformas  institucionais  que  permitam  acesso  igualitário  à  educação,  saúde  e qualidade de vida. A CVR foi um dos passos para que se conclua a reconciliação, seu informe final expôs os grandes problemas do país como sociedade. 

Ainda importa considerar que a revista  Caretas  pretendia fornecer aos seus leitores uma síntese dos principais acontecimentos do Peru e do mundo, razão pela qual o PCP-SL 

tornou-se,  em  várias  ocasiões,  um  tema  incontornável.  O  número  de  registros  fotográficos aumentou na mesma intensidade que as ações do grupo, o que demonstra o interesse de 

seus leitores no tema. Cabe um adendo, consoante a CVR,  Caretas, inicialmente, questionava as Forças Armadas diante da violência utilizada para reprimir o PCP-SL, opinava que o avanço da  democracia  sempre  estava  em  corda  bamba  quando  “Fuerzas  Armadas  recibían 

concesiones políticas o se las adjudicaban por sí solas, por más que éstas derivaran de su misión en la lucha contrasubversiva” (COMISIÓN..., 2003, p. 493). Pensamento que não teve continuidade no decorrer dos anos, já que no dossiê vê-se muito mais a violência engendrada pelo PCP-SL. 

É  imprescindível  a  discussão  sobre  o tema  que evidencie  os  diversificados  abusos cometidos. No caso específico do Peru, é importante demonstrar o quanto que a lógica da opressão e da instabilidade, principalmente dos grupos que vivem nas franjas da sociedade, continua a existir. Esses documentos incentivam a memória do conflito, alguns grupos haviam decidido esquecer esses anos de violência e ignorar os desaparecimentos de seus familiares, mas  com  o  tema  circulando  novamente  através  do  dossiê  da  CVR  e  dos  meios  de comunicação, as pessoas se sentiram seguras para buscar respostas. Assim, associações 
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foram criadas para que esses indivíduos tivessem voz, buscassem os restos mortais de seus parentes e fossem reconhecidos pelo Estado como vítimas.23 

O  PCP-SL  voltou  a  ocupar  as  manchetes  com  a  morte  do  líder  do  grupo, Abimael Guzmán, em 11 de setembro de 2021, ocasião em que a imprensa, mais uma vez, contribuiu 

para a divulgação das informações e para fomentar a opinião de um público leitor. Grandes reportagens buscaram trazer mais dados sobre a organização e hipóteses acerca de como foi possível que o grupo recebesse adeptos por tantos anos. Duas décadas depois de publicado, o relatório da CVR ainda divide opiniões e há tentativas de se apagar a memória dos tempos de violência, como foi o caso de fechamento temporário do  Lugar de la Memoria,  la Tolerancia y la Inclusión Social (LUM) no dia 28 de março de 2023, minutos antes de ser realizado o evento em que Anistia Internacional apresentaria o relatório sobre Direitos Humanos, o motivo de acordo com a prefeitura foi que o certificado de Defesa Civil estava vencido.24 

O tema do aparecimento de grupos considerados subversivos na História da América 

Latina durante o século XX está longe de se esgotar. De fato, a insatisfação política, social e econômica no Peru ainda é sentida intensamente, tanto que entre 2016 até maio de 2023, a liderança do país passou pela tutela de seis presidentes e o mais recente movimento social de  dezembro  de  2022  colocou  em  xeque  novamente  as  relações  entre  campo  e  cidade evocando  a  falta  de  diálogo  nos  diversos  setores,  eventos  que  nunca  passaram despercebidos nas bancas de jornais. 
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Resumo: Nas últimas décadas, testemunhamos o crescimento de movimentos de extrema direita capazes de alcançar as maiores instâncias do poder político nacional e internacional, reorganizando  o  mapa  político  do  país  e  do  mundo.  Essa  onda  ultraconservadora aproveitou-se da popularização e da atual leniência jurídica para com as plataformas digitais na internet, para construir uma rede de disseminação de narrativas e saberes anticientíficos. 

A  assim  chamada,  “Nova  Direita”  brasileira,  buscou  inspirações  discursivas  no  também movimento  de  extrema  direita  norte-americano,  a  “Alt-Right”  (direita  alternativa),  como  da mesma  forma,  reaproveitou  antigas  temáticas  e  conceitos  de  organizações  de  extrema direita  do  pós-segunda  guerra  mundial  para  reafirmar  conceitos  ultraconservadores.  No campo da educação, é de interesse dessa pesquisa observarmos como se constitui no meio 

discursivo ultraconservador da Nova Direita, as narrativas sobre a história brasileira e suas reverberações na sociedade atual. Para esse intento, se utilizou das ferramentas de análise do discurso, oriundas da obra filosófica de Michel Foucault. 
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Abstract: In recent decades, we have witnessed the growth of far-right movements capable of  reaching the  highest  levels  of  national  and international  political  power, reorganizing  the political  map  of  our  country  and  the  world.  This  ultra-conservative  wave  took  advantage  of the popularization and the current legal leniency towards digital platforms on the internet, to build  a  network  for  the  dissemination  of  anti-scientific  narratives  and  knowledge.  The  so-called,  Brazilian  “New  Right”,  sought  discursive  inspirations  in  the  also  American  extreme right  movement,  the  “Alt-Right”  (alternative  right),  as  well  as,  in  the  same  way,  reused  old themes  and  concepts  of  extreme  right  organizations  of  the  post-World  War  II  to  reaffirm ultraconservative  concepts.  In  the  field  of  education,  it  is  of  interest  to  this  research  to observe how narratives about Brazilian history and their reverberations in today's society are constituted  in  the  ultraconservative  discursive  environment  of  the  New  Right.  For  this purpose, discourse analysis tools were used, derived from the philosophical work of Michel Foucault. 

Keywords: Discourse. Brazil New Right. Far Right. Brazilian History. Education. 



 

 

Introdução: a “Nova Direita” online 

 

Na  ocasião  de  sua  morte,  em  fevereiro  de  2022,  o  astrólogo  e  ensaísta  Olavo  de Carvalho  recebeu  homenagens  públicas  de  diversos  políticos  e  personalidades  do  meio Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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conservador brasileiro. Em seu nome, foi decretado pelo Presidente da República brasileira, Jair Messias Bolsonaro, luto oficial de três dias. Homenagem tradicionalmente reservada a figuras  políticas,  celebridades,  ativistas  e  personagens  públicos  relevantes  no  cenário político nacional. Bolsonaro, que já havia condecorado o filósofo com a Grã-Cruz da Ordem do  Rio Branco, reafirmava com  a  nova  homenagem  póstuma  o  grande papel  de  influência do chamado “guru” político do presidente, radicado nos Estados Unidos da América. Olavo de Carvalho talvez tenha sido a única personalidade de consenso na recente estruturação do movimento conservador brasileiro, a “Nova Direita”. Tendo alcançado a fama através de seus  “cursos”  online  pelo  Youtube  e  o  Facebook,  ele  obteve  em  vida  apoio  tal  de  sua fanbase digital que foi capaz de impor sua presença no debate político nacional. Ao fim de sua vida, atacado pela doença que defendeu não existir, Olavo de Carvalho deixou diversos 

“órfãos”  políticos,  desejosos  de  herdar  seu  legado  e  mais  importante,  sua  legião  de  fãs  e seguidores digitais. 

Ao  estudarmos  a  recente  organização  do  movimento  ultraconservador  brasileiro, 

devemos  nos  atentar  para suas  continuidades  e  alinhamentos  com  o  fortalecimento  global da  extrema  direita.  Antes  da  internet,  militantes de  grupos  desse  tipo  teriam  que  vivenciar sua participação de modo físico e dependendo da sua realidade material para integrar tais grupos. Entretanto, atualmente o espaço digital, permite que: 

[...] do conforto e segurança de suas próprias casas, os ativistas de extrema 

direita  podem  se  engajar  na  política  assistindo  a  vídeos  no  YouTube, 

acessando sites de extrema direita, batendo papo em  fóruns, conversando 

por meio de serviços de chat de voz como o Discord e tentando converter 

usuários  nas  principais  plataformas  de  redes  sociais,  como  o  Twitter  e  o 

Facebook” (MULHALL, 2022, p. 25). 



Possibilidades  de  comunicação  da  rede  global,  que  propiciaram  a  constituição  de um  movimento  transnacional  de  extrema  direita  mundial.  Assim,  diversos  eventos  e personagens participaram ou contribuíram, de algum modo, para a formação discursiva que nos  adequamos  no  momento  a  chamar  de  “Nova  Direita”.  O  uso  desse  termo  não desconsidera as continuidades da recente organização da extrema direita nacional, com os movimentos  ultra-conservadores  contemporâneos  ou  mesmo  antigos  projetos  políticos  de grupos  de  extrema  direita  brasileiros.  A  ideia  de  uma  “nova”  direita  nacional,  adotada  e defendida por personagens como o próprio Olavo de Carvalho e seus “seguidores”, aponta a necessidade  do  recente  movimento  conservador  brasileiro  de  se  distinguir  de  outras manifestações  anteriores.  Como  estratégia  de  marketing  político,  demonstra  o  intento  de agregar  novos  elementos  da  cultura  de  internet  no  conservadorismo,  assim  como  buscar formar jovens militantes para organizações ultra-conservadoras. 

A figura e a trajetória intelectual de Olavo de Carvalho merece destaque, não apenas 

por seu crescimento midiático acompanhar a popularização de ideais ultraconservadores no país,  mas  por  ajudar  a  nutrir  e  a  disseminar  conceitos  próprios  ou  reimaginados  do ultraconservadorismo  estrangeiro  no  espaço  digital  nacional.  A  carreira  do  “guru” 

conservador, da mesma forma representa o movimento que algumas ideias e sensibilidades 

ultraconservadoras,  realizaram  no  debate  público  e  político  dos  últimos  anos.  Conceitos considerados inadequados na nova democracia encontraram espaço de rápida transmissão 

pela internet, promovidos por um “populismo digital”, que cresceu na medida da digitalização da política global e nacional (CESARINO, 2019, p. 533). 

Nesse  sentido,  nos  últimos  anos,  o  ideário  ultraconservador  passou  a  influenciar debates públicos sobre a cultura, arte, mídia, política, economia e educação no país. Pautas 121 
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como  a  diminuição  da  maioridade  penal,  a  criminalização  do  aborto,  a  defesa  da  pena  de morte, a ampliação da venda e porte de armas de fogo, o casamento homoafetivo, a adoção de crianças por casais homoafetivos, o reconhecimento de pessoas transgênero etc. Olavo de Carvalho, tal como seu ideário radical, conseguiu se inserir em espaços de destaque da mídia brasileira. Sua obra tornou-se conhecida pelos  insiders da cultura ultraconservadora, assim  como  seus   outsiders   de  extrema  direita.  Atuação  marcada  por  defender  valores ultraconservadores  incompatíveis  com  a  democracia,  enquanto  gozava  de  aporte  e celebridade nacional. 

Os  livros  de  Olavo  de  Carvalho  “A  Nova  Era  e  a  Revolução  Cultural”  (1994),  “O 

Jardim das Aflições - de Epicuro à ressurreição de César: ensaio sobre o Materialismo e a Religião  Civil”  (1995)  e  “O  Imbecil  Coletivo”  (1996),  juntamente  com  a  sua  coletânea  de textos escritos entre 1997 e 2013 em diversos veículos da mídia nacional, organizados pelo jornalista e discípulo Felipe Moura Brasil, “O Mínimo que Você Precisa Saber para não Ser um  Idiota” (2013),  representam  o  núcleo  de  sua  obra.  A  isso,  podemos somar  os  mais  de 570  videoaulas  gravadas  e  vendidas  em  seu  curso  online  por  60  reais  ao  mês  (valor  até 2022), seus ensaios quase diários em seu blog e seus mais de meio milhão de seguidores 

no Facebook1. 

Assim como Olavo de Carvalho, precisamos destacar aqui outros grupos que atuam 

na  internet  e  na  mídia   mainstream  como  portais  de  disseminação  do  ideário ultraconservador. Organizações que, assim como ele, gozam de reconhecimento e espaço 

em plataformas digitais, eventos políticos nacionais e editoriais da mídia corporativa. Grupos que foram normalizados pela mídia e as instituições políticas nacionais da atualidade. Sendo estas:  a empresa de  mídia   Brasil  Paralelo,  a organização política   Movimento  Brasil  Livre  - 

MBL  e  o   Instituto  Mises  Brasil.  Todas  com  sólida  presença  online  e  influenciadores  de comportamentos e debates no campo reacionário da política nacional. 

A   Brasil  Paralelo,  nome  fantasia  da  empresa  BRASIL  PARALELO 

ENTRETENIMENTO  E  EDUCAÇÃO  S/A,  funciona  como  portal  digital,  produtora  e 

provedora  de  conteúdos  online.  Fundada  em  2016,  é  constituída  como  uma  sociedade anônima gerenciada por seus três fundadores, Henrique Leopoldo Damasceno Viana (atual 

Diretor),  Filipe  Schossler  Valerim  e  Lucas  Ferrugem  de  Souza.  A  empresa  atingiu  grande destaque  nos  anos  recentes  através  de  suas  séries  documentais  produzidas  e  veiculadas por seu canal na plataforma digital do YouTube. Atingindo 1 milhão de inscritos em 2019, a empresa  hoje  (2022)  possui  mais  de  2,93  milhões de  inscritos em seu canal  do  YouTube. 

Sua série documental de maior sucesso, “Brasil Paralelo: a última cruzada”, com 6 episódios documentais com variação de 50 à 60 minutos, lançada a partir de 2017, atingiu milhões de visualizações no YouTube, recebendo em 2022 novo lançamento remasterizado em HD. 

Inicialmente atuando como voz crítica a qualquer incentivo governamental a políticas 

educacionais e em especial às diretrizes curriculares do ensino de história do Ministério da Educação - MEC, a  Brasil Paralelo firmou parceria com o canal  TV Escola sob controle do MEC,  após  a  eleição  de  Jair  Bolsonaro,  para  reprodução  de  sua  série  histórica.  Além  da aproximação com o governo federal, a  Brasil Paralelo ampliou sua biblioteca de conteúdos digitais  (atualmente  conta  com  mais  de  1.777  vídeos  no  YouTube),  assim  como  outros materiais exclusivos em seu site. Nele, disponibiliza serviços de  streaming de filmes “bons e confiáveis" para a família conservadora, assim como conteúdos exclusivos e cursos online. 



1 Ver link: <https://olavodecarvalho.org/>.  Acesso em: 10/08/2022. 
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Seus pacotes de serviços variam entre valores a partir de 10 reais ao mês (plano patriota), até 59 reais ao mês (plano premium de acesso total)2. 

Fundado  no  primeiro  dia  de  novembro  de  2014,  o   Movimento  Brasil  Livre  -  MBL, surgiu como consequência direta das jornadas de manifestação antigoverno que ocorreram 

pelo  país  em  2013.  Inicialmente  promovidos  pelo  Movimento  Passe  Livre  -  MPL, manifestações  contra  o  aumento  da  tarifa  de  ônibus  na  cidade  de  São  Paulo,  receberam grande  atenção  da  mídia  nacional  e  rápido  engajamento  nacional.  Ao  se  espalharem  pelo país,  se  transformaram  em  manifestações  antigoverno,  contra  investimentos  na  Copa  das Confederações  (2013)  e  Copa  do  Mundo  do  Brasil  (2014),  anticorrupção,  críticos  aos partidos  políticos,  à  mídia  nacional  etc.  De  modo  geral,  as  jornadas  de  2013-2014,  foram caracterizadas  pela  não-centralização  de  manifestações  e  pela  multiplicidade  quase contraditória de  suas  pautas  (MACHADO; MISKOLCI,  2019,  p.  949). O apoio recebido  por organizações políticas e de mídia conservadora ao MBL, logo após sua fundação, ajudou a suprir o espaço vacante de liderança das manifestações. Momento de transformações das 

manifestações,  de  críticas  abstratas  sobre  os  governos  estaduais  e  nacionais,  para  em específico: a crítica ao governo da presidenta Dilma Rousseff. 

Atualmente, o MBL possui como seus membros políticos eleitos em todo país, sendo 

os de maior reconhecimento: o deputado federal Kim Kataguiri (União Brasil), o vereador de São Paulo Fernando Holiday (Partido Novo) e o ex-deputado estadual de São Paulo Arthur 

do Val (Democratas). Suas mídias sociais somam mais de 3 milhões de “seguidores” e seu 

site  vende  camisetas,  bugigangas,  cursos  (Academia  MBL),  palestras e  filmes   on  demand para seus inscritos3. Em sua própria plataforma digital, o grupo define seus objetivos como a defesa da “liberdade individual, a propriedade privada e o Estado de Direito como conceitos fundamentais de uma sociedade que se propõe a ser livre, próspera e justa” (MOVIMENTO 

BRASIL LIVRE, 2022). 

Por  fim,  apontamos  o  I nstituto  Ludwig  von  Mises  Brasil  ou  simplesmente,  I nstituto Mises Brasil  - IMB.  Fundado  em  2007  e  presidido  desde  então  por  Hélio Coutinho Beltrão (filho  do  três  vezes  ministro,  economista  e  ex-presidente  da  Petrobrás  durante  o  Regime Militar,  Hélio  Beltrão),  o  IMB  é  um   think  tank  conservador  que  acredita  que  sua  visão  “de uma  sociedade  livre  deve  ser  alcançada  pelo  respeito  à  propriedade  privada,  às  trocas voluntárias  entre  indivíduos,  e  à  ordem  natural  dos  mercados,  sem  interferência governamental” (INSTITUTO MISES BRASIL, 2022). O instituto tem como foco de atuação a 

publicação diária de notícias econômicas e políticas, artigos, formação de grupos de debate online,  conferências  econômicas,  publicação  de  livros  e  estudos  guiados.  Em  seu  formato 

“Mises Academy”, a organização oferece cursos de Pós-Graduação EAD em  Economia da 

 Escola  Austríaca;  em   Direito,  Ciência  Política  e  Liberalismo;  Negócios,  Graduação  e Startups4. 

Em meados dos anos 2000, logo após sua fundação, o IMB e demais organizações 

“ultraliberais”  do  tipo,  anteviam  mais  do  que  a  criação  de   think  tanks  pró-livre  mercado, objetivavam  proteger  o  Brasil  do  que  entendiam  como  a  “ameaça  vermelha  petista”. 

Desenvolveram-se  e  expandiram  suas  ações  em  conjunto  com  o  crescimento  do  anti-petismo e do lava-jatismo da década de 2010 e atingiram sua apoteose durante a eleição de Jair Bolsonaro (ROCHA, 2021, p. 112-130). A propósito, grupos como o MBL e IMB, apesar 

de  autoproclamados  defensores  da  “liberdade  de  expressão”,  tanto  não  viram  problemas com a retórica autoritária e as  apologias à tortura e repressão política do período ditatorial 2 Ver link: <https://site.brasilparalelo.com.br/portal-assine/>.  Acesso em: 16/08/2022. 

3 Ver link: <https://mbl.org.br/>.  Acesso em: 14/08/2022. 

4 Ver link: <https://misesacademy.com/#cursos>.  Acesso em: 20/08/2022. 
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brasileiro  por  parte  do  campo  bolsonarista,  como  diretamente  organizaram  ações  de censura contra opositores ou setores progressistas da sociedade. Caso do envolvimento do MBL no boicote e posterior censura a exposição do "Queermuseu: Cartografias da Diferença na Arte Brasileira”5, assim como a organização do assédio moral sofrido pela pesquisadora Judith Butler quando esta visitou o Brasil6. 

O que é comum em todos estes núcleos de difusão de saberes ultraconservadores 

são  seus  objetivos  de  ofertar  formação  educacional  aos  seus  “seguidores”.  Sem  nenhum historiador  respeitado,  Grupo  de  Pesquisa,  PPG  ou  revista  acadêmica  científica  como membro ou parceira, revela a pouca importância concedida por estes núcleos intelectuais do conservadorismo  nacional  para  com  a  produção  historiográfica  das  universidades 

brasileiras.  Por  isso,  focamos  nossa  análise  sobre  a  “Nova  Direita”  brasileira  a  partir  da presença  online  de  Olavo  de  Carvalho,  da   Brasil  Paralelo,  do  MBL  e  do   Instituto  Mises Brasil, por entendermos que o espaço midiático ocupado por esses exemplifica o modo de disseminação recente do ideário ultraconservador nacional. 

No  caso,  como  a  promulgação  através  da  internet  desses  discursos  de  extrema 

direita influencia a reprodução de noções e entendimentos anticientíficos sobre a história do Brasil?  Partimos  do  princípio  de  que  o  processo  de  disseminação  de  narrativas anticientíficas  sobre  a  história  do  Brasil  ocorre  no  espaço  online  a  partir  de  núcleos  de mídias  digitais  que  atuam  através  de  diferentes  movimentos  de  “captura”  e 

“aprofundamento”  dos meios de  reprodução discursiva.  Melhor  dizendo,  apontamos  aqui  a relação  entre  a  promoção  de  versões  narrativas  de  maior  apelo  ao  grande  público,  como modo de instigar a reprodução de conceitos e valores de extrema direita sobre a história do Brasil e do mundo. Movimentos que partem da veiculação de narrativas, ideias e conceitos mais “palatáveis” para a audiência de massa, mas que eventualmente, atingem uma forma 

mais radical, através de conteúdos mais antagônicos ao conhecimento científico, os direitos humanos e o Estado de direito. 

Desse  modo,  o  estudo  das  narrativas  ultraconservadoras  encontradas  tanto  em 

mídias  tradicionais,  como  novos  espaços  digitais,  se  desenvolve  como  uma   espiral  de cooptação   de  desejos  conservadores.  Inicialmente,  são  enunciados  apresentados  como inocentes divagações filosóficas ou simples interpretações variantes de versões de fatos ou eventos reais por seus interlocutores. Como se estas dúvidas sobre o pensamento científico fossem  apenas  questões  evitadas  pelo  "politicamente  incorreto”  liberal,  ou  na  forma  de denúncias  sobre  supostos  planos  para  esconder  as  “verdades”  do  povo  e/ou  por  serem reprimidas pelos “verdadeiros donos do poder”. Chegando ao seu total desenvolvimento no momento  em  que  apresentam  teorias  abertamente  anticientíficas,  milenaristas, 

conspiracionistas, anti-semitas/racistas e finalmente, neofascistas. 

O  movimento  de  radicalização  promovido  pela  espiral  de  desinformação 

ultraconservadora  pode  ser  exemplificado  através  dos  termos  utilizados  na  linguagem  de internet  para  classificar  aqueles  supostos  “iluminados”  sobre  as  verdades  do  mundo. 

Originário  do  movimento   Incel  -   involuntary  celibates  (celibatários  involuntários)7  e relacionado com a chamada “manosphere”8 da internet, os “red pil ” são exemplificações dos 5  Ver  link:<https://exame.com/brasil/exposicao-queermuseu-abre-no-rio-com-protestos-do-mbl-e-da  -liga-crista/>. 

Acesso em: 16/09/2022. 

6  Ver  link:  <https://www.ihu.unisinos.br/categorias/186-noticias-2017/573415-judith-butler-o-mbl-e-o-fim-da-

democracia> . Acesso em: 16/09/2022. 

7 Auto-definida comunidade online de pessoas, em sua maioria homens heterossexuais, que seriam incapazes de encontrar parceiras românticas e/ou sexuais. 

8 Conhecida também como “machosfera”, é uma subcultura da internet focada na defesa dos ideais masculinos heterossexuais, do patriarcado e crítica ao feminismo e a suposta feminização das sociedades ocidentais. 
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estágios de radicalização de sujeitos na internet. Inspirado no filme “Matrix”, de 1999, escrito e  dirigido  pelas  irmãs  Wachowsky,  são  comumente  caracterizados  como:“blue  pil ”  (pílulas azuis)  aqueles  que  ainda  estariam  presos  a  versão  de  mundo  promovida  pelo  globalismo e/ou  feminismo e/ou a ONU  e/ou  o marxismo cultural  etc.;  os “red  pil ” (pílulas vermelhas) aqueles  que  já  iniciaram  sua  jornada  para  fora  da  “matrix”  de  mentiras  promovidas  pelas forças internacionalistas e/ou comunistas e/ou feministas do mundo; e os “black pil ” (pílulas pretas)  já  conhecedores  da  verdade  ultraconservadora  e  dispostos  a  atuar  como combatentes  na  guerra  secreta  contra  as  sociedades  e  valores  judaicos-cristãos/ocidentais/europeus/brancos/heterossexuais9. Nesse contexto, as obras e cursos de Olavo de Carvalho, da  Brasil Paralelo, do MBL e do I nstituto Mises Brasil, funcionam como portais para a radicalização da mídia, de eleitores e da própria política brasileira dos últimos anos.  Atuam  no   mainstream  midiático,  como  verdadeiros  portais  de  captura  rumo  ao aprofundamento de seus “estudos”, para o ideário anticientífico e neofascista nacional. 

São  lugares  online  que  buscam  cativar  públicos  mainstream  e  não-radicais  do 

conservadorismo  brasileiro,  mas  que  atuam  no  sentido  da  radicalização  para  extrema direita,  na  medida  que  seus  estudos  são  aprofundados  em  outros  espaços  online.  Como buscam apresentar visões de mundo abrangentes e simplificadas, é natural que se utilizem de  versões  históricas  para  sua  fundamentação.  Em  todos  os  grupos  apontados,  notam-se projetos  de  “educação”  da  história  brasileira  a  partir  de  versões  ultraconservadoras. 

Reproduzem  narrativas  e  interpretações  históricas,  pautadas  não  no  fazer  científico,  mas sim  em  sensibilidades  do  senso  comum  e  do  populismo  online,  capazes  de  serem reproduzidas  pela  comunicação  de  mídia  de  massa.  Discursos  que  apenas  encontraram completude nos territórios mais radicalizados da internet. 



A “Verdadeira História do Brasil”: um estudo de caso. 

 

Após  observarmos  alguns  dos  mais  populares  lugares  da  rede  digital 

ultraconservadora,  gostaríamos  de  focar  nosso  olhar  sobre  um  pequeno  site  da  internet brasileira,  o   Instituto  Licentia  -  ILIC.  Fundado  e  presidido  por  Márcio  Pichel,  o  site  vende pacotes de conteúdos e cursos online de diversos temas:  Curso de brokers: treinamento em mercado  internacional;  Conspiratorium  +  Resurgentis:  curso  online  de  filosofia,  história  e geopolítica;  Capitalismo  Reverso:  aprenda  e  transformar  (sic)  seu  dinheiro  em  soberania para uma vida mais livre e auto suficiente! ;  Format - Cosmologia e Ciência: estudos sobre o formato da Terra;  Essencial da gramática inglesa: aprenda inglês de verdade; e,  Verdadeira História  do  Brasil.  Quanto  ao  último  curso,  gostaríamos  de  focar  nossa  análise  discursiva sobre o processo de radicalização da extrema direita online brasileira. 

Sobre a análise discursiva, objetivamos instrumentalizar aqui a análise interpretativa 

de diversas práticas de enunciados presentes na discursividade da “Nova Direita” brasileira, que possam ser ordenados em específico contexto formativo. Michel Foucault, aponta como se utilizar deste tipo de método de análise: 

[...]  trata-se  de  compreender  o  enunciado  na  estreiteza  e  singularidade  de 

sua  situação;  de  determinar  as  condições  de  sua  existência,  de  fixar  seus 

limites da forma mais justa, de estabelecer suas correlações com os outros 

enunciados  a  que  pode  estar  ligado,  de  mostrar  que  outras  formas  de 

enunciação exclui (2008, p. 31). 



9 Ver link: <https://theconversation.com/the-matrix-how-conspiracy-theorists-hijacked-the-red-pill-philosop 

hy-174935>.  Acesso em: 19/08/2022. 
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Abordar  falas,  ditos,  escritos,  visualidades,  sonorização,  memes  e  até  mesmo silenciamentos  (o  não-dito)  do  movimento  ultraconservador  brasileiro  em  suas  práticas online,  permite  que  teçamos  relações  de  continuidade  e  descontinuidade  entre  diferentes vozes  e  organizações.  Por  esse  método,  uma  aula  de  Olavo  de  Carvalho  pode  ser complementada,  em  seu  entendimento,  por  um   meme  do  MBL  ou  documentário  da   Brasil Paralelo. Se pode ser descrito, tal método de ordenação de práticas enunciativas (análise do discurso),  objetiva  um  coletivo  de  ações  de  enunciar  sentido  para  algo  (enunciados), capazes de se dispersarem como conceitos, escolhas temáticas, regularidades, um tipo de ordem, de correlações, de posições, de funcionamentos e transformações, constituintes de uma específica formação discursiva (FOUCAULT, 2008, p. 43). 

A análise discursiva aqui proposta sobre o tema, então, permite que possamos tecer 

correlações  entre  enunciados  separados  em  diferentes  formas  de  mídia,  mas  que  se relacionam, complementam e integram um tecido enunciativo comum. A análise de discurso, nesse  sentido,  possibilita  que  possamos  explorar  a  justaposição  de  signos  imagéticos, sonoros, escritos e temáticas narrativas repetidas. Justamente essa característica da análise discursiva que melhor se adapta ao espaço digital contemporâneo. A atividade de analisar, caracterizar e descrever um enunciado que faz parte de um discurso, é portanto, demonstrá-lo como  um “acontecimento,  como  algo  que irrompe num  certo  tempo,  num  certo lugar. O 

que permitirá situar um emaranhado de enunciados numa certa organização é justamente o 

fato de eles pertencerem a uma certa formação discursiva” (FISCHER, 2001, p. 202). 

Quanto  a  isso,  temos  o  discurso  da  extrema  direita  online  brasileira  como  objeto deste  estudo.  Contudo,  não  é  apenas  o  radicalismo  de  propostas,  a  negação  de  valores humanistas  e  igualitaristas,  dos  direitos  minoritários  e  a  defesa  da  violência  política  como método  de  poder  que  caracteriza  esse  discurso.  O  racismo  é  parte  significativa  de  seu embasamento teórico e visão de mundo. Os ideais de superioridade racial, especificamente, da  supremacia  de  uma  raça  branca,  permeiam  a  maioria  das  organizações  de  extrema direita  nos  países  ocidentais  e  são  fundamento  “científico”  dos  novos  movimentos  da mesma estirpe (Nova Direita,  Alt-Right etc). (BARBOSA, 2022, p. 182). Outro fator relevante para nossa  análise é o ímpeto anticientífico das  narrativas históricas  e análises sociais  da extrema  direita.  Práticas  que  no  Brasil  tiveram  repercussões  federais  nos  projetos  para educação e universidades públicas do governo de Jair Bolsonaro (ROSIMARY et al., 2020, 

p.  12-14).  A  promoção  da  extrema  direita  brasileira  de  narrativas  históricas  anticientíficas, fundamentadas  em  conceitos  do  neofascismo  global  de  “guerra  cultural”,  desencorajam  o reconhecimento  de  eventos  históricos  negativos  aos  seus  ideais  de  sociedade  e  das consequências trágicas de  outras experiências de  governo de  extrema direita ao  longo  da história.  Assim  como,  ao  negarem  os  princípios  basilares  da  própria  pesquisa  científica, atuam para produzir narrativas falsas, invenções e mitos fundantes contraditórios da história nacional e global. 

O  curso  online  vendido  pelo   Instituto  Licenti a,  a  “Verdadeira  História  do  Brasil”, poderia ser resumido como nada mais do que um tipo de “terraplanismo historiográfico”. A começar pela capa da página inicial do site do instituto que apresenta um  design e imagens referentes  a  guerras  religiosas  do  passado  (cruzadas).  Pois  logo  ao  abrirmos  o  site,  nos defrontamos com a imagem estilizada de um cavaleiro templário medieval, apoiado em sua 

espada e olhando fixamente para o internauta. Atrás dele seus companheiros preparam-se 

para realizar um cerco militar à Jerusalém, representada ao fundo pela silhueta da mesquita de Al-Aqsa. A temática é comum em grupos de extrema direita e foi ressignificada pela  Alt-126 
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 Right (direita alternativa) estadunidense. Como bem colocou Gabriel Rodrigues Barbosa em sua pesquisa sobre a ascensão da  Alt-Right e o neofascismo norte-americano: 

A  superioridade  branca  se  firma  também  no  campo  da  moral  e  do 

comportamento,  são  condensadas  através  de  uma  postura  cortês,  polida, 

mas ao mesmo tempo inabalável e tenaz. A autoimagem que a  Alt-Right se 

empenha  em  construir  do  homem  branco  poderia  ser  descrita  como  uma 

espécie  de  fusão  entre  um  filósofo  grego  e  um  cavaleiro  templário  –  o 

homem  branco  é  antes  de  tudo,  uma  criatura  única,  que  mesmo  quando 

comete  os  raríssimos  erros  e  excessos,  o  faz  com  as  mais  nobres  das 

intenções (2022, p. 204). 

Ao invocar os cavaleiros templários, o curso já se coloca dentro de um discurso que 

clama para si e seus participantes, o pertencimento dos “grandes homens” brancos cristãos do ocidente europeu. Temática pela qual é introduzido o curso. No primeiro vídeo do curso, Márcio  Pichel  (“professor”  e  presidente fundador  do  I nstituto  Licentia)  introduz  o  curso  em meio a mata fechada e usando um chapéu de explorador: 

Você  conhece  a  verdadeira  história  do  país  que  você  vive?  E  se  você 

soubesse que há  uma grande chance do seu país ser a Terra Prometida? 

Que  Fenícios,  Sumérios,  Hebreus,  estiveram  no  Brasil  no  passado?  Você 

sabia  que  o  Brasil  Português  foi  completamente  pautado  em  profecias?  E 

visões  e  revelações?  Você  sabia  que  para  os  Portugueses  de  Portugal  o 

Brasil  era  visto  como  a  Terra  Prometida?  Assim  como  nós  vemos  nas 

escrituras bíblicas Israel para o povo judeu do passado10. 

Acompanhando  a  introdução,  temos  o  seguinte  resumo  do  curso,  assim  como  a 

divisão  da  história  do  Brasil  feita  pelos  organizadores  e  que  irá  fundamentar  a  ordenação das aulas online: 



A  verdadeira  história  do  Brasil  foi  completamente  ocultada,  abafada  pela 

dialética  marxista  do  materialismo  histórico.  Podemos  provar  isso.  Você 

pode  nunca  ter  ouvido  falar  disso  nos  livros  de  história  do  MEC,  mas  os 

templários portugueses chegaram ao Brasil em 1500, pois descobriram em 

Jerusalém que o Rei Salomão fazia viagens à Amazônia. 

Dividimos a história do Brasil em quatro partes: 

1. 

Pré  História  e  Brasil  dos  Fenícios:  Presença  de  Sumérios,  Gregos, 

Egípcios, Cartagineses e Vikings em solo brasileiro; 

2. 

O Brasil dos Hebreus: Presença do Rei Salomão e povoamento dos 

hebreus na antiga Amazônia; 

3. 

O  Brasil  dos  Portugueses  (1500  a  1822):  O  Brasil  não  foi  Colônia! 

Conheça o projeto Templário da Ordem de Cristo que levou à fundação do 

Brasil  e  descubra  (sic)  quem  foram  os  verdadeiros  pais  fundadores  da 

nossa nação; 

4. 

O  Brasil  da  Maçonaria  (1822  até  hoje):  É  tempo  de  conhecer  as 

causas  do  subdesenvolvimento  do  Brasil  e  os  responsáveis  pelas 

revoluções que levaram o país até a degradante condição atual; 

Prepare-se para uma jornada através da Verdadeira História do Brasil, onde 

as  escamas  de  seus  olhos  serão  completamente  removidas  e  você  se 

perceberá parte de um propósito eterno e profético. É tempo de Revelações 

e você está na Terra da Promessa! 





10 Ver link: <https://www.institutolicentia.com/cursos/a-verdadeira-historia-do-brasil/>.  Acesso em: 02/08/2022. 
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O  “professor”  também  apresenta  os  livros  e  documentos  referenciais  para  o  curso. 

São  esses  a  obra,  Antiga  História  do  Brasil  de  1100  a.C  a  1500  d.c  (1928)  de  Ludwig Schwennhagen (1862-1932) - pesquisador austríaco que migrou e viveu no norte e nordeste brasileiro;    V iagens  dos  navios  do  rei  Salomão  ao  rio  das  Amazonas  (Ophir,  Tardschisch, Parvaim) (1896) - texto publicado em Gênova por um nobre francês exilado no Peru, Jules Henri  Onffroy  (se  utilizando  do  codinome,  Dom  Henrique  Onffroy  de  Thoron);  As  Duas Américas (1900) - obra do ensaísta e historiador paraense, Candido Vieira da Costa (1855 – 

1931);  A Ordem de Cristo e o Brasil (1980) - livro do historiador paulista, Tito Livio Ferreira (1894-1988);  História  do  Brasil  Documentada  1500-1822  (1996)  -  de  Manoel  Rodrigues Ferreira (1915-2010),  irmão de Tito Livio e expoente membro do movimento de revisionismo histórico brasileiro paulistano dos anos 50-60;  Os Descobrimentos Portugueses (1975) - de Jaime Cortesão (1884-1960), político e ensaísta português que viveu no Brasil entre 1940 e 1957;  A  Evolução  do  Sebastianismo  (1947)  -  do  historiador  português  João  Lúcio  de Azevedo  (1855-1933);  A  Maçonaria  na  Independência  Brasileira  (1962)  e  A   Causa  do Subdesenvolvimento do Brasil (1963), ambos também dos irmão Tito Livio Ferreira e Manoel Rodrigues Ferreira. 

São  estas  obras  e  suas  referências  que  embasam  as  aulas  do  curso  que  está 

dividido entre 100 horas de vídeos e atividades, com o valor de inscrição de 200 reais para acesso total durante um ano. Marcio Pichel atua como “professor” em quase todas as aulas do  curso  -  se  autodescreve  como  “pesquisador  no  campo  da  cosmovisão,  cosmologia, história e geopolítica. Tem vasta experiência como empreendedor no mercado internacional e  possui  mais  de  170.000  seguidores  nas  redes  sociais”.  Ele  é  auxiliado  em  algumas palestras pelo jornalista Leandro Da Silva Alano - que se autocaracteriza como “Mordomo-Mor da Casa Real e Imperial lusófona Avis-Trastâmara Lisboa, que possui o direito dinástico de governar o país em caso de restauração da Monarquia segundo  a constituição anterior às revoluçõe s” - e o youtuber de canal conspiracionista André de Pierre - “escritor, editor da Revista  Enigmas,  historiador,  pesquisador  de  campo  e  explorador”.  Nenhum  deles  possui formação acadêmica em história. 

A  categorização  das  referências  bibliográficas  do  curso  nos  permite  conhecer  três vertentes  de  análise  que  fundamentam  sua  narrativa  histórica.  Primeiro,  a  vertente  de análise  que  podemos  denominar  de   supremacista.  No  curso,  ela  se  faz  presente  pela referência aos escritos de Ludwig Schwennhagen ou  Ludovico Chovenágua como também ficou conhecido o estranho pesquisador austríaco na cidade de Teresina quando lá residiu. 

Suas obras representavam, já na época de sua publicação, a retomada de uma tradição de 

pesquisas  arqueológicas  racistas  dos  séculos  XVIII  e  XIX,  sobre  monumentos  e  objetos oriundos  de  populações  nativas,  que  se  caracterizavam  pela  negação  da  capacidade  dos povos indígenas de produzir obras de alta complexidade. Como J. Langer apontou em sua 

pesquisa sobre a arqueologia brasileira do período imperial: 

Percebemos  como  a  arte  rupestre  serviu  de  embate  para  concepções 

totalmente divergentes acerca da natureza do ameríndio. Serão exatamente 

essas  duas  vertentes  que  acompanharão  os  posicionamentos  teóricos  de 

toda a Arqueologia no império: de um lado, uma visão material que limita a 

cultura  indígena,  caracterizando-os  como  inferiores  e  debilitados  ou 

primitivos;  de  outro  lado,  aqueles  que  tentam  encontrar  as  marcas  de  um 

passado  civilizado  nas  então  atuais  sociedades  indígenas  e  nos  vestígios 

da Pré-História (2001, p. 16). 

A  fim  de  negar  a  capacidade  dos  povos  originários  de  produzir  artes  complexas  e mesmo  artefatos  documentais,  pesquisadores  europeus  e  americanos  até  consideravam 128 
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teorias de diferentes origens das populações. Raimundo José da Cunha Matos (1776-1839), militar  e  brigadeiro  carioca,  membro  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro,  por exemplo, chegou a defender que a grande questão sobre os povos nativos seria definir se estes  eram  "aborígenes  ou  autochtones”  (MATOS,  1863,  p.  129   apud   LANGER,  2001,  p. 

16).  A  questão  era  se  os  povos  indígenas  haviam  surgido  de  modo  separado  do  tronco humano  indo-europeu  (ou  seja,  eram  parte  de  outra  espécie  por  completo)  ou  se  eram resultado de migrações ou colonização do continente. A teoria de uma suposta colonização da América anterior ao século XVI, realizada por nações da antiguidade clássica (Sumérios, Fenícios, Hebreu, Cartagineses etc.), permitiria não apenas justificar a exploração indígena, mas  como  também,  a  possibilidade  da  elite  branca  local  clamar  para  si  uma  suposta herança colonial das civilizações indo-europeias. 

Relatos de descobertas comprobatórias da suposta presença de Hebreus, Sumérios, 

Fenícios  ou  outras  nações  da  antiguidade  clássica  supostamente  superiores  aos  povos indígenas na América, pululavam durante o século XIX. Uma longa tradição de evidências e documentos  falsos,  narrativas  fantasiosas  e  “especialistas”  inventados.  Como  colocou, Gabriela Martin: 

Na interpretação mítica das nossas origens pré-históricas, portanto, pode-se 

distinguir claramente três tendências dominantes: a interpretação dos textos 

bíblicos,  as  navegações  dos  fenícios  e  o  mito  da  Atlântida,  esta  última 

relacionada  com  a  Ilha  Brasil  e  a  lenda  das  Sete  Cidades.  Dificilmente  a 

Arqueologia pré-científica do século XIX e dos começos do atual, deixou de 

seguir algum desses roteiros que, na realidade, têm  sua origem no desejo 

de  derivar  culturas  indígenas  americanas  de  civilizações  superiores 

mediterrâneas (2013, p. 27). 

Supostas  evidências  apresentadas  nos  escritos,  como  o  caso  da  Esfinge  da  Pedra da Gávea na Floresta da Tijuca no Rio de Janeiro, de inscrições Fenícias em rochedos no interior da Bahia e de inscrições Vikings na Paraíba, são reproduzidas no curso. Todas - que até  chegaram  a  serem  exaustivamente  investigadas  pelo  IHGB  da  época  e  demais instituições  arqueológicas  do  país  -  comprovadamente  falsas  ou  simplesmente 

interpretações equivocadas da arte rupestre e/ou indígena. 

A segunda vertente de análise encontrada no curso podemos denominar de  mística. 

Presente  também  nas  exuberantes  narrativas  sobre  Fenícios  e  outros  povos  antigos  no Brasil da arqueologia oitocentista, na qual o misticismo religioso servia como instrumento de explicar  o  inexplicável.  Um  tipo  de  massa  corrida  teórica  para  esconder  as rachaduras  de uma tese. Elemento narrativo reintroduzido ao público pelo curso, através de obras como  A Ordem  de  Cristo  e  o  Brasil  (1980)  de  Tito  Livio  Ferreira  e   A  Evolução  do  Sebastianismo (1947) de João Lúcio de Azevedo. De fato, a sociedade e o Estado Português que colonizou o  Brasil,  tinha  profunda  relação  política  e  social  com  a  Igreja  Católica  e  a  fé  cristã. 

Entretanto,  na  análise  histórica  do  curso,  se  orienta  a  própria  fundação  do  país  através dessa moral religiosa cristã. Não é uma análise científica do fenômeno social da fé e de sua influência na cultura colonial, mas sim, a construção de uma versão narrativa religiosa para a  história  brasileira.  Nela,  o  Brasil  seria,  de  fato,  a   terra  prometida  aos  portugueses  e  as lendas religiosas messiânicas da descoberta do país tomadas como comprovação do direito divino de Portugal sobre o Brasil. 

O  argumento  místico  proposto  pelo  curso,  porém,  não  deixa  de  ser  efetivo.  Na medida  em  que  busca  reafirmar  signos  sociais  já  presentes  no  imaginário  religioso brasileiro.  Existe  grande  variedade  de  pesquisas  sobre  o  messianismo,  milenarismo  e 129 
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sebastianismo  presente  na  cultura  nacional.  Sendo  possível  apontar  diversos  elementos constitutivos do fenômeno religioso no país: 

[...]  o  judaísmo  antigo,  no  Velho  Testamento;  o  cristianismo  primitivo,  no 

Novo  Testamento;  o  mito  indígena  da  Terra  sem  Males;  o  catolicismo 

ultramontano  com  as  contribuições  de  Joaquim  de  Flora  e  de  Gonçalo 

Annes, o Bandarra; o sebastianismo; o sonho escatológico do padre Antônio 

Vieira; o catolicismo popular da Missão abreviada; a obra piedosa do padre 

Ibiapina, etc (GOMES, 2020, p. 92). 

Apelos religiosos sobre o direito divino português sobre o Brasil e a associação dos 

que defendem a herança monárquica lusitana sobre o governo do país, com servidores da 

Ordem de Cristo (templários) não são coincidência. Se relacionam com a própria utilização do Estado de Israel e de sua bandeira pela “Nova Direita” brasileira. Desde sua chegada ao poder,  Jair  Bolsonaro  em  diversas  ocasiões  aproveitou  para  convocar  apoiadores  em manifestações políticas por vezes, descaradamente, antidemocráticas. Em muitas destas se notou  o  popular  uso  de  bandeiras  de  Israel  por  seus  apoiadores11.  Essa  correlação  da extrema direita bolsonarista e o Estado de Israel não necessariamente reflete as relações do político  com  a  Israel  “real”,  mas  sim,  com  uma  Israel  idealizada.  Visão  mais  próxima  da 

“Israel  Bíblica”  de  Salomão  e  do  Templo  de  Jerusalém  estudados  em  religiões 

neopentecostais,  os  quais  idealizam  “como  seu  modelo  para  o  Brasil  contemporâneo” 

(GHERMAN,  2020).  No  caso  de  Israel,  a  lendária  Canaã;  no  caso  bolsonarista,  o  Brasil europeu/português. 

Misticismo que se faz presente em invencionices simples como a fala do “professor” 

Márcio  Pichel,  no  vídeo  de  apresentação  do  curso,  explicando  como  o  nome  “Portugal” 

advém da junção latina dos termos “pelo/por-graal”. Sendo a fundação do reino português, nessa  versão,  uma  clara  expressão  de  seu  “sagrado  destino  de  busca  pelo  Santo  Graal cristão”  (desnecessário  dizer  que  se  trata  da  mais  simples  invenção).  Mas  que  também  é marcado por teorias sobre cidades de ouro perdidas na Amazônia, profecias, milagres e até a alusão a possíveis contatos extraterrestres durante e antes da colonização do Brasil. Tipo de  pensamento  místico  religioso  que  demonstra  consequências  reais  na  “Nova  Direita” 

brasileira,  como  o  caso  do  grande  destaque  dado  durante  o  período  eleitoral  de  2018,  do segundo nome de Jair  Messias Bolsonaro (ver CESARINO, 2019). 

Não  é  recente  também  a  associação  de  movimentos  raciais  supremacistas  com 

teorias anticientíficas e/ou místicas sobre a formação do mundo. É reconhecida a influência de  teorias  místicas  no  próprio  movimento  nazista.  Fundada  em  1918,  a  Sociedade  Thule ( Studiengruppe  für  germanisches  Altertum  -  Grupo  de  estudo  para  a  antiguidade germânica),  participou  ativamente  da  formação  do  partido  e  de  políticas  de  governo nazistas. A utilização de simbologia rúnica, temáticas ocultistas e formação interna de seitas secretas, fizeram parte da construção mitológica fascista (KURLANDER, 2012, p. 530-532). 

Crenças  como,  a  chegada  na  Terra  da  raça  alienígena   Vril  (surgida  em  1870  com  a publicação  do  livro  “O  Poder  da  Raça  do  Futuro”  por  Edward  Bulwer-Lytton),  que supostamente  habitariam  no  interior  do  planeta  (que  seria  oco  e  cuja  lua  seria  um holograma)  e  se  expressavam  na  Terra  em  forma  de  “energia”  mágica  que  poderia  ser controlada apenas pelos “homens superiores”; das filosofias raciais do arianismo (com suas 11 

Ver 

link: 

<https://esportes.yahoo.com/noticias/por-que-bandeira-israel-simbolo-bolsonarismo-

180436412.html?guccounter=1&guce_referrer=aHR0cHM6Ly93d3cuZ29vZ2xlLmNvbS8&guce_referrer_sig=AQA

AAHM1T5HQiv_uC6e6aqe7k6I4NxaWeKSjogzyN2aSoQP4jnUe6YEWhfxZKEGWGF6Q1uOD8ukVsOEMZGljrsz

Qmraw8Xsz3PpjHA7FXG7uxf972WVsvU-FEnTZKSPTNSM6W-FT88jyxKupCnR61_WLv-

6RlOKAyw8f8o94FfnCUNkA>.  Acesso em: 23/08/2022. 

130 



SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 48]. João Pessoa, p. 120-138, jan./ jun. 2023, ISSNe 2317-6725. 

variadas versões, como a de que os alemães arianos seriam descendentes diretos dos  Vril e/ou  que  seriam  os  únicos  descendentes  de  Eva  e  Adão,  sendo  as  outras raças  filhas  de Eva  com  demônios  e/ou  dos  arianos  como  estágio  biológico  final  da  evolução  do  ser humano, etc.); como na crença   do Santo Graal como expressão de destino ariano (o que 

gerou  até  mesmo  expedições  para  a  Antártida,  África  e  Ásia  organizadas  pela   Ahnenerbe Forschungs  und  Lehrgemeinschaft  -   Comunidade  para  a  Investigação  e  Ensino  sobre  a Herança Ancestral, ramo da SS nazista) (ANGEBERT, 1973, p. 35-36). 

O uso de runas anglo-saxãs e de simbologias ocultistas próprias, sempre foi uma das 

estratégias da extrema direita de disseminar, em meio a debates públicos, ideais radicais de difícil aceitação ao grande público. O indiscriminado uso da suástica, cruzes, caveiras, raios e  runas  se  tornaram  característica  do  movimento  hitlerista.  Enquanto  isso,  o  neofascismo surgido  no  pós-segunda  guerra  também  desenvolveu  seus  próprios  símbolos.  Como  o número  88  (alusão  a  oitava  letra  do  alfabeto  H  ou  HH,  Heil  Hitler);  a  sigla  “6MWE”  ("  six mil ion  wasn't  enough"   -  seis  milhões  não  foram  o  suficiente),  referência  aos  mais  de  6 

milhões  de  judeus  mortos  no  Holocausto;  o  número  14,  por  vezes  em  conjunto  com  o  88 

(14/88),  referência  às  quatorze  palavras  da  frase  "  We  must  secure  the  existence  of  our people and a future for white children" (devemos assegurar a existência de nosso povo e um futuro  para  as  crianças  brancas).  Também  a   Alt-Right  contemporânea  desenvolveu  seus próprios símbolos e  memes específicos. 

Os assim chamados “dog whistle” (apitos de cachorro), são os códigos utilizados em uma  linguagem,  o  qual  apenas  determinada  parte  do  público  consegue  compreender (BARBOSA  et  al.,  2021,  p.  424-428).  Na  era  digital,  a  memeficação  da  comunicação  e  o internetês,  possibilitaram  a  difusão  em  massa  de  símbolos  e  temáticas  neofascistas. 

Exemplos como o personagem  Pepe (o sapo niilista); a dualidade do “Virgem versus  Chad” 

ou “beta-male  versus  alfa-male”; o sinal de “ok” com a mão (que simboliza as letras W e P, 

"  White  Power"   -  poder  branco);  o  leite  branco  ou  ato  de  beber  leite  branco  (referência  a teoria  não  comprovada  de  que  pessoas  brancas,  em  média,  teriam  melhor  capacidade  de digerir  moléculas  do  leite  de  vaca);  etc.  Durante  o  curso,  o  estudante/internauta  é apresentado  indiscriminadamente  a  diversas  versões  deste  tipo  de  comunicação.  Quando não há referências diretas a teorias do tipo, como a do  Santo Graal,  temos a construção de uma  visão  de  mundo  mística,  religiosa  e  anticientífica,  e  que  permite  a  aceitação  do conspiracionismo supremacista. 

Finalmente,  chegamos  na  terceira  vertente  de  análise  da  narrativa  histórica 

propagada  pelo  curso,  o   conspiracionismo.  Diante  de  tamanha  negação  do  saber  e  do próprio  método  científico,  é  de  se  supor  que  qualquer  agente  da  anticiência  fosse questionado  do  porquê  de  tantas  organizações  políticas,  empresas,  instituições 

universitárias e  governos  negarem  a  sua “verdade”  sobre o  mundo. “Verdades”  tais como: de que a Terra teria formato plano, tal como a Bíblia descreveu (MARINELI, 2012, p. 1175); de  que  a  COVID-19  teria  sido  criada  em  laboratório  por  agentes  chineses-comunistas (KRAMER, 2021); de que a “ideologia de gênero” estaria disseminando o marxismo-cultural via feminização dos homens (JUNQUEIRA, 2018, p. 458); de que a fórmula da Pepsi-Cola 

contém  restos  triturados  de  fetos  humanos  (MORAES,  2019);  de  que  a  teoria  do Aquecimento  Global,  serve  apenas  aos  interesses  comunistas/globalistas/ il uminati/semitas de  desaceleração  do  progresso  humano  (ALMEIDA;  CHUNG  MICCA,  2012);  de  contatos extraterrestres entre civilizações antigas e contemporâneas; dos  Il uminati, conglomerado de organizações  secretas  sob  supervisão  de  híbridos  humano-reptilianos  semi-imortais  que dominariam  o  mundo  via  controle  financeiro  e  tecnologia  alienígena  (GUERRIERO;  BEIN, 2021, p. 274); das ONGs internacionais que se utilizariam da defesa do meio ambiente para 131 
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explorar  o  nióbio  secreto  localizado  embaixo  das  terras  amazônicas,  de  “Ratanabá”  na Amazônia  e  seu  ouro  intocável  ou  mesmo  da  chegada  de  Fenícios,  Hebreus,  Vikings  e outros povos no Brasil antes da colonização européia na América. 

Questionamentos  que  fariam  enrubescer  qualquer  indivíduo  moderno  racional,  mas 

que  recebem  de  grupos  radicalizados  pela  internet  a  mesma  resposta:   conspiração! 

Movimentos  do  tipo  não  são  novidade  na  história  humana,  mas  durante  o  século  XX, acompanhando o desenvolvimento das tecnologias de comunicação em massa e em última 

instância  a  internet,  cresceram  e  se  multiplicaram  globalmente.  Este  tipo  de  pensamento conspiratório: 

[...]  está  enraizada  em  uma  tendência  geral  de  explicar  e  racionalizar 

fenômenos  complexos  do  mundo  real  em  um  conjunto  coerente  de 

pressupostos  sobre  a  existência  de  um  inimigo  poderoso  e  malvado,  e 

ademais,  destaca  a  necessidade  de  as  pessoas  explicarem  eventos  que 

são  difíceis  de  compreender.  Isso  sugere  que  a  crença  em  teorias  da 

conspiração  reflete  um  método  sistemático  de  processamento  de 

informação,  que  enseja  uma  visão  de  mundo  geral  capaz  de  explicar 

eventos  tidos  como  ameaçadores  ou  desconhecidos  (RESENDE  et  al., 

2019, p. 2). 

No Brasil, e em países como os EUA, podemos observar a construção acelerada e 

os impactos diretos de uma nova teoria conspiratória durante a pandemia global de COVID-19:  o  movimento  antivacina  (ou  anticovid).  O  que  é  recorrente  em  todas  as  teorias conspiratórias  atuais  são  exatamente  sua  capacidade  de  reprodução  e  assimilação  pelo público online. Como colocou, Natalia Pasternak, durante a pandemia: 

Quando  ignoramos  problemas  como  o   terraplanismo,  achando  que  é  uma 

piada e ninguém sério vai acreditar nisso, deixamos de perceber que muitas 

vezes  esse  tipo  de  pensamento  conspiratório  é  o  mesmo  presente  no 

movimento  antivacina,  no  negacionismo  [da  mudança]  do  clima.  São 

pensamentos  muito  parecidos.  Não  é  o  movimento  que  precisamos 

combater,  mas  o  tipo  de  pensamento  mágico  ou  conspiracionista.  Agora, 

durante a pandemia, a desinformação ganhou um corpo que era impensável 

antes  e  acaba  gerando  problemas  de  saúde  pública,  como  no  caso  dos 

medicamentos  sem  comprovação  científica  endossados  pelo  governo 

federal  e,  agora,  essa  politização  das  vacinas  de  maneira  a  criar  uma 

desconfiança, como se vacina tivesse nacionalidade (PASTERNAK, 2020). 

O  curso  não  oferece  resposta  das  razões  para  o  suposto  acobertamento  da 

“Verdadeira História do Brasil”, mas seu silêncio deixa espaço para que tal narrativa possa ser apropriada por qualquer vertente conspiracionista. Seja por aqueles que acreditam que o mundo  é  governado  por  humanóides-reptilianos  que  atuam  no  mundo  através  da  ONU, UNESCO  e  empresas  multinacionais;  seja  por  aqueles  que  acreditam  que  o  mundo  é governado 

de 

Pequim, 

através 

da 

disseminação 

da 

cultura 

marxista-

leninista/feminista/ambientalista; seja por aqueles que acreditam que os judeus governam o mundo  e  a  cultura  através  da  rede  bancária  global  e  o  cinema  hol ywoodiano.  Sua  razão final de ser é tornar os radicalismos e invencionices mais absurdas, factíveis ou no mínimo, plausíveis aos seus estudantes. 



Considerações finais: radicalização pela internet 

 

A popularização do acesso à internet e o desenvolvimento de plataformas de mídias 

digitais  capazes  de  aglomerar  diversas  funções  permitiu  a  participação  nas  redes  de 132 
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comunicação  por  agentes  e  organizações  que  antes  não  conseguiam  alcançar  grande público  para  seus  conteúdos.  Longe  de  "democratizar"  as  mídias,  a  internet  em  sua formatação  atual  consegue  funcionar  apenas  devido  a  grande  concentração  de  poder midiático em algumas plataformas de comunicação digital americanas. Ao reconhecermos o 

seu  avanço  entre  a  população  em  geral,  inclusive  nas  classes  C  e  D  brasileiras,  e  da facilitação ofertada por ela na produção de conteúdos de mídia para um público de artistas e criadores  independentes  que  não  teriam  acesso  aos  centros  de  mídias  tradicionais. 

Devemos atentar que a construção deste novo mundo digital, se desenvolveu e se sustenta graças  a  específicas  disposições  do  mercado  econômico  global  e  sua  geopolítica  liderada pela  influência  norte-americana.  O  domínio  dessas  corporações  de  mídias  digitais,  na produção  de  conteúdos  da  internet,  faz  por  promover  seus  valores  políticos  e  princípios econômicos do neoliberalismo norte-americano. 

No  campo  da  educação,  a  utilização  da  internet  se  revelou  como  um  dos  meios modernos de precarização das instituições de ensino. Isso pois, a ampliação da velocidade de  comunicação  possibilitada  por  plataformas  digitais  de  comunicação  e  socialização,  foi aproveitada por políticas neoliberais para justificar o corte de investimentos na formação de professores  e  a  precarização  de  centros  de  pesquisa  científica.  A  aparente  facilidade  de transmissão  de  saberes  pela  internet  serve  atualmente  como  modo  de  justificação  para  a substituição  da  escola  e  universidades,  para  o  ensino  EAD.  Da  substituição  da  figura  do professor e/ou pesquisador científico como referência para debates públicos sobre assuntos socialmente  relevantes;  para  a  delegação  de  suas  funções  como  simples 

“reprodutor/mediador”  do  saber  existente  na  internet.  O  professor/pesquisador  não  mais como agente da construção dos saberes em conjunto com os estudantes, mas apenas como 

seu  “curador”.  Assim,  a  atual  conjuntura  de  projetos  governamentais  neoliberais  para  a 

“digitalização”  do  ensino,  ao  buscarem  substituir  as  instituições  do  saber  (escolas, universidades,  centro  acadêmicos  e  de  pesquisa,  laboratórios,  museus  etc.),  pelo  espaço online  da  internet,  contribuem  para  o  enfraquecimento  da  figura  institucional  do professor/pesquisador/cientista,  ou  seja,  do  especialista  fundamentado  por  um  coletivo  de pesquisas científicas verificáveis. 

Somos  também  apresentados  a  outros  problemas  para  a  educação  através  do 

mundo online. Um deles é a falta de regulação da mídia, especialmente as mídias digitais. 

Se as instituições e redes de ensino sofrem regulamentação constitucional quanto às suas práticas curriculares, de ensino, financeiras e de gerência, o mesmo não ocorre nos espaços online de reprodução de saber. Diversos estudos já demonstraram a facilidade e efetividade do  uso  de  plataformas  digitais  para  disseminação  de  mentiras,  notícias  falsas,  fraudes, golpes  financeiros  e  discursos  de  ódio  contra  grupos  específicos.  O  caso  dos  grupos  de WhatsApp  no  Brasil  é  característico  da  facilidade  de  disseminação  de   fake  news,  com consequências  materiais  reais  na  política  e  sociedade  (a  eleição  de  Jair  Bolsonaro  sendo um dos exemplos disso). A configuração do espaço online contemporâneo, permite a rápida e  quase  incontrolável  disseminação  de  mensagens  falsas,  “mensagens  que  dificilmente circulam  com  tanta  amplitude,  velocidade  e  capilaridade  em  fóruns  tradicionais  da  esfera pública como a imprensa profissional, onde há maior publicidade e controle social e jurídico” 

(CESARINO, 2020, p. 96). 

Na  medida  em  que  as  políticas  públicas  para  a  educação  incentivam  a  adoção  de módulos  de  ensino  online,  EAD  ou  de  ensino  híbrido,  as  plataformas  digitais  da  internet acabam por modificar em seus próprios parâmetros os modos de produção e reprodução do 

saber.  No  caso  do  saber  científico,  qualquer  rápida  pesquisa  online  permite  constatarmos incontáveis situações de disseminação de aberrações narrativas, evidências falsas, análises 133 
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equivocadas  e  o  pior,  a  popularização  de  “cursos”  pseudo  e/ou  anticientíficos.  Ocorrência presente na atualidade em todas as áreas do saber, sendo o caso da história o de apenas mais outra área da ciência agredida pela promoção de falsidades no espaço online. Sendo a precarização das instituições de ensino e ciência e o desinvestimento em pesquisa científica no país capazes de permitirem que figuras como Olavo de Carvalho, Márcio Pichel, Leandro da  Silva  Alano,  André  de  Pierre,  Kim  Kataguiri,  Renan  Santos,  Filipe  Valerim,  Henrique Viana  entre  outros  charlatões  profissionais  da  internet,  conseguirem  se  autointitularem 

“professores”  e  não  serem  imediatamente  rechaçados  pelo  grande  público  e  centros  de mídia. 

O  anticientificismo  histórico promovido  pela   Brasil  Paralelo,  por  exemplo,  dissemina conteúdos  históricos  falsos  e  narrativas  equivocadas  ao  grande  público.  Não  é  algo  novo, nem eles são os únicos a se utilizar da história, como espaço de propagação de mentiras e interpretações  politicamente  viciadas.  Contudo,  a   Brasil  Paralelo  é  um  caso  de  sucesso, exatamente, entre os disseminadores de narrações falsas sobre a história do Brasil a partir de  um  viés  ultraconservador.  Seu  público  é  apresentado  a  versões  da  extrema  direita nacional  sobre  os  fatos  históricos  de  nossa  história,  como  se  estes  fossem  consenso historiográfico. Seus “professores” e “especialistas”, apresentados em seus documentários: Confiantes, bem vestidos e cercados de livros e móveis luxuosos, a falta de 

controle  institucional/científico  da  produção,  permite  que  esses  intelectuais 

ou  charlatões,  sejam  apresentados  como  autoridades  inquestionáveis  do 

saber.  Gênios  rebeldes  lutando  contra  as  universidades,  contra  a 

historiografia  profissional,  contra  as  escolas  públicas,  contra  os  governos 

petistas, contra os sindicatos, contra o PCO, PCB e o PCdoB, contra o Foro 

de  São  Paulo,  contra  a  mídia  corporativa  supostamente  dominada  em 

segredo  pelos  jornalistas  comunistas,  enfim,  contra  todas  as  organizações 

imaginárias  ou  reais,  que  supostamente  estão  contra  a  “verdade”  que 

defendem. São eles que convidam o espectador a se juntar à sua cruzada 

contra  o  mal  imaginário  do  marxismo  cultural  ou  da  ideologia  de  gênero. 

Uma  convocação  para  a  guerra  santa  pela  posse  da  narrativa  histórica 

nacional (FINGER, 2021, p. 99). 



Da mesma forma, os cursos de Olavo de Carvalho e suas obras escritas, o MBL e o 

Instituto Mises Brasil demonstram a popularidade deste tipo de abordagem. A utilização de palavras chulas, ofensas pessoais, bravatas e teses conspiratórias, colaborou para criar-se a percepção  ao  grande público (principalmente o masculino),  dessas organizações e seus representantes, como “descolados” e “maneiros”. Como colocou Letícia Cesarino, é um tipo de “Populismo digital” (2020) que se desenvolve através de conteúdos, mensagens, vídeos, memes,  símbolos,  comunicações  temáticas,  piadas,  áudios,  filmes,  documentários  e discursos  de  modo  online.  Especialmente,  a  temática  do  “politicamente  incorreto”,  permite que os veiculadores da anticiência se coloquem como defensores da “verdadeira” verdade 

ou  como  perseguidos  lutando  contra  a  opressão  do   establishmen t  (globalista,  comunista, politicamente correto, feminista,  gayzista,  antifascista,  judaísta,  chinês,  petista,  esquerdista etc.).  São  conteúdos  que  exploram  o  senso  comum  conservador,  que  selecionam  o desconhecimento do público para estimular estes equívocos do saber. Seja por ignorância própria  ou  simplesmente  por  má  fé,  atuam  como  agentes  criadores  e  disseminadores  de mentiras. 

O   Instituto  Licentia  e  o  curso  a  “Verdadeira  História  do  Brasil”  de  Márcio  Pichel, Leandro  da  Silva  Alano,  André  de  Pierre,  são  exemplificações  menos  sucedidas 

financeiramente e certamente versões mais toscas e cafonas do material promulgado pelo 
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que  denominamos  aqui  como   portais  de  disseminação  do  ideário  ultraconservador.   (Olavo de Carvalho, Brasil Paralelo, MBL e Instituto Mises Brasil). Nos cabe, porém, compreender eles  como  elos  diferentes  de  uma  mesma  corrente  de  desinformação:  a  produção  de ignorância  seletiva  que  leva  ao  radicalismo  ultraconservador,  de  conspiracionismo anticientífico, misantropia, machismo, sexismo, homofobia, transfobia e em última instância, ao neofascismo. As versões narrativas produzidas pelo curso não estão distantes do campo político  ultraconservador  brasileiro  da  “Nova  Direita”  representada  em  última  instância  por Jair  Bolsonaro.  Seus  silenciamentos  narrativos  (daquilo  que  não  falam  ou  explicam), permitem a apropriação de suas análises por versões neonazistas sobre a sociedade civil. 

Narrativas  e  análises  anticientíficas,  supremacistas  e  conspiratórias  que  nos  permitem observar  o  desenvolvimento  de  versões  extremistas  sobre  nossa  sociedade  e  história.  Se grupos como MBL, IMB,  Brasil Paralelo e “olavistas” demonstram o alcance de narrativas do tipo  no  grande  público,  o  curso  a  “Verdadeira  História  do  Brasil”  nos  permite  observar  a direta  correlação  entre  o  anticientificismo  e  a  disseminação  de  movimentos  de  extrema direita na atualidade. 
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Resumo: O currículo,  entendido como um elemento prático-discursivo, que expressa conflitos e disputas  no  interior  da  sociedade,  pode  conter  componentes  que  reforcem  um  pensamento colonial,  através  de  certa   colonialidade  do  saber,  como  crie  as  possibilidades  para  o estabelecimento de um pensamento pós-colonial. O artigo em questão  abre e apresenta o Dossiê Currículo, Ensino de História e Pós-Colonialidade, que reúne textos de profissionais do ensino de História  que  atuam  em  diferentes  instituições  de  ensino  superior  do  país.  Os  Estudos  Pós-Coloniais  têm  se  constituído  em  uma  importante  lente  teórica  que  vem  sendo  utilizada  no campo  da  Educação  e  do  Ensino  de  História  para  se  investigar  currículos,  práticas pedagógicas, políticas educacionais e práticas educativas não escolares, sobretudo àquelas desenvolvidas em coletivos sociais. O presente Dossiê visa estimular e aprofundar o debate em torno da temática, trazendo artigos que buscam refletir sobre e a partir do escopo teórico em tela. Que as reflexões sobre as práticas de ensino e de pesquisa aqui expostos possam estimular  os/as  leitores/as  no  sentido  de  combater  as   colonialidades  presentes  nos currículos escolares e nos currículos de formação de professores de História. 

Palavras-chave: Currículo. Ensino de História. Estudos Pós-Coloniais. 



Abstract:  The  curriculum,  understood  as  a  practical-discursive  element,  which  expresses conflicts  and  disputes  within  society,  may  contain  components  that  reinforce  a  colonial thought, through a certain coloniality of knowledge, as well as create the possibilities for the establishment  of  a  post-colonial  thought.  The  article  in  question  opens  and  presents  the Dossier  Currículo,  Ensino  de  História  e  Pós-Colonialidade,  which  gathers  texts  from professionals of History teaching who work in different institutions of higher education in the country.  Post-Colonial  Studies  have  become  an  important  theoretical  lens  that  has  been used  in  the  field  of  Education  and  History  Teaching  to  investigate  curricula,  pedagogical practices,  educational  policies,  and  non-school  educational  practices,  especially  those developed  in  social  collectives.  The  present  Dossier  aims  to  stimulate  and  deepen  the debate  around  the  theme,  bringing  articles  that  seek  to  reflect  on  and  from  the  theoretical scope  in  question.  We  hope  that  the  reflections  on  the  teaching  and  research  practices exposed  here  can  stimulate  readers  to  fight  against  the  colonialities  present  in  school curricula and in curricula for the training of History teachers. 
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Os Estudos Pós-Coloniais têm se constituído em uma importante lente teórica que vem  sendo  utilizada  no  campo  da  Educação  e  do  Ensino  de  História  para  se  investigar currículos,  práticas  pedagógicas,  políticas  educacionais  e  práticas  educativas  não escolares,  sobretudo  àquelas  desenvolvidas  em  coletivos  sociais.  O  presente  Dossiê temático visa estimular e aprofundar o debate em torno da temática, trazendo artigos que buscam refletir sobre - e a partir do - escopo teórico em tela. 



Autores  como  Neves  (2009)  e  Neves  e  Almeida  (2012)  sinalizam  que  os  Estudos Pós-Coloniais  estariam  integrados  em  um  contexto  de  cenário  teórico  possibilitado  pelos Estudos  Culturais  britânicos1.  Para  outros  autores,  dentre  os  quais  nos  situamos,  os Estudos  Pós-coloniais  surgiram  a  partir  de  experiências  coloniais  diversificadas  –  na América, na África, na Ásia - como forma de dar respostas aos despojamentos identitários sofridos  pelos  diferentes  povos  colonizados  no  ato  de  dominação  dos  colonizadores europeus,  e  da  necessidade  de  problematizar  as  “estruturas  de  dominação  herdadas  do período  colonial”,  incluindo  “as  dimensões  simbólicas  e  subjetivas”  (QUENTAL,  2012,  p. 

49). 

De  uma  maneira  geral,  a  diferença  básica  que  marca  os  diversos  Estudos  Pós-

Coloniais é o lócus de enunciação. Os Estudos Pós-Coloniais que tomam como lócus de 

enunciação  a  América  Latina  são  chamados,  em  língua  espanhola,  de  Pensamientos  ou Estudios Decoloniales. Aníbal Quijano (2005), destacado pensador decolonial, aponta que, na América, houve um processo de despojamento das identidades dos diversos povos que 

já  habitavam  a  região,  havendo  um  processo  de  redução  identitária,  em  que  diversos povos  como  Astecas,  Maias,  Chimus,  Aimarás,  entre  outros,  foram  reduzidos,  pela subjetivação  do  olhar  do  europeu,  a  apenas  uma  categoria:  ‘índios’.  Da  mesma  forma, diversos povos e nações africanas, como Iorubás, Zulus, Congos, Achantes, entre outros, foram reduzidos a categoria ‘negros’. Nesse processo de despojamento das identidades e 

singularidades desses povos, os colonizadores europeus impuseram uma nova identidade 

que, segundo Quijano (2005), está ancorada em bases raciais, numa perspectiva colonial e negativa. 

Partimos  do  entendimento,  na  esteira  do  pensamento  de  Walter  Mignolo  (2008), 

que  a   ferida  colonial  é  o  elemento  comum  aos  diferentes  Estudos  Pós-coloniais.  Não obstante, o autor salienta que essa ferida não se deu da mesma maneira nem na mesma 

proporção  e  intensidade  em  todas  as  regiões  coloniais,  e  exemplifica  que  “[...]  a  ferida colonial em uma argentina de descendência europeia não é a mesma ferida colonial de um 

aymará  de  descendência  aborígene  [...]”  (2008,  p.  304).  A  expressão  utilizada  pelo  autor visa  designar  as  consequências  sofridas  nas  antigas  áreas  coloniais  pelo  processo  de colonização,  que  marca  cada  uma  delas  de  uma  maneira  particular  no  presente.  Dado  o fato  de  a   ferida  colonial   ter  expressão  histórica  diversificada,  uma  questão  de  ordem epistemológica se impôs/se impõe: os conceitos, nos projetos e no pensamento decolonial, são pluri-tópicos e pluri-versais, ao contrário dos conceitos da História da Filosofia europeia que são, segundo Mignolo, uni- tópicos e uni-versais. E por ser pluri-tópica e pluri-versal, o 1 Os Estudos Culturais foram, segundo Ana Carolina Escosteguy, “uma invenção britânica”, mas “hoje, na sua forma  contemporânea,  transformaram-se  num  fenômeno  internacional”  (2006,  p.  136).  É  nos  anos  1950,  com Richard  Hoggart,  Raymond  Williams  e  Edward  Thompson,  que  se  fundam  as  bases  dos  Estudos  Culturais, respectivamente, com os seguintes textos:  The uses of literacy (1957),  Culture and society (1958) e  The making of  the  english  working-class  (1963).  Contudo,  é  apenas  com  a  criação  do   Center  for  Contemporary  Cultural Studies (CCCS), na década de 1960, que os Estudos Culturais, enquanto campo de estudos, surgem de forma mais organizada. O CCCS foi criado em 1964 por Richard Hoggart. Sua criação está vinculada ao Departamento de Língua Inglesa da Universidade de Birmingham. O CCCS teve quatro diretores ao longo do tempo: Richard Hoggart, Stuart Hall, Richard Johson e Jorge Larrain. 
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 pensamiento  decolonial   precisou/precisa  operar  com  a   epistemologia  de  fronteira. 

Abordagens  comparativas  entre  diferentes  espacialidades  pós-coloniais  podem  ser 

bastante  frutíferas,  sobretudo  no  sentido  de  se  investigar  como  esses  espaços construíram/constroem – ou não – formas de educação que visem superar os racismos e 

as colonialidades presentes em suas respectivas sociedades. 

Um dos principais objetivos das narrativas pós-coloniais “é a construção de novos 

valores para se pensar a identidade do colonizado, minimizando as influências das nações imperialistas”  (NEVES  e  ALMEIDA,  2012,  p.  125).  Dito  isto,  poderíamos  inferir  que  uma das  principais  ações/intenções  dos  Estudos  Pós-coloniais  é  realizar  uma  ruptura epistemológica  em  relação  ao  discurso  do  colonizador  acerca  dos  colonizados.  Segundo Costa,  “a  ‘desconstrução’  da  polaridade  West/Rest  constitui  o  termo  comum  que  une  os diferentes  autores  identificados com  o marco pós-colonial”  (2006,  p.  120).  O  pensamento binário e polarizado que estabelece suas bases na divisão entre o Ocidente e o restante do mundo (West/Rest) termina por situar o primeiro como a referência de desenvolvido e de 

civilizado, enquanto associa o último ao atraso, ao subdesenvolvimento e à selvageria. 

Como forma de justificar a dominação e a violência em relação aos países e povos 

coloniais,  o  colonizador  elaborou  um  discurso  baseado  em  teorias  raciais  ou  teorias culturais, em que apresentava os povos colonizados como inferiores, como degenerados e 

incapazes  de  se  autogovernarem.  Há,  no  discurso  do  colonizador,  um  processo  de despersonalização  do  povo  colonizado,  uma  vez  que  não  se  distingue  os  diversos indivíduos  ou  categorias  de  indivíduos  que  compõem  este  corpo  de  povos  colonizados. 

Nesse  sentido,  o  objetivo  do  colonizador  é  transformar  os  colonizados  em  uma  massa coletiva, invisibilizando os diferentes seres/sujeitos coloniais (NEVES e ALMEIDA, 2012). 

A  ciência  moderna  –  dos  países  europeus  colonizadores  –  elaborou  um  discurso evolutivo e etnocêntrico que gerou “uma nova perspectiva temporal da História e [situou] os povos colonizados no  passado  de  uma trajetória histórica  cuja culminação  era  a Europa” 

(AMADEO,  s/d,  p.  4).  Desta  forma,  segundo  o  discurso  do  colonizador,  os  europeus estavam,  num  grau  evolutivo  linear,  mais  avançados  do  que  os  povos  colonizados,  cuja história  caminhava  na  direção  do  modelo  de  civilização  europeia,  considerado  como  o auge do desenvolvimento civilizacional. De tal modo, segundo Amadeo (s/d), “as relações intersubjetivas e culturais da Europa e do restante do mundo foram codificadas num jogo de novas categorias: Oriente-Ocidente, primitivo-civilizado, tradicional-moderno” (p. 4). 

Para  Angela  Prysthon,  “a  teoria  Pós-colonial  é  uma  empresa  de  descolonização, mas  não  a  descolonização  concreta  (algo  que  já  foi  mais  ou  menos  realizado)  das  lutas armadas e acordos militares”, mas, ao contrário, seria um processo de “descolonização da História  e  da  teoria,  uma  abordagem  de  fato  alternativa  do  Ocidente”  (2004,  p.  8).  Os pensadores pós-coloniais buscam romper com uma lógica essencialista de uma identidade 

do ser colonial, difundida pelo discurso moderno do colonizador. Numa verdadeira empresa de  descolonização  da  História  e  da  teoria,  como  afirmou  Prysthon,  buscam  empreender uma ruptura epistemológica, criando discursos alternativos ao discurso ocidental/colonial. 

O  Brasil,  depois  de  mais  de  três  séculos  de  dominação  colonial  portuguesa,  teria sido não apenas um país que sofreu a dominação imperialista britânica no século XIX, mas um país que, ele também, empreendeu política de corte imperialista, intervindo diretamente em  questões  internas  de  países  da  região  do  Cone  Sul  da  América,  fazendo  jus  ao significado que o nome de seu regime designava no período em tela, o imperial. Segundo a historiadora  Maria  Helena  Capelato  (2000),  “a  América  hispânica  foi  vista,  desde  a independência  brasileira,  como  a  ‘outra’  América,  aquela  na  qual  não  se  devia  mirar”  (p. 
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288).  O  fato  era  que  havia  uma  desconfiança  recíproca  entre  o  Império  brasileiro,  único regime  do  gênero  na  América,  e  as  repúblicas  hispânicas.  Estas  viam  as  instituições brasileiras como autoritárias e retrógradas, enquanto aquele via nas repúblicas hispânicas desordem, anarquia, selvageria (CAPELATO, 2000). 



[...] As rivalidades ficavam explícitas nas imagens forjadas dos dois lados: 

as  repúblicas  hispânicas  retratavam  o  Brasil  como  representante  do 

“Antigo-Regime”  e  da  “contra-revolução”  na  América;  O  império  que  se 

autoproclamava  expressão  da  ordem  e  da  unidade  desqualificava  as 

“republiquetas”  frágeis,  incapazes  de  fazer  frente  ao  “gigante”  brasileiro. 

(CAPELATO, 2000, p. 290). 



As desconfianças de ambos os lados faziam com que esses países forjassem, cada 

qual,  imagens  de  superioridade  em  relação  ao  outro.  Para  Capelato  (2000),  o  império brasileiro “permaneceu de costas para seus vizinhos do sul” (p. 290), pois não participou de  nenhum  congresso  ou  tratado  realizado  entre  os  países  sul-americanos.  Chega-se, inclusive, a se falar, metaforicamente, em um Brasil “fora da América”. A Guerra contra o Paraguai, mais conhecida pela historiografia paraguaia como Guerra da Tríplice aliança ou Guerra Guasu, assumiu, para boa parte da intelectualidade brasileira do final do século XIX 

e  começo  do  século  XX,  ares  de  uma  luta  civilizatória,  em  que  o  império  brasileiro  se apresentava  como  o  representante  da  civilização.  Intelectuais  brasileiros  ligados  a perspectiva  historiográfica  memorialístico-militar-patriótica2  passaram  a  defender  que  o império brasileiro, no afã de sua generosidade, havia prestado um serviço ao Paraguai, ao livrar o povo do autoritarismo lopista e ao apresentar a verdadeira civilização àquele país. 

A  partir  das  décadas  de  1970  e  1980,  com  a  chamada  historiografia  revisionista  sobre  a Guerra  do  Paraguai,  com  Pomer  (1980)  e  Chiavenato  (1983),  a  pretensa  justificativa civilizatória  em  relação  ao  conflito  passou  a  ser  questionada  no  Brasil.  Os  autores  da vertente historiográfica em tela apontavam para o imperialismo, sobretudo aquele realizado pela  Grã-Bretanha,  como  o  principal  causador  da  guerra,  destacando  a  relevância  das causas econômicas, oriundas do capitalismo internacional. 

A  perspectiva  dos  Estudos  Pós-coloniais  reúne  uma  série  de  recursos  teóricos  e metodológicos que permitem  um  melhor  entendimento do conflito platino,  não apenas  no campo  de  batalhas,  mas  também  no  campo  das  interpretações  e  da  construção  de identidades. Em relação a essas últimas, Alambert  afirmou que a Guerra não acabou em 

1870, ela continuou como uma “Guerra das Letras, dos Documentos, das Interpretações” 

(1999,  p.  304),  a  qual  acrescentaríamos,  com  desdobramentos  sobre  os  currículos escolares  e  o  ensino  de  História  escolar  nos  países  envolvidos.  Alembert  vai  além  da interpretação baseada no binômio civilização/barbárie e propõe uma perspectiva especular da  relação  Brasil  e  Paraguai.  Assinala  que  a  Guerra  do  Paraguai  representou,  para  o império brasileiro, uma forma de (re)definir a sua identidade nacional por contraste com o seu  oposto  –  o  país  paraguaio  –,  assim  como  quem  se  serve  de  um  espelho  invertido. 

Além de ajudar a forjar nossa identidade nacional, o conflito, também por efeito contraste, ajudou a definir o modelo de civilização que tanto aspirávamos. Assim, sustenta que: 



2  No  momento  atual,  uma  importante  coleção  que  serve  para  demarcar  esse  repensar  sobre  a  Guerra  do Paraguai,  mais  de  150  anos  após  o  início  do  conflito,  é  a  organizada  pela  professora  Ana  Paula  Squinelo.  A coleção reúne especialistas na temática dos quatro países envolvidos no conflito e conta atualmente com três volumes. Ver: Squinelo (2016a; 2016b; 2019). 
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[...]  O  Paraguai,  bárbaro,  incivilizado,  autoritário,  atrasado  aos  olhos  da 

cultura  da  corte,  serviria  então  para  nos  salvar  de  nossas  próprias 

condições e definir a imagem civilizada que tanto buscávamos. No espelho 

do  Paraguai  –  usado  como  metáfora  da  situação  latino-americana  – 

construiu-se  um  dos  elementos  de  nossa  “identidade  nacional”.  [...] 

(ALAMBERT, 1999, p. 304) 



[...] Francisco Solano López representa a negatividade total, o antiexemplo 

do  caminho  “liberal-monárquico”  a  ser  trilhado.  Suas  atitudes,  ou  aquilo 

que  se  imaginava  serem  suas  convicções,  deveriam  funcionar  como  um 

espelho invertido. (ALAMBERT, 1999, p. 307). 



Tais  perspectivas  de  cunho  colonialista,  baseada  na  ideia  de  uma  história  das civilizações, podiam ser encontradas em livros escolares de História do Brasil entre o final do  século  XIX  e  a  primeira  metade  do  século  XX.  Em  autores  de  manuais  didáticos brasileiros  como  Rocha  Pombo,  Borges  Hermida  e  Joaquim  Silva  os  mencionados 

discursos de uma pretensa guerra entre civilização e barbárie, em relação ao conflito com o  Paraguai,  eram  constantes.  Rocha  Pombo  (s/d),  por  exemplo,  produziu  uma  análise extremamente  negativa  dos  soldados  paraguaios,  vistos  como  “loucos”,  “fanáticos”  e designados pelo coletivo “chusma”. Referindo-se à batalha do Riachuelo, diz:   



Ao inesperado do ataque, e á surpresa das manobras, juntaram-se logo a 

desordem e a confusão produzidas pela extranha celeuma e pelos impetos 

de  loucura  com  que  as  chusmas  de  paraguaios  fanáticos  investiam  as 

nossas embarcações. (p. 259). 



Ribeiro (1914), autor que também escreveu manuais de História para a escola, ao 

mesmo  tempo  em  que  buscou  questionar  se  de  fato  o  Brasil  teria  sido  o   país  civilizado lutando  contra  um   país  bárbaro,  não  conseguiu fugir  às  explicações correntes  à  época  e terminou por salientar a suposta inferioridade das repúblicas platinas e a pretensa posição de superioridade do Império brasileiro. É interessante perceber como Ribeiro produziu uma narrativa  que,  ao  mesmo  tempo  em  que  critica  uma  política  de  hegemonia  do  Brasil  no Prata, centraliza sua análise no binômio civilização x barbárie: 



Nessas  republicas,  verdadeiros  feudos  militares,  ainda  não  consolidados 

pelo  tempo,  o  partido  opposicionista  só  alcançava  o  triumpho  pela 

revolução; a esse recurso violento vinha o Brasil offerecer outro peior, o do 

appel o á intervenção estrangeira. A civilização e as idéas liberaes nunca 

poderiam  servir  de  pretexto  e  ainda  justificar  a  immoralidade  da  nossa 

conducta. (RIBEIRO, 1914, p. 512). 



O  cerne  da  argumentação  de  Ribeiro  (1914)  se  concentrou  no  seguinte 

posicionamento: ainda que o objetivo seja o de levar a civilização e a estabilidade política a uma  determinada  região,  uma  atuação  armada  não  justificaria  tal  intento.  Em  outras palavras,  a  crítica  em  relação  ao  imperialismo  brasileiro  na  região  platina,  na  narrativa desenvolvida  pelo  autor,  se  faz  acompanhar,  ao  mesmo  tempo,  pelo  reconhecimento  da superioridade  civilizacional  do  Brasil  frente  às  repúblicas  vizinhas.  Conforme  Oliveira  e Candau  (2010),  “o  eurocentrismo  não  é  a  perspectiva  cognitiva  somente  dos  europeus, mas  torna-se  também  do  conjunto  daqueles  educados  sob  sua  hegemonia”  (OLIVEIRA; 143 
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CANDAU, p. 19). O Conceito de  colonialidade do poder, de Quijano (2005), pode ajudar a interpretar  tanto  as  visões  que  muitos  dos  intelectuais  brasileiros  do  período  tinham  em relação  aos  povos  vizinhos,  quanto  a  entender  a  produção  de  uma  escrita  escolar  da história que justificava as origens do conflito com o Paraguai numa batalha entre civilização x barbárie. É possível encontrar ressonâncias dessas narrativas ainda na década de 1970 

nos manuais didáticos de História no Brasil, quando essa perspectiva passa a ser de fato questionada por uma historiografia revisionista do conflito. 

Muito  dos  livros  didáticos  atuais  de  História  no  Brasil,  por  exemplo,  têm  buscado romper  com  uma  visão  da  Guerra  do  Paraguai  que  seja  marcadamente  nacionalista  ou colonialista. E, sobretudo a partir da Lei 10.639, de 2003, têm buscado trazer a ação e os protagonismos  de  diferentes  sujeitos  históricos.  Muitos  dos  manuais  didáticos 

mencionados têm se preocupado em trabalhar, por exemplo, mesmo que de forma pontual 

e incipiente, a participação da população negra – de escravizados ou libertos -, dos povos indígenas  e  das  mulheres.  O  livro  didático  de  Pellegrini,  Dias  e  Grinberg  (2015),  por exemplo,  é  um  desses  casos.  Os  autores  em  questão  buscaram  escrever  em  uma 

perspectiva mais voltada a uma História social; buscaram, em sua narrativa, trazer a tona outros sujeitos que participaram da Guerra do Paraguai, como as mulheres e a população negra.  No  primeiro  parágrafo  em  que  abordam  o  conteúdo  curricular  em  foco,  já  deixam bem  clara  a  sua  posição:  “Considerada  o  maior  conflito  externo  brasileiro,  a  Guerra  do Paraguai contou com a participação de homens e mulheres” (p. 242). Em relação a essas 

últimas, há um tópico específico, na página 244, intitulado “As mulheres na guerra”, em que destacam: “As mulheres participaram ativamente da Guerra do Paraguai. Entre elas havia 

mães,  esposas,  comerciantes  e  escravas,  que  muitas  vezes  pegaram  em  armas  para socorrer os feridos durante as batalhas” (p. 244). Ao tratar da questão dos “voluntários da Pátria”, Pellegrini, Dias e Grinberg (2015) afirmam: 



Pessoas de diferentes setores da sociedade foram convocadas, sendo que 

a  maior  parte  dos  soldados  era  de  origem  negra  ou  mestiça.  Muitos 

escravos  foram  alforriados  para  lutar  na  guerra  e,  em  troca,  seus 

proprietários  receberiam  uma  indenização  do  governo  brasileiro.  Além 

disso,  muitos  escravos  fugidos  se  alistavam  nas  tropas,  pois  havia  a 

promessa  de  que, se fossem aceitos pelo Exército  Brasileiro, se tornariam 

homens livres. (p. 243). 



O currículo, entendido como um elemento prático-discursivo que expressa conflitos 

e  disputas  no  interior  da  sociedade,  pode  conter  componentes  que,  tanto  reforcem  um pensamento  colonial,  através  de  certa   colonialidade  do  saber,  como  criem  as possibilidades  para o  estabelecimento  de  um  pensamento  pós-colonial. Segundo  Ivanildo Araújo:  



A  escola,  em  seu  cotidiano,  tem  servido  ainda  como  espaço-tempo  de 

produção  e  reprodução  do  pensamento  e  de  práticas  relativas  à 

modernidade.  Ela  tem  se  organizado  sob  os  auspícios  dos  valores,  das 

regras,  das  normas  e  dos  conhecimentos  que  figuram  como  universais, 

lineares  e  hierárquicos.  Embora  haja  movimentos  de  resistência  e  de 

enfrentamento  a  esta  lógica,  ela  tem  sido  ocupada  rotineiramente  por 

preconceitos e discriminações de dimensões diversas (2014, p. 6). 





Para  Araújo,  os  conhecimentos  que  são  veiculados  no  currículo  escolar,  ainda 

“representam  forças  políticas,  ideológicas,  econômicas,  que  produziram  o  colonizado,  o 144 
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subalternizado, invisibilizado e relegado ao esquecimento” (2014, p. 6). Assim, empreender estudos  sobre  currículos  escolares,  currículos  de  formação  de  professores  de  História, materiais  didáticos,  práticas  docentes,  em  que  se  possa  pôr  em  evidência  as  questões elencadas pelos Estudos Pós-Coloniais, em sociedades marcadamente colonialistas, como 

nos  casos  brasileiro  e  paraguaio,  é  um  compromisso  não  apenas  intelectual,  mas  ético-político de nosso tempo e de nossa sociedade. 



O  professor  Fábio  Alexandre  da  Silva,  da  Universidade  Federal  de  Pelotas,  no artigo  A concepção de “índio” nos livros didáticos de Sérgio Buarque de Holanda, analisou três  compêndios  que  integram  a  Coleção  Sérgio  Buarque  de  Hollanda,  publicados  pela Companhia Editora Nacional no início dos anos 1970. O autor buscou refletir sobre como a referida  coleção  abordou  as  sociedades  indígenas,  levando  em  consideração  as 

discussões  historiográficas  da  época,  o  contexto  político  de  plena  ditadura  civil-militar  no Brasil  e  a  relevância  intelectual  dos  historiadores  envolvidos  na  empreitada  de  escrita  e produção da coleção. 



Os  professores  Arnaldo  Martin  Szlachta  Júnior,  da  Universidade  Federal  de 

Pernambuco,  e  Wilian  Júnior  Bonete,  da  Universidade  Federal  de  Pelotas,  escreveram  o artigo intitulado  A questão indígena nos livros didáticos de História: uma análise a partir das orientações do Guia Digital PNLD. Os autores analisaram, a partir do Guia Digital do PNLD 

do  ano  de  2020,  as coleções  aprovadas  para  as  séries  finais  do  Ensino  Fundamental.  A análise dos autores, ao dar destaque ao referido Guia – que é produzido por especialistas do  Ensino  da  História  no  momento  de  avaliação  das  coleções  -,  possibilita  aos  leitores observarem  não  apenas  as  abordagens  dos  livros  escolares  constantes  no  documento apresentado,  mas  também,  e  talvez  sobretudo,  as  especificidades  dos  debates  e discussões  do  campo  do  Ensino  de  História  no  processo  de  avaliação  de  materiais escolares a luz da Lei 11.645 de 2008. 

Erinaldo  Vicente  Cavalcanti,  professor  da  Universidade  Federal  do  Pará  (UFPA), escreveu o artigo sob o título de  Para que serve a história? O que pensam os professores em formação inicial?  O autor analisou um grupo de estudantes, iniciantes e concluintes, do curso  de  Licenciatura  em  História  da  UFPA.  O  objetivo  foi  investigar  as  formas  como  os mencionados/as estudantes atribuem sentidos e significados à história. 

Os  professores André  Luiz  da  Siva  Cazula  e  Geyso  Dongley  Germinari,  ambos  da Universidade  Estadual  do  Centro-Oeste,  no  Paraná,  escreveram  o  artigo   Currículo  de História  para  o  Ensino  Médio  no  Estado  do  Paraná:  Educação  Histórica  e  práxis  docente pós-colonial.  O  texto  apresentado  pelos  autores  buscou  suscitar  reflexões  sobre possibilidades  de  práticas  docentes  a  partir  do  Referencial  Curricular  para o  Ensino Médio do Estado do Paraná (RCP), publicado em 2021, tendo em vista os conceituais teóricos da pós-colonialidade e da Educação Histórica. 

O professor Luiz Gustavo Mendel Souza, da Universidade Federal de Pernambuco, 

no  artigo  intitulado   Coletivos  Negros  enquanto  Subjetividades  desestabilizadoras: Contribuições  para  a  formulação  de  uma  prática  de  ensino  de  História  Decolonial,  buscou analisar, a partir de experiências pessoais e práticas profissionais como docente no Instituto de  Ciências  e  Desenvolvimento  Regional  da  Universidade  Federal  Fluminense  (UFF),  na cidade  de  Campos  dos  Goytacazes,  no  Rio  de  Janeiro,  a  importância  de  coletivos  negros dentro de instituições de ensino superior. O autor parte do princípio de que esses coletivos podem  atuar  como  subjetividades  desestabilizadoras,  fazendo  emergir  contradições  nas instituições de ensino e suscitando novas formas de ser, fazer, pensar e existir. 
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Os textos reunidos nesse Dossiê temático possibilitam as mais diversas reflexões em torno  dos  currículos,  da  formação  e  das  práticas  docentes  do  professor  de  História,  dos materiais  didáticos,  dos  coletivos  negros,  da  perspectiva  teórica  pós  e  decolonial,  dentre outras  reflexões  suscitadas  nos  artigos  em  destaque.  Ao  finalizar  a  escrita  do  artigo  que abre e apresenta o Dossiê em tela, convidamos os/as leitores/as a  navegar entre os textos que  o  compõem  e  a  refletir  sobre  práticas  de  ensino  e  de  pesquisa  que  possam  ser evidenciadas a partir de um olhar voltado a decolonialidade. 
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Resumo:  Considerado  um  instrumento  central  no  processo  de  ensino  e  aprendizagem  e compreendido,  ao  mesmo  tempo,  enquanto  produto  e  expoente  do  contexto  em  que  fora escrito,  o  livro  didático  de  História  é  tomado,  neste  artigo,  como  fonte  primária  para  se refletir sobre o modo como se enxergava, no correr dos anos 1970, as sociedades indígenas e como se as representava didaticamente. Para tanto, são apresentadas análises dos três compêndios  que  integram  a  Coleção  Sérgio  Buarque  de  Hollanda,  produzida  sob  a supervisão de Sérgio Buarque de Holanda no período de recrudescimento da ditadura civil-militar.  Os  resultados  indicam  que  está  presente  nos  livros  didáticos  uma  concepção historiográfica de viés positivista, a qual dá vazão a uma visão eurocêntrica e estereotipada a  respeito  dos  povos  originários  do  Brasil,  decorrente,  em  parte,  do  ideário  político-econômico projetado pelos militares que se alçaram ao comando do país a partir de 1964. 

Assim,  atribui-se  a  essas  populações  um  papel  de  meros  coadjuvantes  na  formação histórico-cultural do país, tratamento que não somente predominou naquele contexto como também foi exportado para as décadas seguintes. 

Palavras-chave:  Concepção historiográfica.  Livros didáticos de  História.  Indígenas.  Sérgio Buarque de Holanda. 



Abstract:  Considered  a  central  instrument  in  the  teaching  and  learning  process  and understood,  at  the  same  time,  as  a  product  and  exponent  of  the  context  in  which  it  was written, the History textbook is taken, in this article, as a primary source to reflect on the way in which indigenous societies were seen, during the 1970s, and how they were didactically represented.  Therefore,  the  three  books  that  make  up  the   Sérgio  Buarque  de  Hollanda Collection,  produced  under  the  supervision  of  Sérgio  Buarque  de  Holanda  in  the  period  of resurgence of the civil-military dictatorship in Brazil, are analyzed. The results indicate that a historiographical conception with a positivist bias is present in textbooks, which gives rise to a Eurocentric and stereotyped view of the native peoples of Brazil, resulting, in part, from the political-economic  ideals  projected  by  the  military  that  commanded  the  country  from  1964. 

Thus, these populations are given a role of mere supporting actors in the Brazilian historical-cultural formation, a treatment that not only prevailed in that context but was also exported to the following decades. 

Keywords: Historiographical conception. History textbooks.  Indigenous. Sérgio Buarque de Holanda. 





Introdução 

Nos últimos tempos, a temática indígena nos livros didáticos tem ganhado contornos 

mais  expressivos,  especialmente  com  o  advento  da  Lei  nº  11.645/2008,  que  tornou Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 

Internacional 
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obrigatório  no  currículo  oficial  o  ensino  da  história  e  da  cultura  afro-brasileira  e  indígena. 

Fato  que,  paulatinamente,  tem  contribuído  para  a  desconstrução  de  estereótipos historicamente  gestados  acerca  dos  povos  originários do  Brasil  e  de  outras  localidades  da América, estimulando o respeito em relação a essas populações – que tanto contribuíram e contribuem para a formação cultural da nossa sociedade – e ressignificando o conhecimento sobre  as  tradições  e  práticas  ancestrais  dos  diferentes  grupos  étnicos  que  habitavam  –  e ainda habitam – o território em que vivemos. 

A inclusão, por via de lei, de tal temática implica não apenas um acréscimo de novos 

conteúdos  e/ou  objetos  de  ensino,  mas,  sobretudo,  visa  romper  com  a  concepção eurocêntrica de “índio”1, a qual por tanto tempo fez-se presente na historiografia, nos livros didáticos  e  na  história  ensinada  em  sala  de  aula,  endossando  preconceitos,  narrativas  e interpretações  errôneas  ou  mal  formuladas  a  respeito  dos  sujeitos  indígenas  e  de  suas culturas. Concepção que, em alguma medida, tende a ocasionar a formação de  identidades não razoáveis, que, na definição de Cerri (2011), constituem um mecanismo temerário para a  vida  democrática,  podendo  gerar  comportamentos  despolitizados,  indiferentes, 

excludentes  e  de  alto  teor  destrutivo  no  seio  da  convivência  humana.  Tal  mecanismo impossibilita  ainda  o  abrolhar  de  uma  interpretação  consciente,  sob  a  qual  os  alunos  e alunas  podem  ressignificar  a  “sua  própria  história  como  partícipes  de  uma  sociedade multicultural e, ao mesmo tempo, pautada na riqueza da diversidade” (RAMOS; CAINELLI; 

OLIVEIRA, 2018, p. 82). 

Na esteira dessa questão, o livro didático de História (LDH) possui relevância ímpar, 

uma  vez  que  se  apresenta,  conforme  Bittencourt  (1993),  como  um  instrumento  central  no processo  de  ensino  e  aprendizagem  da  disciplina,  capaz  de  formar  –  ou  deformar  –  a consciência histórica de professores e alunos. É válido pontuar que a consciência histórica configura-se,  de  acordo  com  Rüsen  (2001,  2006),  como  uma  condição  inerente  à  própria natureza  humana,  precedendo,  nesse  molde,  a  esfera  sociocultural.  Em  outros  termos, significa  dizer  que  a  historicidade  emerge  antes  mesmo  da  aprendizagem  escolar,  na medida  em  que  ela  “é  a  própria  condição  da  existência  humana,  é  algo  que  nos  constitui enquanto  espécie.  O  que  varia  são  as  formas  de  apreensão  dessa  historicidade,  ou,  nos termos de Rüsen, as perspectivas de atribuição de sentido à experiência temporal” (CERRI, 2011, p. 30), as quais são, por vezes, norteadas pelo manual escolar. 

Em matéria histórica, O LDH é compreendido, ao mesmo tempo, enquanto produto e 

expoente  do  contexto  em  que  fora  produzido,  figurando,  portanto,  como  um  “suporte privilegiado para se recuperar os conhecimentos e técnicas consideradas fundamentais por uma  sociedade  em  uma  determinada  época”  (BITTENCOURT,  1993,  p.  3).  Durante  a  sua elaboração, contudo, ele é permeado por um complexo de fatores que incidem diretamente 

sobre o modo de escrita e organização dos conteúdos, tais como a legislação educacional vigente, os interesses político-mercadológicos, os acordos firmados entre editora e autores, bem  como  pela  função  de  cada  agente  técnico  envolvido  no  processo  de  editoração2. 



1 O termo  índio –  empregado neste artigo em referência à forma com que S. B. de Holanda e demais coautores das obras estudadas se referem aos povos originários do Brasil e da América – é grafado entre aspas por ser depositário  de  uma  visão  generalista  e  paradigmática  no  trato  com  as  populações  nativas,  expressando unicamente a visão dos colonizadores portugueses que, imaginando terem aportado nas Índias, interpuseram tal denominação aos habitantes do continente que viria a se chamar América. A referida designação tende ainda a diluir  as  especificidades  dos  múltiplos  grupos  étnicos  que  habitaram  –  e  habitam  –  o  continente  americano, desconsiderando  a  sua  diversidade  social,  cultural  e  linguística.  Em  substituição  a  esse  termo,  utiliza-se,  na atualidade, a palavra  indígena, cujo significado faz alusão ao  indivíduo que é natural do lugar em que  vive e é aceita pelas comunidades nativas por exprimir uma visão ampliada e pluralizada a seu respeito. 

2 Entre esses agentes, Munakata (1997) elenca o editor, o redator-chefe, o projetista, os ilustradores e leitores especializados, os revisores e impressores, entre outros profissionais que, em conjunto, dão vazão a uma linha 150 
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Elementos  que,  segundo  Alves  (2017),  recaem  também  sobre  as  concepções  teóricas  e pedagógicas que direcionam o trabalho didático, haja vista que “cada época, concretamente, produz  a  relação  educativa  que  lhe  é  peculiar.  Isto  é,  produz  uma  forma  histórica  de educador e uma forma histórica de estudante; produz, igualmente, os  recursos didáticos e o espaço físico que lhe particularizam” (ALVES, 2017, p. 20, grifo meu). 

Levando  em  consideração  essas  nuances,  busca-se  verificar,  neste  artigo,  o  modo como se entendia e se representava didaticamente as sociedades indígenas no correr dos 

anos  1970,  período  em  que  o  Brasil  vivia  sob  as  agruras  da  ditadura  civil-militar,  cujas liberdades  e  direitos  cívico-políticos  haviam  sido  cerceados  e/ou  suprimidos  e  muitos cidadãos  brasileiros  perseguidos,  degredados,  presos,  torturados  e  mortos.  Da  mesma forma, objetiva-se compreender qual concepção historiográfica sobre as populações nativas despontou  na  literatura  didática  e  em  que  medida  tal  interpretação  deu  vazão  à  visão estereotipada e folclórica a respeito dos índios que predominou naquele contexto e também nas décadas seguintes. 

Para  dar  conta  de  tais  pressupostos,  são  analisados  os  compêndios  da   Coleção Sérgio Buarque  de  Hollanda  (1971-1991),  cuja escolha  dá-se  tanto  pela relevância  de  sua autoria, na qual o historiador Sérgio Buarque de Holanda assina como supervisor e coautor principal, como também decorre do fato de os livros da  Coleção terem sido distribuídos, por duas  décadas  consecutivas,  em  escolas  de  todas  as  regiões  do  país,  alcançando,  nesse ínterim,  aproximadamente 2  milhões de  exemplares  vendidos  (MÁSCULO,  2008).  Dotados dessa  notoriedade,  os  manuais  didáticos  do  autor  convertem-se  em  um  importante documento para se estudar a maneira com que os historiadores de outrora enxergavam os 

indígenas  e  como  elaboravam  as  suas  narrativas  e  representações  imagéticas  acerca desses povos, muitas das quais permanecem vivas no presente. 

No auge da ditadura: em pauta, a  Coleção Sérgio Buarque de Hollanda 

Publicados pela Companhia Editora Nacional nos idos dos anos 1970 e tendo como 

coautores  Sérgio  Buarque  de  Holanda,  Carla  de  Queiroz,  Sylvia  Barboza  Ferraz,  Virgílio Noya Pinto e Laima Mesgravis3, os livros didáticos da  Coleção Sérgio Buarque de Hol anda não apenas marcaram época como foram, por décadas, o principal instrumento de formação 

da  consciência  histórica  de  alunos  e  alunas.  Composta  por  dois  volumes  de  história  do Brasil  e  um  exemplar  de  história  geral4,  além  de  um  caderno  de  atividades  práticas  e  um manual  do  professor  para  cada  título,  a  referida  coleção  de  didáticos    teve  a  sua  primeira edição em 1971, em meio a um panorama de cassação de mandatos políticos, expurgos no 

funcionalismo  público,  prisões  arbitrárias,  tortura  e  perseguições  de  toda  a  ordem arquitetadas pelo governo militar. 

Vale  lembrar  que,  no  âmbito  da  educação,  muitos  professores  foram  presos  e/ou forçados  ao  exílio,  outros  afastados  de  suas  funções  em  virtude  da  aposentadoria compulsória,  instituída  pelo  AI-55.  Imposição  que  atingiu,  inclusive,  alguns  colegas  de de  montagem  editorial  que  “reduz  a  margem  de  autonomia  do  autor  em  relação  a  seu  texto  [e]  aumenta, inversamente, a do editor” (MUNAKATA, 1997, p. 96). 

3 Sérgio Buarque de Holanda e os demais coautores eram, à época, professores da Universidade de São Paulo (USP). 

4 Os livros de história do Brasil eram destinados às 5as e 6as séries do então Ensino de 1º Grau, enquanto que o livro de história geral (intitulado  História da Civilização) tinha como público-alvo alunos das 7as e 8as séries desse mesmo nível de ensino, seriação que corresponde, na atualidade, ao 6º, 7º, 8º e 9º anos do Ensino Fundamental. 

5 Promulgado em 13 de dezembro de 1968, no governo de Artur da Costa e Silva, o Ato Institucional número 5 

(AI-5)  conferia  ao  presidente  da  República  poderes  para  decretar  o  fechamento  do  Congresso  Nacional  por tempo  indeterminado,  nomear  interventores  nos  Estados  e  municípios,  censurar  os  meios  de  comunicação, 151 



SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 48]. João Pessoa, p. 149-161, jan./ jul. 2023, ISSNe 2317-6725. 

magistério de Sérgio Buarque de Holanda, levando-o a pedir sua própria aposentadoria, em 1969,  do  cargo  docente  que  exercia  na  Faculdade  de  Filosofia,  Ciências  e  Letras  da Universidade de São Paulo, em um claro ato de protesto contra o regime ditatorial vigente (SILVA, 2020). Em outra frente, foi implementada uma política educacional que impactava, sobretudo,  as  escolas  primárias  e  secundárias,  as  quais  passaram  a  ser  regidas  por  um ensino de viés tecnicista e de forte apelo moral. O que se deu a ver com a emergência do Decreto-Lei  nº  869,  de  12  de  setembro  de  1969,  que  tornava  obrigatória  a  disciplina  de Educação Moral e Cívica em todos os níveis de ensino, e da Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, que reestruturou todo o currículo escolar6 e trouxe prejuízos sem precedentes às disciplinas  de  História  e  Geografia,  que  foram  substituídas,  no  ensino  de  1º  grau,  pelos chamados   Estudos  Sociais.  Primava-se,  assim,  por  uma formação  mecanicista  e  de  baixo teor crítico, orientada para a  

preparação  de  mão  de  obra  para  o  mercado,  ou  seja,  trata-se  de  um 

adestramento,  minimizando  a  capacidade  de  pensar,  pois  não  havia  lugar 

para  a  cultura  humanística  e  para  a  cidadania  [...].  Aqui,  sobretudo,  a 

reforma  educacional  estava  orientada  para  a  formação  profissional  e  a 

empregabilidade,  pois  não  há  espaço  para  a  cidadania  em  regimes 

ditatoriais. (GERMANO, 2008, p. 328-329). 

Na  prática,  buscava-se  formar  um  perfil  de  estudante  profundamente  alinhado  aos interesses  político-ideológicos  do  governo,  permeado  de  valores  como  devoção  à  pátria, submissão  às  leis  e  respeito  à  ordem  e  às  instituições  (SILVA,  2020).  Os  conteúdos  de Ciências Humanas, diluídos nas disciplinas de Estudos Sociais, Educação Moral e Cívica e (EMC)  e  Organização  Social  e  Política  Brasileira  (OSPB),  tinham  como  foco  “despertar  o civismo  nos  educandos,  uma  vez  que  [...]  dariam  prioridade  principalmente  aos  ‘fatos históricos e heróis’ brasileiros” (PLAZZA; PRIORI, 2007, p. 10, aspas dos autores). 

Questão que reverberou também na historiografia didática, na medida em que o “livro 

didático, nesse contexto, era considerado o instrumento emergencial de instrução de alunos e  professores”  (FILGUEIRAS,  2011,  p.  156).  Não  por  acaso,  o  mercado  editorial  de didáticos,  beneficiado  pela  política  de  isenção  de  impostos  sobre  a  produção  e comercialização de livros, teve um surto de crescimento no período, produzindo, no fim dos anos 1960, mais de 900 títulos de manuais escolares e vendendo cerca de 37 milhões de 

exemplares  em  todo  o  país  (MUNAKATA,  1997).  Defronte  para  esse  cenário,  a   Coleção Sérgio Buarque de Hollanda logrou grande êxito. Em sua primeira tiragem, foram impressos 60 mil exemplares de  História do Brasil – volume 1, 50 mil exemplares de  História do Brasil 

–  volume  2,  20220  cadernos  de  atividades  práticas  e  5070  manuais  do  professor (MÁSCULO,  2008).  No  ano  de  1974,  ultrapassava-se  a  casa  de  1  milhão  de  exemplares vendidos7.  Para  além  dos  altos  índices  de  vendagem,  a  editora  recebia  também  um  sem-número de correspondências de professores que, 



suspender o direito ao  habeas corpus, institucionalizar a tortura, entre outras medidas arbitrárias. Na prática, o Brasil “seguia cada vez mais o curso de uma ditadura brutal” (FAUSTO, 1995, p. 480). 

6 Com o advento da Lei 5.692/71, as quatro primeiras séries do Ensino Secundário foram incorporadas ao Ensino Primário, compondo o Ensino de 1º Grau, ao passo que a Modalidade Colegial deu lugar ao Ensino de 2º Grau. 

De acordo com Saviani (1982), a lei em questão promoveu, a partir de então, a fragmentação da capacidade de abstração e reflexão do aluno, dando ênfase ao desenvolvimento de habilidades simplistas e reprodutivistas  – 

característica maior da educação tecnicista. 

7 Entre 1971 e 1975, os livros da   Coleção  Sérgio Buarque de Hollanda foram distribuídos em diversas regiões brasileiras,  destacando-se  as  cidades  de  São  Paulo,  Ribeirão  Preto,  Marília,  Rio  de  Janeiro,  Vitória,  Belo Horizonte,  Campo  Grande,  Brasília,  Goiânia,  Recife,  Fortaleza,  Natal,  Belém,  Rio  Branco,  Curitiba,  Londrina, Florianópolis e Porto Alegre (MÁSCULO, 2008; SILVA, 2020). 
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cientes da distribuição de livros promocionais pelas editoras, solicitavam um exemplar ou  escreviam para comentar os livros que  recebiam. Trata-se de 

cartas  postadas  nos  mais  diferentes  pontos  do  país  (Alagoas,  Amazonas, 

Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Rio de Janeiro, Rio Grande 

do  Norte,  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catarina,  São  Paulo  e  Tocantins)  por 

professores  de  quase  todas  as  disciplinas  e  das  mais  variadas  séries 

escolares, compondo um conjunto de 861 cartas (MÁSCULO, 2008, p. 212). 

Todo esse sucesso contrastava, no entanto, com o Estado de exceção instaurado no 

país  e  os  impactos  gerados,  ao  longo  dos  21  anos  de  ditadura,  nas  diferentes  esferas  da sociedade  brasileira,  cujas  marcas  ainda  são  sentidas  no  presente,  seja  na  forma  de posturas  antidemocráticas  –  cada  vez  mais  comuns  na  vida  cotidiana  –  seja  a  partir  de comportamentos discriminatórios contra minorias sociais que foram duramente perseguidas e  reprimidas  durante  o  regime  ditatorial  –  caso  das  mulheres,  homossexuais,  negros  e indígenas.  Tais  comportamentos,  cabe  destacar,  estão  assentados  sobre  um  projeto  “de formação  moral  conservadora  consolidado  no  limiar  da  ditadura  brasileira  (1964-1985), exportando para as décadas seguintes uma concepção de educação histórica que se fez – e ainda  se  faz  –  presente  em  escolas  brasileiras  de  todo  o  país”  (SILVA;  MANKE,  2021,  p. 

173).  Permanência  que  pode  ser  observada,  por  exemplo,  nos  livros  didáticos  que circularam pelas escolas brasileiras no pós-ditadura imediato, sobretudo na década de 1990, os quais  

ainda  eram  marcados  pelos  objetivos  dos  Estudos  Sociais.  Eram  livros  de 

‘Estudos  Sociais’,  apesar  de  a  divisão  das  disciplinas  História  e  Geografia 

ter ocorrido [...] em muitos estados e municípios e de forma paulatina desde 

1982.  Algumas  das  principais  características  das  obras  eram  a 

‘generalização e a simplificação’ dos conteúdos. Isso dificultava a percepção 

e  a  compreensão,  por  professores  e  alunos,  do  objeto  da  História,  que 

aparecia  subsumido,  diluído,  pulverizado  ao  longo  dos  textos  e  atividades 

de  Estudos  Sociais.  O  corpo  de  conhecimentos  e  de  conceitos  históricos 

específicos,  o objeto  do ensino de História  para esse nível de ensino,  não 

era explicitado como tal. As marcas da exclusão social, dos preconceitos e 

estereótipos,  evidentes  na  chamada  História  tradicional  escolar,  eram 

implícitas e explícitas nos textos e imagens. (SILVA; FONSECA, 2010, p. 26, 

aspas dos autores). 

No  caso  dos  povos  indígenas,  essas  marcas  são  ainda  mais  sensíveis,  na  medida em  que  esses  sujeitos –  que sofreram  longos processos  de  extermínio  –  foram,  por muito tempo,  calcificados  no  imaginário da sociedade como  indivíduos “inferiores”, “selvagens” e desprovidos  de  civilidade.  Concepção  que  foi  reforçada  pelas  políticas  ditatoriais  de incentivo a uma historiografia de roupagem patriótica e moral que, como realçado, enaltecia os  “grandes  sujeitos”  da  história  em  detrimento  das  populações  marginalizadas, economicamente  desfavorecidas  e  não  brancas.  Se,  tradicionalmente,  tem-se  atribuído papéis de inferioridade e um  lugar menor às populações nativas do Brasil e da América em relação  aos  homens  brancos  e  aos  fatos  históricos  oficiais,  em  que  medida  as  políticas educacionais  capitaneadas  pelos  militares  reforçaram  ou  mesmo  ampliaram  essa 

interpretação?  Que  lugar  passou  a  ser  concedido,  em  termos  históricos,  às  populações autóctones  do  Brasil  e  da  América?  De  que  maneira  os  indígenas  eram  vistos  e representados  na  literatura  didática  do  período  e  o  quanto  essa  forma  de  representação ainda reforça estereótipos no presente? 

Esses questionamentos, percorridos à luz das obras didáticas de Sérgio Buarque de 

Holanda,  possibilitam  observar  o  modo  como  os  historiadores  daquela  época  enxergavam os  povos  originários  latino-americanos,  como  empreendiam  as  suas  narrativas  e  de  que 153 
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forma  arquitetavam  as  interpretações  históricas  acerca  dessas  populações,  visto  que  as publicações buarqueanas constituem, como já ressaltado, fonte potencial para se estudar o imaginário e as concepções historiográficas sobressalentes no decurso da década de 1970. 

Imbuída  desse  propósito,  a  seção  subsequente  apresenta  uma  análise  dos  conteúdos referentes à temática indígena nos três compêndios que integram a  Coleção Sérgio Buarque de Hol anda. 

Marcas de um contexto: a temática indígena nos livros didáticos de Sérgio Buarque 

de Holanda 

Como se sabe, a  Coleção Sérgio Buarque de Hol anda é composta por dois volumes 

de  história  do  Brasil  –  intitulados,  respectivamente,  História  do  Brasil:  das  origens  à Independência e  História do Brasil: da Independência aos nossos dias – e um exemplar de história  geral,  escrito  sob o  título   História  da  civilização.  Nas  três  obras, os conteúdos  são apresentados  ao  aluno  em  ordem  cronológica  e  linear,  tendo  sempre  como  referência  a história europeia, sob a qual os acontecimentos vão se sucedendo no tempo e no espaço, 

como se pode observar na seguinte disposição: 



Quadro 1 – Organização dos conteúdos nos livros didáticos de S. B. Holanda 

 História do Brasil: das 

 História do Brasil: da 

 origens à 

 Independência aos nossos 

 História da Civilização 

 Independência 

 dias 

Introdução: A História. 

O primeiro reinado e a 

Pré-história 

Documentos e datas. 

regência 

A era dos 

O segundo reinado 

A Antiguidade 

descobrimentos 

Exploração e posse da 

A República Velha 

A Idade Média 

terra 

A formação territorial 

A Segunda República 

Idade Moderna 

brasileira 

Idade Contemporânea (século 

A era do ouro do Brasil 

A República Nova 

XIX) 

Idade Contemporânea (século 

A era das revoluções 

A vida no Brasil independente 

XX) 

A independência 

O folclore brasileiro 

------------------------------ 

A vida no Brasil colônia 

------------------------------ 

------------------------------ 

Interpretação dos 

------------------------------ 

------------------------------ 

textos 

Fonte: Adaptado de Silva (2020) 



Em  História do Brasil  I, a temática indígena faz-se presente no capítulo  Exploração e posse  da  terra,  na  seção   O  que  devemos  ao  índio? ,  por  onde  se  intenta  demonstrar  ao jovem  leitor  as  contribuições  dos  principais  grupos  étnicos  que  habitavam  o  território brasileiro  no  período  colonial.  No  texto,  os   índios  (termo  majoritariamente  usado  pelos autores  nos  três  livros)  são  apresentados  como  “um  dos  elementos  formadores  do  povo brasileiro” e que “muito contribuíram para o êxito da colonização” (HOLLANDA  et al., 1972a, p.  42),  dando  a  entender  que  a  relação  entre  colonizadores  e  nativos  ocorreu  de  maneira harmônica e  pacífica e que ambos  os grupos  convergiam mutuamente em  prol  do mesmo 

ideal: a colonização do Brasil. Sob essa tonalidade, explana-se, a partir de uma perspectiva generalista,  sobre  a  herança  cultural  deixada  pelos  indígenas,  discorrendo-se  brevemente sobre  as  formas  de  organização  tribal  desses  povos,  suas  línguas,  composição  étnica, 154 
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distribuição  geográfica,  crenças,  hierarquia,  hábitos  alimentares,  formas  de  cultivo  e exploração  da  terra  e  técnicas  empregadas  para  produzir  artefatos  úteis  à  caça,  pesca  e navegação  –  características  que  podem  ser  verificadas  nas  ilustrações  utilizadas  pelos autores, dispostas a seguir. 



Figura 1 – Presença cultural indígena na formação histórica do Brasil 



Fonte: HOLLANDA  et al., 1972a, p. 40-43 



É importante destacar que a representação imagética dos indígenas ocupa, na obra 

em questão, uma área correspondente a 29% do total da iconografia do capítulo (o restante é composto basicamente de mapas, fotografias e ilustrações que referenciam a história do Brasil  e  da  Europa  no  século  XVI).  O  que  torna  o  referido  compêndio  detentor  do  maior número de conteúdos e, por conseguinte, de imagens acerca dos indígenas, somando todos 

os volumes  da  coleção. A  inserção  dessas  imagens,  entretanto,  possui caráter  meramente decorativo, na medida em que são usadas apenas para ilustrar as narrativas e informações trazidas  no  texto,  não  possuindo,  portanto,  significativa  capacidade  de  produzir  reflexão acerca dos sujeitos históricos estudados. Além disso, as legendas e notas explicativas que acompanham  esses  recursos  não  exprimem,  do  ponto  de  vista  didático,  a  diversidade cultural e o legado histórico que os diferentes grupos étnicos brasileiros lograram no tempo e  tampouco  são  suficientes  para  expressar  as  nuances  do  modo  de  vida  dessas populações. Também não há complementos ou textos de apoio para enriquecer a temática 

em debate. 

Esse  mesmo  formato  é  utilizado  em   História  da  civilização,  no  qual  os  conteúdos textuais  e  iconográficos  que  referenciam  os  indígenas  delimitam-se  aos  povos  que habitavam  a América  na  chamada   Era  Pré-Colombiana,  particularmente  os  Incas,  Maias  e Astecas.  Civilizações  que,  cabe  sublinhar,  são  trazidas  à  baila  em  uma  singela  narrativa condensada  em  menos  de  cinco  páginas,  enquanto  que  as  que  se  fizeram  presentes  na 155 
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Europa  e  na  Ásia  no  mesmo  período  –  caso  dos  egípcios,  mesopotâmicos,  gregos, romanos, chineses, indianos, bizantinos, árabes – recebem, juntas, uma extensa abordagem de mais de 150 páginas. Excetuada essa questão, são descritos no compêndio, sobretudo, 

os  costumes,  crenças  e  hábitos  de  vida  de  cada  civilização  ameríndia,  povos  que,  na definição dos autores, 

agrupavam-se  em  diferentes  tribos  apresentando  diferentes  estágios  de 

cultura. Algumas dessas tribos encontravam-se ainda em estágio primitivo, 

como  certas  tribos  norte-americanas  e  as  tribos  indígenas  do  Brasil,  que 

eram essencialmente nômades, vivendo sobretudo da caça, da pesca e da 

coleta. Outros grupos já tinham atingido nível mais avançado; já eram mais 

sedentários, desenvolviam a agricultura, como os tupis e guaranis do Brasil. 

Alguns possuíam vida comunitária bem organizada, manifestações artísticas 

interessantes como os índios  Pueblos, na América do Norte, conhecidos por 

suas  habitações  feitas  com  adobe,  isto  é,  tijolos  cozidos  ao  sol,  e 

construídas  em  vários  andares,  à  maneira  de  prédios  de  apartamentos. 

Existiram,  porém,  populações  índias  que  já  haviam  alcançado,  no  século 

XVI, algo grau de civilização, comparável ao das civilizações do antigo Egito 

e da Mesopotâmia: os maias, os astecas, os quíchuas. (HOLLANDA  et al., 

1974, p. 190). 

Note-se  que,  em  todo  o  excerto,  a  métrica  é  sempre  o  modo  de  vida  e  o  nível civilizatório  ocidental,  considerado  pelos  autores  o  estágio  social  mais  avançado  naquele período. Nessa interpretação, as tribos que eram nômades e viviam da caça, pesca e coleta de  frutos  possuíam  “estágio  de  cultura  primitivo”,  no  qual  são  enquadrados  os  índios brasileiros.  Por  sua  vez,  as  culturas  consideradas  “mais  avançadas”  eram  as  dos  Incas, Maias  e Astecas,  que  já  detinham,  nos  termos  dos  autores,  “alto  grau  de  civilização”,  se comparadas  às  nações  europeias  modernas  ou  mesmo  às  sociedades  antigas,  como  os egípcios  e  mesopotâmicos.  Narrativa  que,  como  se  observa,  não  dá  conta  de  conduzir  o aluno a um processo crítico-reflexivo a respeito da  conquista do Novo Mundo por parte dos europeus  e  de  todas  as  consequências  de  tal  ato  para  povos  originários  da  América. 

Principalmente porque não são trazidos à tona todos os matizes desse encontro étnico, sob o  qual  se  sobrepuseram  violentos  confrontos  que,  somados  às  doenças  para  os  quais  os nativos  não  possuíam  imunidade  e  à  exploração  desmesurada  de  sua  força  de  trabalho, ocasionaram o extermínio de muitas culturas indígenas8. 

É  preciso  pôr  em  relevo,  aqui,  que  o  projeto  de  colonização  que  aportou  no continente americano pouco tinha de  civilizatório. Basta lembrar que a matança em massa de  populações  nativas  por  toda  a América  fez  parte  de  um  processo  de   colonialidade  do poder, a partir do qual a conquista dos territórios ameríndios estruturou-se na ideia de  raça, compondo-se  uma  “distinta  estrutura  biológica  que  situava  a  uns  em  situação  natural  de inferioridade  em  relação  a  outros.  Essa  ideia  foi  assumida  pelos  conquistadores  como  o principal  elemento  constitutivo,  fundacional,  das  relações  de  dominação  que  a  conquista exigia” (QUIJANO, 2005, p. 117). Nesse prisma, as populações indígenas foram reprimidas em variáveis medidas de acordo com os casos, as formas de produção de 

conhecimento dos colonizados, seus padrões de produção de sentidos, seu 

universo  simbólico,  seus  padrões  de  expressão  e  de  objetivação  da 

subjetividade. A repressão neste campo foi reconhecidamente mais violenta, 

profunda e duradoura entre os índios da América ibérica, a que condenaram 



8 Como lembra Quijano (2005), houve na América um forte processo de homogeneização colonial e racial que desembocou  em  um  verdadeiro  “genocídio  massivo  da  população  aborígene”  (p.  136).  Na  Colômbia,  por exemplo, “a população original foi quase exterminada durante a colônia e substituída pelos negros” (QUIJANO, 2005, p. 136). 
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a  ser  uma  subcultura  camponesa,  iletrada,  despojando-os  de  sua  herança 

intelectual objetivada. Algo equivalente ocorreu na África (QUIJANO, 2005, 

p. 121). 

Sob  o  mesmo  padrão  dos  anteriores,  o  livro   História  do  Brasil  II  traz,  ao  todo, somente um tópico em referência aos indígenas, intitulado  O Folclore Brasileiro, o qual está localizado na última seção do livro. Nele, é expressa uma visão folclórica de cultura (como se  vê  na  figura  2),  desprovida  de  criticidade  e  pouco  orientada  para  as  carências  da  vida prática (RÜSEN, 2001). Sobretudo porque dissemina uma concepção engessada acerca da 

formação  histórico-cultural  do  país,  oriunda  da  historiografia  tradicional,  dita  positivista9,  a qual  inculca  no  leitor  a  imagem  de  que  as  “três  culturas  –  a  portuguesa,  a  indígena,  a africana – [...]  se uniram, adaptaram-se entre si, modificaram-se em terras brasileiras para formar o nosso folclore” (HOLLANDA, 1972b, p. 151, grifo meu). Nessa leitura, a utilização de “eufemismos como ‘encontro de culturas’ ou ‘encontro de civilizações’ pode ser inócua se deixar intocadas as regras de sintaxe e os pressupostos do discurso colonial”, ou ainda “se não  conduzir  a  uma  crítica  profunda  das  certezas  e  atitudes  naturalizadas  na  narrativa convencional” (OLIVEIRA, 2016, p. 48, aspas do autor). 



Figura 2 – Visão folclórica sobre os indígenas brasileiros 



Fonte: HOLLANDA  et al., 1972b, p. 146 





À  vista  disso,  as  obras  de  Buarque  de  Holanda  não  apenas  não  dão  conta  de abordar reflexivamente os desdobramentos históricos de tais acontecimentos como também 

reforçam a ideia de que o encontro entre as duas etnias ocorreu de modo harmônico e foi, nessa  ótica,  contributivo  para  a  formação  cultural  da  nação  brasileira.  No  entanto,  é pertinente trazer à baila o fato de que a “unidade de análise social que chamamos de nação 

[...] está assentada em processos violentos de submissão das diferenças e na erradicação, sistemática e rotineira, de heterogeneidades e autonomias” (OLIVEIRA, 2016, p. 76), sendo os eventos e sujeitos da história apresentados “para as gerações seguintes de forma quase ritualizada,  sempre  institucionalizados  em  certas  formas  de  percepção  e  narratividade” 



9  O  Positivismo,  segundo  Barros  (2013),  inscreve-se  em  um  paradigma  historiográfico  alicerçado  na  seguinte tríade: “(1) busca das Leis Gerais que regeriam as sociedades humanas (herança da concepção iluminista); (2) aproximação  metodológica  e  epistemológica  entre  Ciências  Humanas  e  Ciências  Naturais;  (3)  prédica  de neutralidade absoluta do cientista social diante dos fatos que examina” (p. 991). Outra característica primordial da vertente positivista é a conciliação de classes, que tende a desarticular a perspectiva revolucionária, dada a 

“leitura mecanicista do progresso humano” (BARROS, 2013, p. 991). 
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(OLIVEIRA, 2016, p. 76). Na esteira desse olhar, a ausência de abordagem sobre a questão fundiária,  por  exemplo,  impossibilita  ao  aluno  reconhecer  que  as  dificuldades  enfrentadas atualmente  pelos  indígenas  quanto  à  demarcação  de  suas  terras  são  uma  permanência desse  passado  truculento,  podendo  “ocasionar  uma  perda  da  visão  do  processo  histórico em relação a esses atores sociais” (SILVA, 2012, p. 161). 

Ainda sobre esse aspecto, não são apontadas, na soma dos livros, quaisquer formas 

de resistência indígena diante das ações agressoras dos portugueses, corroborando a ideia de  que  os  povos  originários  eram  passivos  e  ingênuos  e,  assim,  nada  fizeram  perante  os ataques dos invasores. Fato que pode acarretar uma compreensão distorcida e/ou lacunar 

do processo histórico, pois, nessa lógica, os indígenas “não são de fato atores efetivos, nem testemunhas por si mesmas válidas ou fidedignas. Se não estão inteiramente ausentes, nem são  tratados  como  oponentes,  isso  não  lhes  dá  a  condição  de  partícipes  desse  processo, investidos,  portanto,  de  obrigações  e  direitos”  (OLIVEIRA,  2016,  p.  97).  Outro  ponto observado  é  que  a  catequização  dos  índios  pelos  jesuítas  possui  conotação  positiva  na narrativa buarqueana, sob a qual se afirma que as missões lideradas pelos padres Manuel da Nóbrega e José de Anchieta, no século XVI, possibilitaram aos nativos aprender “ofícios úteis à colonização (carpinteiro, tecelão, cesteiro, etc.)” (HOLLANDA  et al., 1972a, p. 34). Da mesma  maneira,  é  dito  que  os  jesuítas  “protegeram  os  índios  dos  colonos  que  queriam escravizá-los e pacificaram tribos inteiras que se revoltaram contra os portugueses. Abriram ainda várias escolas ‘de ler, escrever e algarismos’” (HOLLANDA  et al., 1972a, p. 34, aspas dos  autores),  escamoteando-se, mais  uma  vez,  as  violências impostas,  por séculos,  sobre essas populações e que resultaram, como adverte Silva (2012, p. 161), em “uma verdadeira barbárie”. 

Portanto,  no  conjunto  das  obras  buarqueanas,  sobressai-se  uma  abordagem  de 

tonicidade positivista, que relega aos indígenas um papel de coadjuvantes no processo de formação do Brasil, criando, assim, um abismo, em termos de protagonismo histórico, entre os sujeitos  brancos –  cujos  feitos  são  enaltecidos  –  e os  não  brancos  – que transitam  em segundo  plano.  Sob  essas  condicionantes,  é  imperativo  assinalar  que  embora  Sérgio Buarque  de  Holanda  tenha  sido  um  notório  defensor  dos  valores  democráticos  e  um importante crítico de regimes ditatoriais, manifestando especial contrariedade à ditadura do Estado Novo (1937-1945) e à ditadura civil-militar (1964-1985)10, ainda assim a sua coleção de  didáticos  apresenta  uma  concepção  sobre  os  nativos  que  parece  dialogar,  em  alguma instância,  com  o  ideário  político-econômico-cultural  preconizado  pelos  militares  que tomaram  de  assalto  o  Brasil  a  partir  de  1964,  haja  vista  que  os  conteúdos  presentes  nos compêndios reafirmam estereótipos e contribuem para cristalizar a perspectiva eurocêntrica no ensino de história, esmorecendo, com isso, outras culturas e grupos étnicos, como aqui se viu no caso dos povos originários do Brasil e da América. 

Considerações finais 

Nos limites de sua proposta, o artigo em questão tencionou trazer à baila o modo de 

representação  didática  das  sociedades  indígenas  em  voga  na  década  de  1970, 

particularmente a partir da análise das obras de Sérgio Buarque de Holanda. Como se pôde notar,  as  narrativas  do  autor  desvelam  traços  históricos  do  seu  período  de  escrita,  na medida  em  que  carregam  uma  concepção  de  indígena  ancorada,  em  alguns  pontos,  no paradigma político-econômico do governo militar, que preconizou, nos 21 anos de ditadura, 10 A esse respeito, ver dissertação de mestrado de Fábio A. da Silva (2020), intitulada  A concepção de história a partir dos livros didáticos de Sérgio Buarque de Holanda. 
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um ensino altamente tecnicista, voltado, sobretudo, para o desenvolvimento de habilidades simplistas e descomprometido com qualquer forma de educação para a consciência crítica 

dos alunos. Em outros termos, significa dizer que se erigia, naquela altura, uma proposta de ensino de história baseada na narrativa singular do passado, travestida de forte carga moral e  patriotismo  e  centrada  na  perspectiva  eurocêntrica  de  sublimação  dos  “tradicionais” 

personagens históricos. 

Fatores  que,  no  correr  dos  anos,  produziram  estigmas  que  ainda  hoje  fazem-se presentes no imaginário de muitas pessoas, ratificando preconceitos e, como relembra Cerri (2011),  formatando  identidades  não  razoáveis  em  relação  aos  sujeitos  historicamente marginalizados.  No  caso  dos  povos  originários do  Brasil,  essas  identidades  decorrem,  em parte,  de  uma  forma  de  representação  didática  que  não  realça,  em  praticamente  nenhum momento,  a  presença  dessas  populações  enquanto  protagonistas  da  história,  alijando  as suas 

contribuições 

étnico-culturais 

na 

formação 

da 

sociedade 

brasileira. 

Concomitantemente, avigora-se no jovem leitor a visão de que o modo de vida indígena é 

“primitivo”, “selvagem” e não se sustenta no presente, visto que a abordagem sobre esses povos  limita-se,  como  vimos,  ao  período  colonial  e  não  possui  vínculo  algum  com  a  vida cotidiana,  sendo  as  problemáticas  da  atualidade  escamoteadas  dos  manuais  didáticos  em estudo. 

Ademais, é reforçada a ideia de contribuição do índio para a formação de uma nação 

pacífica  –  por  vezes,  passiva  –  e  harmoniosa,  sem  evocar,  contudo,  os  conflitos  travados com  os  invasores  pela posse  da  terra  e tampouco  a  brava  resistência de  diversos  grupos nativos ante a dizimação de suas culturas. A ausência desses e de outros aspectos impede, portanto,  a  emergência  de  uma  interpretação  crítica  sobre  o  passado,  apoiada  em  uma narrativa ampliada, capaz de intermediar o processo de tomada de consciência histórica dos alunos  e  alunas  e  equacionar  a  concepção  de  que  a  história  foi/é  alicerçada  a  partir  da existência  de  múltiplos  grupamentos  humanos,  os  quais  são  signatários  de  um  estrato  de experiências culturais pluralizadas e enriquecedoras. 

Na  esteira  dessa  questão,  deve-se  tornar  claro  o  fato  de  que  vivemos,  desde  a origem  do  nosso  processo histórico, “em terras dos  Pataxós, Tupinambás e Tupiniquins”  e que “reconhecer isso não é invalidar toda a história que veio depois, é corrigi-la” (OLIVEIRA, 2016,  p.  71).  Frente  a  essa  condição,  torna-se  imprescindível  romper  com  narrativas engessadas  e  europeizadas  como  as  que  foram  verificadas  nos  compêndios  da   Coleção Sérgio  Buarque  de  Hollanda,  que  por  mais  de  duas  décadas  circularam  em  escolas brasileiras  e  forneceram  as  bases  da  moldura  do  pensamento  histórico  de  docentes  e discentes,  atestando,  em  alguma  medida,  a  visão  estereotipada  e  permeada  de  lacunas acerca  dos  povos  indígenas,  de  sua  história  e  de  sua  cultura.  Para  tanto,  é  urgente  a incorporação de uma agenda de pesquisa que não apenas mensure esse tipo de narrativa 

divulgada  durante  muito  tempo  nos  livros  didáticos  –  e  que  abarca  tanto  as  comunidades indígenas  quanto  outras  minorias  sociais,  como  os  afrodescendentes  e  as  mulheres, impondo-lhes uma estrutura societária de negação de direitos –, mas também possa tracejar perspectivas reais de superação desse olhar estigmatizado e excludente. 
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Resumo: O presente artigo busca fornecer uma análise minuciosa a partir das observações contidas  no  Guia  Digital  PNLD  2020,  específicas  em  relação  às  onze  coleções  que receberam aprovação para serem utilizadas nas séries finais do Ensino Fundamental. Nosso objetivo é destacar de que maneira os especialistas responsáveis pela seleção das coleções enfatizam a temática da História e Cultura indígena. Além disso, examinaremos como essas coleções abordam essa temática, investigando se há uma ênfase na presença indígena em 

períodos históricos distintos daquele colonial, e se elas transcendem a visão exótica muitas vezes  atribuída  a  essas  sociedades.  Particularmente,  buscamos  identificar  se  as  coleções analisadas vão além das obrigações estabelecidas pela Lei 11.645/08, que trata da inclusão obrigatória  de  conteúdos  relacionados  à  História  e  Cultura  indígena  no  currículo  escolar. 

Aprofundar-se  nessa  análise  do  Guia  Digital  PNLD  2020  é  crucial,  uma  vez  que  esse documento desempenha um papel essencial na decisão dos educadores da rede pública de 

ensino básico ao selecionar as coleções didáticas a serem adotadas. O Guia Digital PNLD 

2020  foi  selecionado  como foco  desta  pesquisa  devido  a  sua  relevância  e  impacto  muitas vezes  subestimados  no  processo  de  seleção  de  materiais  didáticos.  Acreditamos  que  ao trazer  à  tona  as  percepções  e  avaliações  contidas  nesse  guia,  poderemos  contribuir  para uma  compreensão  mais  abrangente  da  abordagem  da  História  e  Cultura  indígena  nas coleções  didáticas  escolhidas,  bem  como  destacar  a  importância  do  guia  no  contexto  da educação  básica  pública.  Portanto,  através  desta  análise  aprofundada,  esperamos  lançar luz sobre como as coleções aprovadas para as séries finais do Ensino Fundamental tratam e  exploram  a  riqueza  da  História  e  Cultura  indígena  de  forma  a  enriquecer  a  experiência educacional dos estudantes. 

Palavras-chave:  Ensino  de  História.  Guia  Digital  PNLD  2020.  História  e  Cultura  Indígena. 

Lei 11.645/08. 

 

Abstract:  This  is  paper  aims  to  provide  a  thorough  analysis  based  on  the  observations presented  in  the  Digital  Guide  PNLD  2020  (Brazilian  Public  System  for  the  Purchase  and Distribution  of  Educational  Books),  specifical y  concerning  the  eleven  approved  collections for use in the final grades of Elementary Education in Brazil. Our objective is to highlight how the  experts  responsible  for  selecting  these  collections  emphasize  the  theme  of  Indigenous History and Culture. Furthermore, we wil  examine how these collections address this theme, investigating  whether  there  is  an  emphasis  on  Indigenous  presence  in  historical  periods beyond the  colonial  era,  and whether they  go  beyond  the  exoticized  view  often  associated with  these  societies.  Particularly,  we  seek  to  identify  whether  the  analyzed  collections  go 162 
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beyond  the  obligations  established  by  Law  11.645/08,  which  mandates  the  compulsory inclusion  of  content  related  to  Indigenous  History  and  Culture  in  the  school  curriculum. 

Delving into this analysis of the Digital Guide PNLD 2020 is crucial, as this document plays a pivotal  role  in  the  decision-making  process  of  educators  in  the  Brazilian  public  basic education system when selecting instructional materials. The Digital Guide PNLD 2020 was chosen as the focus of this research due to its often underestimated relevance and impact on the  instructional  materials  selection  process.  We  believe  that  by  bringing  forth  the  insights and  evaluations  contained  in  this  guide,  we  can  contribute  to  a  more  comprehensive understanding of the approach to Indigenous History and Culture in the selected educational collections,  as  well  as  underscore  the  guide's  significance  in  the  context  of  public  basic education.  Therefore,  through  this  in-depth  analysis,  we  aim  to  shed  light  on  how  the approved collections for  the  final  grades of  Elementary  Education  address and explore  the richness  of  Indigenous  History  and  Culture,  with  the  aim  of  enhancing  the  educational experience of students. 

Keywords:  History  Teaching.  Guide  to  public  textbooks  of  the  Brazilian  2020.  History  and Culture of Indigenous people in Brazil. Brazilian law 11.645/08. 





Introdução 

 Erro de Português  

  

 Quando o português chegou 

 Debaixo de uma bruta chuva 

 Vestiu o índio 

 Que pena! 

 Fosse uma manhã de sol 

 O índio tinha despido 

 O português. 

  

 Oswald de Andrade 

  

  

A escolha dos livros didáticos de História para as escolas públicas que ocorre a cada 

três anos para cada segmento1 se dá por dois caminhos: o primeiro, a partir da análise das coleções  que  as  editoras  disponibilizam  para  as  escolas;  o  segundo,  por  meio  do  Guia PNLD, um documento oficial disponibilizado pelo Ministério da Educação (MEC) por meio do Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação,  o  qual  orienta  a  escolha  dos 

professores, pois nesses guias estão presentes análises dos especialistas que realizaram a seleção dos livros que integram a coleção. 

O  Guia  PNLD  é  formado  por  um  documento  geral  de  todas  as  áreas.  Nesse 

documento,  explicitam-se  as  metodologias  das  escolhas,  bem  como  as  abordagens  que devem  estar  presentes  na  publicação. Acompanhado  desse  documento  geral,  também  há um  documento  específico  das  áreas,  o  qual,  após  uma  breve  apresentação  sobre  os encaminhamentos da  área, traz  a análise dos  livros  didáticos  escolhidos  para  a  edição  do Programa. 

Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 

Internacional 



1 Os segmentos seriam: Anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) e Ensino Médio. 
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Nesse  contexto,  essa  pesquisa  visa  a  analisar  como  está  presente  a  questão indígena  no  Guia  Digital  PNLD  2020,  da  área  de  História,  dedicada  às  séries  finais  do Ensino  Fundamental.  Buscamos  observar  como  a  História  e  a  cultura  indígena  estão presentes nas análises das coleções, e como se articula com os marcos legais regulatórios do Ensino de História. 

Material e métodos 

Precisamos ter a dimensão de que o livro didático é um produto construído de acordo 

com  os  parâmetros  do  PNLD2  que  integra  uma  lista  de  livros  que,  em  geral,  é  escolhida pelos  professores  a  cada  três  anos.  Diversas  pesquisas  começaram  a  ganhar  destaque, visto  que  “o  estudo  dos  livros  escolares  ganha  contornos  específicos  (no  Brasil)  pela existência  de  um  programa  nacional  de  avaliação  e  de  distribuição  gratuita  de  livros  para alunos  da  Educação  Básica  –  o  Programa  Nacional  do  Livro  Didático  –  PNLD” 

(RODRIGUES  JUNIOR,  2015,  p.  23).  Tal  mercado  milionário  é  disputado  por  diversas editoras,  algumas,  inclusive,  têm  a  maior  parte  de  suas  receitas  relacionada  a  esse programa.  Logo,  o  livro  é  constituído  com  o  objetivo  claro  de  se  adequar  às  propostas  do programa. 

Por  outro  lado,  é  importante  ressaltar  que  o  livro  didático  é,  muitas  vezes,  a  única fonte de informação escrita a que o aluno e a sua família têm acesso, além da Bíblia. Sendo assim,  ele se constituiu em  um  dos  pilares  da  construção  da  história pública por  décadas. 

Apple (1985, p. 85) destaca que são "os livros didáticos que estabelecem grande parte das condições materiais para o ensino e aprendizagem nas salas de aula de muitos países". 

Por meio do decreto 91.542/1985, foi criado o Programa Nacional do Livro Didático - 

PNLD, sendo esse programa o que rege até hoje (com importantes mudanças desde a sua 

criação) a distribuição de livros didáticos no país por meio de recursos do governo federal. 

Como pondera Cassiano, a centralização ficou no âmbito federal: 

[...]  este  programa  foi  criado  em  1985,  tendo  como  objetivo  a  aquisição  e 

distribuição  universal  e  gratuita  de  livros  didáticos  para  os  alunos  da  rede pública  do  ensino  fundamental,  sendo  que  a  política  de  planejamento, 

compra, avaliação e distribuição do livro escolar é centralizada no governo 

federal. Realiza-se por meio do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação), autarquia federal vinculada ao MEC (Ministério da Educação) 

(CASSIANO, 2004, p. 35). 

O  PNLD,  entre  outras  atribuições,  medeia  a  relação  entre  alunos,  professores  e editoras  sobre  a  escolha  e  o  acesso  dos  livros  didáticos  às  escolas  públicas  do  país.  A reorganização  da  ação  do  PNLD  se  deu  em  1995,  quando  “foi  instituído  o  Guia  de  livros didáticos,  que  apresentava  os  resultados  das  avaliações  produzidas  pelo  MEC” 

(RODRIGUES  JUNIOR,  2015  p.  33).  Vários  foram  os  problemas  relacionados  aos  livros didáticos,  tanto  em  relação  à  distribuição  quanto  ao  acesso  dos  materiais.  Havia  erros  na sua composição como, por exemplo, a presença de discursos de preconceito, além de erros conceituais  básicos.  Por  conta  dessas  e  outras  situações,  durante  o  governo  Fernando Henrique  Cardoso,  com  a  promulgação  da  LDB,  pela  lei  9.394/1996,  o  Ministério  da Educação estabeleceu que os livros deveriam passar pela avaliação de uma equipe formada por  técnicos  e  especialistas,  e  tais  resultados  seriam  publicados  nos  Guias  Nacionais  dos 2  Programa  Nacional  do  Livro Didático  –  PNLD  é  um programa do  governo  federal brasileiro  surgido  em  1985 

que tem por objetivo oferecer a alunos e professores de escolas públicas dos ensinos fundamental e médio, de forma universal e gratuita, livros didáticos de todas as disciplinas escolares. A seleção dos livros se dá a cada 3 

anos para cada segmento, tendo todo ano uma proposta nova. 
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Livros  Didáticos,  os  quais  eram  distribuídos  nas  escolas  para  orientar  os  professores durante o processo de análise e de escolha das coleções, a cada três anos. 

Com  a  resolução  CEB  nº  3,  de  26  de  junho  de  1998,  surgiram  os  Parâmetros 

Curriculares  Nacionais  (PCNs),  os  quais  eram  divididos  por  disciplinas  que  orientavam  os conteúdos e abordagens. Os PCNs passaram a influenciar a produção dos livros didáticos e muitos editores os tomaram como regra na composição editorial (CASSIANO, 2007). 

Pelo  gigantesco  mercado  editorial  dos  livros  que  se  formara  no  país,  as  editoras passaram  a  ser  mais  criteriosas,  principalmente  diante  dos  critérios  mais  rigorosos, adotados nesse período. Caso as obras viessem a apresentar qualquer preconceito ou erros conceituais, seriam automaticamente eliminadas e isso forçou as editoras a reformularem e a  reorganizarem  coleções  antigas  (desde  a  década  de  1970)  que  eram  republicadas praticamente na íntegra3. 

Em  2017,  foi  publicada  e  sancionada  a  terceira  versão  da  BNCC  para  o  Ensino Fundamental.  Vale  destacar  que,  com  relação à  História,  houve  uma  longa  discussão  nas propostas  da  primeira  versão  de  2015,  que  se  destacou  pelo  potencial  de  confrontar  a prática factualista, a qual compreendia que o Ensino de História seria “um simples processo de  transmissão  de  conteúdos  factuais  e  verbalistas”  (CAIMI,  2016,  p.  89),  tendo  um movimento  contrário  ao  documento,  levantado  por  uma  série  de  historiadores  alheios  ao campo  do  Ensino  de  História. A  segunda  versão,  em  2016,  e  a  terceira  versão,  em  2017, apresentaram-se  de  forma  bem  tradicionalista,  focadas  na  tradição  quadripartite  e conteudista,  abordando  a  narrativa  centrada  na  temporalidade,  sugestionando  uma dimensão  de  progresso.  Tais  retrocessos  se  caracterizam  “na  perspectiva  de  pensar  a história ensinada na escola como um ‘passado prático’” (PEREIRA; RODRIGUES, 2018, p. 

4) 

O Guia Digital PNLD 2020 aponta que as obras presentes visam à formação humana 

e  cidadã  nos  anos  finais  do  Ensino  fundamental,  destacando  a  BNCC  como  “mais substancial  [...]  como  documento  delineador”  (BRASIL,  2020,  p.  3),  sendo  a  relação  de conteúdos  uma  organização  sistemática  na  “perspectiva  de  aprendizagem  que  associa  a compreensão  de  objetos  de  conhecimento  ao  desenvolvimento  de  habilidades  e 

competências” (BRASIL, 2020, p. 3). 

Resultados e discussão 

É  inegável  que  a  promulgação  da  lei  11645/084  foi  uma  conquista  enorme  para  o Ensino de História, sendo fruto de uma longa luta dos movimentos sociais que conquistaram o direto à voz e à representatividade, incluindo, por força da lei, nas narrativas “tradicionais”, a  História  e  a  cultura  indígena.  Entretanto,  apesar  do  avanço  com  a  promulgação  da  lei, ainda  estamos  muito  além  de  uma  abordagem  ideal  em  relação  à  presença  da  questão indígena nos livros didáticos de História. 

A aprovação dessa lei que obrigava a presença indígena, bem como da lei anterior 

10639/03, que trazia a obrigatoriedade da História da África e da cultura afro-brasileira, são vistas,  de  acordo  com  Boa  Ventura  de  Souza  Santos  (2002),  como  “uma  sociologia  das ausências e uma sociologia das emergências”, como uma ação de  razão indolente frente à 3  Sobre  esse  tema,  recomendamos  a  tese  de  doutorado  de  CASSIANO  (2007),  na  qual  a  autora  examina detalhadamente o PNLD, mostrando como essa política pública, que faz do Estado brasileiro o maior comprador de livros didáticos do mundo, reconfigurou as editoras do Brasil, atraindo, inclusive, grupos internacionais para esse mercado. A tese foi premiada pela CAPES, em 2008. 

4 Para saber mais: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm , acessado em 04 de abril de 2021. 
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construção  de  um  imaginário  do   homem  ideal,  que  se  pauta  na  concepção  eurocêntrica, letrada e colonizadora, mesmo que a sociedade não tenha na prática esses atributos. 

As  narrativas  presentes  nos  livros  didáticos  se  constituem  em  um  movimento  de relações de poder e saber (FOUCAULT, 1979), e concordamos com Silva (2016), para quem 

o  currículo  é  um  campo  de  disputas  e  de  constituições  de  subjetividade,  pois  possibilita formas  de  o  indivíduo  reconhecer  e  observar  o  seu  meio  e  as  relações  presentes, possibilitando  o  sentimento  de  pertencimento  e  o  convívio  com  diferentes  identidades  e organizações socioculturais. 

Nossa  intenção  nessa  pesquisa  foi  a  de  observar  como  são  apresentadas  aos 

professores as análises das  coleções,  se elas poderiam  auxiliar  ou  definir  qual  publicação estará  em  uso  nas  escolas,  pois,  além  das  exigências  presentes  no  edital,  há  diversas estratégias  das  editoras  utilizadas  para  conseguir  avaliações  positivas  aos  olhos  dos professores,  e  conteúdos  e  debates  importantes  não  se  aprofundam  e  apenas  passam  a constar numa numerosa lista de obrigações (MIRANDA; LUCA, 2004, p. 128). O Guia Digital PNLD  2020  da  área  de  História,  destinado  aos  anos  finais  do  Ensino  Fundamental, apresenta a possibilidade de 11 coleções didáticas que as escolas da rede pública de ensino poderiam escolher. Mas para o presente estudo fizemos um recorte temático.  

Realizamos  a  pesquisa,  incialmente,  pela  busca  simples  de  termos  no  documento intitulado “Obras didáticas, Guia Digital PNLD 2020 História”. Como nossa análise é sobre a temática  indígena  no  Ensino  de  História,  não  analisamos  outros  documentos  gerais  do PNLD,  preferimos  nos  debruçar  na  especificidade  desse  documento.  Utilizamos  os seguintes  termos  em  nossa  busca:  “indígena”,  no  singular,  com  cinquenta  e  duas ocorrências  (vimos  que  não  seria  necessário  incluir  o  termo  no  plural,  pois  o  buscador  já apontava  os  termos  “indígenas”  no  documento);  “índio”  com  nenhuma  ocorrência;  “índia” 

com duas ocorrências; e “nativo” com nenhuma ocorrência. 

Apesar de o primeiro termo possuir um número considerável de ocorrências, muitas 

vezes  se  tratava  não  da  análise  das  obras,  mas  sim  da  presença  do  termo  em  princípios norteadores  da  análise  das  obras,  até  mesmo  a  repetição  do  termo  nos  marcos  legais levantados pelo guia, como a Lei 11.645/08, a BNCC e BNC da formação. Esses itens foram citados  como  exemplos,  a  fim  de  ilustrar  a  organização  do  documento,  visto  que  a  nossa intenção  é  a  análise  presente  das  obras  didáticas.  Na  primeira  parte  do  documento  são colocados  alguns  pontos  que  os  professores  precisam  ficar  atentos  quanto  à  escolha  das obras  que  serão  utilizadas  nas  escolas.  No  item  12  é  apresentada  a  seguinte  orientação para a escolha das coleções didáticas de História: 

Valorização da cultura e da história de diferentes populações, em especial a 

cultura  afro-brasileira  e  indígena  (Lei  nº  10.639/03  e  Lei  nº  11.645/08), 

problematizando, de forma transversal, questões étnico-raciais por meio de 

uma educação antirracista (BRASIL, 2020, p. 4). 

Logo mais à frente, o Guia Digital PNLD 2020 apresenta as explicações sobre como 

se  deram  as  escolhas  das  obras  presentes.  No  item   Princípios  e  critérios,  na  alínea  “e”, apresenta-se  a  seguinte  redação:  “Promover  positivamente  a  cultura  e  a  história  afrobrasileira,  quilombola,  dos  povos  indígenas  e  dos  povos  do  campo,  valorizando  seus valores,  tradições,  organizações,  conhecimentos,  formas  de  participação  social  e  saberes” 

(BRASIL, 2020, p. 12). Chama-nos a atenção referente à expressão “positivamente”, dando a entender que se trata de uma intencionalidade narrativa. 

Não  iremos  trazer  nesse  artigo  textos  da  BNCC,  BNC  da  formação  e  das  Leis 

10.639/03  e  11.645/08,  pois  nossa  intenção  nessa  pesquisa  é  observar  como  são 166 
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apresentadas  as  coleções  escolhidas,  e  o  que  os  analistas  didáticos  dizem  sobre  a presença da História e da cultura indígena presente nelas. 

A  dimensão  do  livro  didático  como  mercadoria  foi  amplamente  abordada  em 

trabalhos  como  de  Circe  Bittencourt  (2004)  e  Kazumi  Manakata  (1997).  Dessa  forma, entendemos  que  esse  produto  acaba  por  reproduzir  concepções  de  grupos  ditos 

dominantes,  aqueles  que  detêm  a  narrativa,  produção  e  distribuição  desses  materiais.  A escolha  de  análise  das narrativas sobre  as  coleções  didáticas  é  uma  proposta  de  reflexão sobre as intenções, as necessidades e as obrigações que um livro didático público possui, como  essas  escolhas  devem  ser  tomadas  e  como  podemos  constituir  as  narrativas presentes nessas obras, sem cair nas armadilhas da simplificação e generalização. 

Adiantamos que a análise não foi realizada nos  livros didáticos em si, mas sim nas 

leituras  presentes  no  Guia  Digital  PNLD  2020  para  entender  como  os  professores  são orientados por esse documento legal e oficial do Estado brasileiro, que muito colabora para a definição e o uso das obras presentes nas escolas públicas do país. As análises presentes no Guia Digital PNLD 2020 foram realizadas a partir de onze livros que foram selecionados pelo PNLD, a saber:  



Tabela 1: Obras do catálogo presente no Guia Digital PNLD 2020 para os anos finais 

do Ensino Fundamental: Área de História 

Coleção 

Autores 

Editora 

Código PNLD 

2020 

Ana Claudia Fernandes; 

Renata Isabel Chinelatto 

Consegliere; 

Solange de Almeida 

Freitas; 

Maria Raquel Apolinario; 

EDITORA 

ARARIBÁ MAIS – HISTÓRIA   Pamela Shizue Goya; 

0324P20042 

MODERNA  

Sandra Machado Ghiorzi; 

Maria Lidia Vicentin 

Aguilar; 

Samira Adel Osman; 

Mario Jorge da Motta 

Bastos 

ESTUDAR HISTÓRIA: DAS 

Patrícia Ramos Braik; 

EDITORA 

ORIGENS DO HOMEM À 

0030P20042 

MODERNA 

ERA DIGITAL AUTORIA  

Anna Barreto 

GERAÇÃO ALPHA 

Debora Yumi Motooka 

EDIÇÕES SM 

0034P20042 

HISTÓRIA  

Gilberto Cotrim; 

EDITORIAL 

HISTORIAR  

SARAIVA 

0032P20042 

Jaime Rodrigues 

EDUCAÇÃO 

Flavio de Campos; 

HISTÓRIA - ESCOLA E 

Regina Claro; 

EDITORA 

0350P20042 

DEMOCRACIA  

MODERNA 

Miriam Dolhnikoff 

HISTÓRIA SOCIEDADE & 

Alfredo Boulos 

EDITORA FTD 

0382P20042 

CIDADANIA  

Ronaldo Vainfas; 

Jorge Ferreira; 

EDITORIAL 

HISTÓRIA.DOC 

SARAIVA 

0035P20042 

Sheila de Castro Faria; 

EDUCAÇÃO 

Daniela Buono Calainho 

INSPIRE HISTÓRIA  

Reinaldo Seriacopi; 

EDITORA FTD 

0371P20042 
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Gislane Azevedo 

CONVERGÊNCIAS 

Caroline Minorel i; 

EDICOES SM 

0320P20042 

HISTÓRIA 

Charles Chiba 

Cláudio Vicentino; 

EDITORA 

TELÁRIS HISTÓRIA 

0309P20042 

José Bruno Vicentino 

ÁTICA 

Adriana Machado Dias; 

VONTADE DE SABER 

QUINTETO 

Keila Grinberg; 

0360P20042 

HISTÓRIA 

EDITORIAL 

Marco Pellegrini 

Fonte: criação dos autores a partir de dados do Guia Digital PNLD 2020. 



A  primeira  coleção  apresentada  no  Guia  Digital  PNLD  2020  é  a  do  conhecido 

“Projeto Araribá”, nessa edição apresentada como   Araribá Mais, da editora Moderna. Essa editora  foi  a  mais  contemplada  com  essa  versão  em  2020,  com  três  das  onze  obras escolhidas. A referida coleção já foi tema de pesquisas acadêmicas pela maneira como foi constituída,  tendo  aspectos  distintos  de  outras  conhecidas  coleções,  levando  em  conta questões relevantes  e sensíveis  das  pesquisas em  Ensino  de  História  em  sua  concepção. 

Um dos destaques se dá pelo número de autores, tendo especialistas das variadas áreas e autores todos com formação em História e com pós-graduação  stricto sensu  na área (SILVA, 2012). 

O  trabalho  realizado  por  essa  grande  quantidade  de  pessoas  atuando  no  “projeto” 

possibilitou o desenvolvimento de um maior destaque quanto às questões da história cultural e  multiplicidade  de  olhares.  O  “Araribá”  foi  um  dos  primeiros  a  apresentar  questões  afrobrasileiras e indígenas (GANDRA; NOBRE, 2014). 

Apesar de ser um livro que se consagrou por possuir uma abordagem alinhada com 

as  perspectivas das  pesquisas nas  humanidades,  poucas foram  as  menções  com  o  termo 

“indígenas”. Em um contexto geral, estão presentes muitas palavras que contemplariam as discussões  com  termos  como  “diversidade”,  “direitos  humanos”,  “multiplicidade  cultural”, entre  outros.  Sobre  a temática  indígena,  encontramos:  “Sobre  os povos  indígenas,  a  obra lembra  a  luta  histórica  pela  demarcação  de  terras,  mas  a  temática  é  apenas  pontuada  no corpo do texto-base, sendo melhor abordada nos boxes” (BRASIL, 2020, p. 84), enfatizando mais  a  organização  técnica  e  editorial. Ainda  encontramos  a  seguinte  orientação:  “A  obra representa,  tanto  no  texto-base  como  nas  imagens,  o  protagonismo  na  história  de  grupos como  indígenas,  africanos,  afrodescendentes,  mulheres,  camponeses  e  operários, 

promovendo o respeito e a tolerância na formação ético-cidadã (BRASIL, 2020, p. 90). 

Entendemos que não caberia a análise muito detalhada sobre todos os aspectos que 

a  obra  apresenta,  entretanto  acreditamos  que  a  forma  como  foi  feita  a  abordagem  da coleção,  principalmente  pela  importância  que  ela  possuiu  no  mercado,  foi  superficial,  de modo que não encoraja os professores  a escolherem para a escola sem antes  acessarem 

informações prévias sobre a sua construção. 

A  próxima  coleção  que  vamos  analisar  também  é  uma  publicação  da  Editora 

Moderna,  Estudar  História:  Das  origens  do  homem  à  era  digital,  de  autoria  de  Patrícia Ramos Braik e Anna Barreto. Nos livros desta coleção, como em outros livros, há uma inter-relação como outras temáticas sensíveis, como a educação democrática e a preservação 

do meio ambiente, como podemos observar: 

[...]  estimulam  a  formação  de  posturas  críticas  e  respeitosas  sobre 

temáticas  contemporâneas  fundamentais  na  educação  democrática,  como: 

os  direitos  dos  povos  indígenas,  a  preservação  do  meio  ambiente,  os 

direitos  das  crianças  e  dos  adolescentes,  a  crítica  ao  nacionalismo 

168 



SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 48]. João Pessoa, p. 162-177, jan./ jul. 2023, ISSNe 2317-6725. 

exacerbado,  xenofobia,  racismo,  preconceito,  entre  outros.  Isso  ocorre, principalmente, nos boxes refletindo sobre e na atividade denominada Aluno 

cidadão (BRASIL, 2020, p. 95). 

Fica evidente que a coleção possui uma preocupação com a cidadania, algo que é 

positivo, pois muitas coleções acabam focando na quantidade dos conteúdos e, como estes aparecem em questões de vestibulares e no Exame Nacional do Ensino Médio, entendemos 

que  questões  de  cidadania e  de  direitos humanos sejam  elementos cobrados no  edital  do PNLD.  Mas  o  destaque  fica  para  a  nomenclatura  da  atividade  “Aluno  cidadão”.  De  forma específica, sobre a História e a cultura de povos indígenas temos: 

A  história  e  a  cultura  de  povos  indígenas  são  abordadas  no  decorrer  dos 

volumes,  nos  quais  são  identificados  e  problematizados  aspectos  culturais 

dos povos  da América pré-colombiana,  os indígenas na América do Norte, 

os  indígenas  no  processo  de  colonização  da  América  portuguesa  e 

espanhola,  as  lutas  e  os  movimentos  de  resistência  dos  indígenas 

brasileiros na atualidade (BRASIL, 2020, p. 96 – grifo nosso). 

Sobre  a  questão  da  presença  da  História  e  da  cultura  de  povos  indígenas, 

destacamos que na análise do Guia Digital PNLD 2020, a ênfase dos movimentos indígenas 

na  atualidade  minimiza  a  ideia  estabelecida,  muitas  vezes,  de  serem  coadjuvantes  das ações  do  homem  branco.  Como  aponta  Circe  Bittencourt  (2004),  a  representação  dos indígenas  no  livro  didático  sempre  foi  constante  a  partir  de  1860,  muito  embora estereotipada em sua grande maioria (BITTENCOURT, 2004, p. 80-81). 

Já  a  coleção   Geração  Alpha  História,  de  autoria  de  Débora  Yuami  Motooka, publicação  da  Editora  SM,  é  destacada  pela  perspectiva  tradicional  em  sua  composição, seguindo a estrutura da História eurocêntrica na sua organização. Destacamos que manter uma  estrutura  cronológica  não  é  sinônimo  de  estrutura  quadripartite,  como  é  possível observar  na  coleção   Araribá  Mais,  que  é  organizada  cronologicamente  sem  ter  essa perspectiva de divisão eurocêntrica:  

Apesar de manter uma estrutura eurocêntrica no ordenamento dos capítulos 

e  no  tratamento  das  temáticas,  a  obra  trabalha,  ao  longo  dos  quatro 

volumes, a história e a cultura africanas, a afrobrasileira e a indígena, sem 

estereótipos,  inserindo  os  conteúdos  referentes  à  presença  e  ao 

protagonismo  desses  grupos  na  história,  tanto  de  uma  perspectiva  mais 

geral, como da sua presença na História nacional (BRASIL, 2020, p. 102 – 

grifos nossos). 

Um  ponto  em  destaque  que  a  análise  do  Guia  Digital  PNLD  2020  tem  sobre  essa coleção é que ela está “sem estereótipos”. Apesar do exagero na generalização, as escolas precisam fugir de estereótipos. O trabalho de Lúcio Tadeu Mota e Isabel Cristina Rodrigues (1999) foi uma importante contribuição sobre como os indígenas eram retratados nos livros didáticos  na  virada  do  século.  A  pesquisa  aponta  que,  naquela  época,  eram  retratados apenas no Brasil colônia e desaparecendo na sequência. Já naquele momento, os autores 

chamavam a atenção do alinhamento da produção acadêmica com as publicações didáticas, 

pois  os  autores  daquela  época  estavam  “ignorando  dados  recentes  e  desprezando  um tratamento mais refinado e cuidadoso com as populações indígenas” (MOTA; RODRIGUES, 

1999, p. 48). 

Podemos  perceber  análises  distintas  sobre  a  obra  presente  no  Guia  Digital  PNLD 

2020. Apesar de entender que a coleção estava “sem estereótipos”, na sequência  indicam que a narrativa presente no livro teria uma relação de subserviência aos colonizadores: “As culturas  indígenas  são  contextualizadas  dentro  dos  eixos  históricos  americano  e  nacional, 169 
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[...]  Os  povos  originários  da  América  recebem  atenção  central,  em  sua  relação  com  os colonizadores espanhóis, portugueses e ingleses” (BRASIL, 2020, p. 102). 

Entendemos  que  a  produção  das  narrativas  que  correspondem  à  perspectiva 

indígena deve seguir o que Luísa Wittmann (2015) aponta como a Nova História Indígena, 

ou  seja,  a  superação  da  interpretação  que  a  história  indígena  esteja  condicionada  à dominação,  e  entender  que  a  narrativa  seja  constituída  a  partir  dos  próprios  povos indígenas, garantindo-lhes o protagonismo de sua história e “preponderantemente levar em consideração a interpretação dos próprios indígenas acerca da História” (WITTMANN, 2015, p. 17). 

A Coleção  Historiar, dos autores Gilberto Cotrim e Jaime Rodrigues, é publicada pela Editora  Saraiva.  Cotrim  é  um  autor  muito  famoso  no  ramo  de  livros  didáticos,  estando  no mercado desde a década de 1990. O termo indígena se destaca somente nesse ponto da 

análise presente no Guia Digital PNLD 2020: 

O  protagonismo  e  as  lutas  das  mulheres,  dos  afrodescendentes  e  dos 

povos  indígenas  são  valorizados  em  algumas  passagens  dos  quatro 

volumes  da  coleção.  Nestas  passagens,  evidencia-se  não  somente  a 

importância dos povos indígenas e africanos para a formação do Brasil, mas 

também  se  oferecem  pontos  de  vista  de  nossa  história  distintos  daqueles 

produzidos  somente  a  partir  de  referenciais  eurocêntricos,  destacando  a 

pluralidade do conhecimento histórico (BRASIL, 2020, p. 108). 

Percebemos,  novamente,  que  a  análise  associa  outros  grupos,  ditos  minoritários, destacando  que  a  coleção  até  possibilita  pontos  de  vista  que  fogem  das  narrativas tradicionais  eurocêntricas.  Faz-se  necessário  uma  aproximação  maior  das  discussões propostas na academia sobre a temática do Ensino de História e a questão indígena. 

De acordo com Luís Donisete Grupioni (1995, p. 482), os livros didáticos “ajudam a 

formar uma visão equivocada e distorcida sobre os grupos indígenas brasileiros”. A questão de não enxergar as especificidades indígenas e tratar de forma generalista em abordagens mais  amplas  e  associadas  a  outros  grupos  é  algo  recorrente  nas  publicações  didáticas, como  ponderam  as  professoras  Sandra  Regina  Ferreira  de  Oliveira,  Márcia  Elisa  Teté Ramos  e  Marlene  Rosa  Cainel i  (2018,  p.  67):  “A  abordagem  pertinente  sobre  a  questão indígena  deveria  partir  da  ideia  de  que  existe  uma  unidade  (multiculturalismo)  pautada  na diversidade  (especificidades)”.  Não  que  debates  sobre  dimensões  dos  direitos  humanos, das mulheres e outros povos não devam estar em pauta, mas ocorre que “sob a égide da 

igualdade, a diversidade dentro da unidade significa que da mesma forma precisamos nos 

reconhecer  e  nos  respeitar  como  grupos  com  características  diferenciadas”  (OLIVEIRA; RAMOS; CAINELLI, 2018, p. 67). 

Em  meados  dos  anos  1990,  Grupioni  (1995)  destacava  o  descompasso  entre  a 

produção  da  ciência  de  referência  e  o  saber  escolar.  E,  infelizmente,  hoje,  após  25  anos desse  texto,  e  13  anos  da  publicação  da  Lei  11.645/08,  ainda  temos  generalizações, sociedades indígenas desconhecidas e/ou mal interpretadas por professores de escola para não-índios,  perpetuando  estereótipos  com  pequenos  toques  de  narrativas  escolhidas  que simulam uma construção de narrativas plurais. 

Já a coleção  História – Escola e democracia, dos autores Flavio de Campos, Regina Claro e Miriam Dolhnikoff, publicada pela Editora Moderna, destaca-se no Guia Digital PNLD 

2020, pois entre as coleções selecionadas é a única que apresenta uma foto destacando a cultura indígena na capa de uma das publicações, no caso a destinada ao 6º ano, conforme imagem 1, reproduzida abaixo. 

Apesar da considerável conquista de representação, uma vez que essa publicação é 
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a  única  entre  as  11  escolhidas  que  apresenta  uma  imagem  representativa  da  cultura indígena, é necessário entender que há pontos falhos nesse ato, e que a imagem poderia 

ter  sido  trabalhada  de  outras  formas. Tendo  em  vista  que  as  capas  dos  livros  são  usadas como  apelo inicial  pelas editoras  para  a venda da  mercadoria  livro  didático,  a  imagem,  no sentido  como está presente nessa  coleção,  acaba  configurando  uma mera  ilustração,  pois não traz referência alguma sobre quais povos estão representados e em qual região vivem, colaborando para uma visão generalista sobre os povos indígenas. 



Imagem 1: Capa do Manual do Professor da publicação para o 6º 



Fonte: Guia Digital PNLD da área de História 2020, p.110. 





Sobre as  abordagens  da narrativa histórica sobre a História  e  a  cultura  indígena,  o Guia Digital PNLD 2020 apresenta a seguinte análise sobre o livro: 

Há  a  valorização  do  protagonismo  dos  indígenas,  dos  afrodescendentes  e 

das  mulheres  em  contextos  históricos.  Destaca-se  a  escolha  teórica  de 

desconstruir os dogmas, preconceitos e estereótipos a partir de pesquisas, 

debates  e  problematização  da  experiência  histórica  por  meio  da  análise 

crítica  e  discussão  de  outras  interpretações  históricas,  especialmente  nas 

abordagens  sinalizadas  com  o  ícone  Olhares  diversos  (BRASIL,  2020,  p. 

113-114 – grifos nossos). 



171 



SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 48]. João Pessoa, p. 162-177, jan./ jul. 2023, ISSNe 2317-6725. 

Essa  descrição  da  coleção  demonstra  o  quanto  as  lutas  dos  movimentos  sociais permitiram tais conquistas como a desta análise, e por mais que as pesquisas sobre essas temáticas  em  livros  didáticos  apontem  grandes  equívocos,  são  conquistas  que  através  da força de lei, ações dos movimentos sociais e intelectuais da área, garantem a presença de espaços  como  esse,  destacado  na  análise  do  Guia  Digital  PNLD  2020:  “os  ícones  Lei 10.639  em  ação  e  Lei  11.645  em  ação,  que  indicam  atividades  e  discussões  acerca  da história e da cultura afro-brasileira e indígena, sugerindo encaminhamentos [...] em sua sala de aula” (BRASIL, 2020, p. 115). 

E faz parte destacarmos os equívocos e propormos ações que visam a melhorar o 

debate  sobre  o  ensino  de  História  e  a  Cultura  indígena.  Isso  não  será  conquistado rapidamente,  sendo  necessário  lembrar  de  séculos  de  silenciamentos,  lembrando  que  as 

“heranças negras e indígenas  de  nossa sociedade,  devido  à força e vigência de  tradições intelectuais  fortemente  escoradas  em  uma  perspectiva  excludente,  sempre  poderão  ser  o centro de um diagnóstico de atraso” (PEREIRA; RODRIGUES, 2018, p. 8) 

A coleção  História, Sociedade & Cidadania, de Alfredo Boulos, publicada pela Editora FTD, é uma das que se destacam nas escolhas dos professores da rede básica. A presença 

dos  conteúdos  é  um  dos  apontamentos,  pois  a  obra  “trata  da  história  e  da  cultura  afrobrasileira e indígena, indo além do mero cumprimento legal.” (BRASIL, 2020, p. 117). Uma leitura que podemos fazer da expressão “indo além do mero cumprimento legal” revela que muitas  das  obras  apresentadas  apenas  apresentam  a  questão  indígena  por  obrigação  da Lei 11.645/08 e, principalmente, por conta do caráter eliminatório do edital do PNLD. 

Ainda sobre a coleção, o Guia Digital PNLD 2020 destaca: 

Ao longo dos quatro volumes da obra, há imagens, atividades e abordagens 

que  promovem  positivamente  a  cultura  e  a  história  afro-brasileira, 

quilombola  e  dos  povos  indígenas  em  sua  diversidade,  enaltecendo  seus 

valores,  tradições,  organizações  sociais,  saberes,  formas  de  participação 

social, política e cultural no Brasil e em outras partes do mundo, no passado 

e  no  presente.  Há  passagens  que  colocam  em  destaque  personagens 

históricos pertencentes a essas raças e etnias, especialmente nos volumes 

do 6º e 7º anos (BRASIL, 2020, p. 120). 

Novamente  temos  uma  visão  positiva  de  como  as  obras  didáticas  abordam  a 

temática  de  História  e  cultura  indígena  no  Guia  Digital  PNLD  2020.  Vale  ressaltar  que  a análise  do  Guia  é  resultado  de  um  rigoroso  edital  de  seleção,  com  regras  e  temáticas estabelecidas  pelo  FNDE,  e  as  obras,  na  grande  maioria  das  vezes,  são  construídas  e pensadas para responder a suas exigências. Percebemos que mesmo sendo direcionada a 

produção, houve nesse edital5 a inscrição de treze coleções, das quais duas não obtiveram a  nota  mínima  de  análise,  restando  somente  onze  coleções  para  esse  Guia  Digital  PNLD 

2020. 

A coleção  História.doc, dos autores Ronaldo Vainfas, Jorge Ferreira, Sheila de Castro Faria  e  Daniela  Buono  Calainho,  publicada  pela  Editora  Saraiva,  conta  com  nomes  de relevância entre os autores, destacando-se o do professor Ronaldo Vainfas, professor titular de  História  Moderna  na  Universidade  Federal  Fluminense  (UFF).  Em  2015,  a  primeira versão  da  BNCC  discutida  causou  polêmica  entre  os  historiadores.  O  autor  publicou,  no jornal  carioca   O  Globo6,   em  05  de  dezembro  de  2015,  um  texto  intitulado  "Proposta  da 5 Edital disponível em: https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/124-livro-

didatico?download=13276:resultado-avalia%C3%A7%C3%A3o-pedag%C3%B3gica-pnld2020 , acessado em 08 

de abril de 2021. 

6  O texto completo encontra-se disponível em: http://oglobo.globo.com/opiniao/nova-face-do-autoritarismo-
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comissão do MEC para o ensino da História em 2015 é uma aberração. Mutila os processos históricos  globais,  aposta  na  sincronia  contra  a  diacronia".  No  texto,  adjetivou  a  primeira versão  da  BNCC  de  “aberração”  em  um  período  que  ele  intitula  como  “lulopetismo”,  de forma bem incisiva, e diríamos violenta. Vainfas diz que a BNCC se apoia numa proposta de Ensino de “mundos brasileiros” e que havia ali um combate do eurocentrismo por meio do 

que ele chamou de “brasilcentrismo inconsistente”. 

O que chama a atenção é que a coleção é analisada pelo Guia Digital PNLD 2020 

como  uma  obra  que  “aborda  a  pluralidade  de  experiências  sociais,  inclusive  dos  grupos historicamente  subalternizados,  conferindo  protagonismos  a sujeitos  individuais  e coletivos de grupos como as mulheres, os afrodescendentes e os povos indígenas” (BRASIL, 2020, p. 

126), demonstrando que o professor Vainfas, sendo um dos que assinam a coleção, cede a 

preceitos  conquistados  durante  o  Governo  Lula  para  ter  sua  obra  aprovada,  mesmo  que tenha  que  seguir  o  “brasilcentrismo  inconsistente”  sobre  a  temática  da  História  e  Cultura Indígena brasileiras. 

O  Guia  Digital  PNLD  2020  aponta,  ainda,  a  seguinte  análise  sobre  a  coleção 

 História.doc: 

No  que  diz  respeito  aos  grupos  indígenas,  são  estabelecidas  temáticas 

sobre os do período colonial até o contemporâneo de maneira pontual. São 

situadas  suas  necessidades,  reivindicações  e  conquistas  ao  longo  do 

tempo, apesar de estarem representados iconograficamente de modo pouco 

diverso (BRASIL, 2020, p. 126). 

Segundo essa análise, a obra que além de Vainfas é assinada por mais três autores, 

acaba por cumprir os requisitos do edital sobre a questão da História e Cultura Indígena de forma  pífia,  cumprindo  protocolos  previstos,  distanciando-se  de  um  processo  de  formação calcado na diversidade e pluralidade dos povos. Aliás, sendo muito coerente com as ideias publicadas em seu texto no jornal  O Globo. 

A  coleção   Inspire  História,  dos  autores  Reinaldo  Seriacopi  e  Gislane  Azevedo,  é publicada  pela  Editora  FTD. A  análise  do  Guia  Digital  PNLD  2020  apontou,  logo  no  início, que  “a  obra  contempla  a  história  e  a  cultura  dos  povos  indígenas,  africanos  e  afrobrasileiros,  destacando  seu  protagonismo  em  diferentes  contextos  e  temporalidades” 

(BRASIL, 2020, p. 139). 

A  questão  dos  protagonismos  que  se  destacam  aqui,  e  em  outras  coleções 

analisadas nesse Guia, é um dos pontos principais sobre a abordagem da História e cultura indígena, fugindo da ideia que ocuparia um papel subsidiário, sendo uma extensão de uma cultura  superior (a  europeia)  que  suporta  e  possibilita auxílio à  cultura  inferior  (a  indígena) (ALMEIDA, 2009, p. 27). 

Na  sequência,  o  Guia  Digital  PNLD  2020  faz  a  seguinte  análise  da  coleção:  “As trajetórias  dos  povos  indígenas  são  consideradas  em  todo  o  contínuo  histórico, possibilitando  a  construção  de  imagens  positivas  no  passado  e  no  presente  de  tais populações, enquanto grupos sociais protagonistas de sua própria história” (BRASIL, 2020, p. 139, grifo nosso) 

Um  dos  pontos  é  que  as  análises,  apesar  do  então  governo  de  tendência  de 

extrema-direita, estavam sendo realizadas de maneira rigorosa pelos avaliadores do PNLD, garantindo  algumas  superações  como  a  representação  somente  no  período  do  Brasil Colônia. Entretanto, a representação dos grupos étnicos, indígenas, muitas vezes ainda cai em certas generalizações, como percebemos em Silva e Borges (2019, p. 351): 



18225777#ixzz3tU1AkqMF , acessado em 11 de abril de 2021. 
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Quando  são  citados  no  presente,  sempre  é  referindo-se  aos  indígenas  do Estado  do  Amazonas,  Mato  Grosso  ou  de  alguma  aldeia  isolada  da 

civilização,  deixando  de  mencionar  que  existem  indígenas  vivendo  em 

sociedade,  que  estudam,  trabalham  e  têm  acesso  a  tecnologias  como 

qualquer pessoa. 

Essa homogeneização e generalizações são frutos do silenciamento por quase dois 

séculos na historiografia e nos livros didáticos de História. Miguel Arroyo (2011), ao analisar o currículo como disputa, destaca que os silêncios e as ausências dos sujeitos, em relação aos  indígenas,  não  ocorrem  por  ingênuo  esquecimento,  mas  se  trata  de  uma 

intencionalidade  política que surge com  a “ideia de  civilidade  dos  séculos  XIX”,  e  continua com  perspectiva  da  “modernidade  capitalista  [...]  durante  todo  o  XX”  (ARROYO,  2011,  p. 

143). 

A  questão  do  silenciamento  é  presente,  mas muitas  vezes  não  se faz evidente. As coleções  Teláris História, de autoria de Cláudio Vicentinho e José Bruno Vicentino, publicado pela Editora Ática, bem como a  Vontade de saber História, de Adriana Machado Dias, Keila Grinberg e Marco Pellegrini, da Editora Quinteto, não possuíam nenhum dos termos-chaves (indígena, índio, nativo) utilizados nas buscas que nos auxiliaram nessa pesquisa. 

Não  estamos  afirmando,  de  forma  alguma,  que  essas  coleções  não  fazem  a 

abordagem  da  História  e  da  cultura  indígena,  mas  sim  que  no  Guia  Ddigital  PNLD  2020 

apresentam-se  análises  de  forma  mais  ampla  como  “povos  e  sua  etnias”,  “diversidade  e multiplicidade”,  sendo  inclusive  uma  escolha  proposital  dos  termos  dos  analisadores  das coleções didáticas. Como pesquisadores, a nós cabe ecoar os silenciamentos, evidenciar as ausências e escancarar as sutilezas. 

Conclusão 

Ao  tomarmos  como  base  a  análise  do  Guia  Digital  PNLD  2021,  reiteramos  um 

compromisso  com  a  educação  pública  e  procuramos  dar  uma  atenção  epistemológica  a esse documento que muitas vezes é esquecido, embora seja um agente importantíssimo no 

processo  das  escolhas  das  coleções,  que  necessariamente  irão  ser  um  agente  primordial nas construções de saberes e de narrativas no ambiente escolar. 

O próprio Guia Digital PNLD 2020 apresenta o seguinte balanço sobre o tímido, mas 

importante  avanço  quanto  às  questões  de  abordagens  das  coleções  em  relação  à  Lei 11.645/08:   

Constata-se,  assim,  que  as  obras  aprovadas  no  PNLD  2020  não 

conseguiram  avançar  no  tratamento  destas  temáticas  para  além  do  que 

aquelas  aprovadas  em  editais  anteriores  avançaram,  impulsionadas  pelas 

exigências das Leis nº 10.639, de 2003, e nº 11.645, de 2008, que tornaram 

obrigatório  o  estudo  da  história  e  da  cultura  afro-brasileira  e  indígena 

(BRASIL, 2020, p. 23). 

Entendemos  o  livro  didático  como  uma  mercadoria,  assim  como  tantas  outras  que seguem as regras de mercado e um produto a ser consumido (BITTENCOURT, 2004), um 

instrumento importante no trabalho do professor, bem como do aluno. O livro didático, nas últimas  décadas,  deixou  de  ser  ignorado  pelos  pesquisadores  e  ganhou  notoriedade,  e assim faz-se necessário trazermos para o debate outros documentos que o compõem. Para 

a pesquisa histórica, descortina-se “um terreno inteiro a ser explorado: o das práticas de uso dos  livros  didáticos"  (MUNAKATA,  1997,  p.  208).  Contudo,  ainda  há  um  caminho  a  ser percorrido na busca de um livro didático que possibilite uma amplitude das várias, plurais e 174 



SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 48]. João Pessoa, p. 162-177, jan./ jul. 2023, ISSNe 2317-6725. 

dissonantes vozes presentes na sociedade brasileira. 

A presença de uma narrativa que valorize a História e a cultura Indígena nos livros 

didáticos  é  uma  luta  que  necessita  do  apoio  dos  pesquisadores  do  campo  para  que  seja entendida a complexidade desses povos, bem como permitir que suas distintas vozes, com 

diversas línguas, expressões, timbres e sotaques ecoem na historiografia escolar nacional, de forma que caminhemos para um Ensino de História plural e democrático, e não façamos 

isso apenar por força da lei. 
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Resumo: O artigo analisa como um grupo de 51 estudantes matriculados em duas turmas (uma inicial e outra concluinte) de um curso de licenciatura atribui sentidos e significados à história. Como metodologia, foi aplicado um questionário com oito perguntas (quatro fechadas e  quatro  abertas). Através  dos  procedimentos  quanti-qualitativos  foram  elaboradas  tabelas com os dados das questões fechadas sobre gênero, período do curso, cor e idade. Na etapa seguinte foi construído quadros com as respostas da primeira questão aberta ( para que serve a  história? ),  se  constituindo  no  foco  de  análise  do  presente  artigo.  Pelas  respostas apresentadas, se conclui que a história é identificada predominantemente com a dimensão acadêmica, está diretamente associada à relação com o tempo, e este é, majoritariamente, o passado. Também  foi  possível  perceber  que  não  existem  diferenças  substanciais  entre  os sentidos atribuídos pelos discentes matriculados no início do curso e aqueles concluintes. 

Palavras-chave: História. Interpretação. Ensino. Formação docente inicial. 



Abstract: The article analyzes how a group of 51 students enrolled in two classes (an initial and a final-year class) of an undergraduate course attribute senses and meanings to history. 

As methodology, a questionnaire with eight questions (four closed and four open) was applied. 

Through  the  quanti-qualitative  procedures,  tables  were  prepared  with  data  from  the  closed questions about gender, course period, color, and age. In the next step, tables were built with the answers to the first open question ( what is history for? ), which is the focus of the analysis of this article. From the answers presented, it can be concluded that history is predominantly identified with the academic dimension, is directly associated with the relationship with time, and this time is mostly the past. It was also possible to  notice that there are no substantial differences  between  the  meanings  attributed  by  students  enrolled  at  the  beginning  of  the course and those at the end. 

Keywords: History. Interpretation. Teaching. Initial teacher education. 



Considerações iniciais 

Gostaria de iniciar este texto fazendo menção a uma experiência de escrita. Em 2020 

publiquei um artigo analisando como os estudantes da educação básica atribuíram sentidos e significados à pergunta “para que serve a história?” (CAVALCANTI, 2020). Além das críticas que comumente recebemos ao submeter nossos artigos ao sistema de avaliação “duplo-cego” 

—  experiência  pela  qual  às  vezes  recebemos  importantes  sugestões  —  os/as  dois/duas avaliadores/as sugeriram alterar a primeira parte do título que continua a pergunta para a qual os alunos tinham atribuído suas respostas. O principal argumento apresentado para mudar o título  residia  na  interpretação  de  que  a  pergunta  induziria,  em  alguma  medida,  uma  certa Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 
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concepção utilitarista da história. Na ocasião, acatei a sugestão e mudei o título. Hoje, talvez não o faria. 

Esta  pergunta  parece  incomodar  a  muitos.  Em  alguma  medida,  é  como  se  nós 

professores/as  de  história,  independente  do  nível  de  ensino  em  que  atuamos,  tivéssemos dificuldade  em respondê-la.  Em  certo  sentido,  é como  se  ela provocasse  algum mal-estar, portanto, melhor seria, não a encarar. Se há, realmente, uma certa resistência ou relutância, no enfrentamento a esta questão/pergunta, pode ser indicativo de que alguma coisa está fora do lugar. Será que temos alguma dúvida para que, afinal, serve a história? Ou, há alguma dificuldade  em  externamos  qual  a  finalidade  da  história  que  ensinamos,  pesquisamos  e escrevemos? Como os discentes em formação inicial interpretariam essa questão/problema? 

Sabemos como os professores em formação inicial lidam com esse questionamento? 

Certamente  esta  questão/problema  já  esteve  presente  em  algum  momento  da 

experiência de qualquer professor/a de história. Seja em relação aos temas de pesquisas, aos conteúdos que trabalhamos na sala de aula ou até mesmo para responder — nada fácil, nem simples  —  uma  pergunta  que  nossos  alunos  da  educação  básica,  às  vezes,  colocam: professor, para que estudar esse conteúdo? 

O  presente  artigo  se  insere  nas  reflexões  desenvolvidas  no  projeto  de  pesquisa   A história  ensinada:  saberes  docentes,  livro  didático  e  narrativa  vinculado  à  Faculdade  de História da Universidade Federal do Pará (UFPA) que venho desenvolvendo com o objeto de ampliar as reflexões sobre quais histórias ensinamos nos percursos de formação inicial do professor de História. Para este artigo, a análise focaliza como 51 estudantes matriculados em  duas  turmas  do  curso  de  licenciatura  em  história  responderam  à  pergunta,  um  tanto incômoda para alguns: para que serve a história? 

Situando o debate 

O campo do ensino de história tem crescido de forma substancial no Brasil e em outros 

países.  Diferentes  pesquisadores/as  têm  se  debruçado  sobre  distintas  questões  temáticas mobilizando  variados  aportes  teórico-metodológicos  e  diferentes  fundamentos 

epistemológicos.  A  formação  inicial  do  professor  de  história  se  encontra  entre  essas questões/problemas que tem despertado o interesse de diversos colegas pesquisadores/as 

no  referido  campo.  Coelho  e  Coelho  (2018)  mostraram  como  uma  parte  das  matrizes curriculares dos cursos de licenciatura em história tem minimizado as discussões sobre os saberes  pedagógicos  e  as  discussões  sobre  a  educação  para  as  relações  étnico-raciais; situação também presente na Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores 

da Educação Básica (BNC-Formação), como destacaram aqueles autores (2021). Cavalcanti 

(2021)  também  tem  contribuído  com  as  reflexões  mostrando  como  os  Projetos  Políticos Pedagógicos de uma parte dos cursos de licenciatura oferecidos nas universidades federais igualmente tem priorizado os saberes teóricos e histórico-historiográfico. Ao mesmo tempo, o autor  também  ressalta  como  os  saberes  acerca  do  ensino,  dos  livros  didáticos  e  da aprendizagem  histórica  continuam  sendo  minimizados  nos  cursos  por  ele  pesquisados (CAVALCANTI, 2018; 2022). Tardif (2014, 2020) Monteiro (2007, 2012), Guimarães (2012), 

Caimi (2018), Oliveira e Freitas (2018) também contribuem com as reflexões. 

No  cenário  internacional,  Maria  do  Céu  de  Melo  (2015),  analisando  o  contexto  de Portugal  mostrou  como  a  formação  docente  naquele  país  continua,  predominantemente, configurada  através  das  disciplinas  de  conteúdos  dos  temas  clássicos  da  história  como História Antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea. Margarita Victoria Rodríguez (2008) ao analisar  a formação  de  professores  no  âmbito  da América  Latina,  destacou  o  papel  que  o 179 



SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 48]. João Pessoa, p. 178-193, jan./ jul. 2023, ISSNe 2317-6725. 

Estado desempenha como agente promotor das principais mudanças implementadas desde os anos 1990. Para ela, as reformas implantadas na Argentina, Chile e Uruguai mostram os desafios e as disputas que envolvem a formação do professor, ao mesmo tempo em que ela 

também menciona a permanência de uma grande distância entre os docentes formadores e 

a realidade escolar para a qual são formados os professores nas respectivas universidades. 

Sandra Patrícia Rodriguez Ávila (2012, 2014), para o contexto da Colômbia, tem analisado os desafios  relacionados  ao  estudo  dos  temas  sensíveis  —  ou  controversos  —  na  formação inicial do professor no diálogo com a memória. Para o contexto do Peru, Valle Taiman (2021) mostrou como os professores em formação inicial atribuem sentido ao tempo presente e aos personagens históricos daquele país. 

Para  Itamar  Freitas  (2014),  os  profissionais  envolvidos  com  a  formação  inicial  de professores costumam se deparar com três questões em seu cotidiano: “o que é história?”, 

“para  que  serve  a  história?”  e  “o  que  significa  aprender  história”?  Segundo  ele,  entre  os estudantes  em  formação  inicial  é  comum  encontrar  assertivas  que  associam  a  primeira pergunta à clássica definição de Marc Bloch, que a história é a ciência dos homens no tempo. 

Para  a  segunda  pergunta,  menciona  ele,  que  o  professor  depois  de  alguns  anos  de experiência  responde  fácil,  a  história  serve  para  tirar  notas  boas  no  ENEM.  Já  a  terceira resposta é mais difícil de se encontrar entre os graduandos, segundo aquele autor. Apesar de não mencionar a base documental para nenhuma das três respostas atribuídas às perguntas, não podemos negar que em alguma medida já vivenciamos alguma experiência na atribuição 

de sentido próxima àquelas mencionadas pelo autor, seja como aluno, seja como professor. 

Marcia Teté Ramos e Ronaldo Alves (2016) catalogaram dados acerca de como um 

conjunto de 89 estudantes em formação inicial responderam à pergunta “para que serve o 

ensino de história?”. Segundo os autores, 10 não responderam, 32 indicaram que serve para desenvolver um pensamento crítico da realidade, 24 mencionaram que serve para construir pensamento crítico, 18 registraram servir para relacionar passado, presente e futuro e cinco responderam que serve para ter conhecimento. Quando responderam à pergunta “qual seria 

o ensino de história ideal?”, além das respostas que associaram às interpretações presentes na pergunta anterior, quatro estudantes indicaram que o ensino de história ideal seria aquele que não fosse neutro. 

Entender como os estudantes em formação inicial interpretam a história é fundamental 

para  compreendermos  como  atribuem  sentidos  e  significados  à  área  para  qual  estão  se formando. Da mesma forma, reflexões nesse sentido podem contribuir para o entendimento 

acerca de como os futuros professores estão se apropriando das discussões vivenciadas no percurso formativo e como estão representando a história e seu ensino. Por conseguinte, é imperativo  que  a  ciência  histórica  direcione  o  olhar  para compreender  os  profissionais  em formação  inicial  e  os  apreendam  como  autores  que  pensam  e  interpretam,  ou  seja,  como sujeitos históricos que são. Entretanto, apesar da fecundidade do campo, ainda são poucos os  trabalhos  que  efetivamente  se  propõem  a  compreender  os  registros  produzidos  pelos estudantes  em  processo  de  formação  inicial.  Nessa  perspectiva,  as  reflexões  aqui apresentadas se inserem nessa trilha de “duas mãos”: ao mesmo tempo em que apresentam 

uma contribuição ao debate sobre a formação inicial, focalizam os registros produzidos pelos próprios  estudantes  no  que  tange  às  interpretações  que  eles  atribuíram  sobre  a questão/pergunta “para que serve a história”. 

Procedimento teórico-metodológico e produção documental 

O  projeto  de  pesquisa  e  este  artigo  recorrem  aos  procedimentos  quanti-qualitativos 180 
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para sua elaboração. Para este texto, cataloguei a quantidade de estudantes, dividindo-os por sexo, idade e gênero entre as duas turmas que participaram da pesquisa. O passo seguinte foi  a  elaboração  de  tabelas  com  os  dados  e  na  sequência  procedi  com  a  transcrição  dos registros produzidos pelos discentes. Após esse procedimento, passei a separar as respostas por turma e agrupar os registros a partir dos principais eixos/ideias indicados pelos estudantes sobre como eles atribuíam sentidos e significados à questão para que serve a história? Os passos  seguintes  ocorreram  pela  análise  dos  registros  apreendendo-os  como  enunciados discursos de seus autores e autoras, em diálogo com as reflexões de Michel Foucault (2005) acerca dessa categoria analítica. 

Para  Michel  Foucault  um  enunciado  não se  limita  a  uma  frase,  mesmo  que  muitos apareçam  gestados  nessas  construções  gramaticais.  Nesse  sentido,  aquele  autor  defende que “uma árvore genealógica, um livro contábil, as estimativas de um balanço comercial, são enunciados”  (FOUCAULT,  2005,  p.  93).  Seguindo essa  linha de  interpretação,  ele defende que  

o  referencial  do  enunciado  forma  o  lugar,  a  condição,  o  campo  de 

emergência, a instância de diferenciação os indivíduos ou dos objetos, dos 

estados  de  coisas  e  das  relações  que  são  postas  em  jogo  pelo  próprio 

enunciado; define as possibilidades de aparecimento e de delimitação do que 

dá à frase seu sentido, à proposição seu valor de verdade (FOUCAULT, 2005, 

p. 103). 

Assim, inspirado nessas reflexões, os registros dos estudantes são mobilizados como 

enunciados, como um conjunto de elementos discursivos que concorrem para a construção 

de determinadas assertivas e produzem efeitos de verdade acerca daquilo que representam. 

Por esse ângulo de percepção, os registros não são apreendidos como construções corretas-incorretas  ou  falsas-verdadeiras.  Eles  se  constituem  como  vestígios  de  uma  dada representação que, como qualquer outra, é incompleta, parcial, fragmentada e condicionada ao seu lugar de produção. Eles sinalizam marcas de um lugar disputado por distintos sujeitos, grupos, instituições e fundamentos epistemológicos. De tal modo, os enunciados discursivos produzidos pelos estudantes não estão infensos às variadas disputas e, como fragmento que são,  apresentam  vestígios  das  experiências  de  tempo  e  espaço,  e,  assim,  desfrutam  do estatuto de legitimidade. 

É necessário compreender as singularidades do processo de produção dos registros 

para  entendê-los  nas  relações  de  poder  nas  quais  foram  fabricados.  Portanto,  antes  de proceder com as análises dos dados catalogados, se faz necessário apresentar a dinâmica de produção das fontes mobilizadas, uma vez que a análise teórico-epistemológica acionada está indissociável dos procedimentos metodológicos. 

Os  registros  aqui  analisados  foram  elaborados  em  duas  turmas  do  curso  de 

licenciatura em História oferecido no campus sede da UFPA, no mês de março de 2022. Na 

primeira, chamada a partir de agora de “Turma A” — os discentes estavam matriculados no terceiro  período  do  curso  na  disciplina  Prática  como  Componente  Curricular;  na  outra, denominada de “Turma B”, os estudantes estavam matriculados no último Estágio Curricular Supervisionado. 

A  escolha  das  turmas  não  ocorreu  de  forma  aleatória.  Escolhi,  inicialmente,  duas turmas  do  curso  de  licenciatura;  uma  estava  ainda  no  começo  do  curso  e  a  outra  já  se aproximando de sua conclusão. Essa escolha se deu motivada pelo objetivo em compreender se  os  registros  produzidos  pelos  discentes  iniciantes  do  curso  apresentavam  diferenças substanciais  (ou  não)  daqueles  produzidos  pelos  estudantes  que  estavam  na  reta  final  de 181 
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conclusão do curso. 

A produção dos registros ocorreu no início da primeira aula em cada uma das turmas. 

Os estudantes não tinham tido nenhuma disciplina anteriormente sob minha oferta. Tratava-se, portanto, do primeiro contato que eles estavam tendo com o professor autor da pesquisa e deste texto. Também eram as primeiras disciplinas presenciais após a experiência remota decorrente  da  pandemia  da  Covid-19.  Essas  singularidades  são  importantes,  porque  em alguma medida interferem nas sensibilidades acionadas por cada discente no momento em 

que estavam respondendo ao questionário da pesquisa. 

No dia da produção dos registros, após os estudantes chegarem à sala, o professor 

— autor do presente texto — deu boa noite e explicou que gostaria que a turma participasse do referido projeto de pesquisa por ele desenvolvido. Para tanto, pediu aos estudantes que respondessem as quatro perguntas abertas que compunham o questionário. Explicou que não deveriam colocar seus nomes, apenas a idade, o período em que estavam matriculados, a 

cor e o gênero que se identificavam e foi acordado 30 minutos para aquela atividade escrita. 

Acredito  ser  importante  apresentar  a  dinâmica  de  produção  dos  registros  como 

condições necessárias para a análise a eles dispensada. Nesse sentido, se trata de registros produzidos por alunos e alunas do curso de licenciatura no primeiro dia de contato que eles tiveram  com  o  referido  docente.  No  ato  da  entrega  do  questionário  foi  solicitado  que  não inserissem  seus  nomes de  modo a manter  certo  anonimato  do  estudante/autor  na  relação entre seus escritos e o professor, autor da pesquisa. Esse cuidado se justifica porque, caso os registros fossem identificados nominalmente, poderia contribuir para que algum estudante não se sentisse confortável em atribuir certas respostas, sobretudo porque, como docente da instituição, continuaria a lecionar no referido curso. 

Toda escrita é um ato interpretativo, assim sendo, os discentes ao responderem cada 

pergunta também estavam interpretando não apenas as questões pedidas como também as 

relações nas quais estavam imersos naquele momento da produção. Ou seja, eles estavam 

voltando às atividades presenciais, revendo presencialmente colegas da turma — que antes só  viam  pela  tela  do  celular  ou  computador  através  das  atividades  remotas  —,  com  uma disciplina ministrada por um professor com o qual eles nunca tiveram nenhum tipo de contato. 

Como ato interpretativo os/as discentes compreendiam que, em alguma medida, suas 

respostas também de certo modo estariam oferecendo ao docente uma dada representação 

de como eles e elas pensavam e entendiam cada questão. Apesar de não ser solicitada a 

identificação nominal, os/as estudantes certamente compreendiam que estavam oferecendo 

registros escritos pelos quais também passariam a ser vistos pelo professor. 

Essa  dimensão  é  importante  para  analisar  os  registros  ao  compreender  os/as 

estudantes como autores e autoras de seus escritos. Assim entendidos, eles compreendiam que  estavam  oferecendo  registros  escritos  acerca  de  cada  uma  das  perguntas.  Se  o questionário não solicitava a identificação pelos nomes, as ideias expostas em cada uma das perguntas  em  alguma  medida  eram  as  assinaturas  que  eles/elas  deixavam  registradas  no papel. 

Problematizando os dados catalogados 

A amostra aqui analisada contou com a participação de 51 alunos matriculados, sendo 

19 na Turma A e 32 na Turma B. O Quadro 1 mostra a identificação dos estudantes por gênero e cor distribuídos nas turmas. 
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Quadro 1. Identificação dos discente por gênero e cor 

Turma A 

Gênero 

Cor 

Total 

Preta/parda 

Branca 

Masculino 

8 

3 

11 

Feminino 

6 

2 

8 

Total  

14 

5 

19 

Turma B  

Gênero 

Cor 

Total 



Preta/parda 

Branca 



Masculino 

10 

5 

15 

Feminino 

13 

3 

16 

Sem identificação 

— 

— 

1 

Total  

23 

8 

32 

Fonte: elaboração própria 





Em  relação  à  distribuição  por  gênero,  percebemos  que  há  um  equilíbrio  quanto  ao número. Na Turma A temos oito discentes identificadas pelo gênero feminino e 10 discentes identificados pelo gênero masculino. Na Turma B, é possível que o número seja igual para os dos gêneros identificados, uma vez que um (ou uma) dos participantes não registrou cor, idade nem gênero. Pelos dados disponíveis temos 16 alunas e 15 alunos. 

Em  relação  à  cor,  percebemos  que  nossos  estudantes  se  identificam, 

predominantemente como sendo pretas-pretos/pardas-pardos. Em termos percentuais, temos 

na  “Turma  A”  72%  de  alunos  identificados  como  negro/pardo  e  75%  de  alunas  também identificadas  como  negra/parda.  No total,  72%  dos  discentes  matriculados  nessa  turma  se identificaram como sendo negro(a)/pardo(a). Na “Turma B” temos 66% de alunos identificados como  negro/pardo,  ao  passo  que  entra  as  alunas  temos  81%  delas  identificadas  como negra/parda. Os dados das duas turmas contabilizam um percentual de 73% dos estudantes 

identificados como sendo negro(a)/pardo(a) com idade entre 18 e 27 anos na “Turma A” e 21 

e 46 na “Turma B”. 

É oportuno destacar que esses dados não são apenas indicadores de uma equação 

matemática.  Eles  mostram  uma  configuração  presente  na  universidade  pública,  que  a despeito  dos  ataques  que  vem  sofrendo  nos  últimos  anos,  tem  permitido  o  ingresso  de estudantes  negros  e  negras.  É  singularmente  importante  que  tenhamos  alunos  e  alunas negras e negros sendo formados nas universidades públicas. Sabemos que a “política oficial” 

de educação do Estado brasileiro não tem garantido as mesmas condições de igualdade para ingresso e permanência dos discentes negros e negras no ensino superior, como mostram 

Vargas Carneiro e Bridi (2020). 

Para  esses  discentes,  afinal,  para  que  serve  a  história? Ao  analisar  o  conjunto  de respostas que os estudantes produziram, é possível perceber que a maioria deles preferiu conceituar a história como área de conhecimento como estratégia para responder à pergunta. 

A maior parte dos registros oferece uma resposta apresentando uma definição considerada clássica do que é a história como ciência e o que ela estuda, como apresentado no Quadro 21. 





1 Os estudantes serão identificados pela letra “E” seguida do numeral para diferenciar dos demais. Assim E1.  – 

Estudante 1. 
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Quadro 2. Resposta da “Turma A” 



E1 [...] a história é o estudo das ações do homem (sujeitos/agentes históricos) 



no decorrer do tempo. 



E2. Para tentar entender o homem em seu tempo 





E9. Para conhecer o passado através de reflexões do presente, entendendo 

Para que 

ele, é possível observar o futuro com outro olhar. 

serve a 

E12. A história serve [para] analisar, compreender e problematizar as relações e 

história? 

os acontecimentos passados. 

E15. Muitas definições e serventias foram dadas. Lembrar o que se não deve 

esquecer (P. Burke), saber por prazer (Bloch) e por defender os de baixo 

(Thompson), por exemplo. Quanto a mim, creio que tudo isso é também para 

nos formar enquanto pessoa. 

E17. Para nos lembrar dos fatos do passado, reger o nosso presente e não 

permitir que ocorram os mesmos erros do passado nos dias futuros 

E18. De maneira direta e clara, a História tem a função de lembrar a sociedade 

tudo o que ela tenta esquecer 

E19. A compreensão do passado para que possa entender o hoje e talvez fazer 

projeção para um futuro que estar por vir. 

Fonte: elaboração própria 



Pelos  registros  produzidos  percebe-se  como  os  discentes  recorrem  a  uma 

determinada definição da história que a associa à compreensão das temporalidades passado-presente-futuro. Outros até mencionam de forma direta a sentença igualmente conhecida de que a história é a ciência que estuda o homem no tempo como percebemos na resposta “a 

história é o estudo das ações do homem (sujeitos/agentes históricos) no decorrer do tempo”. 

Outro até cita autores clássicos que contribuíram — e contribuem — com as concepções que vamos aprendendo sobre a história como ciência. 

Entre  os  estudantes  da  “Turma  B”,  que  estavam  concluindo  o  curso  também  são identificadas respostas semelhantes àquelas registradas pelos discentes da “Turma A”, como se percebe no Quadro 3. 



Quadro 3. Resposta da “Turma B” 



E2. [...] A história é o estudo sobre o passado em relação ao presente. 



E4. A história serve para relembrar o passado e entender o presente. 





E7. Para compreender as ações do ser humano ao longo do tempo. 



E12. Em suma, a história é o registro do tempo passado, afinal sem fontes não 

Para que 

há a possibilidade de se construir a história [...]. 

serve a 

E13. A história é ciência pela qual estudamos o passado e compreendemos o 

história? 

mundo ao nosso redor. 

E16. A história contribui como ciência para o entendimento do passado. 

Passado este que é analisado e interpretado pelo historiador que tem a 

responsabilidade de narrá-lo. 

E18. [...] a História é a área do conhecimento que serve para interpretar o 

passado, compreender sociedades outrora e entender o presente. 

E.30. A história é a investigação sobre a vida do ser humano ao longo do tempo. 

Ela serve como baliza para a construção do conhecimento do passado e do 

presente. 

E31. A História serve para estudar a ação do homem no tempo. 

Fonte: elaboração própria 
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Ao analisar os dois quadros, percebe-se que há certas semelhanças nas respostas 

atribuídas  pelos  estudantes  das  duas  turmas.  É  possível  identificar  como  as  respostas caminham numa certa direção que identifica a história ao estudo da tríade passado-presente-futuro. Igualmente também é possível perceber a relação que estabelecem entre a história — 

seja na definição ou na serventia a ela atribuída  — ao estudo/compreensão do homem no 

tempo. 

Nas respostas presentes nos Quadros 1 e 2, assim como no conjunto dos registros 

catalogados, fica perceptível a relação que os professores em formação inicial estabelecem entre  história  e  tempo.  Esta  é  a  principal  conexão  estabelecida  pelos  discentes  ao responderem  “para  que  serve  a  história?”.  Em  todas  as  respostas  dos  51  discentes  se encontra  alguma relação  entre  história  e  tempo.  Na maioria  das  respostas  essa  relação  é direta e imediata, e aparece nas sentenças gramaticais como complemento direto dos verbos acionados.  Nesse  sentido,  para  os  discentes,  a  história  é  um  conhecimento  no  e  sobre  o tempo, ou serve para conhecer/compreender o homem no tempo, como muitos recorreram 

em suas respostas, a exemplo do discente E1 da Turma A. Para ele, “[...] a história é o estudo das ações do homem (sujeitos/agentes históricos) no decorrer do tempo”, ou o discente E2 

da mesma turma, para quem a história serve para “para tentar entender o homem em seu 

tempo”. Interpretação análoga também se identifica na Turma B, como aquela do discente E7. 

Para ele, a história serve “para compreender as ações do ser humano ao longo do tempo”. 

Essa  relação  com  o  tempo  se  apresenta  na  vinculação  da  história  a  diferentes temporalidades. No entanto, o passado é de longe a principal referência temporal que associa à  história  ao  tempo.  Assim,  “história-tempo-passado”  aparece  como  os  três  principais conectores de uma dada interpretação da história apresentada pelos discentes em formação inicial. Respostas como a história serve “para interpretar o passado, compreender sociedades outrora  [...]”  (E18, Turma  B),  ou  “A  história  contribui  como  ciência  para  o  entendimento  do passado” (E16, Turma B), ou “Em suma, a história é o registro do tempo passado, afinal sem fontes  não  há  a  possibilidade  de  se  construir  a  história  [...]”  (E12,  Turma  B)  sinalizam  a indissociável relação atribuída entre história, tempo e passado. 

A interpretação que associa a história — ou para que ela serve — ao tempo também 

foi  identificada  estabelecendo  relações  com  outras  temporalidades,  como  o  presente  e  o futuro. Nas respostas de alguns dos discentes, eles sinalizaram uma conexão entre história e tempo e este encontra-se enredado também com o presente e o futuro, além do passado, 

como podemos visualizar no Quadro 4. 



Quadro 4. Resposta que associam a história ao presente 

Para que serve a história? 

Turma A 

Turma B 

E5. Para entendermos os processos 

E2. A história é o estudo sobre o passado em 

históricos e identificarmos as suas nuances 

relação ao presente 

na contemporaneidade, isto é, para entender 

o presente, é necessário estudar o passado. 

E7. História é um parâmetro usado pelo ser 

E3. A história é uma área que serve para 

humano a fim de compreender seu presente 

ensinar, analisar e compreender o tempo 

através da apreensão do passado, isto é, 

presente e passado... 

dos processos históricos. 

E9. Para conhecer o passado através de 

E4. A história serve para relembrar o 

reflexões do presente, entendendo ele é 

passado e entender o presente. 

possível observar o futuro com outro olhar. 
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E17. Para nos lembrar dos fatos do passado,  E18. Difícil responder de forma simplória, na reger o nosso presente e não permitir que 

medida em que há muitas possibilidades de 

 ocorram  os mesmos erros do passado nos 

resposta. No entanto, considerando o 

dias futuros, mais ainda, serve para manter 

contexto em que vivemos, a História é a área 

viva a memória e história de todos os povos. 

do conhecimento que serve para interpretar 

o passado, compreender sociedades outrora 

e entender o presente. 

Fonte: elaboração própria 



Como é possível observar, encontramos respostas entre os discentes das duas turmas 

que  também  associam  a  história  ao  tempo  presente.  Proporcionalmente  a  Turma  B 

apresentou um percentual maior de respostas com essa associação. Entre os 19 estudantes da Turma A, quatro deles associaram a história (e/ou sua serventia) ao tempo presente, o que equivale a 22%. Entre os estudantes concluintes esse percentual foi significativamente maior quando identificamos 15 respostas inserindo o tempo presente entre os objetivos de estudo (ou finalidades) da história, correspondendo a 46%. Esses dados podem ser indicativos do arranjo curricular  de  uma parte dos cursos  de formação inicial  das  universidades federais. 

Cavalcanti  (2018,  2020,  2021,  2022)  tem  mostrado  como,  na  configuração  dos  cursos pesquisados  por  ele,  as  primeiras  disciplinas  de  conteúdos  historiográficos  oferecidas  são aquelas ligadas a um tempo passado mais recuado, como as disciplinas de História Antiga e Medieval. Por conseguinte, os componentes curriculares que estudam o tempo presente ou a temporalidade do presente só aparecem nas disciplinas finais dos cursos. 

A semântica usada pelos futuros professores é significativa e merece atenção quando 

observamos  a  recorrência  dos  conceitos  acionados.  Como  se  percebe  nas  respostas  do Quadro  4,  o  passado  aparece  na  primeira  relação  estabelecida  com  a  história  para  os estudantes E7, E9, E17 (da Turma A) e E2, E4 e E18 da Turma B. Ou seja, antes de vincular à história ao presente, primeiro ela é associada ao passado. Apenas para os estudantes E5 

(Turma A) e E3 (Turma B) o presente aparece primeiro na relação em que associam a história ao tempo. 

Entre as respostas das duas turmas, o conceito “passado” é mobilizado 34 vezes nas 

51 respostas. O Gráfico 1 mostra as respostas em termos percentuais. 



Conceito associado à história

14%

Passado

54%

Presente

32%

Futuro



Fonte: elaboração própria 
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Em menor proporção encontramos interpretações, que ao explicarem para que serve 

a história, os futuros professores associam suas respostas à temporalidade futuro. Na Turma A, dos 19 estudantes participantes, 5 estabeleceram relações com o futuro, ao passo que na Turma B 4 sinalizaram vínculos com essa temporalidade em suas repostas. Nesse sentido, 

para o estudante E9 (Turma A) a história serve “para conhecer o passado através de reflexões do  presente,  entendendo  ele  é  possível  observar  o  futuro  com  outro  olhar”.  Interpretação semelhante à apresentada pelo estudante E19 da mesma turma, para quem a história serve 

para “a compreensão do passado para que possa entender o hoje e talvez fazer projeção para um  futuro  que  está  por  vir”.  Um  dos  estudantes  respondeu  que  a  história  serve  para 

“compreender o passado,  evitar os erros no futuro” (E3, Turma A, destaque inserido) e outro discente da mesma turma sentenciou que a história serve para “prever o futuro” (E14, Turma A). 

As  respostas  da  turma  concluinte  que  estabeleceram  vinculação  com  o  futuro  não diferem  de  forma  substancial  daquelas  identificadas  na  turma  de  estudantes  que  estavam ainda no início do curso. Para o discente E15 (Turma B) a história serve “para que possamos entender o que já aconteceu, e a partir disso, pensar na melhor forma de  construir um futuro” 

(destaque inserido). Já o estudante E25 respondeu que serve “para passarmos não somente 

[a] compreender o mundo em seu contexto, mas também serve para entendermos o presente 

e  ver o futuro a partir daí” (destaque inserido). Para o estudante E28, “a história é necessária para estudar, analisar e entender os processos ocorridos no passado e no presente, a fim de obter a capacidade de lidar com o futuro e reconhecer eventos que podem se repetir e até criar meios de evitar a repetição de acontecimentos maléficos à sociedade”. 

É interessante registrar como as respostas das duas turmas apresentam semelhanças 

no  que  diz  respeito  à  vinculação  da  história  (e  sua  serventia)  ao  tempo,  ao  passado,  ao presente e ao futuro. Assim, podemos perceber que entre os discentes que estão no início do curso  e  aqueles  que  estão  concluindo  não  encontramos  diferenças  substancias  entre  as interpretações identificadas nos registros dos estudantes. As respostas foram apresentadas predominantemente por meio da definição clássica da história e através dessa concepção, sua vinculação com o tempo, como mostrado. 

No  conjunto  das  respostas  também  são  identificadas  outras  atribuições  de  sentido. 

Entre  essas  foi  possível  identificar  três  núcleos  de  sentidos  atribuídos  à  história  como apresentado no Quadro 5. 



Quadro 5. Núcleo de atribuições de sentidos diversos 

Núcleo 

Respostas 

de 

sentidos 



E17 (Turma A) “serve para manter viva a memória e história de todos os povos”. 

História e 

E20 (Turma B) “A história serve ao propósito de resguardar a memória, no 

memória 

campo político, de levar a reflexão de períodos ruins, no sentido micro, a 

História serve para dar voz e visibilidade a pessoas até então ‘esquecidas’”. 



E10 (Turma A) “A história serve como uma orientação, no sentido de que a 

História e 

história mostra um caminho que foi trilhado por uma nação”; 

orientação  E14 (Turma B) “Para situar o indivíduo no tempo, criando nele uma consciência histórica, a qual dá a ele o empoderamento acerca da sociedade onde vive”. 



E6 (Turma A) “Para formar mentes críticas que pensem formas de derrubar o 

História e 

governo para acabar com os problemas sociais e estruturais existentes”. 

criticidade 

E26 (Turma B) “Para estimular o senso crítico, memorar o passado a fim de 
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estudar a humanidade, também ajuda a terem noção de espaço e tempo” 

E1 (Turma B) “A história serve para desenvolver um pensamento crítico com 

base nos conhecimentos passados ao qual são desenvolvidas análises que 

buscam estabelecer relação com o presente, mas sempre evitando o 

anacronismo. 

Fonte: elaboração própria 





É  oportuno  destacar  certas  aproximações  com  os  resultados  das  pesquisas 

desenvolvidas  por  Ramos  e  Alves  (2016).  Para  aqueles  autores,  entre  as  respostas construídas pelos estudantes localizados na região sul do Brasil, também se identificou uma associação entre a história e a construção de um pensamento crítico. 

Como é possível perceber nas respostas, entre o conjunto de significados atribuídos 

à  história,  esta  serve  também,  de  acordo  com  as  respostas  dos  discentes  da  UFPA,  para salvaguardar a memória dos povos, produzir uma orientação no tempo e construir um senso de criticidade. Além desses três núcleos de sentidos, o discente E8 da Turma A estabeleceu uma  relação  entre  história  e  democracia,  sendo  aquela  indispensável  para  esta.  Em  suas palavras  “A  História  é  indispensável  para  a  democracia,  o  viver  em  sociedade  e  para  o convívio em geral”. Por sua vez, o discente E5 da Turma B entende que a história serve para diminuir as práticas racista. Assim, a história serve — respondeu ele — para “refletir quanto à realidade  que  nos  cerca  e  como  alterá-la. A  História  serve  para  alterar  e  mitigar  práticas racistas e afins. É um mecanismo de percepção quanto ao mundo diverso”. 

Além dos significados mencionados, é oportuno destacar duas respostas dos futuros 

professores  nas  quais  aparecem  referência  à  mulher.  Sabemos  que  não  existe  linguagem neutra  nem  escrita  desprovida  de  sentido.  Nessa  dimensão,  entre  os  professores  em formação inicial que participaram da pesquisa, duas discentes responderam à pergunta e nela inseriram a expressão “mulher”. Assim, em alguma medida elas demarcaram uma posição, 

sobretudo  quando  compreendemos  que  a  história  ensinada  ainda  continua  sendo  narrada pela  perspectiva  do  masculino,  inclusive  na  semântica  gramatical,  uma  vez  que  a concordância  é,  predominantemente,  com  o  masculino. A  discente  E4  da  Turma  B  assim respondeu:  “A  história  serve  para  relembrar  o  passado  e  entender  o  presente.  Serve  para entender as ações realizadas pelos homens e  mulheres no tempo, suas implicações nos dias de hoje, as mudanças e permanências no imaginário e nas instituições” (destaque inserido). 

A outra discente (E17, Turma B) escreveu: “A história é um dos meios para a compreensão do mundo e das relações que estão estabelecidas, como por exemplo, o  papel das mulheres, a formação dos países e de que modo essas relações apresentam sujeitos históricos e sua relação com o tempo presente” (destaque inserido). 

Como aprendemos ao dialogar com as reflexões de Michel Foucault, não há enunciado 

discursivo  neutro  ou  isento  de  intencionalidades;  são  construções históricas resultante  das condições  de  possibilidades  de  suas  emergências,  e  como  tal  constroem  formas  de  ver  e maneiras de apreender a ciência histórica – no caso específico em análise. Nesse sentido, não podemos naturalizar a linguagem. Ela representa e é constitutiva da interpretação que constrói  o  mundo.  Nesse  sentido,  assertivas  que  mencionam  que  a  história  serve  “para estudar a ação do homem no tempo” (E31, Turma B), ou que serve “para tentar entender o 

homem em seu tempo” (E2, Turma A), ou ainda que “[...] a história é o estudo das ações do homem (sujeitos/agentes históricos) no decorrer do tempo” (E1, Turma A), em alguma medida reforçam uma dada perspectiva da presença do homem — do masculino — na história. Por 

outro lado, uma resposta ao afirmar que a história serve “para entender as ações realizadas pelos homens e  mulheres no tempo...” (E4, Turma B) é potencialmente relevante ao inserir a 188 
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presença da mulher também como agente das ações sobre as quais a história deve estudar e compreender. 

Outra questão que igualmente merece destaque diz respeito à dimensão do ensino. 

Das 51 respostas catalogadas apenas uma delas menciona textualmente a palavra ensino. A dimensão do ensino não aparece nos diferentes sentidos e significados atribuídos à história nas  respostas  apresentadas  pelos  futuros  professores,  com  exceção  de  uma  delas.  O 

discente E3 da Turma B escreveu: “A história é uma área que  serve para ensinar, analisar e compreender  o  tempo  presente  e  passado  e  tentar  explicar  e  relacionar  os  fatos  e acontecimentos...”. É interessante perceber como o primeiro verbo acionado indicando para que  serve  a  história,  na  concepção  do  estudante,  é  ensinar.  A  história,  assim,  serve primeiramente, para ensinar. 

É igualmente importante refletir a ausência do ensino na gramática mobilizada pelos 

estudantes  como  uma  questão  que  esteja  relacionada  à  história.  Desde  as  respostas  que recorreram à definição clássica da história ou não, percebe-se que o ensino não integrou no conjunto amplo de significado que foi apresentado na totalidade das respostas. As questões para  as  quais  a  história  foi  relacionada  definitivamente  não  aparecem  estabelecendo nenhuma  aproximação  com  o  ensino.  Seja  quando  os  estudantes  mencionaram  questões como criticidade, cidadania, memória ou orientação, ensinar não figurou como uma relação constitutiva das finalidades da história. 

É oportuno ressaltar que o questionário foi aplicado em duas turmas de um curso de 

licenciatura.  Isso  significa  que  os  profissionais  formados  terão  o  ensino  como  principal atividade de trabalho. Ou seja, estamos tratando das respostas dos futuros professores que, uma  vez  formados,  terão  o  ensino  como  atividade  laboral.  Nesse  sentido,  é  relevante problematizar a ausência de conexão estabelecida entre a história e o ensino. Pelas respostas catalogadas,  a  história  continua  ainda  vinculada  à  sua  acepção  de  ciência  configurada  na Europa do século XIX e consolidada no século XX. 

A reflexão colocada aqui não é para sinalizar que as respostas dos estudantes estão 

erradas, ou incompletas, como se existisse uma resposta correta capaz de representar, afinal, para  que  serve  a  história.  Sendo  registros  escritos  dos  professores  em  formação  inicial,  a análise é para refletir como eles relacionam em suas respostas possíveis finalidades da área para  a  qual  estão  se  formando,  como  eles  estabelecem  determinadas  representações  ao interpretarem a pergunta e oferecerem suas respostas. Nesses termos, precisamos indagar por que certas concepções apareceram e o que elas sinalizam em termos de indícios para 

compreender  como  os  futuros  professores  estão  atribuindo  sentidos  e  significados  à sua/nossa  área  de  atuação.  Em  alguma  medida  as  respostas  apresentadas  indicam determinadas  concepções  nas  quais  o  ensino  não  configura  ou  não faz  parte  do  espectro constitutivo da história. 

Como o ensino não integra o leque de questões que se relaciona com a história, esta, 

por sua vez, tampouco é relacionada à dimensão do trabalho docente como lugar de atuação profissional.  Pelas  repostas  oferecidas  fica  perceptível  que  os  futuros  professores  não estabelecem conexões entre história e sua dimensão profissional no que tange ao exercício da  docência  na  escola da  Educação  Básica.  Ou  seja,  a  história  é  (ou  serve)  para  “muitas coisas”, mas entre “essas muitas coisas”, não aparece a atuação do professor/a na escola básica. É bastante significativo o lugar que o ensino e a docência ocuparam nas respostas produzidas  pelos  estudantes,  futuros  professores.  A  despeito  do  crescimento  que identificamos  no  campo  do  ensino  de  história,  sobretudo  na  pós-graduação,  ainda percebermos que, entre a amostragem analisada, os discentes não relacionam a função da 

história com as questões vinculadas à atividade do ensino, nem à profissão da docência. 
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De acordo com os 51 professores em formação inicial que participaram da pesquisa, a  história  continua  sendo  associada  majoritariamente  às  questões  ligadas  à  dimensão acadêmica.  Os  sentidos  atribuídos  que  não  vinculam  a  história  a  essa  dimensão  estão relacionados aos temas como cidadania, memória e criticidade. Ao responderem à pergunta fica perceptível como o significado atribuído à história encontra-se vinculado a uma definição da  ciência  histórica  e,  dentro  dessa  acepção,  não  aparece  relação  dessa  ciência  com  o exercício do professor na educação básica. 

Considerações finais 

A pesquisa encontra-se em sua fase inicial, representa um fragmento/recorte de um 

leque  maior  que  pretendo  desenvolver  no  tocante  a  essa  temática.  Os  dados  são  de  um pequeno grupo de estudantes. Essas condicionantes são importantes para que flexibilizemos qualquer conclusão, mesmo que todas elas são sempre fragmentárias e passíveis de muitas variáveis.  No  entanto,  os  registros  catalogados  oferecem  uma  contribuição  inicial  às pesquisas que objetivam compreender como os futuros professores pensam e interpretam a 

história.  À  medida  que  o  questionário  for  sendo  aplicado  a  outras  turmas  (e  em  outras universidades)  será  possível  ampliar  o  leque  de  interpretações  que  os  estudantes  em formação inicial atribuem à história e a outros temas correlatos, como ensino e aprendizagem, por exemplo. 

Pelos registros catalogados nas duas turmas que participaram da pesquisa foi possível 

perceber  que a  história serve  para muitas  finalidades.  Essa  é uma dimensão  importante a registrar:  pelo  léxico  gramatical  oferecido  nos  enunciados,  é  possível  perceber  uma  gana significativa de atribuições de sentidos associada às finalidades da história. 

Outro indicativo, já passível de identificação, diz respeito à recorrência de um conjunto maior de sentidos e significados associados a uma determinada concepção de história. Entre os enunciados analisados, predomina uma interpretação que associa a história às questões acadêmicas.  Ou  seja,  são  os  elementos  da  ciência  histórica,  ou  os  fundamentos epistemológicos  dessa  área  científica  que  emergem  com  mais  recorrência  nos  registros catalogados. 

Também foi possível perceber a presença frequente de uma atribuição de sentido que 

associa história e tempo. O tempo, por sua vez, que aparece como elemento constituidor da história, é representado na larga maioria das respostas pela temporalidade do passado e em menor  medida  pelo  presente  e  futuro.  Ainda  sabemos  muito  pouco  como  os  jovens  em formação inicial atribuem sentido à história e menos ainda quais variáveis interferem e como interferem nas interpretações construídas. Ainda percebemos como quase a totalidade dos registros  continuam  usando  o  masculino  —  o  homem  —  como  o  sujeito  das  ações representadas,  da  definição  da  história  ou  na  serventia  a  ela  atribuída. A  continuidade  da pesquisa e outras desenvolvidas por outros colegas poderão contribuir de forma significativa para ampliarmos a compreensão acerca de como interpretam a história os professores em 

formação e, por conseguinte, ampliar o entendimento sobre a velha-nova questão para que serve a história. 
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Resumo: O presente artigo problematiza a práxis docente pós-colonial a partir do currículo do Ensino Médio para a disciplina de História, realiza reflexões sobre a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (2018) e sobre o Referencial Curricular Paranaense para o Ensino Médio 

– RCP (2021). Para tanto, aborda determinadas construções da modernidade, a colonialidade e  a  manutenção  do  modo  de  produção  capitalista. A  Educação  Histórica  é  um  campo  de investigação que une as experiências dos professores com a Ciência da História, ela realiza uma  aproximação  com  o  ofício  do  historiador.  O  pensamento  pós-colonial,  dentre  seus objetivos, almeja subverter as lógicas eurocêntricas de ver o mundo. Nesta perspectiva, não trabalha  com  conteúdos  defasados,  patriarcais  e  androcêntricos,  mas  visa  combater  o etnocentrismo. A  partir  de  conteúdos  indicados  para  a  sala  de  aula  pelo  RCP  (2021),  são discutidas  perspectivas  pós-coloniais  para  a  promoção  da  aprendizagem  histórica, considerando que a parte específica de História deste currículo oficial apresenta o campo da Educação Histórica como possibilidade de ensino. 

Palavras-chave: Educação Histórica. Pós-colonialidade. Práxis docente. 



Abstract: This  article  problematizes  the  postcolonial  teaching  praxis  from  the  High  School curriculum  for  the  History  subject,  conducts  reflections  on  the  National  Common  Curricular Base  –  BNCC  (2018)  and  about  the  Paraná  Curriculum  Reference  to  High  School  –  RCP 

(2021).  Therefore,  approaches  certain  constructions  of  modernity,  the  coloniality  and  the mainterrance of the capitalist mode of production. Historical Education is a field of research that unites the experiences of teachers with the Science of History, it realizes an approach with historian’s work. The postcolonial trought, among its objectives, aims to subvert the eurocentric logic of seeing the world. Thus, it does not work with outdated, patriarchal and androcentric contents, but it aims to combat ethnocentrism. From contents indicated for the classroom by the RCP (2021), some postcolonial perspectives for the promotion of historical learning are discussed, considering that the specific part of History of this official curriculum presents the field of Historical Education as a teaching possibility. 
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A presença da colonialidade 





A modernidade pode ser concebida de várias maneiras. Resumidamente, o homem 

moderno  possui  linguagem  e  racionalidade,  encontra-se  na  relação  entre  o  universal  e  o particular,  sustenta-se  no  empirismo,  na  construção  de  conhecimentos  pautados  na cientificidade  (MELO,  2022). O   Homem  como  centro  da  sociabilidade moderna,  capitalista, começa  a  se  formar  no  século  XV,  para  sua  sustentação  se  desenvolvem  aparelhos ideológicos essenciais: “o Estado, o sistema jurídico e a concepção de igualdade formal, o sistema educativo e a socialização das novas gerações” (MELO, 2022, p. 96). 



Em grande medida, padrões europeus são concebidos como verdades universais. A 

Europa é associada como berço do conhecimento científico, como padrão de intelectualidade, como  norte  para  as  transformações  socioeconômicas  e  culturais,  restando  aos  povos racializados características como impulsividade, selvageria ou inocência (SANTOS & LUCINI, 2022). Frantz Fanon aborda o  homo occidentalis, que possui um inconsciente coletivo no qual o preto, a cor negra, simboliza o mal. “Na Europa, o preto tem uma função: representar os sentimentos inferiores, as más tendências, o lado obscuro da alma” (FANON, 2008, p. 162). 

Isto se espelha nos continentes colonizados. 



A  colonização  do  Brasil  foi  pautada  na  adaptação  de  um  aparato  legal  para  uma modernidade  que  legitima  a  desigual  distribuição  de  riquezas.  Pode-se  dividir  o  tema  da modernidade de acordo com duas posturas, de um lado, a visão eurocêntrica teleológica, de outro,  uma  perspectiva  latino-americana  pós-colonial.  Para  a  primeira,  o  longo  período  da passagem  da  Idade  Média  para  a Idade  Moderna,  do  feudalismo  para o  capitalismo,  foi  o caminho para as  luzes, tendo a Europa como o centro civilizado, de onde emana modelos de ciência, de política, de sociedade, de economia, etc. 



Por outro lado, em perspectiva de cariz pós-colonial e latino-americana, é pertinente a crítica ao mito de que haja uma linha de continuidade entre um passado glorioso da cultura clássica  greco-romana  com  a  Europa  como   centro  do  mundo.  Para  Quijano  (2005),  a modernidade se inicia com o genocídio da população originária do continente americano, com consequente  retirada  de  riqueza  e  exploração/escravização,  que  produziram   acumulação primitiva  para  o  desenvolvimento  capitalista,  fortalecendo  o  Estado  como  organizador  dos interesses gerais da classe dominante. 



O sistema do mundo moderno-colonial é construído sobre os alicerces de um 

conhecimento  elaborado  nas  universidades  europeias  ocidentais,  que 

justifica a dominação e exploração daqueles e daquelas que não fazem parte 

do mesmo modo de ser e de pensar dos colonizadores. Os conhecimentos, 

a  cultura,  modos  de  ser,  atuar  e  pensar  no  mundo  dos  povos  originários, 

foram inferiorizados e ocultados, processo que continua vivo no imaginário e 

pensamento  ocidental,  cristalizado  na  necessidade  urgente  de  civilizar  e 

modernizar os povos e sociedades. (MELO et. al., 2020, p. 2) 





Nestes  processos  de  poder,  a  reprodução  cultural  tem  na  escola  uma  base,  que coopera para reduzir a população a força de trabalho a ser explorada. As reformas educativas neoliberais,  como  a  Base  Nacional  Comum  Curricular  –  BNCC  (2018),  reforçam  o  ideal formativo  humano  para  a  manutenção  da  exploração  e  para  a  concentração  de  capital. 

Atualmente, com o diagnóstico de que as escolas estão longe da realidade dos alunos, as orientações curriculares sugerem a adaptação dos estudantes ao mercado de trabalho, em 

um  processo  que  afasta  o  professor  da  criação  de  sua  aula  e  o  cerca  de  aulas  prontas, mecanizando o trabalho para adaptar os alunos ao sistema instituído, num novo patamar da 195 
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crise do Ensino Médio. 



A  partir  da  BNCC  (2018),  o  Estado  do  Paraná  publicou  em  2021,  o  Referencial Curricular para o Ensino Médio – RCP, que rompe com as Diretrizes Curriculares Estaduais de 2008, que indicavam o professor como construtor de seu Plano de Trabalho Docente  – 

PTD. Hoje o RCP, orientando a implantação do Novo Ensino Médio, tem seus  programas para a rede estadual de ensino, como o Livro de Registro de Classe On-line – LRCO, que dá aulas prontas ao corpo docente. Mesmo nas carreiras docentes, vemos avançar a particularização do  trabalho.  Em  visão  panorâmica,  é  retirado  do  professor  o  domínio  que  o  mesmo  deve exercer  sobre  o  conteúdo  do  ensino,  dessa  forma,  a  ciência  e  o  trabalho  do  professor  se fragmentam. 

  

O  relacionamento  entre  mercado  (e  propriedade)  e  Estado  (democracia),  com  o 

controle  dos  efeitos  sociais  da  industrialização  (modernização),  influencia  diretamente  nos currículos. No caso do Brasil, a BNCC teve uma trajetória de formulação, no mínimo, polêmica. 

Foram três versões até a aprovação da etapa do Ensino Médio pelo Conselho Nacional de 

Educação – CNE e homologação pelo Ministério da Educação - MEC em dezembro de 2018. 

Conselheiras do CNE denunciaram a forma apressada da tramitação do processo, bem como 

suas incompletudes e limitações (AGUIAR, 2018). 

  

 Grosso modo, a BNCC propõe-se como o núcleo comum para a equidade. Defende o 

desenvolvimento de dez competências gerais na Educação Básica. Os itinerários formativos podem  ser  estruturados  “com  foco  em  uma  área  do  conhecimento,  na  formação  técnica  e profissional ou, também, na mobilização de competências e habilidades de diferentes áreas, compondo itinerários integrados” (BRASIL, 2018, p. 477). Para a área de Ciências Humanas e Sociais - CHS, composta por Geografia, História, Sociologia e Filosofia, são apresentadas seis competências específicas. Para cada competência específica são indicadas de quatro a seis habilidades. 



Para Elizabeth Macedo, a BNCC não é currículo, mas uma listagem de competências, 

dessa  forma,  sua  prática  fica  comprometida,  pois  o   currículo  em  ação  precisa necessariamente  de  seu  duplo,  o   currículo  formal  (MACEDO,  2018).  Por  sua  vez,  Alice Casimiro Lopes, tece argumentos contrários à centralidade curricular: “não é necessário que todas escolas tenham o mesmo currículo” (LOPES, 2018, p. 25). Para Monica Ribeiro da Silva, ocorre  o  resgate  de  um  empoeirado  discurso,  ela  demonstra  que  a  centralidade  em competências  já  foi  amplamente  rechaçada.  A  definição  de   competências  como  eixo  de prescrições curriculares foi favorecida, no contexto da reforma curricular da década de 1990, pela  sua  proximidade  com  a  ideia  de  competição  e  competitividade,  para  adequação  ao mercado. “[...] não se permite o aprendizado e o exercício da reflexão com a profundidade que a formação cultural exige” (SILVA, 2018, p. 11). 



Para o pesquisador Jean Carlos Moreno, em 2015, durante as discussões da primeira 

versão da  BNCC, tentou-se interferir  e  alterar  a  lógica eurocêntrica e  sua  narrativa-mestra linear, mas o modelo  quadripartite não foi superado. “O que é preciso buscar é o entendimento do porquê de tão longa permanência do tempo colonizado no ensino e na aprendizagem da 

História e encontrar caminhos concretos para sua superação” (MORENO, 2019, p. 100). 



Educação Histórica e pós-colonialidade 





A Educação Histórica como um campo de pesquisa teve seu início na década de 1960, 

no Reino Unido, com a aproximação das experiências dos professores em sala de aula com 

a  Ciência  da  História. A  partir  de  então,  as  investigações  sobre  as  demandas  práticas  do ensino de História, na perspectiva que aproxima o processo didático com os procedimentos 196 
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do  ofício  do  historiador,  vem  se  ampliando.  Parte-se  do  pressuposto  de  que  existe  uma cognição própria em História (SCHMIDT & URBAN, 2018). 



O Projeto  Concepts of History and Teaching Approaches – CHATA,  ocorrido   nos anos 1980,  na  Inglaterra,  coordenado  por  Peter  Lee,  Rosalyn  Ashby  e  Alary  Dickinson,  foi importante para as definições da Educação Histórica. “O projeto investigou a influência dos métodos  de  ensino  nas  compreensões  sobre  o  passado,  ancorando-se  na  ideia  de  que aprender História, era aprender a pensar o passado historicamente” (SCHMIDT & URBAN, 2018,  p.  10). As  pesquisas  realizadas  neste  projeto,  acerca  das  relações  entre  conceitos substantivos (noções gerais como revolução, imigrações, entre muitas e noções particulares referentes a contextos próprios no espaço e no tempo, como histórias nacionais, regionais e locais,  por  exemplo)  e  ideias  de  segunda  ordem  (conceitos  históricos,  relacionados  ao raciocínio e à lógica histórica), fundamentaram a elaboração da categoria de literacia histórica, que tem como finalidade a formação de uma consciência histórica mais complexa. 



A  literacia  histórica  exige  um  compromisso  de  indagação  e  um  vocabulário  de 

expressões  com  significado  especializado.  Compreende-se  que  ter  consciência  histórica avançada implica adquirir um certo sentido do que é a História como disciplina acadêmica, operar  competências  historiográficas  e  engendrar  uma  narrativa  consistente  da  condição humana (BARCA, 2007). 



Ainda  nos  anos  1980,  na  Alemanha,  historiadores  como  Jörn  Rüsen  e  Klaus 

Bergmann, produziram trabalhos sobre a Didática da História, somando aos estudos acerca das  práticas  de  ensino  e  aprendizagem,  subsídios  dedicados  à  percepção  teórica  dos processos  e  funções  da  consciência  histórica  (SCHMIDT  &  URBAN,  2018). A  Didática  da História, como uma dimensão da teoria da História, que fornece o conceito de aprendizagem histórica para a Educação Histórica, é fundamentalmente ligada à prática da vida real. Nesse sentido, preocupa-se com a formação, o conteúdo e os efeitos da consciência histórica num dado  contexto  sócio-histórico.  Ela  tem  por  tarefa  investigar,  descritivo-empiricamente,  a consciência histórica e regulá-la didático-normativamente, “pois esta consciência é um fator essencial da auto-identidade humana e um pressuposto insubstituível para uma práxis social dirigida  racionalmente”  (BERGMANN,  1990,  p.  30).  Neste  horizonte,  a  tarefa  empírica  é  a investigação  da  elaboração  da  História  no  processo  didático,  como  ela  é recepcionada  na formação  de  uma  consciência  histórica,  considerando  que  as  informações  históricas  são assimiladas:  a)  na  história  vivida  e  experimentada;  b)  história  não  vivida  (transmitida, cientificamente  ou  não);  c)  História  como  disciplina  específica  (problemáticas,  intenções, hipóteses, pressupostos, teorias, métodos, categorias e resultados) (BERGMANN, 1990). 



“A  Educação  Histórica  atribui  uma  utilidade  e  um  sentido  social  ao  conhecimento histórico,  que  é  a  formação  da  consciência  histórica”  (RAMOS  &  CAINELLI,  2015,  p.  13). 

Como área do conhecimento, focaliza o desenvolvimento do pensamento dos indivíduos por 

meio  dos  conceitos  da  natureza  do  conhecimento  histórico,  “está  criando  um  caminho  em busca da construção de um novo paradigma para o ensino de história e para as formas de se lidar com o passado” (RAMOS & CAINELLI, 2015, p. 13). “As DCE de História, no Estado do Paraná, publicadas em 2008, apresentam uma fundamentação a partir de novos pressupostos teóricos e metodológicos baseados na Educação Histórica” (DIAS e CAINELLI, 2020, p. 4). O 

Referencial Curricular Paranaense para o Ensino Médio – RCP (2021), para a disciplina de História, segue propondo a Educação Histórica. 



São aqui  apresentados, brevemente,  alguns  pressupostos que associam o 

processo de ensino-aprendizagem do componente história às especificidades 

do  fazer  histórico.  Conforme  apresentado  por  Schmidt  e  Urban  (2016),  o 
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conhecimento histórico é o ponto inicial para a efetivação dos processos da aprendizagem a partir da formação da consciência histórica. (PARANÁ, 2021, 

p. 647) 





As reflexões sobre o uso do saber histórico, seu significado e ação na vida cotidiana, 

para cidadania e justiça, fazem parte dos enfoques da Educação Histórica. Rüsen apresenta uma matriz curricular que incentiva o ensino de História a partir das carências de orientação na  vida  prática,  para  percorrer  a  ciência  especializada  em  perspectivas  de  interpretação, métodos e formas, e retornar como orientação temporal na vida prática, com o saber histórico proporcionando  complexidade  e  maior  refinamento  para  a  consciência  histórica  individual (RÜSEN,  2010a).  Todos  possuem  consciência  histórica.  Rüsen  distingue  quatro  tipos  de consciência histórica: tradicional (aceitação de tradições como orientações estabilizadoras da vida prática); exemplar (experiências temporais como regras gerais); crítica (capacidade de negar  a  identidade  pessoal  e  social  do  modelo  histórico  afirmado)  e  genética  (orientação temporal da própria vida prática, com o emprego produtivo da assimetria entre experiência do passado  e  expectativa  de  futuro)  (RÜSEN,  2010b).  “O  objetivo  é  uma  consciência  crítico-genética,  onde  a  relação  presente  e  passado  seja  fundamentada  em  narrativas  mais complexas, que se prestem a uma orientação temporal para a vida presente” (SCHMIDT & URBAN,  2018,  p.  27).  Pretende-se  um  ensino  de  História  que  utiliza  a  subjetividade  dos discentes,  a  historiografia,  fontes  históricas  diversas,  conceitos  da  Ciência  Histórica,  e relativiza o material didático. 



A professora Adriana Conceição busca diálogos possíveis entre Educação Histórica, 

Didática da História e Pensamento pós-colonial, “um olhar sensível e comprometido com os coletivos subalternizados pelas lógicas hegemônicas” (CONCEIÇÃO, 2021, p. 2). Para ela, 

“somos afetados por culturas históricas que pouco nos conduzem à uma consciência histórica problematizadora  e  reconhecedora,  neste  caso,  dos  processos  de  formação  do  estado nacional brasileiro – colonizador e racista” (CONCEIÇÃO, 2021, p. 9). 



O colapso da pós-modernidade também engrossou a voz da dúvida sobre o 

sentido  da  História.  Mas,  acredito  que  este  estado  de  alerta  fortaleceu  a 

necessidade dos desvios. Creio que os aportes da Educação Histórica e da 

Didática  da  História  apresentam-se  como  uma  das  rotas  de  evasão,  se 

colocados em diálogo com os pensamentos decoloniais, de modo a ampliar 

e  divulgar  outras  formas  de  se  produzir  narrativas  sobre  o  passado. 

(CONCEIÇÃO, 2021, p. 5) 





Para  Rüsen,  valores  e normas  são  usados  na  inculcação  de  narrativas-mestras  de histórias  políticas,  positivistas  e  tradicionais.  Podemos  acrescentar  patriarcais,  brancas, etnocêntricas  e  androcêntricas.  Uma  maneira  usual  de  se  fazer  aceitar  valores  e  normas dessas narrativas-mestras é por meio do etnocentrismo. “Resumindo, etnocentrismo significa inscrever valores positivos na imagem histórica de si mesmo e valores negativos e menos positivos na imagem dos outros” (RÜSEN, 2012, p. 284). 



Enfim, o êxito da Europa Ocidental em transformar-se no centro do moderno 

sistema-mundo, (…), desenvolveu nos europeus um traço comum a todos os 

dominadores coloniais e imperiais da história, o etnocentrismo. Mas no caso 

europeu  esse  traço  tinha  um  fundamento  e  uma  justificação  peculiar:  a 

classificação racial da população do mundo depois da América. A associação 

entre ambos os fenômenos, o etnocentrismo colonial e a classificação racial 

universal, ajudam a explicar por que os europeus foram levados a sentir-se 

não  só  superiores  a  todos  os  demais  povos  do  mundo,  mas,  além  disso, 

naturalmente superiores. (QUIJANO, 2005, p. 121) 
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O  etnocentrismo  é  uma  estratégia  cultural  difundida  em  narrativas-mestras  para efetivar  a  identidade  coletiva  distinguindo  o  seu  próprio  povo  de  outros.  A  lógica  dessa distinção pode ser definida de modo triádico: (a) valores: o bem e o mal, com valores positivos em si mesmo e valores negativos nos outros; (b) continuidade teleológica: a ideia da origem ao longo do tempo; (c) mundo monocêntrico: a perspectiva de que onde se vive é o centro do mundo  e  quanto  mais  longe,  mais  estranho.  Correspondentes  a  esses  três  princípios  do etnocentrismo,  existem  três  princípios  de  superação:  (a)  no  lugar  da  avaliação  desigual  o 

“princípio  da  equidade”,  o  princípio  do  mútuo  reconhecimento  das  diferenças,  um  inter-relacionamento  equilibrado  com  atribuição  de  qualidade  normativa.  Há  a  necessidade  de integrar experiências históricas negativas na narrativa-mestra do nosso próprio grupo; (b) em relação  à  continuidade  teleológica  a  alternativa  é  a  reconstrução  da  cadeia  temporal  das condições de possibilidade, reforça elementos da contingência, ruptura e descontinuidade na experiência histórica; (c) para a monoperspectiva espacial a alternativa não etnocêntrica é a exposição da multiperspectividade e do policentrismo (RÜSEN, 2009). 



O eurocentrismo é um culturalismo no sentido que supõe a existência de invariantes 

culturais  que  dão  forma  aos  trajetos  históricos  dos  diferentes  povos,  nesse  ponto  é antiuniversalista, porque não se interessa em descobrir as leis gerais da evolução humana, pois é um universalismo que propõe apenas o modelo ocidental como única solução. Amin 

(1989)  define  o  etnocentrismo,  ou  ocidentalismo,  como  um  fenômeno  especificamente moderno, que tem suas raízes no Renascimento e constitui uma dimensão da cultura e da 

ideologia  do  mundo  capitalista moderno.  O  autor  apoia  a  busca  por  uma  teoria  social  não eurocêntrica. Para ele, Hitler chegou a estender aos europeus não alemães o racismo geral dos europeus com respeito aos demais, colocando que após 1945, a consciência europeia 

comum  se  sobrepõe  às  consciências  nacionais  e  locais,  tendo  a  Grécia  antiga  como  a ancestralidade do Ocidente (AMIN, 1989). 



A  Educação  Histórica  entende  que  as  universalidades  das  narrativas-mestras 

precisam  ser  contextualizadas,  refletidas  criticamente  pelas  consciências  históricas  e dialogadas de acordo com as carências oriundas da vida prática. 



Uma  educação  antirracista  precisa  passar  por  um  enfrentamento 

historiográfico  e  teórico,  uma  reflexão  de  base  epistêmica.  Precisamos 

subverter as lógicas eurocêntricas de ver o mundo. Autoras e autores do sul 

global mostram que a História tem marcas e cores que não são explicadas 

totalmente  pelas  bases  eurocêntricas,  mesmo  que  em  um  momento  inicial 

tenham  servido  de  base  para  a  sustentação  da  compreensão  da  luta  de 

classes no campo brasileiro. (CONCEIÇÃO, 2021, p. 7-8) 





Com  a  aprovação  das  Leis  10.639/03  e  11.645/08  (obrigatoriedade  da  temática 

 História  e  Cultura  Afro-Brasileira  e  Indígena),  se  tornou  dever  a  adoção  de  políticas educacionais  e estratégias pedagógicas de  valorização da diversidade, a fim  de  superar  a desigualdade étnico-racial presente na educação brasileira. A legislação abre caminho para a construção de uma educação antirracista, pautada no diálogo intercultural. 



[...] que pretende evidenciar outras formas de ver e pensar o mundo, a partir 

dos olhares dos povos historicamente inferiorizados, considerados como não 

produtores  de  conhecimento  como  indígenas,  africanos,  afrobrasileiros, 

quilombolas,  mulheres,  etc.,  que  passam  a  ter  suas  cosmovisões 

consideradas como legítimas. (SANTOS & LUCINI, 2022, p. 3-4) 
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Tendo em mente a multiplicidade de visões de mundo, ao lermos a nona competência 

da Educação Básica da BNCC, citada abaixo, indagamos sobre como realmente conquistar 

um ensino pós-colonial em História. 



Exercitar  a  empatia,  o  diálogo,  a  resolução  de  conflitos  e  a  cooperação, 

fazendo-se  respeitar  e  promovendo  o  respeito  ao  outro  e  aos  direitos 

humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de 

grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas  e potencialidades, sem 

preconceitos de qualquer natureza. (BRASIL, 2018, p. 10) 





Parte  desta  tarefa  seria  beneficiada  com  o  aumento  da  diversidade  de  autores referenciais  nos  currículos,  programas,  materiais  didáticos  e  demais  materiais  (RAUEN, 2020). A reprodução da hierarquização racial também ocorre a partir dos currículos que não contemplam a diversidade cultural brasileira, reforçando estereótipos negativos, também em livros  didáticos  a  narrativa  colonial  ainda  é  reproduzida,  “uma  educação  pautada  na inferiorização  dos  povos  racializados,  uma  das  práticas  que  fundam  o  colonialismo  nas Américas” (SANTOS & LUCINI, 2022, p. 2). 



No  Brasil,  Vera  Candau  analisa  relações  entre  escola  e  práticas  interculturais, defendendo que é preciso a incorporação da perspectiva intercultural no cotidiano escolar. 



Acreditamos  no  potencial  dos  educadores  para  construir  propostas 

educativas  coletivas  e  plurais.  É  tempo  de  inovar,  atrever-se  a  realizar 

experiências  pedagógicas  a  partir  de  paradigmas  educacionais  “outros”, 

mobilizar  as  comunidades  educativas  na  construção  de  projetos  político-

pedagógicos relevantes para cada contexto. Nesse horizonte, a perspectiva 

intercultural  pode  oferecer  contribuições  especialmente  relevantes. 

(CANDAU, 2016, p. 807) 





A  partir  da  visão  da  interculturalidade  crítica,  Candau  apresenta  um  conceito  de educação intercultural, que parte da afirmação da diferença como riqueza. É preciso superar o “daltonismo cultural”, que favorece o caráter monocultural da cultura escolar. “O ‘daltonismo cultural’ tende a não reconhecer as diferenças étnicas, de gênero e sexualidade de diversas origens  regionais  e  comunitárias,  ou  a  não  colocá-las  em  evidência  na  sala  de  aula  por diferentes  razões”  (CANDAU,  2016,  p.  816).  Não  podemos  viver  cotidianamente  com  a multiculturalidade  e silenciá-la.  “A  interculturalidade  significa  uma  transformação  radical  da sociedade  em  todos  os  âmbitos,  partindo  da  participação  de  todos  os  grupos  sociais  e culturais excluídos pelo processo moderno-colonial”. (MELO et. al., 2020, p. 2). “Implica ainda que os diferentes grupos sociais e culturais sejam considerados em um diálogo de igualdades, rumo à construção de uma sociedade melhor e mais justa” (MELO et. al., 2020, p. 11). 



A Educação Histórica e a interculturalidade se combinam para pensar a (re)construção 

da História em um panorama pós-colonial. Consideramos que a Educação Histórica possui 

grande compromisso com o processo criador, com a verossimilhança. Não há problema em 

dar novas luzes e novos entendimentos para o conhecimento. Precisamos ensinar como e 

porque  o  historiador  define  determinada  História  e  exemplificar  o  exercício  de  dar racionalidade e confiança na construção metodológica do tempo. Passemos agora a buscar 

como a Educação Histórica pode dialogar com a pós-colonialidade a partir do RCP (2021). 
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Possibilidades pós-coloniais para o ensino de história a partir do RCP  





É um desafio acompanhar a implantação do RCP. “As escolas podem tanto favorecer 

relações de dominação, reforçar o racismo e a discriminação entre grupos e pessoas, mas também podem, se houver empenho, reeducar e promover o respeito, o reconhecimento da 

diversidade e o convívio construtivo” (SANTOS & LUCINI, 2022, p. 8). Ocorreram tentativas de  avanços  a  partir  das  Diretrizes  Curriculares Estaduais  de  2008,  mas  no  desenrolar  das aulas percebe-se que a categoria tempo não se constitui como base para a construção do 

conhecimento histórico, bem como “uma ruptura maior com a linha do tempo conduzida pela ação europeia ainda não se tornaria predominante” (MORENO, 2019, p. 107), com a História apenas  no  passado,  distante  da  realidade  dos  alunos.  Conforme  a  Educação  Histórica,  o conteúdo  da  disciplina  deve  ser  significado  no  presente  e  também  proporcionar  reflexões históricas sobre o futuro. 



No RCP, para a área CHS, enfatiza-se a aplicação do conteúdo na vida real. “Um dos 

elementos  que  fundamentam  a  proposta  do  Novo  Ensino  Médio  é  o  protagonismo  dos estudantes” (PARANÁ, 2021,  p.  34).  Em  pesquisa quantitativa apresentada pelo RCP,  que entrevistou um total de 283.544 estudantes do Ensino Médio, apenas 8,6% dos entrevistados responderam  que conseguem  conectar  o  que  aprendem  no  colégio  com  a  própria  vida.  O 

documento  coloca  o  Ensino  Médio  como  estranho  e  não  positivo  aos  estudantes.  Para  o mesmo  número  total  de  entrevistados  a  opção  Ciências  Humanas  e  Sociais  foi  a  menos escolhida  enquanto  interesse  de  estudos,  com  apenas  38.041  respostas,  sendo  que  a Formação  Técnica  e  Profissional  está  na  primeira  colocação,  com  139.308  respostas. 

Percebemos  que  o  texto  introdutório,  com  a  pesquisa  demonstrada,  busca  valorizar  a formação técnica. 



As  discussões  sobre  as  possibilidades  do  que  se ensinar  em  História,  neste  artigo, apresentam conteúdos passíveis de serem abordados, sem aprofundá-los como planos de 

aula. Todavia, evidenciam a não proibição de temas importantes para a ampliação dos pontos de vistas pós-coloniais na sociedade brasileira. 



No tópico  Competências específicas da área como direitos de aprendizagem para a 

 formação integral são apresentados seis quadros, um para cada uma das seis competências específicas  da  área  CHS,  contendo  as   Habilidades  e  os  respectivos   Objetos  do Conhecimento.  Para  a   Competência  específica  1  e  Competência  específica  5   o  tema Processos colonialistas e imperialistas  consta como  objeto do conhecimento. Nos assuntos deste tema, como defende Quijano (2005), não citado no RCP, é crucial evidenciar os danos causados à população originária e aos recursos naturais do continente americano, bem como valorizar  as  diferentes  culturas  dos  sujeitos  latino-americanos.  Dessa  forma,  os  assuntos indicados  no  RCP  para  o  Ensino  Médio  devem  ser  trabalhados  sem  enaltecimento  dos europeus. 



Na  parte  específica  de  História,  as   Competências  específicas  da  área  CHS  são definidas  como   Unidades  Temáticas  e  apresentam  indicação  de conteúdos.  Destacamos  a seguir quatro das seis  Unidades Temáticas para a História e um texto de aprofundamento da área CHS. 



A parte da área do conhecimento CHS do RCP traz a seguinte  Competência específica 

 2: 



Analisar  a  formação  de  territórios  e  fronteiras  em  diferentes  tempos  e 

espaços,  mediante  a  compreensão  dos  processos  sociais,  políticos, 

econômicos e culturais geradores de conflito e negociação, desigualdade e 



201 



SÆCULUM - Revista de História [v. 28, n. 48]. João Pessoa, p. 194-207, jan./ jun. 2023, ISSNe 2317-6725. 

igualdade,  exclusão  e  inclusão  e  de  situações  que  envolvam  o  exercício arbitrário do poder. (PARANÁ, 2021, p. 579) 





A competência acima envolve a  Habilidade “Analisar e caracterizar as dinâmicas das populações,  [...]  grupos  humanos  e  povos,  em  função  de  eventos  naturais,  políticos, econômicos, sociais e culturais” (PARANÁ, 2021, p. 579), contém o  Objeto do conhecimento 

“Brasil Republicano e formação do povo brasileiro” (PARANÁ, 2021, p. 579). 



Na  parte  específica  de  História  a   Competência  específica   2   surge  como   Unidade Temática 2: “Tecnologia, Relações de Alteridade e Diversidade” (PARANÁ, 2021, p. 651).  A colonização da América: séculos XV e XVI aparece indicada como conteúdo. Todavia, nesta Unidade Temática, a coluna de sugestões de conteúdos quase não aborda o contemporâneo, 

vai  até  o  século  XIX.  Neste  ponto,  vale  destacar  o  protagonismo  do  professor  como selecionador dos conteúdos, e como responsável pela ligação da matéria de ensino abordada com a vida prática. 



Na  orientação  geral  da  área  CHS  para  a   Competência  específica  4,  “Analisar  as relações  de  produção,  capital  e  trabalho  em  diferentes  territórios,  contextos  e  culturas, discutindo  o  papel  dessas  relações  na  construção,  consolidação  e  transformação  das sociedades”  (PARANÁ,  2021,  p.  582),  na   Habilidade  “Identificar  e  discutir  os  múltiplos aspectos do trabalho [...]” (PARANÁ, 2021, p. 583), aparecem os  Objetos de aprendizagem:   

 Democracia  e  Cidadania  e   A  violação  das  liberdades  civis  e  individuais  e  dos  Direitos Humanos. 



Na  parte  própria  de  História,  para  a   Competência  específica  4  tem-se  a   Unidade temática 4, “Relações de produção, capital e trabalho em diferentes territórios, contextos e culturas” (PARANÁ, 2021, p. 660), constando na coluna de sugestões de conteúdos:  Trabalho escravo indígena e africano no Brasil;  Trabalhadores assalariados: organização do trabalho e luta por direitos;  As mulheres trabalhadoras e as lutas por direitos;  Brasil na Nova República (1989  -  ...).  Estes  conteúdos  favorecem  a  elucidação  dos  processos  de  exploração  da colonização brasileira, pois podem abordar as raízes da estratificação social e das diferenças econômico-sociais,  bem  como  podem  levar  à  reflexão  sobre  as  condições  atuais  das desigualdades. 



Para  a   Competência  específica  5,   “Reconhecer  e  combater  as  diversas  formas  de desigualdades e violência, adotando princípios éticos, democráticos, inclusivos e solidários, e respeitando os Direitos Humanos” (PARANÁ, 2021, p. 583), tem-se quatro  Habilidades,  que indicam dois  Objetos do conhecimento: “Preconceito étnico-racial; Desigualdades sociais e lutas por direitos iguais” (PARANÁ, 2021, p. 583-584). 



Nas  orientações  para  História  manifesta-se  a   Unidade  Temática  5,  “Cidadania  e Direitos Humanos: O combate à injustiça, ao preconceito e à violência” (PARANÁ, 2021, p. 

663).  “Esta  unidade  temática  tem  como  objetivo  minimizar  as  relações  de  violência  e discriminação que permeiam a sociedade contemporânea” (PARANÁ, 2021, p. 663). Para o 

 Objeto do conhecimento “Preconceito étnico-racial” são três sugestões de conteúdos: “Mito da  democracia  racial;  Movimento  negro  nos  Estados  Unidos;  Trajetória  abolicionista  e resistência  do  Movimento  negro  no  Brasil”  (PARANÁ,  2021,  p.  664)  e  para  o   Objeto  do conhecimento  “Desigualdades  sociais  e  lutas  por  direitos  iguais”  são  sete  sugestões  de conteúdos:  “Lei  de  Terras  de  1850;  Vida  dos  recém-libertos  após  abolição  da  escravidão; Movimento  feminista;  Movimento  LGBTQIA+;  Questões  indígenas  contemporâneas; 

Contracultura e o movimento  hippie; Movimentos sócio-políticos de acesso à terra e moradias” 

(PARANÁ,  2021,  p.  664).  Estas  matérias  fomentam  a  pós-colonialidade,  pois  o  ensino  de História  deve  combater  o  etnocentrismo  e  estes  temas  não fazem  parte  de  um  arcabouço 202 
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masculino, branco e patriarcal. 



A  Competência específica 6 aborda a cidadania participativa: 



Participar, pessoal e coletivamente, do debate público de forma consciente e 

qualificada,  respeitando  diferentes  posições,  com  vistas  a  possibilitar 

escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com 

liberdade,  autonomia,  consciência  crítica  e  responsabilidade.  (PARANÁ, 

2021, p. 584)  





A competência acima possui a  Habilidade “Relacionar as demandas políticas, sociais e culturais de indígenas e afrodescendentes [...] ao contexto de exclusão e inclusão precária desses grupos na ordem social e econômica atual” (PARANÁ, 2021, p. 584), com os seguintes  

 Objetos  do  conhecimento  “Trabalho  escravo  indígena  e  africano  no  Brasil;  Processo abolicionista” (PARANÁ, 2021, p. 584). Porém, a  Unidade Temática 6 “Indivíduo e sociedade: participação política no debate público” (PARANÁ, 2021, p. 666), não traz conteúdos ligados diretamente ao indígena e ao africano no Brasil. Por mais que haja ausência de ligação dessa competência  específica  com  a  unidade  temática  da  disciplina,  as  pautas  indígenas  e  afrobrasileiras  podem  ser  debatidas  nos  conteúdos  apontados   Governos  Populistas  no  Brasil (1945 – 1964)  e  Ditadura Civil-Militar no Brasil (1964 – 1985), pois não há História do Brasil sem os indígenas e afro-brasileiros. 



O RCP apresenta ainda os textos de aprofundamento dos Itinerários Formativos. O 

aprofundamento na área CHS traz a Unidade Temática  Racismo estrutural, Indústria cultural e  exclusão  social  na  sociedade  contemporânea,  que  indica  o  trabalho  com  a interseccionalidade, com referência em Carla Akotirene. “Outra forma de iniciar a discussão sobre preconceito e diversidade é a de sustentá-la no conceito de interseccionalidade, como uma categoria teórica que focaliza múltiplos sistemas de opressão, articulando raça, gênero e classe especificamente” (PARANÁ, 2021, p. 1016). 



São  ricas  as  possibilidades  de  se  ensinar  História  na  perspectiva  da  Educação Histórica e da Pós-colonialidade. “Decolonizar a educação implica que os atores do processo educativo sejam construtores ativos desse processo” (MELO et. al., 2020, p. 11). É errônea a concepção do professor como replicador. É crucial o professor criador, que não dissocia teoria e  prática. As  seleções  e  abordagens  de  temas  são  tarefas  dos  professores  que  vivem  a realidade individual de cada turma. Os conteúdos históricos no horizonte pós-colonial não são desvios dos conteúdos exigidos nos concursos vestibulares, pelo contrário, cooperam para o desenvolvimento de alta criticidade, tão exigida pelos currículos oficiais. 



Considerações finais 





Notamos que minimamente há indicação de conteúdos plausíveis para um ensino pós-

colonial, por mais que não seja de forma direta. Todavia, o Novo Ensino Médio, a BNCC e o RCP focam a formação técnica e profissional, com a área de Ciências Humanas e Sociais 

podendo  ocupar  um  espaço  mínimo  nos  itinerários  formativos.  No  Estado  do  Paraná  vem ocorrendo aumento da demanda do controle da autonomia docente. Podemos questionar: A 

Educação  Histórica,  indicada  pelo  RCP  para  História,  conseguirá  ser  práxis  docente  pós-colonial diante do documento como um todo e diante da estrutura da educação escolar? 



A pós-colonialidade pode ser perspectivada pela Educação Histórica. Considerando a 

educação escolarizada como amenizadora das desigualdades e agente para diminuição de 

violências, os conteúdos escolares aos alunos ganham potencial de orientação ao serem pós-coloniais.  Neste  caso,  os  conteúdos  devem  ser  desenvolvidos  em  harmonia  com  a 203 
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significação da pós-colonialidade, no combate ao etnocentrismo, precisam proporcionar ao discente a reflexão de como são construídas as versões históricas. O conteúdo histórico no horizonte  pós-colonial  é  um  dos  pontos  de  partida  possíveis  para  a  realização  de  práticas escolares interculturais. 

Conforme o foco no desenvolvimento do currículo, se o que o capitalismo impõe é um 

trabalho  dividido,  flexível  e  instável,  os  conteúdos  não  exigem  qualidade  científica  na formação. Diante desse contexto estrutural, as metodologias proporcionadas pela Educação Histórica e os conteúdos em perspectivas pós-coloniais, podem ser forjados para um processo de ensino e aprendizagem que proporcione consciência do real e da capacidade de práxis 

interventiva e transformadora. 

O  recebimento  de  conteúdos  condensados  em   links  para  vídeos,  apresentações, provas, não coopera com o professor autor, mas com o professor reprodutor. Por outro lado, a BNCC e o RCP são documentos um tanto acadêmicos, de difícil recomposição para uso 

escolar,  gerando listas  de conteúdos   versus  competências.  Não  é  preciso abranger  todo  o conteúdo para uma promoção do aprendizado histórico. A práxis docente é que deve filtrar o que se ensina. Deve-se promover a autonomia docente, dando melhores condições e tempo 

para os professores. Existe a necessidade de motivar o exercício da intelectualidade, e não de  acomodar  o  professor  como  mero  apresentador  de  tópicos.  É  preciso  empoderar  o professor. Na perspectiva da Educação Histórica, o professor precisa saber como se constrói o  conhecimento  histórico  para  conseguir  ensinar  História.  Nesta  linha  científica  das temporalidades, o potencial da consciência histórica se amplia, o que viabiliza o entendimento da  História  no  horizonte  pós-colonial  e  o  fortalecimento  de  coletivos  em  prol  de transformações na sociedade. 
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Resumo: Este texto é fruto de uma reflexão sobre a importância dos coletivos negros dentro das instituições de ensino, onde os compreendo enquanto subjetividades desestabilizadoras que, ao se articularem, fazem emergir as contradições das instituições hegemônicas e ecoar das margens  novas formas  de ser, fazer,  pensar  e  existir. O texto está  dividido  em  quatro partes:  a  primeira  é  o  relato  sobre  acolhimento  dos  ingressos  na  universidade  federal  em 2019 pelos coletivos negros e no quanto esse contato foi importante para me fazer repensar minha  prática  docente;  a  segunda  parte  é  a  problematização  dos  silenciamentos ocasionados  pelo  “epistemicídio”  legado  pela  violência  colonial:  a  terceira  parte  é  a descrição sobre a reformulação, junto ao corpo discente, da ementa do curso de Ensino de História;  a  última  parte  é  o  relato  sobre  minha  articulação  junto  aos  coletivos  artísticos negros para ofertar um curso de extensão e do quanto esse movimento foi importante para contemplar uma pedagogia decolonial. 

Palavras-chave: Coletivos Negros. Subjetividades desestabilizadoras. Epistemicídio Abstract: This text is the result of a reflection on the importance of black collectives within educational  institutions,  where  I  understand  them  as  destabilizing  subjectivities  that,  when articulated,  make  the  contradictions  of  hegemonic  institutions  emerge  and  echo  from  the margins new ways of being, doing, thinking and existing. The text is divided into four parts: the first is the report on the reception of admitted to the federal university in 2019 by black collectives and how important this contact was to make me rethink my teaching practice; the second part is the problematization of the silencing caused by the epistemicide bequeathed by  colonial  violence:  the  third  part  is  the  description  of  the  reformulation,  together  with  the student body, of the syllabus of the History Teaching course; the last part is the report on my articulation with black artistic collectives to offer an extension course and how important this movement was to contemplate a decolonial pedagogy. 

Keywords: Black collectives. Epistemicide. Destabilizing subjectivities. 







Contato com as subjetividades desestabilizadoras 





No  ano  de  2019  iniciei  minha  carreira  como  professor  acadêmico  no  Instituto  de Ciências  e  Desenvolvimento  Regional  da  Universidade  Federal  Fluminense  (UFF),  na cidade  de  Campos  dos  Goytacazes,  no  Rio  de  Janeiro.  Lá  ministrei  cursos  na  área  de Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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Ensino de História, como história do Ensino de História e Estágio Supervisionado. Uma das experiências  que  tive  dentro  do  campus  e  que  me  marcou  muito  foi  ver  a  articulação  dos coletivos  negros  e  sua  insistente  atuação  para  ver  suas  reivindicações  se  concretizarem dentro dos currículos e das salas de aula da universidade. 



Foi em um espaço de acolhimento dos alunos do primeiro semestre que tive contato 

com o coletivo de alunos e alunas negras da UFF. O grupo organizou uma roda de conversa para  discutir  suas  experiências  dentro  da  universidade  e  a  importância  de  pertencer  a  um coletivo  que  os  acolhesse  e  ofertasse  ferramentas  teóricas  para  discussões  caras  ao movimento negro. Dentre as demandas apresentadas, a que mais me deixou reflexivo foi a 

importância  de  inserir  autores  e  autoras  negros  e  negras  no  currículo  dos  cursos,  os discentes  mencionavam  a  pouca  utilização  ou  quase  inexistência  de  obras  de  intelectuais negros  e  o  quanto  isso  era  inconcebível  tendo  em  vista  a  quantidade  de  livros  que  se tornaram referência nacional e internacional. As menções eram relacionadas aos cursos de Psicologia,  Ciências  Sociais  e  História.  Enquanto  fiz  parte  do  departamento  de  História,  vi que eram lidos alguns historiadores negros, mas sua aplicação se restringia a determinadas disciplinas. 



Esse  primeiro  contato  me  fez  rever  minha  prática  docente  e  o  quanto  eu  estaria aberto  para  me  reinventar  na  oferta  dos  cursos  que  ministrava  atendendo  tais  demandas. 

Além  de  refletir  sobre  a  minha  condição  de  homem  branco  e  no  quanto  eu  nunca  havia problematizado isso enquanto discente e agora docente do curso de História, legado de uma branquitude que se acredita não marcada (FRANKENBERG, 2004). O movimento inicial foi 

abrir  um  diálogo  com  a  turma  sobre  as  sessões  do  semestre,  onde  3  dos  15  encontros estariam  reservados  para  a  discussão  da  temática  étnico-racial.  Neste  primeiro  encontro, deixei  em  aberto  a  possibilidade  para  a  indicação  de  autores  e  autoras  negros  e  negras, além de alguma temática que quisessem discutir, relacionado à área de ensino. Conceitos como “lugar de fala” e “decolonialidade” surgiram como indicações por parte dos discentes, o que me fez incorporar a literatura na bibliografia do curso. 

Trago este relato para demonstrar o quanto são pulsantes as contribuições de Nilma 

Lino Gomes (2017) no que tange ao Movimento Negro enquanto instrumento de Educação e 

formação  cidadã.  Segundo  a  autora,  o  Movimento  Negro  produz  conhecimento  que 

“desestabiliza  o  imaginário  racista”  (2017,  p.  120),  concretizado  aqui  pelas  demandas  do coletivo  de  alunos  e  alunas  negros  e  negras  que  se  articulavam  em  meio  ao  acolhimento dos discentes do primeiro período para juntos construírem formas de reformular o currículo de seus cursos. Inserindo autores e autoras negros e negras que discutem o racismo e as formas  de  combate  nas  várias  áreas  de  formação.  Nesta  mesma  linha,  Gomes  indica  as ações do Movimento Negro como produtora de questões que causam comoção, indignação 

e inconformismo (GOMES, 2017). Tal como nas falas dos integrantes do coletivo, é de suma importância  a  incorporação  da  temática  étnico-racial  dentro  do  currículo  dos  cursos  para além da licenciatura, pois o debate racial é uma questão de cidadania e deve ser inserido na lógica de formação para o mercado de trabalho (BENTO, 2022). 

Nas palavras de Gomes: 



[...]  podemos  dizer  que  a  organização  dos  negros  e  das  negras  desde  a 

escravidão  até  o  Movimento  Negro  da  atualidade  é  capaz  de  suscitar  um 

tipo de subjetividade desestabilizadora que desvie do conformismo perante 

o  racismo  para  a  subversão,  superação  do  mesmo  para  a  construção  de 

políticas  raciais  de  igualdade  racial.  Diríamos  que  essa  subjetividade 

desestabilizadora  se  apóia  na  ideia  desestabilizadora  referente  ao 

sofrimento  humano  causado  pela  escravidão  moderna  e  pelas  diferentes 
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formas de racismo, patriarcado, desigualdades e opressão enquanto ações conscientes e escolha de humanidade (GOMES, 2017, p. 129-130). 



Compreendo  os  coletivos  negros  universitários  como  agentes  possuidores  dessa 

subjetividade desestabilizadora, pois eles agem na fronteira, na margem, e trazendo formas e mecanismos de articulação que questionam e constrangem a estrutura hegemônica. Nilma 

Lino Gomes se ampara nas ferramentas analíticas de Boaventura de Souza Santos (2002) 

para exemplificar o silenciamento das produções de formas outras de conhecimento, no que o  sociólogo  português  denominou  de  “sociologia  das  ausências”.  A  “sociologia  das ausências”  se daria através da  razão metonímica que valoriza  a parte pelo todo,  como se somente  existisse  uma  única  forma  de  explicação  da  realidade.  A  razão  metonímica  é amparada por cinco pilares: a Monocultura do saber (estabelecida pela ciência Moderna e a alta  cultura);  a  monocultura  do  Monocultura  do  tempo  linear  (o  entendimento  do  tempo enquanto uma  linha evolutiva  através  de palavras e conceitos como progresso, revolução, modernização,  produzindo  a  não-contemporaneidade  do  contemporâneo);  Lógica  da 

classificação social (a criação de categorias que naturalizam hierarquias sociais); Lógica da escala dominante (conceitos como Modernidade se amparam enquanto global e universal); 

Lógica produtivista (amparada no modo de produção capitalista) (SOUZA SANTOS, 2002, p. 

248). 

Não é por acaso que há o silenciamento e o apagamento de produções outras dentro 

dos currículos, o currículo é um espaço político de disputas discursivas por representações da  realidade  (SILVA,  2014).  Desta  forma,  aquilo  que  não  aparece  dentro  das  discussões curriculares  não  existe  enquanto  forma  de  ler  e  entender  a  realidade.  A  temática  das relações  étnico-raciais  é  vista  enquanto  algo  superado  ou  de  menor  valor,  porém  sua discussão faz surgir o que há de mais tenebroso no legado histórico brasileiro, o legado da escravidão. 

Por isso são tão importantes as discussões e articulações dos coletivos dentro e fora 

dos  ambientes  acadêmicos,  pois  suas  ações  desestabilisadoras  podem  propor  uma  nova forma de organização social e acordos mais democráticos, nas palavras de Maria Aparecida da Silva Bento: 



Assim,  falar  sobre  a  herança  escravocrata  que  vem  sendo  transmitida 

através  do  tempo,  mas  silenciada,  pode  auxiliar  as  novas  gerações  a 

reconhecer  o  que  herdaram  naquilo  que  vivem  na  atualidade,  debater  e 

resolver o que ficou do  passado, para  então construir uma outra história  e 

avançar para outros pactos civilizatórios. (BENTO, 2022, p.25) 





Muito mais do que propor um debate ou um novo pacto civilizatório, a existência dos 

coletivos  negros,  do  Movimento  Negro,  dos  Movimentos  Sociais  se  revela  enquanto movimentos  contra-hegemônicos  (SOUZA  SANTOS,  1997)  que  se manifestam contra  uma 

estrutura hierarquizada e violenta, legado da dominação colonial. 



A estrutura colonializada do poder 



Para  dar  conta  dessas  questões,  aproximo-me  do  debate  decolonial,  que  visa 

compreender  a  complexidade  da  manutenção  do  padrão  colonial  mesmo  após  o  fim  do colonialismo.  Para  alguns  autores  dessa  linha  teórica  (QUIJANO,  2009;  MIGNOLO,  2017; MALDONADO-TORRES,  2020;  SOUZA  SANTOS,  2010)  a  modernidade  se  estabeleceu 

através de uma violência sem precedentes na história da humanidade (FANON, 2022), mas 
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o fator que alicerçou este como único de viés de ciência, estética e cultura foi a racialização dos  povos  outros  (QUIJANO,  2009).  Para  o  sociólogo  peruano  Aníbal  Quijano, 

modernidade/colonialidade é um padrão de poder intersubjetivo que opera na formação dos sujeitos colonizados, ou seja, todos os países que passaram pela experiência da exploração colonial tiveram como fator crucial a formação de indivíduos que se espelhavam na imagem de seus opressores. Ainda seguindo o raciocínio de Quijano, a modernidade teve como seu principal  pilar  a  “colonialidade  do  poder”,  em  suma,  o  estabelecimento  de  classificação social que se iniciou pelo gênero, classe e, sobretudo, a raça. 

A  classificação  social  não  só  discriminava,  mas  também  hierarquizava  todos  os sujeitos  classificados,  desta  forma  o  branco  se  sobrepunha  aos  pretos,  amarelos, vermelhos, as classificações raciais serviram para entronizar o eurocentramento (QUIJANO, 2009). 

A dominação colonial teve como primeiro aparato legitimador a religião, uma religião 

monoteísta  que  operava  combatendo  as  formas  outras  de  cosmologia  através  conversão destas para o seu padrão religioso, ético e moral. Boaventura de Souza Santos aponta que a  colonialidade  é  sustentada  por  três  pilares:  o  capitalismo,  o  patriarcado  e  o  cristianismo (SOUZA SANTOS, 2009). E o cristianismo, antes de ser uma cosmologia, era um modelo de 

compreensão do real e elaboração de políticas para a colonização utilizada pelos europeus. 

Quijano  exemplifica através da tese  do  teólogo Juan Ginés  Sepúlveda,  segundo  a  qual  os povos  encontrados  no  continente  novo  não  seriam  humanos  e  deveriam  ser  obrigados  a ganhar  humanidade,  além  de  batizados,  tinham  que  trabalhar  para  se  tornarem  homens. 

Mas  o  argumento de  exploração  dos  povos  outros  será  alicerçado  pela modernidade,  que aos poucos vai secularizando este debate religioso (MIGNOLO, 2017). 

O  aparato  epistemológico  que  garantiu  o  caráter  científico  deste  discurso  foi  aquilo que  Mignolo  (2017)  denominou  de  “colonialidade  do  saber”,  em  suma,  é  a  tomada  do discurso  científico  eurocentrado  enquanto  única  forma  de  compreensão  de  mundo.  A violência  colonial  não  serviu  apenas  para  desumanizar  os  colonos,  outra  ferramenta  de dominação colonial foi o assassinato e o silenciamento das formas outras de saber, aquilo que Boaventura de Souza Santos chamou de “epistemicídio” (SOUZA SANTOS, 1997). Para 

Mignolo, a colonialidade seria o lado oculto da modernidade, onde a racionalismo do século XVI se fez através da racialização, desumanizando e descredibilizando qualquer forma outra de  produção  de  conhecimento  para  além  do  modelo  europeu.  Para  expor  os  pilares  da dominação colonial, finalizo com a “colonialidade do ser” (QUIJANO, 2009; GROSFOGUEL, 

2020), onde o conceito de raça também massacrou qualquer forma outra de ser ou existir. 

Tudo  aquilo  que  se  afastava  do  modelo  eurocentrado  era  tido  como  folclórico,  crendice, superstição, e é assim até os dias de hoje. As formas outras de ser, saber e de existir eram postas na base de uma escala evolutiva que comparava os povos originários aos animais. 

Em resumo, a colonialidade foi a desumanização de todos os modelos de ser, pensar, fazer e existir através da categorização da raça legitimado enquanto padrão racionalista moderno. 

Sobre os efeitos desse processo de dominação colonial no Brasil, podemos realizar 

um paralelo com as discussões iniciadas pela filósofa Sueli Carneiro (2005). Ela apropria-se de  algo  próximo  aos  moldes  foucaultianos  de  relação  de  poder,  que  podemos  relacionar aqui com o “dispositivo de racialidade”: 



[...]  as  sociedades  multirraciais  resultantes  da  colonização  engendraram  o 

dispositivo de racialidade como instrumento disciplinar das relações raciais. É 

nosso entendimento que esse dispositivo disciplinará as relações raciais nas 

sociedades  pós-coloniais  e  as  relações  de  soberania  entre  as  nações 

racialmente inferiorizadas. (CARNEIRO, 2005, p. 75). 
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Carneiro  apropria-se  do  aparato  epistemológico  de  Boaventura  de  Souza  Santos 

para  explorar  os  alicerces  deste  dispositivo  e  os  silenciamentos  que  ele  proporciona, propondo  a  ferramenta  analítica  denominada  de  “dispositivos  de  racialidade/biopoder”  que opera  através  do  “epistmicído”.  A  racialização  opera  através  do  assassinato  e  da desumanização dos conhecimentos outros, mas a verdadeira sofisticação desse instrumento é  o  estabelecimento  da  branquitude  enquanto  padrão  ontológico  que  acredita  ser imperceptível.  A  racialização  opera  em  todos  os  outros  não  pertencentes  ao  norte epistêmico, a branquitude materializa a “colonialidade do poder”, onde todos os povos que carregam  consigo  o  legado  da  colonização  desejam  ser  aquilo  que  jamais  poderão  se aproximar: ser o colonizador. 

Grada Quilomba propõe uma forma bem lúdica e didática para demonstrar os jogos 

de  projeção  de  desejo  através  do  mito  edipiano  em  sua  exposição  “Desobediências Poéticas” (2019), dando contornos pós-coloniais para a alegoria narcísica (RIBEIRO, 2019, p. 14). Em suas obras Kilomba traz a narrativa de Narciso, um caçador tão belo que encanta entidades  e  todos  os  seres  viventes,  mas  que  não  se  interessa  por  ninguém, 

menosprezando a tudo e a todos.  Por ter ignorado a deusa Nêmesis, Narciso é condenado 

a  viver  um  amor  impossível:  apaixonar-se  perdidamente  por  si  próprio.  Do  outro  lado  da alegoria  temos  a  figura  de  Eco,  uma  ninfa  que  cobria  os  casos  extraconjugais  de  Zeus contando  histórias  para  sua  esposa,  a  deusa  Hera.  Ao  descobrir  tamanha  traição,  Hera amaldiçoa Eco a repetir as últimas palavras proferidas por aqueles de quem se aproximar e, em  meio  a  sua  peregrinação  maldita,  Eco  encontra  Narciso  estático  frente  ao  espelho d’água de uma lagoa. Eco também se apaixona perdidamente por Narciso, que ignora por 

completo a presença da ninfa e ali, diante da lagoa, diz inúmeros elogios para sua imagem refletida  tendo  todas  as  palavras  repetidas  pela  entidade  amaldiçoada.  Narciso  definha diante  de  sua  auto-imagem  e  Eco  não  pode  fazer  nada  a  não  ser  repetir  e  repetir  as palavras proferidas e ver o seu amado morrer. Segundo Kilomba: 



Narcisista  é  esta  sociedade  branca  patriarcal  na  qual  todos  nós  vivemos, 

que  é  fixada  em  si  própria  e  na  reprodução  da  sua  própria  imagem, 

tornando todos os outros invisíveis. Eu, eu estou rodeada de imagens que 

não  espelham  o  meu  corpo.  Imagens  de  corpos  brancos,  com  sorrisos 

perfeitos, sempre a olharem-se a si próprios e a reproduzirem a sua imagem 

como  o  objeto  ideal  de  amor.  [...]  Eco  é  o  consenso  branco.  É  ela  quem 

repete,  e  quem  confirma  as  palavras  de  Narciso.  Ela  segue-o 

silenciosamente,  e  cada  momento  do  seu  silêncio  aplaude  o  discurso  de 

Narciso (KILOMBA, 2019, p. 13-14) 



Outra  alegoria  criada  por  Kilomba  em  sua  exposição  é  o  “cubo  branco”,  em  sua argumentação  a  modernidade  pode  ser  comparada  um  cubo  branco  em  cujo  interior estamos  todos inseridos,  vendo  refletida a branquitude em  cada face  interna e externa  no cubo.  Uma realidade  sintética feita  para  ser  refletida, reproduzida,  e  para  ignorar todas as figuras marginais que não se enquadram no padrão dominante. Podemos realizar aqui um 

paralelo  desta  obra  de  Kilomba  com  os  estudos  de  Cida  Bento,  pois  o  cubo  branco aproxima-se do “pacto narcísico da branquitude”:  



O  pacto  é  uma  aliança  que  expulsa,  reprime,  esconde  aquilo  que  é 

intolerável para ser suportado e recordado pelo coletivo. Gera esquecimento 

e  desloca  a  memória  para  lembranças  encobridoras  comuns.  O  pacto 

suprime  as  recordações  que  trazem  sofrimento  e  vergonha,  porque  são 

relacionadas à escravidão (BENTO, 2022, p. 25) 
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Esse  pacto  histórico  silencia  e  dá  uma  falsa  sensação  de  que  a  branquitude  é invisível  (FRANKEMBERG,  2004),  mas  a  realidade  é  que  a  desumanização  dos  sujeitos outros tem como reação  lutas  constantes por  reconhecimento da  dignidade humana.  Para além  da  estrutura  histórica  de  dominação  colonial,  temos  os  ecos  dessa  modernidade racializadora  nos  dias  atuais  através  de  um  apagamento  da  discussão  racial  na  formação curricular  dentro  das  instituições  de  ensino.  Tal  apagamento  tornou-se  pauta  e  uma  luta constante do movimento negro (GOMES, 2012) para a criação de leis de ação afirmativa. A discussão  sobre  o  racismo  e  o  antirracismo  desencadeou  a  elaboração  da  Lei  10.639/03, que tornou obrigatório  o  ensino  de  História da África e  da  cultura africana e afro-brasileira nos currículos de História, Literatura e Artes. O caso específico da elaboração desta Lei é exemplar  para  demonstrar  o  quanto  o  currículo  de  História,  assim  como  os  dos  demais cursos, é palco das disputas constantes para a concretização de um ensino emancipatório. 

Mas o mais significativo aqui é a centralidade da articulação dos movimentos sociais para a garantia  de  uma  educação  cidadã,  que  proporcione  uma  reparação  aos  danos  históricos gerados  para  a  população  negra.  Arroyo  (2021)  enfatiza  o  caráter  emancipatório  dos movimentos  sociais  do  campo  e  da  cidade  quando  estes  reivindicam  valores  ontológicos enquanto  uma  luta  contra-hegemônica,  pois  eles:  “carregam  as  marcas  históricas  da diversidade  de  sujeitos  coletivos,  de  movimentos  sociais  que  se  encontram  nas  lutas  por outra  educação  em  outro  projeto  de  campo  e  sociedade”  (ARROYO,  2012,  p.  231).  Ainda seguindo os apontamentos de Arroyo, vemos que os grandes educadores sempre foram os 

sujeitos  sociais  históricos,  pois  suas  articulações  sociais,  culturais,  econômicas  e  políticas sempre  estiveram  como  bases  da  resistência  de  uma  memória  e  uma  história  contra-hegemônica. Nilma Lino Gomes (2017) dá continuidade a esse pensamento ao demonstrar 

o  quanto  o  movimento  negro  é  um  movimento  educador,  pois  ele  opera  como  produtor, articulador  e  sistematizador  de  saberes  emancipatórios.  Tal  sequência  produz  aquilo  que Gomes denominou de subjetividades desestabilizadoras. 

No  tocante  a  essa  questão,  os  movimentos  sociais  podem  ser  compreendidos 

enquanto  sujeitos  históricos  (ARROYO,  2021)  produtores  de  saberes  e  subjetividades desestabilizadoras  por  disputarem  dentro  do  campo  da  Educação  a  emancipação  de saberes  historicamente  subalternizados.  Modos  de  fazer,  viver,  saber,  ser  e  existir  que foram silenciados violentamente pelos colonizadores através do “epistemicídio”. Não foi ao acaso que os discentes do campus estavam debatendo a necessidade de ler, ouvir e discutir as  obras  de  intelectuais  negros  e  negras  dentro  do  currículo  dos  cursos,  o  que  eu  estava assistindo ali naquela reunião era a articulação de subjetividades desestabilizadoras. 

Por  isso  uma  educação  que  se  afaste  da  narrativa  única  do  modelo  hegemônico patriarcal/cristão/eurocêntrico/branco/heteronormativo se faz necessário dentro das salas de aula. Neste quesito, um clássico da pedagogia de Paulo Freire pode ser reinterpretado pela leitura interseccional de Patrícia Hil  Collins e Sirma Bilge (2021):  



Paulo Freire rejeita as análises das relações de poder baseadas apenas em 

classe,  defendendo  a  linguagem  mais  robusta  e  carregada  de  poder  dos 

‘oprimidos’.  Os  ‘oprimidos’  de  Paulo  Freire  no  Brasil  do  século  XX  são 

análogos  15  aos  de  hoje:  sem-teto,  mulheres,  pobres,  pessoas  negras, 

minorias  sexuais,  indígenas,  imigrantes  sem  documentos,  indivíduos  em 

cárcere,  minorias  religiosas,  jovens  e  pessoas  com  deficiência.  O  uso  que 

Paulo Freire dá aos termos ‘opressão’ e ‘oprimido’ evoca as desigualdades 

interseccionais de classe, raça, etnia, idade, religião e cidadania. (COLLINS; 

BILGE, 2021, p.212). 
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Os  “oprimidos”  de  Freire  se  aproximam  dos  “condenados  da  terra”  de  Fanon (FERREIRA; SILVA, 2018), são categorias que podem ser lidas enquanto interseccionais1, 

categorias que contribuem com a possibilidade da releitura dos currículos acadêmicos. 



Revendo o currículo do curso 



As discussões realizadas no ambiente universitário ecoaram minha forma de pensar 

o ensino. Questionei-me sobre as possibilidades de atendimento das demandas do coletivo de alunos e alunas negros e negras, sobre como eu poderia somar à causa, respeitando a 

atuação dos agentes sociais e políticos. Por sorte, tive alguns inscritos em minha disciplina que participaram do acolhimento e, na aula inicial, fiz a apresentação da ementa do curso de história  do  Ensino  de  História,  deixando  alguns dias em  aberto para  o debate  sobre quais temas  poderíamos  inserir  no  currículo.  Ao  todo  eram  quinze  sessões  presenciais,  ofereci quatro  encontros  para  que  os  discentes  discutissem  quais  seriam  as  temáticas  mais relevantes para o grupo2. Depois de um debate surgiram as seguintes indicações: gênero, decolonialidade,  lugar  de  fala  e  ensino  religioso.  Todas  as  quatro  opções  dialogam  com  o curso  de  Ensino  de  História  e  se  relacionam  no  tocante  ao  quesito  de  reivindicarem  a inserção de lutas sociais e históricas dentro do currículo de formação de futuros professores. 

Ao serem questionados do por que daquelas sugestões, os discentes responderam 

que  eram  temas  presentes  nos  debates  e  nas  falas  dos  intelectuais  públicos,  alguns mencionaram que as temáticas sobre lugar de fala e decolonialidade estavam presentes nos discursos  de  figuras  públicas  representativas3  e  influenciadores  digitais,  além  dos  debates interseccionais.  Foi  uma  sugestão  interessante,  pois  me  colocava  na  condição  de  refazer meu programa de ensino e de estudar essas temáticas para a preparação das aulas. Aqui é importante  ressaltar  que  uma  educação  que  se  propõe  democrática  no  molde  freiriano precisa dialogar e envolver a causa outra, a causa daqueles que estão à margem, dos que estão  excluídos  da  estrutura  hegemônica.  Escutar  aquelas  demandas  e  ver  o  quanto  eu precisava  reelaborar  o  meu  plano  de  curso  faz-me  perceber  que  é  na  troca  com  os discentes que eu reelaboro minha prática de ensino revelando a atualidade das palavras de Paulo Freire: “ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os 

homens  se  educam  em  comunhão,  mediatizados  pelo  mundo”  (FREIRE,  1987,  p.79).  E  o estar no mundo ali era a presença dos integrantes dos coletivos e a participação conjunta da elaboração de parte do currículo ofertado. 

Não foi ao acaso que a temática de gênero e raça surgiu nas falas dos discentes, a 

presença  de  sujeitos  históricos  marginalizados  dentro  de  uma  estrutura  hegemônica  faz surgir a contradição em cada proposta de diálogo. Pois os alunos e alunas trazem em seus corpos a experiência de se enxergarem ou não dentro do currículo acadêmico. Os coletivos são de suma importância, pois são canais de “construção de comunicação e cumplicidade” 

ampliando as “imagens desestabilizadoras” no ambiente em que atuam (GOMES, 2017). 

Para a elaboração da aula, peguei representações oitocentistas presentes nos livros 

didáticos  que  geralmente  são  os  desenhos  feitos  por  Johann  Moritz  Rugendas  e  Jean Baptiste Debret retratando o cotidiano dos escravizados pelas cidades imperiais na primeira metade  do  século  XIX.  Como  a  disciplina  era  história  do  ensino  de  História,  preparei  uma 1Por  mais  que  a  escrita  de  Freire  e  Fanon  tenham sido atravessadas pelo  teor  do  sexismo  e  falocentrismo, é importante ressaltar a contribuição das categorias analíticas deste dois  intelectuais para o desenvolvimento de uma teoria revolucionária na educação e na política (hooks, 2017, p. 69-70). 

2 Ao todo eram 29 pessoas inscritas nesta disciplina. 

3 Como Silvio Almeida e a própria Djamila Ribeiro. 
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aula  em  formato   Power  Point  para  ser  exibido  no  projetor,  a  ideia  é  a  de  que  o  material poderia  ser  reutilizados  pelos  discentes  em  suas  futuras  aulas.  A  ideia  era  simples, demonstrar  como  a  colonialidade  opera  na  nossa  intersubjetividade  até  os  dias  de  hoje, desta forma, selecionei a seguinte imagem: 





Figura 1: Serragens de tábuas de madeira (Debret)4 





Convido  o  ou  a  leitora  desse  texto  a  realizar  a  seguinte  reflexão:  quando  vocês observam esta imagem, qual é a primeira coisa que vem a cabeça de vocês para descrevê-la? Observe-a bem e responda mentalmente como vocês apresentariam esta imagem. 

Esta  foi  a  primeira  e  principal  sugestão  que  ofereci  aos  discentes  do  curso  de História  e,  por  incrível  que  pareça,  as  respostas  se  resumiram  a  quatro  escravizados trabalhando.  Questionei  sobre  a  imagem,  se  era  um  ambiente  rural,  urbano  ou,  ao  que aparenta,  uma  região  próxima  ao  mar  (devido  aos  pássaros  ao  fundo,  a  areia  onde  os homens trabalham e uma pequena representação de um pequeno barco a vela no centro da 

imagem). Resumir tal imagem a quatro escravizados é a garantia da manutenção do negro 

enquanto sujeito passivo da história. Antes de destrinchar a proposta, gostaria de fazer uma citação longa, porém necessária, de um texto de David Roediger, revelando-nos nossa visão embotada no que diz respeito aos escravizados e escravizadas retratados nas fontes:  



Considere  uma  escrava  na  plataforma  do  leilão,  à  espera  de  ser  vendida. 

[...]  imagine  essa  escrava  sendo  vista,  examinada,  na  verdade,  pelos 

compradores  potenciais.  Imagine  o  que  ela  sentia.  Imagine-a  tremendo  e 

chorando, perdendo o controle e até procurando revidar. Estas tentativas de 

nos  imaginarmos  olhando  para  a  plataforma  do  leilão  e  sentindo  empatia 

pelos  que  eram  vendidos  encontram  um  lugar  duramente  conquistado  na 

corrente  dominante  da  cultura  norte-americana.  Mas  pouca  coisa  nos 

prepara  para  ver  essa  escrava  como  alguém  que,  olha  que  estuda  os 

compradores. (ROEDIGER apud FRANKENBERG, 2004, p. 314). 



A imagem contemplada nas palavras de Roediger, a partir da sua observação crítica 

destinada  à  historiografia  norte-americana  sobre  o  tema,  é  utilizada,  aqui,  para  fazer  um paralelo da historiografia brasileira acerca da escravidão e liberdade e o reflexo desta sobre a imagem de mulheres e homens escravizados reverberada no campo do ensino. No Brasil, 

a historiografia brasileira emergida a partir dos anos 1980 bebeu das metodologias da Micro-4 "Sawing Wood Planks, Brasil, 1816-1831",  Imagens da Escravidão: Um Registro Visual do Comércio Africano de  Escravos  e  Vida  Escrava  na  Diáspora  Africana  Primitiva.  Acesso  em:  21  de  dezembro  de  2021, 

http://www.slaveryimages.org/s/slaveryimages/item/931.  
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história  e  da  História  Cultural,  dando  novos  contornos  para  a  agência  e  a  resistência  dos sujeitos  negros  e  seus  agrupamentos  diante  da  realidade  escravocrata.  No  entanto,  essa discussão parece estar distante do âmbito do ensino, pois, por onde aplico esse conteúdo, percebo  a  resistência  (ou  dificuldade?)  dos  alunos  em  relacionar  tal  aparato metodológico com  a  análise das fontes.  Tal resistência tem  bastante  a ver  com  uma produção sobre as agências  de  escravizados  e  escravizadas  que,  apesar  de  robusta,  ainda  reflete  de  forma insuficiente  sobre  o  campo  do  ensino,  e,  portanto,  ainda  se  impõe  como  um  desafio,  no fazer  didático,  analisarmos  as  pessoas  e  coletividades  negras  enquanto  sujeitos  históricos produtores de modos de saber, viver, fazer e ser nos contextos e realidades concretas das suas experiências históricas. 

Após apresentar a imagem aos alunos, contextualizo a obra e o autor. O desenho foi 

feito por Jean Baptiste Debret e publicada na primeira metade do século XIX em sua obra 

“Viagem  Pitoresca  e  Histórica  ao  Brasil”,  é  importante  ressaltar  que  Debret  foi  um  dos artistas franceses  trazidos ao  Brasil  pela realeza portuguesa  e  que  contribuiu na fundação da Academia de Belas Artes. Além do trabalho oficial o artista francês dedicou-se a pintar o cotidiano  do  Rio  de  Janeiro,  segundo  o  pesquisador  Leenhardt  (2013),  o  ato  de  retratar  a rotina dos trabalhadores e da rua está intimamente relacionado ao legado da experiência de ter vivido a Revolução Francesa. 

Quando Debret foca no trabalho dos quatro homens, ele não está apenas pintando 

os escravizados, mas seus instrumentos, seus maquinários, suas formas de operá-los, seus modos  de  fazer  e  trabalhar.  O  artista  nos  deixa  seu  relato  sobre  cotidiano  dos  sujeitos históricos  negros,  mas  esse  mesmo  legado  é  silenciado  pelo  “epistemicídio”  que  parece embotar os olhos dos meus interlocutores. É um tipo de apagamento dos sujeitos históricos que ocorre por aquilo que Du Bois (1999) denominou de “véu da raça” que envolve o corpo negro e o coloca em uma outra categoria. Este mesmo corpo é desumanizado, nas palavras 

de  Frantz  Fanon:  “o  negro  não  é  um  homem.  Há  uma  zona  de  não-ser,  uma  região extraordinariamente estéril e árida” (FANON, 2008, p.26). 

O fato de meus interlocutores enxergarem apenas quatro escravizados e não sujeitos 

históricos com seus modos de pensar, ser, fazer e existir é o que considero a concretização da  intersubjetividade  colonializada.  Foi  a  elaboração  desta  aula  e  os  resultados  das discussões  que  me  despertaram  a  vontade  de  iniciar  um  projeto  extensão  que  concorreu, ganhou e recebeu o financiamento do edital5da Superintendência de Ciência, Tecnologia e Inovação da Prefeitura de Campos dos Goytacazes. 



Por uma pedagogia decolonial 



O movimento inicial foi ofertar um curso de extensão no segundo semestre de 20196 

com  base  na  experiência  apresentada  no  tópico  anterior.  A  ementa  do  curso  foi  baseada nos  autores  e  autoras  que  discutiam  decolonialidade  e  formas  outras  de  compreensão  do mundo.  Tal  como  nas  aulas  ministradas  dentro  da  universidade,  a  temática  da 

decolonialidade foi apresentada através das pinturas dos artistas oitocentistas e os debates giravam em torno da percepção dos sujeitos ocultados pelo “epistemicídio” colonial7. 



5EDITAL  N°  02/2019  -  Prefeitura  Municipal  de  Campos  dos  Goytacazes.  PROCESSO  DE  SELEÇÃO  DE 

PROJETOS  DE  PESQUISA  E  DE  EXTENSÃO  E  SELEÇÃO  DE  ESTUDANTES  BOLSISTAS  DE  INICIAÇÃO 

CIENTÍFICA, DE INICIAÇÃO TECNOLÓGICA E DE EXTENSÃO. 

6 AFRO-BRASILIDADES: Debates sobre a Lei 10.639/03. 

7 O material do curso de extensão também se tornou projeto de pesquisa e produtos (SOUZA; SANTOS, 2021; SOUZA, 2022, SOUZA, 2021, SOUZA, 2020). 
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Mas, assim como a elaboração do plano de Ensino de História junto aos discentes, pensei em fazer um curso de extensão que dialogasse com aquelas mesmas pessoas que 

realizaram  o  acolhimento  dentro  da  universidade.  Uma  proposta  que  possibilitasse  um recorte interseccional em um debate direto com o corpo discente, buscando dialogar com as diversas demandas: 



Alinhar a abundante literatura sobre identidades interseccionais a contextos 

escolares  reais  pode  ser  bastante  útil  para  docentes  e  profissionais  da 

educação. Quando as políticas de diversidade se tornam visíveis, criam-se 

alianças  possíveis  entre  jovens  que  veem  o  mundo  não  apenas  pelas 

explicações herdadas da família e do currículo escolar formal, mas também 

pela  interconectividade  de  suas  experiências  heterogêneas.  (COLLINS; 

BILGE, 2021, p. 266). 



Partindo  dessa  ideia,  entrei  em  contato  com  as  lideranças  dos  coletivos  artísticos negros  das  universidades  públicas  e  privadas,  além  do  Instituto  Federal  de  Campos  dos Goytacazes.  O  curso  de  extensão  tinha  como  principal  objetivo  o  atendimento  das demandas já citadas, além de abrir o espaço para o debate sobre outras questões pulsantes para  os  inscritos.  Dessa  forma,  conversei  com  os  integrantes  dos  coletivos  negros  na intenção de explicar a minha proposta e pedir para que realizássemos uma parceria para a formulação  da  ementa.  Outra  troca  realizada  foi  a  divulgação  que  os  coletivos  fizeram  do curso de extensão, que possibilitou o grande número de inscritos. Foi dessa articulação que nasceu  o  curso  de  extensão  Afro-Brasilidades,  em  suma,  uma  prática  pedagógica  que assumiu  o  caráter  de  um  “projeto  político/poético/estético/antirracista/decolonial”  (RUFINO, 2019, p. 42). 

A  ementa  era  a  concretização  de  um  compromisso  de  atuação  conjunta  com  os 

coletivos artísticos negros, onde as sessões seriam divididas em duas partes: a primeira se concentraria em uma exposição oral seguida de debate com os inscritos; a segunda era um espaço  onde  os  integrantes  dos  coletivos  podiam  se  apresentar  através  de  suas performances  e  contarem  a  história  da  fundação  de  seus  coletivos,  os  motivos  e  a conjuntura em que os grupos foram formados e como eles e elas se envolveram com luta 

contra hegemônica. Foi nesse ambiente que conheci Laís Lino do Coletivo Artístico Saravá do  Instituto  Federal  Fluminense,  Jones  Rosa  Campos  e  Lucas  Nicola Alves Rosendo  Reis do Coletivo Artístico Negro Geneci Maria da Penha da mesma instituição e Gabriel Leonardo Machado  Alves  e  Matheus  Gomes  dos  Santos  Ribeiro  do  Coletivo  Artístico  Dores Enjauladas da Universidade Federal Fluminense. 

Foi  uma  experiência  enriquecedora  para  o  meu  ato  de  professorar  quando  vi  a concretização de um movimento de integração entre os coletivos artísticos negros, não que os grupos não se conhecessem, mas havia momentos nas apresentações onde os grupos 

trocavam informações sobre questões burocráticas para poderem atuar em suas instituições de ensino. Isso traz a relevância e a importância da transformação do chão da sala de aula em um lugar de trocas e articulações entre os movimentos sociais (ARROYO, 2012). 

Ao  reelaborar  a  ementa  do  curso  de  Ensino  de  História  e  do  curso  de  extensão, aproximo-me da noção de “pedagogia decolonial” ou “interculturalidade crítica” de Catherine Walsh (2009), compreendendo que o desenvolvimento de uma interculturalidade crítica não teria  sido  gestada  no  ambiente  acadêmico,  mas  sim  dentro  das  discussões  políticas organizadas pelos movimentos sociais, movimentos emancipatórios e contra-hegemônicos. 

Por  isso  a  necessidade de  ir  até  os  coletivos  artísticos  negros e  inseri-los,  não  apenas  na pauta da ementa do curso, mas acioná-los enquanto agentes na elaboração curricular. Uma 217 
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proposta  de  ensino  democrático  que  tem  compromisso  com  o  diálogo  com  os  sujeitos historicamente  subalternizados,  marginalizados  e  silenciados  precisa  levar  em  conta  os modos outros de ser, fazer, pensar e existir: 



Por  isso,  seu  projeto  se  constrói  de  mãos  dadas  com  a  decolonialidade, 

como ferramenta que ajude a visibilizar estes dispositivos de poder e como 

estratégia  que tenta construir relações  – de saber, ser, poder e da própria 

vida  –  radicalmente  distintas.  Isso  seria,  utilizando  as  categorias  de 

Boaventura  de  Sousa  Santos  (2005,  p.172),  um  projeto  que  provoca 

questionar as ausências – de saberes, tempos, diferenças etc. – e pensar e 

trabalhar  a  partir  das  emergências  que  se  revelam  “através  da  ampliação 

simbólica de pistas ou sinais” da própria experiência, particularmente a dos 

movimentos sociais. (WALSH, 2009, p. 22) 





A  articulação  junto  aos  coletivos  artísticos  negros  foi  de  suma  importância  para  a minha  prática  de  ensino,  pois  me  proporcionou  a  oportunidade  de  dialogar  com  as subjetividades  desestabilizadoras  que  agem  nas  margens  da  estrutura  hegemônica,  mas que, ao agir, reformulam seu entorno resistindo e acolhendo a experiência daqueles que são silenciados  pelo  “epistemicídio”.  O  curso  de  extensão  Afro-Brasilidades  não  se  limitou apenas ao espaço de formação contemplado pelo Edital em 2019, a experiência atravessou 

e atravessa a elaboração de cada um dos cursos que ministro em minha carreira acadêmica e  que  estou  compartilhando  neste  artigo  no  intuito  de  divulgar  os  produtos  da  articulação junto aos coletivos que operam dentro das instituições de ensino. 



Uma  educação  que  se  intitule  democrática  e  compromissada  com  a  causa 

antirracista precisa realizar um passo para além da produção intelectual, precisamos atuar em  conjunto  com  as  subjetividades  desestabilizadoras.  Precisamos  rever  o  nosso  método de  professorar  junto  às  formas  outras  de  produção  de  conhecimento,  pois  o  universo  de possibilidades  que  se  abre  diante  das  demandas  dos  coletivos  e  movimentos  sociais  no meio acadêmico revela o quanto a monocultura epistemológica silenciou e assassinou para tornar-se hegemônica. 
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